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ESTUDOS

Cilene Ribeiro de Sá
Leite Chakur
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ensino de primeiro grau.
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Investiga os tipos de
atividades realizadas em classe e
extraclasse que professores de
várias disciplinas do ensino
básico solicitam comumente aos
alunos, buscando conhecer,
igualmente, os conteúdos
abordados durante o ano em cada
disciplina. A amostra constituiu-se
de cadernos de alunos da 4ª a 8ª
série, com registros de aulas de
responsabilidade de 13
professores de duas escolas
públicas. Os tipos de atividades
foram analisados segundo os
critérios do grau de criatividade e
grau de dependência de pistas na
realização da atividade. A análise
dos registros levou em conta o
solicitado pelo professor e o
efetivamente realizado pelo aluno.
Os dados mostram que os
programas das disciplinas, em
geral, não foram totalmente
cumpridos, que, com raras
exceções, os registros não
parecem sofrer correções e que há
grande apoio no livro didático.
História e Geografia mostram as
maiores incidências de cópia pelo
aluno e as maiores divergências
entre o solicitado pelo professor e
o realizado pelo aluno. A
discussão levanta algumas
interpretações sobre as possíveis
causas da alta incidência de cópia
e da incoerência entre o que pede
o professor e o que faz o aluno.

Introdução

O presente trabalho integra um projeto
de pesquisa-ação colaborativa desenvolvi-
do em duas escolas da rede estadual de
Araraquara (SP), tendo como parceiros uma
equipe de pesquisadores da Faculdade de
Ciências e Letras da Universidade Estadual
Paulista (Unesp) e um grupo de 38 profes-
sores do ensino básico (20 de 1ª a 4ª série
e 18 de 5ª a 8ª), contando, também, com
seis professoras coordenadoras, especialis-
tas em certas áreas curriculares.

Com a intenção não apenas de inves-
tigar as escolas-alvo e a atuação de seus
professores, mas também de intervir no
cotidiano escolar e no processo de de-
senvolvimento desses profissionais, bus-
camos colher informações das mais diver-
sas fontes, utilizando os mais variados ins-
trumentos. E uma das fontes que consi-
deramos extremamente significativas para
o mapeamento da ação docente e dis-
cente em sala de aula são os cadernos
dos alunos.

Embora soubéssemos do caráter tra-
balhoso e mesmo inovador do nosso em-
preendimento, pensávamos que a análise
dos registros das aulas de certas discipli-
nas pelos alunos – a saber, aulas de Portu-
guês, Matemática, Geografia, História, Ci-
ências e Educação Artística – pudesse nos
trazer informações preciosas sobre o dia-
a-dia dessas disciplinas nas escolas, as so-
licitações do professor feitas em classe e
as atividades cumpridas pelos alunos. Mais
que isso, esperávamos que a discussão
dos resultados daí advindos pelo conjun-
to dos professores participantes do proje-
to provocasse a reflexão de cada um so-
bre a própria atuação, sensibilizando-os e
mobilizando-os em direção às mudanças
necessárias, ou seja, no sentido de cresci-
mento pessoal e profissional.

Nessa tarefa, foi imprescindível o em-
penho e a competência das professoras
coordenadoras de área – seis profissionais
que se debruçaram, cada qual na discipli-
na de sua especialidade, sobre pilhas de
cadernos de alunos, observando, revisan-
do e estudando, página por página, o que
estava ali anotado.1

É esse processo, com seus resultados
e implicações, que será objeto do nosso
relato a seguir.

1 Não podemos deixar de regis-
trar o empenho das professo-
ras Euzânia F. de Andrade, Eva
de Ávila Rossi, Maria Cristina
de S. Zancul, Maria José de
Souza, Marley L. da Cunha e
Thereza de A. Cochar Maga-
lhães, sem o qual este traba-
lho não poderia ser realizado.
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Objetivos

Os alunos costumam, geralmente,
anotar em seus cadernos a matéria dada
diariamente e as atividades realizadas em
classe e extraclasse, requeridas pelo pro-
fessor. Segundo pensamos, os registros
constantes dos cadernos dos alunos re-
fletem, em certa medida, o trabalho do
professor em sala de aula – o peso que
dá a certos conteúdos, a forma de corre-
ção ou avaliação a que recorre na solici-
tação da atividade e, até mesmo, a fun-
ção ou habilidade intelectual ou de apren-
dizagem que valoriza no aluno.

Evidentemente, não consideramos que
as atividades registradas nos cadernos dos
alunos sejam o reflexo fiel do trabalho do-
cente, que revela muitas outras facetas e está
submetido a fatores e condições muito mais
complexos que aqueles presentes em situa-
ções do aqui e agora e de sala de aula. Mas
não podemos negar que as atividades ano-
tadas nos cadernos dão pistas importantes
para conhecermos melhor o trabalho do pro-
fessor. O mero fato de o aluno registrar de-
terminadas atividades, e não outras, já indi-
ca a relevância que elas têm para o profes-
sor e, de certo modo, sua concepção de
conhecimento e aprendizagem.

Tendo em vista tais considerações, foi
solicitado a cada professor das duas esco-
las estudadas (uma de 1ª a 4ª séries e ou-
tra de 5ª a 8ª séries) que recolhessem, nas
classes, cadernos de seus alunos para que
fossem submetidos à análise. Pretendía-
mos, com isso, conhecer as atividades
comumente requeridas pelos professores
aos seus alunos, para realização em sala
de aula ou como tarefas para casa, e que
são registradas nos cadernos. Por exten-
são, poderíamos saber quais os conteúdos,
a seqüência da programação e os tipos de
atividades que os professores valorizam,
entre outras coisas.

A amostra

Solicitamos aos professores participan-
tes do projeto que buscassem recolher, ao
final do ano, cadernos de alunos seus, além
de pedirmos, também, aos próprios alunos
que nos emprestassem seus cadernos.
Embora não tivéssemos o retorno desejá-
vel, contamos com um montante significa-
tivo de material. Não podemos afirmar que
a amostra daí retirada seja de fato aleató-
ria, pois resolvemos trabalhar com o que
dispúnhamos. Alguns cadernos não se mos-
travam completos e tivemos que utilizar, às
vezes, material de uma mesma turma e dis-
ciplina, mas de alunos diferentes.

Na escola de 1ª a 4ª série, tomamos
como objeto de estudo cadernos de seis
alunos da 4ª série, onde constavam ativida-
des de Português, Matemática, Geografia,
História e Ciências, mas de responsabilida-
de de apenas um professor.

Na escola de 5ª a 8ª série, também
foram tomados cadernos de registros de
quase todas as disciplinas desse segmen-
to de ensino, que são ministradas por dife-
rentes professores. A Tabela 1 indica a dis-
tribuição da amostra de cadernos exami-
nados no segmento de 5ª a 8ª série, se-
gundo a disciplina e o número de profes-
sores envolvidos.

Note-se que, embora estejamos lidan-
do com apenas quatro séries (5ª a 8ª) e ge-
ralmente com cadernos de um aluno por
série, em cada disciplina, às vezes um mes-
mo aluno tinha ocupado mais de um tipo de
caderno durante o ano em certa disciplina
(como em Ciências, cuja 8ª série possuía um
para registro de atividades regulares em aula,
um para conteúdos paradidáticos e outro
para desenhos; e em Matemática, com dois
cadernos também na 8ª série).

Tabela 1 – Distribuição da amostra de cadernos de 5ª a 8ª séries
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O procedimento de análise

A análise dos cadernos de cada dis-
ciplina foi realizada pela professora coor-
denadora da área respectiva, sob nossa
orientação.

Inicialmente, passamos em rápida re-
vista uma pequena amostra dos cadernos
de cada série e disciplina, observando os
tipos de atividade solicitados pelos pro-
fessores. Tivemos contato, em seguida,
com certas obras que nos deram algumas
idéias para a análise, além de contarmos
com nossa experiência particular em análi-
se de cadernos (Chakur, 1981) e com as
experiências de estágio de nossos alunos
de cursos de Licenciatura, a quem costu-
mamos solicitar a observação de ativida-
des de alunos em sala de aula.

O referencial piagetiano também foi
bastante útil para a seleção dos critérios
de análise e das categorias que utilizamos.
Neste referencial, revisamos, em particular,
os tipos de conhecimento (físico e lógico-
matemático), aspectos do conhecimento
(figurativo e operativo) e seus instrumentos
(imitação, imagem mental, memória, ope-
ração), tipos de abstração (empírica e re-
flexiva) e tipos de regulação (automática e
ativa), com o seu papel na tomada de cons-
ciência (cf. Piaget, 1973a, 1973b, 1975a,
1975b e 1977a; Piaget et al., 1977).

Raths (1977), outro dos autores a quem
recorremos, explica, em sua obra, como
uma lista de operações de pensamento
pode ser usada em tarefas de classe, como,
por exemplo, a comparação, o resumo, a
observação e a interpretação. Castro (1969)
sugere certas tarefas operatórias, como clas-
sificar, seriar, relacionar e sintetizar, que o
professor poderia solicitar ao aluno em sala
de aula. Meux e Smith (1970), por sua vez,
em investigação sobre a lógica do ensino,
descrevem uma série de categorias lógi-
cas presentes nas solicitações de profes-
sores, tais como a definição, o relato, a
avaliação e a explicação, comentando
exemplos de cada uma.

De posse dessas sugestões, criamos
certas categorias amplas, definindo-as e
identificando exemplos de tipos de ativi-
dade de cada categoria que o professor
solicita e o aluno realiza em sala de aula
ou extraclasse, para servirem de referencial
no momento da análise.

Como critérios de análise, recorremos
ao grau de criatividade exigido e de depen-
dência de pistas na consecução da ativida-
de. As categorias, então elaboradas, podem
ser definidas como segue.

a) Cópia reiterativa – repetição ou re-
produção fiel de um modelo (visto, ouvido,
ou lido), com os mínimos detalhes e sem
qualquer acréscimo pessoal. A cópia de um
texto de livro ou da lousa é o exemplo mais
comum.

b) Cópia seletiva – repetição ou re-
produção de um modelo, selecionando
(adequadamente ou não) o que se consi-
dera pertinente. O exemplo clássico é a
cópia de um texto com seleção de trechos
supostamente relevantes.

c) Atividade recognitiva – atividade
que confere ou aplica a algo um significa-
do (símbolo ou termo) convencional ou já
conhecido, sem acréscimo pessoal. Fazem
parte desta categoria os seguintes tipos de
atividade:

• Definir –  dar o significado de termos;
usar palavras ou outros símbolos para refe-
rir-se a objetos (abstratos ou concretos).

• Designar/nomear – identificar algo
pelo nome – palavra ou outro símbolo; in-
dicar um ou mais membros de um conjunto
de coisas; listar ou enumerar alguns ou to-
dos os membros de uma classe.

d) Atividade reconstrutiva (ou
reconstitutiva) – atividade que reconstrói,
reconstitui o dado, introduzindo novos ele-
mentos, mas partindo de elementos presen-
tes ou antigos (pistas), ou aí chegando. São
exemplos desta categoria:

• Descrever – representar algo por pa-
lavras ou desenho; escrever a respeito de
algo (o que acontece ou aconteceu); des-
crever o propósito, uso ou função de algo,
sua forma, aparência ou composição; des-
crever características de algo ou alguém,
ou uma reação afetiva de alguém.

• Relatar, narrar – relatar as informa-
ções de um livro, texto ou documento, o
que foi dito, lido ou mostrado sobre algo.
O relato ou narrativa pode vir na forma de
um resumo ou síntese, quando se reduz o
que foi visto, lido ou ouvido a seus ele-
mentos fundamentais, a esquemas ou qua-
dros sinóticos, quando se apresenta de
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forma condensada o núcleo do assunto,
as idéias principais.

• Explicar – envolve os tipos de ex-
plicação causal, mecânica, psicológica,
procedural, teleológica e normativa
(Meux, Smith, 1970) e pode ser
identificada quando um conseqüente par-
ticular é apresentado e exige-se que seja
dado um antecedente: como uma dada
causa conduz a determinada conseqüên-
cia; dada uma operação ou um proces-
so, explicar como ou por que ocorre ou
realiza-se; explicar a ligação entre um
motivo e uma ação, por que ocorre ou
ocorreu determinada ação ou condição;
como alguém chega ou chegou a um re-
sultado particular, quais passos seguiu
para resolver um problema; explicar por
que algo é importante, por que uma situ-
ação particular é um problema, como ou
por que algo é utilizado, classificado ou
chamado de um modo particular; por que
ou como algum uso lingüístico particular
é escolhido, aceito, etc.

• Classificar – quando um elemento é
colocado na classe a que pertence ou uma
classe é incluída em outra mais ampla (rela-
ções de pertença e inclusão); dar o tipo
(classe, espécie) ao qual pertence um caso
ou exemplar.

• Comparar e contrastar – dar as seme-
lhanças e/ou diferenças entre duas ou mais
coisas, indicar em que duas ou mais coisas
se correspondem ou são opostas, segundo
determinada característica ou critério.

• Analisar (decompor, separar) – de-
compor objetos ou sistemas em elementos
constitutivos; destacar partes de algo (ob-
jeto, texto, figura, etc.).

• Localizar no tempo e/ou no espaço
– situar fenômenos e eventos no tempo e/
ou no espaço (quando/onde).

• Seriar, ordenar – ordenar segundo
certos critérios do maior para o menor ou
vice-versa; seguir seqüências.

• Reunir – compor conjuntos ou siste-
mas a partir de elementos; recompor a par-
tir de elementos dissociados.

e) Atividade criadora – atividade em
que predomina o elemento novo e a cria-
ção. São exemplos:

• Avaliar, julgar – estimar o valor ou
desejabilidade de algo; estimar se a ação,
decisão, sentimento, etc., de um indivíduo
ou grupo é correta, justa, etc.; se uma lei,
instituição, política ou prática é boa, justa,
adequada, etc.; se um objeto ou caracterís-
tica física ou biológica é válida, importante;
se uma suposição, afirmação, ou conclusão
é verdadeira, segura, suficiente, etc.

• Opinar – considerar se algo é ou não
possível; opinar sobre um ato, atitude, sen-
timento de alguém ou de um grupo; sobre
um acontecimento ou algo que existe ou
existiu; sobre a ausência ou necessidade de
algo; sobre os benefícios trazidos por algu-
ma ação, processo, atitude, medida, etc.

• Generalizar, transferir – dados cer-
tos princípios, regras, leis, fatos significati-
vos, aplicá-los a novas situações, contex-
tos, circunstâncias.

• Interpretar – atribuir um significado
pessoal, não convencional, a um conjunto
de dados ou a uma experiência, a figuras,
gráficos, tabelas, desenhos, mapas, descri-
ções, poemas, etc.
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f) Atividade não identificada ou Outras
– quando não é possível situar a atividade
em uma das categorias acima.

Além dessas, consideramos que o de-
senho e a inferência condicional são ativida-
des que não podem ser categorizadas a
priori, devendo ser analisadas no contexto.

Devemos, igualmente, observar que,
nas categorias acima, o grau de criatividade
de uma atividade é inversamente proporci-
onal à presença de pistas ou dicas que
devem ser seguidas para que a atividade
seja realizada. Assim, a atividade menos
criadora é a que mais depende de pistas
para efetivar-se, como o caso da cópia,
cujo modelo traz presentes todas as pis-
tas, inclusive (e principalmente) físicas. A
identificação dessas pistas também na so-
licitação da atividade (no enunciado ou
proposição de uma tarefa, por exemplo)
pode servir para facilitar a classificação da
atividade.

Tendo em mãos esse referencial, as pro-
fessoras especialistas nas áreas passaram,
então, a realizar a tarefa, sob nossa coorde-
nação, inicialmente em conjunto, para diri-
mir dúvidas e, em seguida, individualmente.

Alguns acordos tornaram-se necessá-
rios, tendo em vista a grande diferença
entre as disciplinas e a diversidade de na-
tureza das atividades encontradas. Encon-
tramos casos, por exemplo, em que era
solicitado, num mesmo dia, um exercício
com dez ou mais questões, muitas vezes
correspondendo a conteúdos e exigênci-
as distintas (definir, caracterizar, explicar,
representar, etc.), enquanto, em outros, via-
se uma única tarefa e um só conteúdo.
Optamos, aqui, por tomar separadamente
cada questão ou proposta de tarefa como
uma atividade singular.

As anotações seguiram, inicialmente,
o conteúdo e a atividade tal como
registrados diariamente pelo aluno. Tornou-
se necessário, no entanto, cotejar os re-
gistros dos cadernos com os textos do li-
vro didático adotado pelo professor de
cada disciplina, para verificar, por exem-
plo, se os conteúdos se correspondiam em
ambos (caderno e livro), se as questões (e
as respostas) eram ou não retiradas do li-
vro, se o professor abordou todo o pro-
grama proposto para a série. Além disso,
algumas observações foram muito úteis
para completar a análise: a adequação da

realização da atividade ou da formulação
da resposta do aluno ao que foi solicitado
pelo professor; o rigor no cumprimento da
tarefa (caso especial da Matemática); a or-
ganização e limpeza dos cadernos; a lin-
guagem usada na proposta do professor; a
inteligibilidade do enunciado da tarefa, en-
tre outras mais.

As categorias de análise foram aplica-
das não só à realização do aluno, mas tam-
bém à solicitação do professor, quando foi
considerada a proposta ou o enunciado da
tarefa. Em alguns casos, não pudemos sa-
ber qual a solicitação do professor; em ou-
tros, não constava a resposta do aluno; em
outros, ainda, não tivemos segurança quan-
to ao desempenho do aluno (se copiara a
correção da lousa ou se retirara a resposta
de um livro, por exemplo). Todos esses ca-
sos e outros semelhantes eram registrados
na coluna Outras.

Em protocolo próprio, foram anota-
dos: nome e série do aluno, disciplina,
conteúdo, freqüência da atividade de cada
categoria e observações quanto a alguns
detalhes da tarefa e de sua realização pelo
aluno, além das considerações mencio-
nadas acima. As atividades de cada cate-
goria foram, então, agrupadas segundo
o conteúdo abordado, juntando-se tam-
bém conteúdos iguais ou semelhantes.

Resultados

Embora bastante trabalhosa, a análise
de cadernos de alunos nos dá importantes
pistas para conhecer não apenas como tra-
balha o professor em sala de aula e o que
exige dos alunos, mas também como os
conhecimentos e informações transmitidas
e, de uma maneira geral, os requerimentos
feitos pelo professor são traduzidos pelo
aluno para serem assimilados ou atendidos.
Como veremos adiante, não é prática co-
mum do aluno atender fielmente às propos-
tas que lhe faz o professor.

Antes de passarmos aos dados quanti-
tativos, daremos alguns exemplos de ativi-
dades de cada categoria, tal como
registradas nos cadernos de alunos de cada
série (4ª a 8ª).

Nesses exemplos, a solicitação do
professor e a atividade efetiva do aluno
serão identificadas, respectivamente, com
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as letras P e A, que virão entre parênte-
ses, como também a série do aluno e a
disciplina em questão. Alguns exemplos
terão apenas o enunciado ou solicitação
do professor, outros terão também a rea-
lização do aluno, mas, em qualquer caso,
serão apresentadas transcrições literais,
sem correções, tais como constam nos ca-
dernos. Tais transcrições virão sempre em
itálico.

Cópia reiterativa

(4ª, Geografia):
–(P) Copiar Rio Paraná, Rio Parana-

panema, Rio Paraíba do Sul, Rio Ribeira
de Iguape, Rio Tietê.

(5ª, Educação Artística):
– (A) (Aluno reproduz desenho de pai-

sagem feito na lousa pelo professor, usan-
do cores quentes e frias).

(6ª, Matemática):
– (P) Correção da Prova (aluno copia o

resultado final, sem os passos intermediá-
rios)

– (P) 3) Calcule as seguintes potências
– (A) (2,1)2 = 4,41

     (0,4)3 = 0,064

(7ª, Português):
– (P) Escrever 100 vezes
– Devo ficar em silêncio na sala de aula.

Cópia seletiva

(5ª, Português):
– (P) Copie as alternativas que conte-

nha as características da águia do texto.
– (P) Procure no dicionário o significa-

do das palavras no texto.

(6ª, Educação Artística):
– (A) (Desenho em perspectiva de um

objeto dado, com um ponto de fuga).

(7ª, Educação Artística):
– (Confecção de origami).

(8ª, Português):
– (P) Procure no dicionário o significa-

do de "arroubo", "sutil" e "explícito".

Atividade recognitiva

(4ª, Ciências):
– (P) Faça uma tabela escrevendo o

nome de alguns aparelhos elétricos que exis-
tem em sua casa e em sua escola.

– (A) Casa                        Escola
     (...) batedeira            freezer
     geladeira                  ventilador

       rádio                        geladeira
       telefone (...)              fogão (...)

(5ª, Português):
– (P) Complete as frases abaixo com há

ou a.

(6ª, Matemática):
– (P) Escreva como se lê cada uma das

frações.
– (A) 3/5 = três quintos
        4/10 = quatro décimos

(7ª, História):
– (P) Qual o livro que narra a história do

povo hebreu?
– (A) R. A Bíblia.

Atividade reconstrutiva

(4ª, Português):
– (P) Reescreva as frases, substituindo

as palavras em destaque por um sinônimo
retirado do texto.

(6ª, Matemática):
– (P) Encontre o valor de x.

 (7ª, Educação Artística):
– (A) (Estilização de um desenho feito

anteriormente pelo próprio aluno sobre tema
dado pelo professor).

 (7ª, Ciências):
– (P) Desenhe o processo de fagocitose.

(8ª, Português):
– (P) Una as orações de cada um dos

pares abaixo, utilizando o pronome adequado.
     a = Quero ir ao país. Nesse país nas-

cem esperanças.
    b = É um grande amigo. Com esse

amigo sempre se pode contar.
– (A) Quero ir ao país cujo nesse país

nascem esperanças.
    É um grande amigo cujo com esse

amigo sempre se pode contar.
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Atividade criadora

(4ª, Ciências):
– (P) Forme frases com as palavras (re-

lativas a "eletricidade").
– (A) Os homens são bão condutores.
        Eu tomei um raio.
        Ai que calor?

 (5ª, Matemática):
– (P) Para medir o comprimento da lou-

sa de sua classe, qual unidade padrão é
mais adequada: canudo de refresco ou uma
folha de caderno? Justifique.

– (A) R. Um canudo de refresco (sem
justificativa).

(5ª, Educação Artística):
– (A) (Aluno escolheu um objeto, de-

senhou e coloriu com linhas quebradas).

(6ª, Português):
– (P) (Exercício de interpretação de tex-

to) Qual as atitudes essenciais para um pai
em sua opinião?

– (A) (Termos e sinal entre parênteses
são correções da professora) (Ele deve) ter
responsabilidade na hora de assumir(,) só
acha bom fazer (e) depois abandona.

(8ª, Português):
– (P) (...) Que advérbio você criaria para

caracterizar:
a) um jogador que atuasse bri-

lhantemente numa partida de futebol;
– (A) Velozomente/ Edmundamente
– (P) Que palavras você criaria por

onomatopéia para indicar
     a = um avião passando

         b = o vento soprando com força
– (A) vuuuuunn

    fuim...

Os exemplos a seguir ilustram a au-
sência de correspondência entre o que o
professor solicitou e o que o aluno real-
mente fez.

Atividade recognitiva (P)
e Cópia seletiva (A)

(4ª, História):
– (P) Como era chamado o imposto pago

pelos mineradores ao governo português?

– (A) Esses impostos, pagos pelos
mineradores, era chamado de quinta.

(5ª, História):
– (P) O que é sociedade?
– (A) R. É o conjunto de pessoas que

vivem num determinado lugar. Assim a so-
ciedade brasileira é formada por todos os
brasileiros.

(7ª, Ciências):
– (P) Quais os sons que o ouvido huma-

no não houve?
– (A) Para serem audíveis os sons de-

vem ter freqüências adequadas ao nosso
aparelho.

Atividade recognitiva (P) e Outras (A)

(7ª, História):
– (P) Quais os principais deuses gregos?
– (A) (Reportando-se, literalmente, ao

livro) R. No livro.

Atividade reconstrutiva (P)
e Cópia seletiva (A)

(5ª, Ciências):
– (P) Explique como se forma a brisa

marítima durante o dia e em que sentido ela
sopra.

– A) Assim durante o dia o vento sopra
do mar para a terra e, durante a noite, da
terra para o mar. (Esta mesma resposta foi
dada à pergunta: Por que durante o dia a
brisa marítima sopra do mar para a terra?)

(7ª, Ciências):
– (P) Por que nos habituamos com a

escuridão?
– (A) Mas aos poucos ela foi se dilatando,

de modo que uma maior quantidade de luz foi
penetrando nos olhos, além disso, a retina ten-
de a aumentar sensibilidade no escuro.

(8ª, História):
– (P) Faça um resumo do governo de

Napoleão durante o Império.
– (A) R. Napoleão proclamou o Império,

partiu para a conquista da Europa. Napoleão
conseguiu, no entanto, brilhantes vitórias so-
bre as potências européias coligadas.
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Atividade reconstrutiva (P)
e Outras (A)

(7ª, História):
– (P) Escreva um pequeno texto sobre

a vida cotidiana dos gregos.
– (A) (Reportando-se ao livro) R. No

livro.

Os exemplos acima, evidentemente
não exaustivos, mostram que todas as ca-
tegorias de atividade foram encontradas em
praticamente todas as disciplinas e séries,
seja como proposta do professor ou reali-
zação do aluno. Isto não significa, como
veremos adiante, que tais categorias este-
jam em equilíbrio entre si em cada série e
disciplina. Ao contrário, em geral há pre-
domínio de umas sobre as outras.

Notamos, também, que não é norma
o aluno fazer exatamente o que lhe pede
o professor, se compararmos a categoria
da atividade solicitada com aquela da ati-
vidade efetivamente realizada pelo aluno.
Há casos, inclusive, como ficou claro em
dois exemplos, em que o aluno, recusan-
do-se intimamente a copiar a resposta do
livro, simplesmente escreve em seu cader-
no No livro, para atender à solicitação do
professor.

Na categoria de cópia reiterativa, dei-
xamos de apresentar exemplo do tipo mais
comum, por ser extenso: a cópia que o alu-
no faz de todo um texto ou capítulo de li-
vro, ou do resumo passado na lousa pelo
professor.

Quanto à cópia seletiva, um dos exem-
plos mais freqüentes é quando o aluno co-
pia trechos do livro, ou da própria cópia

integral que fez anteriormente do texto, para
responder a questionário. Os trechos esco-
lhidos podem ou não servir para responder
adequadamente às questões. Mas, muitas
vezes, a cópia seletiva é intitulada de Resu-
mo pelo aluno. A forma mais comum é
aquela em que o aluno começa num certo
parágrafo (não necessariamente o inicial),
interrompe, continua em outro parágrafo,
interrompe, e assim por diante, muitas ve-
zes não seguindo a seqüência do texto ori-
ginal, nem copiando o parágrafo por intei-
ro. Observamos muitos casos de cópias
seletivas sem qualquer sentido, principal-
mente na área de Geografia, em que o se-
guinte exemplo é emblemático: A produ-
ção de ferro é uma cidade muito antiga.
Aqui, o aluno começou a frase copiando o
início de um parágrafo e terminou a mes-
ma frase copiando o que estava escrito no
meio de outro parágrafo.

Após categorização das atividades,
procedemos à sua quantificação. Os resul-
tados são apresentados a seguir, tomando
cada série separadamente.

Na 4ª série, as categorias de ativida-
de distribuem-se entre as disciplinas de
Português, Matemática, História, Geogra-
fia e Ciências e, nas demais séries, entre
estas e também Educação Artística. Em
cada tabela, constam os dados relativos
às atividades solicitadas pelo professor
(identificado por P), na forma de questões
e enunciados de tarefas, e aqueles refe-
rentes à sua realização pelo aluno (identifi-
cado por A), todos calculados em valores
absolutos (rol superior de cada célula) e
porcentuais (rol inferior).

A Tabela 2 apresenta os resultados da
análise dos cadernos de alunos da 4ª série.

Tabela 2 – Distribuição de atividades por disciplina curricular – 4ª série
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Notamos que, no caso analisado, Por-
tuguês é, de longe, a disciplina que exige o
maior número de atividades do aluno (250),
sendo Ciências a que exige o menor núme-
ro (97). Curiosamente, a Matemática apre-
senta quase o mesmo número de ativida-
des que Ciências (99), quando sabemos
que, comumente, é uma área bastante
enfatizada no segmento inicial do ensino
básico.

Vale registrar que todos os cadernos
correspondem às aulas de uma mesma
professora, embora alguns deles contives-
sem registros das várias disciplinas. Mes-
mo com um mês a menos de registro em
Matemática com relação a Português,
como constatado, consideramos grande
a diferença em favor desta última, já que
os conteúdos de ambas costumam ser
igualmente valorizados nas séries iniciais
do ensino fundamental.

Comparando os dados das disciplinas
entre si, nota-se que a cópia reiterativa é mais
utilizada pelo aluno nas áreas de História
(87,6%), Geografia (70%) e Ciências (54,6%).
Os cadernos dessas disciplinas mostram
muitos questionários, mas as respostas do
aluno são, geralmente, transcrições diretas
da cópia que ele mesmo fez do texto que
acompanha o questionário, ou do livro di-
dático. Na verdade, costuma-se considerar
História e Geografia como as disciplinas mais
fatuais e, portanto, as que exigem em maior
grau a reprodução e a memória. Contudo,
não são nessas matérias que a professora
solicita cópia com maior freqüência, e sim
em Português (22,4%) e em Ciências
(26,8%), como mostra a Tabela 2.

A cópia seletiva não é encontrada nas
solicitações da professora e, nas realizações
do aluno, tem baixas freqüências em todas
as disciplinas. As atividades recognitivas são
muito exigidas pela professora em todas as
disciplinas, especialmente em História
(78,5%) e Geografia (72,1%), porém são
mais realizadas pelo aluno em Português
(52,8%), aparecendo muito pouco em His-
tória e Geografia. As reconstrutivas são mais
solicitadas e também realizadas em Mate-
mática (61,6%), relativamente às demais
disciplinas. As criadoras, por sua vez, não
aparecem nem em Matemática, nem em
História, e têm freqüências igualmente bai-
xas nas demais, tanto em solicitação quan-
to em realização.

Os dados mostram, também, dois ca-
sos em que parece haver coerência entre o
que pede a professora e o que realiza o
aluno. Em Português e Matemática, as fre-
qüências de cada categoria são idênticas
nas colunas de ambas as origens (profes-
sor e aluno).

Os cadernos de 4ª série analisados
apresentavam-se bem organizados, sepa-
rados por disciplina. A maioria das ativida-
des foi corrigida pelo próprio aluno no ca-
derno e, às vezes, trazia apreciações da
professora, dos tipos "gostei" ou "muito bem".
A seqüência constatada em todas as disci-
plinas parece ser a mesma do livro didático
adotado para a área.

Passemos, agora, aos dados relativos
à 5ª série, que são mostrados na Tabela 3.

Inversamente ao caso da 4ª série, Mate-
mática excede em muito o número de ativi-
dades constantes nas outras áreas curriculares
– são 1.323 as atividades matemáticas

Tabela 3 – Distribuição de atividades por disciplina curricular – 5ª série
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registradas nos cadernos da 5ª série. Geo-
grafia e Educação Artística são as que apre-
sentam os menores números.

Em seu depoimento, a professora res-
ponsável por Educação Artística afirma ter
solicitado vários outros trabalhos aos alu-
nos que, por serem manuais, não consta-
vam nos cadernos, como as atividades
com sucata e os trabalhos em cartolina. A
professora de Geografia e também a de
História informaram ter solicitado trabalhos
extraclasse aos alunos, elaborados, por
exemplo, em folhas de papel almaço. De
todo modo, se fizermos o cálculo do mon-
tante das atividades mensais, veremos que
resultam pouco mais de duas atividades
por mês solicitadas ou exigidas na área
de Geografia e que foram registradas nos
cadernos.

Como já sugerimos, pensamos que o
trabalho em sala de aula, qualquer que seja
a disciplina, não se resume às tarefas
registradas nos cadernos dos alunos, mas
se há registro de certas atividades, é por-
que foram valorizadas ou enfatizadas pelo
professor de algum modo. Além disso,
como veremos ser o caso, a cópia, que é a
atividade predominante em Geografia,
toma um tempo relativamente longo do
aluno, diminuindo o tempo que levaria para
realizar outro tipo de tarefa.

Na Tabela 3, a comparação entre as dis-
ciplinas mostra que é em Ciências que o alu-
no realiza mais cópias reiterativas (36%). Curi-
osamente, é o professor de Educação Artísti-
ca que pede mais atividades desse tipo
(18,8%), e também cópia seletiva (15,6%),
relativamente às demais disciplinas. Vemos,
ainda, que essas duas categorias não apre-
sentam ocorrência em Matemática, seja por
parte do professor ou do aluno. A realização
de cópia seletiva pelo aluno tem a sua maior
proporção relativa na área de História (63,3%),
mas também é bastante comum em Geo-
grafia e Ciências. A atividade recognitiva é
pouco realizada pelo aluno, especialmente
em História e em Educação Artística. Apare-
ce com as maiores freqüências como solici-
tação do professor em História (30,6%), Ge-
ografia (26%) e Ciências (38,2%), sendo me-
nos exigida em Educação Artística (apenas
3,1%). Os professores costumam pedir ativi-
dades de tipo reconstrutivo com freqüência
relativamente alta em todas as disciplinas,
especialmente em Português, Matemática e

Ciências. As duas primeiras contam, também,
com as maiores freqüências desse tipo de
atividade por parte do aluno. Quanto à ativi-
dade criadora, é mais comumente solicitada
pelo professor e realizada pelo aluno em Edu-
cação Artística (31,3% e 40,6%, respectiva-
mente), sendo muito pouco pedida e realiza-
da nas demais áreas.

Se nos basearmos nesses valores nu-
méricos, podemos afirmar que as solicita-
ções do professor e as realizações do alu-
no estão muito pouco equilibradas em qua-
tro disciplinas. Português e Matemática são
as exceções, pois apresentam proporções
semelhantes entre o exigido e o efetivado
em cada categoria de atividades.

Outra observação que podemos fazer
é quanto ao grande número (seja absoluto
ou porcentual) de atividades de Português,
Geografia e Ciências classificadas como
Outras.

No primeiro caso (Português), foram
assim consideradas respostas do aluno que
estavam inadequadas ou incompletas.

Em Geografia, a análise revelou que
existem muitas tarefas realizadas pelo alu-
no sem os enunciados ou propostas cor-
respondentes formuladas pelo professor.
Como os dois tipos de cópia são as ativi-
dades mais freqüentemente realizadas pelo
aluno e como não há registro de solicita-
ções de cópia pelo professor, poder-se-ia
inferir que foram os tipos de cópia os clas-
sificados em Outras como solicitação do
professor de Geografia. Os cadernos anali-
sados nessa área mostram muitas tarefas
intituladas Resumos que, na verdade, são
cópias do conteúdo do livro didático, ora
no seu todo, ora em parte, quando, então,
o aluno seleciona trechos do capítulo do
livro, muitas vezes ao acaso.

Em Matemática, inversamente, foram as
realizações do aluno que não se prestaram
a outra classificação que não em Outras,
pois era comum a apresentação do resulta-
do final direto (a resposta alternativa) da
solução de um exercício, sem que estives-
se registrado o processo, com seus passos
intermediários para chegar à solução. Des-
confiamos que o mecanismo utilizado pelo
aluno é o mesmo empregado em Geogra-
fia: cópia do resultado final do exercício (seja
da lousa, no momento da correção pelo
professor, seja do livro didático).

Passando à 6ª série, os dados são
mostrados na Tabela 4, em valores absolu-
tos e porcentagens.
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Tabela 4 – Distribuição de atividades por disciplina curricular – 6ª série

Podemos notar, pela Tabela 4, que a
área de Matemática é a que, novamente,
apresenta o maior número de atividades
solicitadas pelo professor ou realizadas
pelo aluno. Os menores números ficam,
mais uma vez, com Educação Artística e
Geografia e, ao que parece, pelas mes-
mas razões mencionadas para o caso da
5ª série.

A comparação entre as áreas mostra
que a cópia reiterativa é mais solicitada pelo
professor de Português e Matemática, em-
bora com freqüências não muito altas
(11,4% e 10,5%, respectivamente), mas é
realizada mais comumente pelo aluno de
Ciências (39,4%) e História (21,7%). O pro-
fessor de Educação Artística é o que mais
pede cópia seletiva (63,2%), que tem altas
freqüências como atividade do aluno em
quase todas as áreas, com exceção de
Português e Matemática. A atividade
recognitiva também é bastante comum nas
solicitações dos professores em geral (ex-
ceção feita a Educação Artística, com fre-
qüência nula), mas é em Português e Geo-
grafia que o aluno realiza mais esse tipo de
atividade (37% e 29,8%, respectivamente).
A atividade reconstrutiva é pouco solicita-
da em Geografia e tem freqüência nula em
Educação Artística, sendo bastante solici-
tada nas demais áreas; como atividade do
aluno, aparece com maior freqüência em
Matemática (66,7%) e Ciências (20,4%), mas

tem baixíssimas freqüências nas demais dis-
ciplinas. A atividade criadora tem grande
peso apenas em Educação Artística, como
atividade solicitada (36,8%) ou realizada
(42,15), sendo baixas as proporções nas
demais áreas.

A grande proporção de casos na cate-
goria Outras, em Português, explica-se, no-
vamente, pelas atividades incompletas, ina-
dequadas e algumas que o aluno deixou
de fazer. Do mesmo modo, em Geografia,
a explicação da alta freqüência dessa cate-
goria (66%) na origem professor parece ser
a mesma mencionada para o caso da 5ª
série: pode esconder solicitações de resu-
mos, que pertencem, na verdade, à cate-
goria de atividades reconstrutivas (que tem
freqüência baixa na coluna relativa ao pro-
fessor), mas são efetivamente realizadas
pelo aluno na forma de cópias (particular-
mente as do tipo seletivo).

Notamos, novamente, que as propor-
ções do que foi requerido pelo professor e
do que o aluno realmente realizou estão
mais ou menos equilibradas em Português,
Matemática e Educação Artística.

Apresentamos, em seguida, os resulta-
dos obtidos na 7ª série (Tabela 5).

Aqui, Português é a disciplina com o
maior número de atividades, seguida por
Ciências e Matemática. Geografia e Educa-
ção Artística têm os menores números, mais
uma vez.
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Tabela 5 – Distribuição de atividades por disciplina curricular – 7ª série

Alertamos que, na Tabela 5, os totais
observados em Português para as colunas
de professor e aluno não são os mesmos,
havendo maior número de atividades reali-
zadas do que solicitadas. A diferença é
devida à existência de cópias-castigo, em
que foi contado, em cada origem (profes-
sor e aluno), o número de vezes em que o
professor pediu a cópia ao aluno (cinco
vezes) e o número de cópias que o aluno
deveria fazer em cada uma das vezes (450
no total). As cópias foram dos tipos Devo
ficar em silêncio na sala de aula e Devo me
comportar na sala de aula, além de cópias
de palavras específicas. Esses casos foram
classificados como cópia reiterativa e, por-
tanto, é esse tipo de atividade que tem
maior peso entre as atividades realizadas
pelo aluno nessa disciplina (44,5%).

Se, no entanto, desconsiderarmos as
cópias-castigo (que não deixam de ser,
aliás, uma estratégia pedagógica do pro-
fessor), a cópia reiterativa realizada pelo
aluno passa a 18,7% (o que não é uma
freqüência desprezível) e a atividade
reconstrutiva torna-se predominante, com
41,5% dos casos. De qualquer modo, é
a atividade reconstrutiva que apresenta
maior freqüência entre as categorias de
atividade solicitadas pelo professor de
Português (31,2% com as solicitações de
cópia-castigo e 45,7% sem elas).

Na comparação entre as disciplinas,
percebemos que a cópia reiterativa é mais
usada pelo aluno em Geografia (45,2%),
Português (44,5%, com a ressalva feita aci-
ma) e História (19,9%), sendo pouco solici-
tada pelo professor em qualquer disciplina,
exceto em Português (19,3%). A cópia sele-
tiva tem maior peso para o aluno em Histó-
ria (68,1%), Ciências (41,6%) e Educação
Artística (21,6%) e é muito pouco solicitada
pelos professores das várias disciplinas, com
exceção, novamente, de Educação Artísti-
ca (21,6%). As atividades de tipo recognitivo
são pouco valorizadas pelo professor ape-
nas em Matemática e Educação Artística
(área em que não consta esse tipo de ativi-
dade). Essa categoria também é, em geral,
pouco usada pelo aluno. As atividades
reconstrutivas são bastante solicitadas pe-
los professores em geral, exceto em Educa-
ção Artística, mas os alunos usam bem mais
esse tipo de atividade em Matemática
(52,7%), Português (28,3%) e Geografia
(27,4%) do que nas demais áreas. Curiosa-
mente, em História, onde a reconstituição
é necessária para a compreensão de fatos
e relações, não foram encontradas ativida-
des desse tipo por parte do aluno. Ativida-
des criadoras, enfim, predominam em Edu-
cação Artística, sejam entre professores ou
entre alunos (68,6% em ambos), e apresen-
tam-se com baixas freqüências nas outras
áreas.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 189-208, maio/ago. 2000.



202

Notamos, também, na Tabela 5, que
Português, Matemática e Educação Artísti-
ca são as áreas que apresentam certo equi-
líbrio entre o que pede o professor e o que
realiza o aluno, como ocorreu nas séries
anteriores.

As proporções relativamente altas de
Outras atividades, especialmente em Ma-
temática e em Ciências, devem-se à exis-
tência de enunciados ou propostas do pro-
fessor sem que houvesse registro de res-
posta do aluno, ou vice-versa (registro de

respostas sem o enunciado corresponden-
te) ou, ainda, a respostas que forneciam o
resultado final sem que houvesse registro
dos passos intermediários (caso particular
de Matemática).

Vejamos, agora, os dados relativos à
8ª série (Tabela 6).

Os dados da 8ª série indicam que há
maior quantidade de registro de atividades
nas áreas de Português e Matemática. Ge-
ografia e Educação Artística mostram as
menores quantidades.

Tabela 6 – Distribuição de atividades por disciplina curricular – 8ª série

Encontramos, novamente, em Portugu-
ês, casos de cópia-castigo – sendo conta-
dos um caso como exigência do professor
e dez como realização do aluno na catego-
ria de cópia reiterativa. Por isso, não são idên-
ticos os totais correspondentes a professor
e aluno, nessa área.

A comparação entre as várias áreas
mostra que a cópia reiterativa é bastante uti-
lizada pelo aluno em quase todas as disci-
plinas, tendo seu maior peso em Geografia
(95%). Mas não há registro de solicitação
desse tipo de atividade pelos professores
de História, Geografia e Educação Artística.
Como solicitação do professor, a cópia se-
letiva só aparece em Português, com pou-
cos casos (3,1%), e Educação Artística, bem
mais freqüente (64,1%), mas predomina en-
tre as atividades do aluno em História (62,9%)
e também em Educação Artística (64,1%), ten-
do baixíssimas freqüências em Português,
Matemática e Geografia. A atividade

recognitiva é mais comumente solicitada pe-
los professores de História (41,1%) e Geo-
grafia (60%) e, como atividade realizada pelo
aluno, tem, em geral, baixas freqüências. A
atividade reconstrutiva é bastante solicitada
pelos professores em geral, mas não apare-
ce em Educação Artística. É também bas-
tante utilizada pelo aluno em Português
(58,7%), Matemática (48,9%) e Ciências
(37,6%), não constando casos em Geogra-
fia e Educação Artística. Quanto à atividade
criadora, apresenta freqüências relativamen-
te altas apenas em Matemática e Educação
Artística, tanto em solicitação quanto em re-
alização, sendo pouco comum nas demais
disciplinas.

Observamos, enfim, que o equilíbrio
entre as proporções de atividades solicita-
das pelo professor e aquelas realizadas pelo
aluno, na 8ª série, encontra-se nas áreas de
Português, Matemática e Educação Artísti-
ca e que a alta proporção de atividades
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categorizadas como Outras na área de Ci-
ências (origem aluno) refere-se, geralmen-
te, à ausência de resposta do aluno a cer-
tas solicitações do professor.

Discussão e conclusão

Resumindo os resultados obtidos com
a análise de cadernos de alunos, podemos
dizer que existem certos dados e tendências
que parecem ser comuns a todas as áreas e
séries e outros que se mostram específicos a
certas áreas, não importando a série.

Um dos dados comuns é o fato de
cada professor, no ano em questão, não
ter completado o programa para a série
em que lecionava. Excetuando o caso de
uma professora de Ciências, que ofereceu
uma programação bastante volumosa, o
cumprimento do programa gira em torno
de 50% a 70% dos conteúdos oficialmente
propostos. E isto ocorreu apesar da preo-
cupação de todos em cumprir o progra-
ma. Mas é também um dado, embora não
generalizável, a repetição de um mesmo
conteúdo (às vezes recorrendo à exigência
de uma mesma atividade) em várias séries.

As incorreções na grafia e os erros gra-
maticais encontrados nos cadernos são,
igualmente, gerais a todas as áreas e séri-
es e não são prerrogativas apenas das sé-
ries inferiores (4ª e 5ª, no caso). Em Mate-
mática, a essas inadequações soma-se a
falta de rigor no cumprimento das tarefas
e mesmo no registro de seus enunciados
(ausência de sinais matemáticos, uso de
sinais matemáticos inadequados ou de si-
nais alheios à Matemática).

Apenas a professora de 4ª série e uma
professora de Ciências costumam fazer
correções com alguma freqüência. Mas, em
geral, os professores não parecem fazer
correção sistemática ou periódica das ati-
vidades registradas pelos alunos. Aparecem
alguns vistos em cada caderno e, às vezes,
elogios. Há casos, no entanto, em que o
professor confere o caderno do aluno e
escreve elogios ("parabéns", "ótimo", "mui-
to bom") ao lado de exercícios errados.

Essa aparente despreocupação com
a correção contradiz largamente a cons-
tante ansiedade dos professores quando
se trata de avaliar o aluno e o próprio tra-
balho. As contínuas queixas contra a atual

sistemática de recuperação e promoção do
aluno são apenas mais um elemento a apon-
tar a insegurança dos professores no com-
plexo terreno da avaliação escolar.

Há, também, sinais de que o profes-
sor, em geral, apóia-se excessivamente no
livro didático. Isto é particularmente visível
nas áreas de História e Geografia, em que a
maioria das questões propostas ao aluno é
retirada dos livros adotados. Lembramos,
aqui, a imagem do professor-executor des-
crita por Gimeno Sacristán (1988), caracte-
rística do processo de taylorização no cam-
po da educação escolar. A submissão ao
livro didático significa a homogeneização
da prática pedagógica e dos aprendizados
dos alunos, o que gera, aparentemente, um
controle do professor sobre as atuações em
sala de aula. Mas, ao mesmo tempo, é fa-
tor que tende a comprometer sua autono-
mia, colocando-o em posição de mero
gestor de tarefas.

De qualquer modo, esses e outros são
exemplos das incoerências e contradições
que os professores vivem e manifestam no
seu dia-a-dia. Se, por um lado, têm bem
presentes e consideram constrangedoras as
situações de imposição externa, quando
denunciam os mandos e desmandos dos
órgãos superiores da administração, por
outro, não estão conscientes de que exis-
tem amarras muito mais próximas e mais
fáceis de serem superadas.

Quanto à análise das categorias de ati-
vidades, um dado que se mostra quase geral
(exceção feita à área de Educação Artísti-
ca) é a pouca ênfase com que aparecem
registradas as atividades criadoras, seja por
parte do professor ou do aluno. Pelo que
vimos, apenas uma disciplina relacionada
com as artes pode contar com essa cate-
goria de atividades de modo sistemático.
Se os registros são fiéis ao que se passa
em sala de aula, criar, julgar, emitir opinião
própria, interpretar com sentido parecem
não ser importantes como atividades pro-
pícias à aprendizagem escolar em outras
áreas. Como centram-se, por natureza, no
elemento subjetivo e na eleição espontâ-
nea, não sujeitos diretamente a imposições
ou pressões exteriores, as atividades cria-
doras chocam-se com o caráter eminente-
mente homogeneizador da escola. Por isso
mesmo, também são mais difíceis de se-
rem avaliadas pelo professor. Talvez sejam
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essas razões, aliadas ao sentimento de inse-
gurança de quem avalia, que expliquem por
que são tão poucas as atividades desse tipo
registradas nos cadernos dos alunos.

A incoerência entre o que é requerido
pelo professor e o que o aluno realmente faz
está presente, em maior ou menor grau, em
todas as disciplinas e em qualquer série,
como observamos em várias ocasiões. Na
maioria das vezes, Português, Matemática e

Educação Artística são as áreas que apresen-
tam certa correspondência entre o solicitado
e o efetivado. Essas tendências podem ser
melhor verificadas no Quadro 1, que mostra
apenas as atividades que predominam em
cada série e disciplina, em ambas as origens
(professor e aluno). Consideramos a existên-
cia de predomínio de uma dada categoria
quando sua freqüência é de 20% ou mais.

Quadro 1 – Categorias de atividades predominantes por série e disciplina

Será que o predomínio de determina-
da atividade é próprio da disciplina, que
assim o exige, ou corresponde a uma pre-
ferência do professor? Afinal, temos vários
casos em que um mesmo professor é o
responsável por certa disciplina em diferen-
tes séries...

Pelo que mostra o Quadro 1, a segun-
da hipótese não nos parece viável, já que
uma única professora leciona na 4ª série,
onde é variável o predomínio das categori-
as de atividades nas diferentes disciplinas.
Contrariamente, em Português e Matemá-
tica, com três professores cada uma, a partir
da 5ª série, notamos certa consistência na

exigência de atividades (origem professor):
a categoria reconstrutiva aparece como pre-
dominante em todas as séries. Em Geogra-
fia, que tem dois professores no segmento
de 5ª a 8ª série, a atividade recognitiva pre-
domina também em todas as séries, mes-
mo na 4ª, acompanhada ou não da cate-
goria reconstrutiva. Em Ciências, também
com dois professores de 5ª a 8ª, ocorre algo
semelhante, com o predomínio da catego-
ria reconstrutiva em quase todas as séries
(exceto na 4ª), acompanhadas ou não da
recognitiva.

No pólo do aluno, Português tem pre-
domínio variável de categorias de atividades
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pelas séries, contrariamente às demais áre-
as. Mas a cópia, se não considerarmos sua
subdivisão em duas categorias (reiterativa e
seletiva), predomina em todas as séries, da
4ª à 8ª, nas áreas de História, Geografia e
Ciências. Como explicação, só podemos
imaginar que essas três disciplinas tenham
em comum maior quantidade de elementos
fatuais e/ou informativos que, em vez de
compreensão, exigem memória e
automação (o que a cópia facilita), ou que
assim são abordadas pelo professor.

Consistentemente, a categoria
reconstrutiva de atividades parece ser pró-
pria de Matemática e a criadora, de Edu-
cação Artística, pois o predomínio de cada
uma independe da série e é notável tanto
no pólo do professor como no do aluno.

Embora os dados de Ciências tam-
bém revelem certo grau de não-correspon-
dência entre os dados do professor e do
aluno, há duas áreas em que esses dados
mostram-se particularmente divergentes:
História e Geografia. Parece ser a tônica,
em ambas, a solicitação pelo professor de
atividades do tipo recognitivo e/ou
reconstrutivo, enquanto o aluno realiza um
ou ambos os tipos de cópia.

Devido à sua ênfase pelo aluno, a
cópia, qualquer que seja o tipo, merece
comentários mais detalhados.

A que serve a cópia? Será que o aluno
gosta ou prefere fazer cópia, em lugar de
outro tipo de atividade? Ou é levado a optar
por ela quando não compreende o con-
teúdo transmitido ou a solicitação que lhe
faz o professor?

A cópia parece ter algumas razões para
salientar-se como a estratégia mais freqüen-
te de aprendizagem.

Do ponto de vista do professor, é mais
fácil avaliar e corrigir a reprodução literal
de um conteúdo. Ocorre o inverso com a
atividade criadora, bem mais difícil de ava-
liar, pois não existe um parâmetro objeti-
vo de julgamento. A cópia é também útil
ao professor para ocupar o aluno, fazê-lo
trabalhar de algum modo. É uma ativida-
de que, em geral, leva tempo e em que
professor e aluno sentem mais rápida e
imediatamente que algo está sendo
(re)produzido.

Do ponto de vista do aluno, a cópia
pode sinalizar que ele não dispõe de livro
para estudar e nada mais politicamente

correto que a tentativa de democratizar
a situação de ensino-aprendizagem, fa-
zendo com que todos tenham acesso ao
conteúdo.

Mas, decididamente, o aluno não gos-
ta de fazer cópias, ou não o faz por opção
espontânea. O sinal mais evidente da mo-
notonia que a cópia produz é o caso, já
mencionado, do aluno que escreveu cem
vezes "Devo ficar em silêncio na aula", mas
entremeando periodicamente as repetições
com um visual colorido: usou canetas de
quatro cores distintas – azul claro, verde,
roxo e vermelho –, muito provavelmente na
tentativa de "quebrar o tédio".

Mas há outra explicação que nos pare-
ce mais adequada, sem que as anteriores
sejam descartadas, em todo ou em parte.
Pode bem ser que o nosso aluno do ensino
básico esteja, ainda, na fase da heteronomia,
em que a obediência às regras e o respeito
à autoridade intelectual e moral do adulto
(aí incluindo autores de livros) são indiscu-
tíveis (Piaget, 1977b). Nesse caso, o aluno
prefere tentar seguir fielmente o modelo
exterior a arriscar-se a cometer erros (e ser
punido por isso). Como constatado nos
cadernos e em observações em sala de aula,
o fato de o aluno, muitas vezes, apagar o
que fez sozinho, mesmo se correto, e copi-
ar a correção que o professor escreveu na
lousa, é claro indício de que essa é uma
explicação plausível.

Por outro lado, estudos piagetianos
(Piaget, 1975a; Piaget, Inhelder, 1974 e 19--)
são claros em mostrar a dificuldade que têm
crianças de nível pré-operatório em repro-
duzir imagens, por exemplo, pois só são
capazes de representar o que compreen-
dem. Isto significa que, por mais que um
professor requeira reprodução fiel de algo,
o desempenho do aluno refletirá as condi-
ções evolutivas da fase cognitiva em que se
encontra.

Mas o professor sabe que o aluno co-
pia? Pelos vistos encontrados nos cadernos,
parece que este é o caso, algumas vezes.
Se realmente sabe, por que deixa que faça
tantas cópias? Se não sabe, ou não tem
certeza (o que é mais provável), parece ha-
ver, então, uma contradição entre o discur-
so, tantas vezes manifesto – a preocupa-
ção com o desenvolvimento do raciocínio,
da criatividade, da capacidade de pensar
do aluno, etc. – e a prática – não avaliar
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cada aluno, não corrigir, não apontar o "ví-
cio da cópia", não enfatizar nem deixar claro
o que ele, professor, realmente espera do
aluno.

Um maior rigor e periodicidade na
correção dos cadernos nos parece, assim,
fundamental. Vimos, principalmente em
Geografia e História, que a maioria das
cópias correspondem a pedidos de resu-
mos feitos pelo professor, que deveria es-
tar atento a essa discrepância e realmente
ensinar o aluno a fazer um resumo, não
deixando a tarefa por conta apenas do pro-
fessor de Português.

Com essas considerações, não
estamos negando totalmente a função da
cópia como estratégia de aprendizagem
do aluno. Julgamos que a cópia – particu-
larmente a de tipo reiterativo – perde seu
sentido, principalmente após a alfabetiza-
ção, se não se vincula a um objetivo claro
e racional, no processo de aprendizagem
(objetivo que, segundo pensamos, deve-
ria ser de natureza perceptivo-motora ou
imitativa, para ter algum sentido). Por exem-
plo, consideramos serem objetivos válidos
para o uso desse tipo de cópia os de me-
lhorar a caligrafia ou a ortografia, ou aper-
feiçoar a coordenação motora de modo
geral, ou tentar reproduzir certo efeito de
uma pintura, ou a técnica aí utilizada, usan-
do um modelo, como é tão comum entre
os artistas aprendizes.

Segundo pensamos, tal como vem
sendo comumente usado, esse é um tipo
de atividade que pode substituir o livre
raciocínio e deveria diminuir progressiva-
mente de freqüência no decorrer da
escolarização, cedendo lugar a outras for-
mas de atividade e sendo utilizado ape-
nas com objetivos específicos, claros e
racionais, ou seja, que tenham significa-
do tanto para o aluno como para o pro-
fessor. Afinal, se já existe um texto im-
presso, por que e para que reproduzi-lo?

Quanto à cópia seletiva, pode ser inte-
ressante como auxílio à capacidade de
descoberta do aluno. Nesse caso, pode
ser usada, por exemplo, para verificar se o
aluno é capaz de identificar idéias centrais
num texto, ou para automatizar certa fór-
mula ou mecanismo que sejam realmente
necessários (por exemplo, na memorização
da tabuada). Mas deveria seguir o mesmo
princípio anterior: vincular-se a um objeti-
vo particular e racionalmente colocado.

Cabe voltarmos, por fim, a uma ten-
dência bastante comum constatada nos
cadernos analisados: por que ocorre di-
vergência entre o esperado pelo professor
e o efetivado pelo aluno?

Nossa discussão com as professoras
especialistas sobre a análise que fizeram
revelou alguns elementos importantes para
a interpretação desse dado e que igualmen-
te tornam mais claro o porquê do predomí-
nio da cópia. São eles:

a) a existência de certo tipo de estraté-
gia viciada entre os alunos – o aluno se ha-
bitua com a realização de um tipo particu-
lar de atividade, com uma estratégia de
solução para atender aos requisitos do en-
sino, e generaliza-a a outras situações;

b) o aluno tende a apelar para a ativi-
dade habitual e/ou a que considera mais
fácil, porque a questão, o  enunciado ou a
proposta do professor não lhe é compre-
ensível e, nesse caso:

– a proposta está mal formulada (é
vaga, muito genérica ou comporta vários
sentidos);

– a linguagem utilizada (pelo professor,
pelo livro didático) é inadequada à capaci-
dade cognitiva do aluno (emprego de ter-
mos difíceis ou não familiares);

c) o aluno não tem o hábito de anotar
a explicação do professor sobre a ativida-
de que deverá realizar;
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d) o professor não explica exatamente
o que pretende quando solicita certo tipo
de atividade, nem como deve ser realizada
(passos, seqüência a ser seguida); e

e) o professor não costuma corrigir as
atividades, ou falha em sua avaliação.

Pensamos que, numa situação ideal,
cada disciplina deveria comportar todos os
tipos de atividade, em proporções mais ou

menos semelhantes, equilibradas. Desse
modo, estaríamos exercitando o aluno em
várias estratégias de aprendizagem, em for-
mas flexíveis e diversificadas de obtenção
e produção de conhecimentos. Mas, para
tanto, é fundamental a verificação periódi-
ca das anotações dos alunos, pois o co-
nhecimento transmitido sempre sofre
decodificação antes de ser assimilado.

Referências bibliográficas
CASTRO, A. D. de. Didática da escola média. São Paulo: Edibell, 1969.

CHAKUR, C. R. de S. L. Desenvolvimento cognitivo do aluno e currículo da escola de 1º
grau: um estudo das relações entre desenvolvimento das classificações e ensino de
Ciências. São Carlos, 1981. Dissertação (Mestrado em Educação) – Centro de Edu-
cação e Ciências Humanas, Universidade Federal de São Carlos.

GIMENO SACRISTÁN, J. El curriculum: una reflexión sobre la práctica. Madrid: Morata,
1988.

MEUX, M.; SMITH, O. A study of the logic of teaching. London: College of Education,
University of Illinois, 1970.

PIAGET, J. A formação do símbolo na criança: imitação, jogo e sonho, imagem e repre-
sentação. 2. ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1975a.

______. A tomada de consciência. São Paulo: Melhoramentos, 1977a.

______. Biologia e conhecimento. Petrópolis: Vozes, 1973a.

______. L' équilibration des structures cognitives: problème central du développement.Paris:
Presses Universitaires de France, 1975b.

______. O julgamento moral na criança. São Paulo: Mestre Jou, 1977b.

______. Problemas de Psicologia Genética. Rio de Janeiro: Forense, 1973b.

PIAGET, J.; INHELDER, B. A psicologia da criança. 3. ed. São Paulo: Difel, 1974.

______. Memória e inteligência. Rio de Janeiro: Artenova, [19--].

PIAGET, J. et al. Recherches sur l' abstraction réfléchissante: l' abstraction des relations
logico-arithmétiques. Paris: Presses Universitaires de France, 1977.

RATHS, L. E. Ensinar a pensar. 2. ed. São Paulo: EPU, 1977.

Recebido em 5 de maio de 1999.

Cilene Ribeiro de Sá Leite Chakur, doutora em Ciências (Psicologia) pelo Instituto de
Psicologia da Universidade de São Paulo (USP) e livre-docente pela Faculdade de Ciên-
cias e Letras da Universidade Estadual Paulista (Unesp/Campus de Araraquara), é profes-
sora adjunta do Departamento de Psicologia da Educação dessa Universidade.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 189-208, maio/ago. 2000.



208

Abstract

The paper deals with the investigation of the types of classroom and homework activities
that teachers of several subjects of the basic teaching commonly require from their pupils,
trying to know the contents studied during the academic year as well. The sample consisted
of notebooks of 4th to 8th grade students (under the responsibility of 13 teachers from two
public schools). The types of activity were analysed according to the criteria of creativity and
cue-dependence degree used to achieve the tasks. The record analysis considered both
the teacher's demands as well as the student's effective realizations. The data show that the
disciplinary programs were, in general, not completely accomplished; the records, with
rare exceptions, did not seem to be corrected, and there was a great recourse to the text
book. History and Geography show the highest incidences of student's copying and the
highest divergences between the teacher's demands and the student's achievements. The
discussion raises some interpretations about the possible causes of the high incidence of
copying and of the incoherence between what the teacher demands and what the student
does.

Keywords: school task; writing exercises; elementary school.
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A formação dos formadores em face dos
novos conceitos da produção no contexto
da globalização
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Mudanças substantivas
têm ocorrido na dinâmica do
capitalismo internacional que
transcendem os fenômenos
econômicos, invadindo as
dimensões políticas, sociais e
culturais. Novos conceitos de
produção e formas de
organização do trabalho suscitam
crescentes exigências quanto às
qualificações profissionais que se
traduzem em novas

necessidades relativas à
educação dos trabalhadores e,
conseqüentemente, à formação
dos formadores. O artigo focaliza
uma pesquisa qualitativa, que
teve o objetivo de oferecer
subsídios para a reflexão sobre a
formação de professores,
baseados no quadro teórico de
Habermas, no sentido de
responder às transformações do
mundo do trabalho, na atualidade.
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Introdução

A reestruturação produtiva das em-
presas traduzida em inovações tecnoló-
gicas, organizacionais e gerenciais tor-
nou-se fundamental para o enfrentamento
de mercados altamente concorrenciais e
para a acumulação capitalista. Novas es-
tratégias são adotadas, tendo em vista a
inovação constante dos produtos e sua
variabilidade, a melhoria da qualidade e
o aumento da competitividade. São os
"novos conceitos de produção" (Kern,
Schumann, 1992), que se baseiam no uso
intensivo de novas tecnologias e novas
formas de organização do trabalho, em
relação ao modelo anterior taylorista/
fordista. Além das técnicas da automação
flexível possibilitarem uma produção em
pequena escala de produtos variados,
adequados a demandas extremamente
diferenciadas do mercado consumidor,
outras mudanças organizacionais são
introduzidas, a maior parte delas oriun-
das do chamado "modelo japonês" ou
toyotista. Por outro lado, as novas estra-
tégias organizacionais são também ba-
seadas numa nova atitude em relação à
força de trabalho. Hoje, a administração
considera o trabalhador uma pessoa do-
tada de um amplo leque de habilidades
e de uma grande capacidade de cresci-
mento, alguém que é mais eficiente quan-
do seu pleno potencial está envolvido.
As pessoas tornam-se importantes para
a organização. Estes novos conceitos no
sistema de trabalho têm afetado o pro-
cesso produtivo como um todo, ressal-
tando, principalmente, o valor da educa-
ção e, portanto, a preocupação com o
desenvolvimento do homem em todos os
níveis. Há que se considerar, ainda, que,
embora alguns autores (Kern, Schumann,
1992; Piore, Sabel, 1984) julguem que o es-
gotamento do modelo taylorista/fordista
tenha dado lugar a um novo regime de acu-
mulação capitalista – a especialização flexí-
vel ou os novos conceitos de produção –
que já teria se tornado hegemônico, outros
autores apontam para a coexistência de
paradigmas, bem como para as seg-
mentações do mercado de trabalho e a con-
vivência de profissionais multiqualificados
com mão-de-obra desqualificada, terceiri-
zada, sem direitos trabalhistas (Wood, 1989).
Nas empresas onde vigoram antigos con-
ceitos de produção, os investimentos em
educação traduzem-se em um conjunto de

treinamentos rápidos, específicos para as ne-
cessidades imediatas do trabalho, sem pers-
pectivas de médio ou longo prazo (Pereira,
1998).

As pesquisas, em torno das qualifica-
ções e competências necessárias ao traba-
lhador no modelo de automação flexível,
apontam para a prevalência da educação
geral sobre a educação técnica (Ferretti,
1994). Assim, grande parte da responsabili-
dade pelos novos requisitos educacionais
repousaria no sistema educacional. Este
deve proporcionar ao indivíduo oportunida-
des de aquisição desses saberes, compor-
tamentos e habilidades, a partir de uma
escola de qualidade, onde, sem discrimi-
nações sociais, raciais ou sexuais, haja um
processo que enfatize o pensamento críti-
co e inovador, o trabalho integrado, a éti-
ca, a moral e a subjetividade. A escola,
portanto, não deve se subordinar às exigên-
cias efêmeras do setor produtivo. A forma-
ção profissional é um de seus objetivos,
sendo apenas uma parcela de sua respon-
sabilidade social. O objetivo final da edu-
cação é a formação da cidadania.

Ao caracterizar a problemática dos
novos conceitos de produção, a pesquisa
deparou-se com diversos aspectos a ela
subjacentes: a visão dos sindicatos dos tra-
balhadores, a demanda das empresas e a
formação dos formadores que se tornaram
objeto de subprojetos. O presente artigo
focaliza este último subprojeto, que se pro-
pôs a oferecer subsídios para reflexão so-
bre a formação de professores, em face das
exigências da reestruturação produtiva da
sociedade, em decorrência do próprio pro-
cesso de globalização econômica do mun-
do contemporâneo.

O referencial teórico desse estudo pro-
cura integrar a concepção de reflexão-na-
ação (Schön, 1997) e as categorias de
Habermas (1990) do agir comunicativo, da
subjetividade e da razão crítica, entenden-
do o professor como investigador e trans-
formador do processo educativo.

Em termos metodológicos, o estudo
se desenvolveu dentro da abordagem da
pesquisa qualitativa, que, segundo Bogdan
e Biklen, citados por Triviños (1987, p. 128),
"parte da descrição que intenta captar não
só a aparência do fenômeno social, como
também sua essência. Busca as causas da
existência dele, procurando explicar sua
origem, suas relações e suas mudanças".

Os sujeitos da pesquisa foram os coor-
denadores, professores e licenciandos de
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cursos de licenciatura das diferentes áreas
do conhecimento, de três universidades si-
tuadas na cidade do Rio de Janeiro: Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ),
Universidade do Estado do Rio de Janeiro
(Uerj) e Pontifícia Universidade Católica do
Rio de Janeiro (PUC-RJ). No desenvolvimen-
to da pesquisa foram realizadas entrevistas
estruturadas e semi-estruturadas, além de
consulta a documentos legais e técnicos,
pertinentes à formação de professores, e a
outras pesquisas e estudos já realizados
sobre o assunto.

As categorias adotadas para análise
foram: a) currículo; b) integração; c) forma-
ção; d) docente; e) discente; f) conhecimen-
to; g) prática de ensino; h) participação; i)
mudanças; j) educação; e k) gestão. Essa
análise levou em conta o processo históri-
co da educação brasileira, bem como as
tendências e perspectivas que se abrem para
a formação dos formadores em face das
exigências do mundo do trabalho (Pereira,
1994), buscando não apenas a dimensão
técnica, o saber instrumental, mas também
habilidades e capacidades próprias do agir
comunicativo no dizer de Habermas (1990).

A formação de formadores
em questão

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, em
seu artigo 62, trata da formação dos docen-
tes para atuar na educação básica, estabele-
cendo que ela seja feita em nível superior,
em curso de licenciatura, de graduação ple-
na, em universidades e institutos superiores
de educação, o que tem provocado inúme-
ros debates entre os educadores.

Brzezinski (1997) revela suas perplexi-
dades diante dessa Lei, sobretudo no que
tange à profissionalização docente, comen-
tando seu artigo 61, que se refere à ado-
ção da capacitação em serviço e do apro-
veitamento da formação e experiências
anteriores, uma vez que dá margem a que
haja interpretações pelos interessados em
substituir a indispensável base teórica da
formação do magistério pela simples práti-
ca de sala de aula ou experiências acumu-
ladas em instituições de ensino, ou o que
é pior, em outras atividades. Essa posição,
justificada pela falta de profissionais de
educação básica com nível superior, pode
ser vista como a solução encontrada para
transformar em professor os profissionais

portadores de quaisquer diplomas de ensi-
no superior (Pereira, 2000).

Dentro desta concepção de formação
dos profissionais da educação, a forma-
ção específica do professor, realizada pe-
las licenciaturas em cursos universitários,
se torna dispensável, uma vez que, para
ser legitimado como professor, basta que
tenha diploma de nível superior relaciona-
do com a disciplina que já leciona, curse a
parte teórica (240 horas), em qualquer mo-
dalidade, mesmo a distância, com meto-
dologia semipresencial, e comprove
capacitação em serviço de no mínimo 300
horas, o que foi referendado pela Resolu-
ção nº 2/97, do Conselho Nacional de Edu-
cação, entrando em conflito com todos os
movimentos existentes em prol do aperfei-
çoamento do educador.

Diante disso, Brzezinski (1997) prevê a
proliferação de cursos mais desqualificados
do que as licenciaturas curtas, em vez de
ocorrer avanços no sentido de uma política
mais efetiva de formação docente.

Em palestra proferida na Faculdade de
Educação da UFRJ, a conselheira Silke
Weber (1999) justificou a criação dos Institu-
tos Superiores de Educação (ISE), devido à
necessidade de formar 800 mil professores
em nível superior, além de eliminar proble-
mas crônicos, apresentados nas Faculdades
de Educação.

Ocorre que, em relação à formação dos
formadores, constatou-se, por intermédio da
investigação realizada, que o modelo de
formação de professor, vigente até agora,
não conseguiu, pela sua própria estrutura
administrativa e curricular (Faculdade de
Educação/Unidades de Formação Especí-
fica), integrar conteúdo e método. É um
modelo de formação defasado das exigên-
cias atuais de formação de professores, além
de não haver preocupação com a criação
de outras licenciaturas, diante da emergên-
cia evidente de novas profissões na socie-
dade (Pereira, 2000).

Este aspecto evidencia a necessidade
de se criar uma única instituição, ou, no mí-
nimo, um órgão colegiado que tenha como
objetivo a formação de professores, a fim de
que esses professores sejam formados no
âmbito de uma cultura organizacional orien-
tada por uma filosofia de educação coeren-
te com o que se propõe.

A estrutura ideal seria a de projetos
integrados, como propõe Nóvoa (1992),
aplicados à realidade escolar, os quais,
num processo de mudança, poderiam até,
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inicialmente, ser geridos pelas duas uni-
dades de ensino – aquela que oferece For-
mação de Conteúdos Específicos e a Fa-
culdade de Educação – por meio de me-
canismos estruturais, criando-se, no míni-
mo, uma gestão colegiada para atingir a
tão necessária integração, sem cairmos
nesse eterno jogo de valores entre insti-
tuições de uma mesma universidade.

O currículo poderia ser desenvolvido
por meio de projetos de pesquisa-ação,
que, no dizer de Nóvoa (1992), propiciari-
am ao professor reflexivo a transformação
de idéias educativas em ações educativas
integradas. Segundo Thiollent, o principal
desafio da pesquisa-ação consiste, justa-
mente, em produzir novas formas de co-
nhecimento social e novos relacionamen-
tos entre pesquisadores e pesquisados,
bem como novos relacionamentos com o
saber. "Para enfrentar tal desafio é claro que
a pesquisa-ação precisa ser utilizada den-
tro de uma problemática teórica de orien-
tação crítica e não apenas instrumental"
(Thiollent, 1984, p. 103).

É necessário, também, tornar a práti-
ca pedagógica objeto de uma reflexão crí-
tica para se estabelecer que critérios e
objetivos deveriam ser orientadores de uma
prática integradora entre universidade e sis-
tema de Ensino, uma vez que a formação

em serviço é uma das estratégias para se
alcançar a competência dos professores.
Assim, estes podem fazer uma autocrítica
num processo interativo, quanto à sua pró-
pria formação que não está levando em
conta as problemáticas atuais das escolas
públicas, como violência, drogas, lutas de
poder, as inovações como as novas
tecnologias educacionais, além da atuação
do educador em outros espaços fora da
escola.

Habermas (1990) diagnostica, no Ca-
pitalismo, patologias sociais que acarretam
gradativamente a anomia, distúrbios de for-
mação de identidade entre outros, os quais
só cessariam com o poder integrador da
sociedade e do fortalecimento da socieda-
de civil, com a integração da lógica
sistêmica com a lógica interativa. Esse fato
só se daria pela intersubjetividade realiza-
da pela categoria "ação comunicativa". Por
intermédio da linguagem, pela argumenta-
ção mútua, os interlocutores chegariam em
níveis cada vez mais altos de reflexão. O
indivíduo assim desenvolveria sua consci-
ência crítica e sua subjetividade no social,
por intermédio da interação, o que é funda-
mental para a formação dos formadores.

Nessa formação, o professor de Prática
de Ensino deve perceber sua intervenção
como um processo de diálogo reflexivo com
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o licenciando – um agir comunicativo – ten-
tando sempre níveis cada vez mais altos de
reflexões educativas. No contato com a si-
tuação prática, no próprio processo dialético
da aprendizagem, são construídos, pela "ra-
zão crítica", novos procedimentos e esque-
mas pedagógicos, que gradativamente de-
senvolvem a subjetividade do futuro profes-
sor, como profissional autônomo.

A pesquisa evidenciou, também, que,
embora os professores valorizem a forma-
ção universitária, julgam que a formação
continuada em serviço tem papel impor-
tante na consecução de mudanças de prá-
ticas pedagógicas preconizadas pelo sis-
tema educacional, o que coincide com a
concepção de desenvolvimento profissio-
nal de Nóvoa (1992). Na perspectiva do
aluno, verificou-se que o professor ainda é
considerado como um transmissor de co-
nhecimento em detrimento de um constru-
tor do conhecimento; como aquele que
apenas utiliza com segurança os recursos
didáticos e que dosa os conteúdos de acor-
do com o nível da turma, por meio de uma
seqüência lógica. Aliás, como afirma Nóvoa
(1997), tem havido um esforço em educa-
ção a fim de modificar esse modelo atra-
vés dos tempos, mas não se levou em conta
o eu-pessoal e o eu-profissional do profes-
sor, assim como o aspecto social e educa-
cional do convívio. Por outro lado, não resta
dúvida de que a entrada de professores
concursados tem trazido uma nova
oxigenação nas faculdades, pois aumen-
tou o número de mestres e doutores, o que
pode representar a possibilidade de inova-
ção educacional.

Em relação ao aluno que cursa a For-
mação Pedagógica, observou-se, também,
que ele não se julga pertencente ao corpo
discente da Faculdade de Educação, por-
que, por ocasião da entrada no ensino su-
perior, ele optou por Física ou Matemática
ou Letras ou outro curso, valorizando a pes-
quisa e o bacharelado, em detrimento da
licenciatura; no entanto, o magistério aca-
ba sendo, no futuro, uma opção de vida
para, possivelmente, melhorar a sua con-
dição financeira, por meio dos concursos
oferecidos pela rede pública. Não se pode
deixar de ressaltar, contudo, que essa va-
lorização da pesquisa pode vir a ser um
elemento facilitador na sua formação do-
cente como professor reflexivo, com pos-
sibilidades de desenvolvê-la sob a forma
de pesquisa-ação, como propõe Nóvoa.

Nas três instituições que participaram
da investigação tem havido uma busca de
atualização didática, preocupada com a
construção do conhecimento pela pesqui-
sa, e de uma prática social que se vale da
interdisciplinaridade, para realizar a síntese
capaz de contribuir para que o processo
de ensino se constitua numa verdadeira prá-
tica social. Assim sendo, já se constatou
algumas iniciativas docentes em termos da
utilização da pesquisa bibliográfica, da
metodologia de estudo de caso e o ensaio
de novas práticas pedagógicas como for-
mas pelas quais o conhecimento tem sido
obtido pelos alunos, que consideram es-
tar-lhes propiciando uma razoável seguran-
ça para atuar em sala de aula.

O contato do aluno-mestre com a rea-
lidade escolar efetiva-se durante a prática
de ensino, mas essa prática ainda é defici-
ente para a formação profissional, pois sua
duração (cerca de um ano) não condiz com
a importância que deveria ter na estrutura
curricular.

Verificou-se, ainda, que alguns alunos
das licenciaturas participam de projetos de
pesquisa, em seus institutos de origem. Tal
fato melhora o desempenho acadêmico dos
alunos, uma vez que vivenciam o processo
de produção do conhecimento, por inter-
médio do desenvolvimento da investigação
de uma situação-problema. Essa participa-
ção em pesquisas mostrou-se como uma
carência nas Faculdades de Educação.

Além disso, pode-se dizer, por outro
lado, que os conceitos de gestão nos cur-
sos de licenciatura indicam que eles se en-
caminham para uma forma bastante
participativa, com a criação de um
colegiado executor, embora, no caso da
UFRJ, ele ainda não tenha sido implanta-
do, apesar de já normatizado.

A inovação na instituição de ensino
superior particular, participante da pesqui-
sa, constitui-se na criação da Licenciatura
Especial para os portadores de diploma de
qualquer curso superior, que queiram ingres-
sar no magistério, conforme foi proposto
na legislação de ensino vigente.

Quanto à categoria educação, iden-
tifica-se, nas falas dos professores, uma
linha construtivista de filosofia de educa-
ção, o que pode ser promissor em ter-
mos da adoção de uma nova postura
docente, em face da construção do co-
nhecimento, embora se perceba que esse
posicionamento se encontra, ainda, mui-
to mais em nível de discurso do que de
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prática pedagógica. Essas evidências
constatadas pela pesquisa indicam séri-
os desafios para a formação dos forma-
dores para que eles possam vir a ter um
perfil amplo de profissional para atuar
numa realidade complexa e diversificada,
em constante mudança, que caracteriza
o mundo do trabalho na atualidade.

Considerações finais

Cada vez mais o papel da educação
está em propiciar um espaço de desenvol-
vimento de novas habilidades cognitivas e
sociais dos homens, para que seja possível
um salto qualitativo e a obtenção de um
novo patamar no mundo globalizado em
que decodificar e interpretar informações
num processo efetivo de comunicação de-
pendem do domínio cultural de diversas
áreas do saber. Como peça fundamental
nesse processo está a formação de forma-
dores, como atores centrais na dissemina-
ção e na construção do conhecimento e de
elementos substanciais da cultura.

Cada época tem a sua visão de mun-
do e a sua visão de homem. O papel da
educação é formar o homem para saber
bem viver e conviver nesse mundo, com
autonomia. Esse ideal de homem e de
mundo varia, conforme a época e a cultura
das diferentes sociedades. Atualmente,
como inferimos pelo estudo, é preciso que
os educadores almejem formar cidadãos,
profissionais responsáveis, com consciên-
cia política, e oferecer educação sem ex-
clusão social, desenvolvendo a razão críti-
ca e a subjetividade de cada indivíduo.

A história da educação brasileira mos-
tra que esta sempre se direcionou para os
anseios educacionais da elite, ou seja, ofe-
receu educação para os filhos dos que
detinham o capital e o poder, ignorando
as necessidades específicas da massa po-
pular. O resultado foi a polarização da edu-
cação: alguns com os mais altos níveis de
formação e outros com escolaridade míni-
ma – além de um enorme contingente de
analfabetos.

Hoje em dia, com as inovações
tecnológicas e organizacionais, há uma
mudança na sociedade, no pensamento
empresarial, porque, para que haja cres-
cimento da organização, são necessári-
os trabalhadores qualificados ou multi-
qualificados, que planejem suas próprias
atividades, saibam trabalhar em equipe

e tenham uma boa comunicação. Os em-
presários, portanto, valorizam também a
educação, mas com objetivos diferentes
dos educadores.

Se no processo de produção taylorista/
fordista o trabalhador executava, em geral,
apenas uma tarefa repetidamente, sendo,
por isso, suficiente treinar, adestrar e ofere-
cer a educação tradicional que privilegiava
a racionalidade técnica – a transmissão de
conhecimento, a restrita memorização de
conteúdo, sem compreensão –, no mundo
moderno, a concepção de educação do
trabalhador e, conseqüentemente, da for-
mação dos formadores, orienta-se para a
construção do conhecimento de todo o
processo, com a necessidade da aquisição
de habilidades e de capacidades não ape-
nas técnicas ou instrumentais, mas também
cognitivas, organizacionais e de comunica-
ção, com racionalidade crítica que permita
analisar e superar a própria ação.

Logo, é conferido ao trabalhador o
poder de decisão e de iniciativa (em-
powerment), sua educação exige a forma-
ção de uma consciência crítica, visando à
aquisição de autonomia intelectual, com o
desenvolvimento de sua subjetividade, sem
padronização, a fim de dar soluções a pro-
blemas imprevisíveis, à luz de valores éti-
cos e morais.

O que se verifica, no entanto, é que a
educação, ao pretender formar cidadãos
mantendo os valores culturais, estabelece um
processo em que as mudanças são muito
lentas. Como o processo de formação do
homem requer uma certa continuidade para
alcançar seu objetivo, a conservação acaba
sendo um objetivo de maior importância na
formação dos formadores do que a inova-
ção, valor necessário aos novos conceitos
surgidos no mundo do trabalho.

Neste contexto de mudanças, a forma-
ção do educador precisa levar em conta a
racionalidade técnica (saber ensinar um
conteúdo, o processo), o desenvolvimento
da subjetividade e a razão crítica.

Sendo a educação uma variável funda-
mental para a inserção do Brasil, de forma
qualificada, na economia globalizada, so-
mente uma política de formação docente
baseada no desenvolvimento da subjetivida-
de, da razão crítica, da reflexão, e que ofere-
ça educação continuada, capacitará profes-
sores mais qualificados. Entretanto, não se
pode omitir a necessidade da valorização
social e financeira do profissional da educa-
ção, o que, com certeza, acarretará mais
entusiasmo em sua prática.
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A metodologia a ser adotada deve ser
ativa, dialógica, levando à crítica e à refle-
xão, envolvendo uma relação entre educa-
dor e educando, traduzida em uma ação
comunicativa, na qual ambos são sujeitos
da educação. O que é ser sujeito? É ter
espaço de discussão e de decisão.

A estrutura, capaz de tornar possível
a ação conjunta das unidades de ensino
superior hoje existentes, seria a matricial,
por meio de projetos de pesquisa-ação
que tivessem como linha diretriz a forma-
ção inicial e continuada dos professores,
por meio de uma prática social integradora
de professores de prática de ensino pes-
quisadores, professores em processo de
educação em serviço e licenciandos como
estagiários de pesquisa.

Já existe um consenso entre educa-
dores e empresários sobre a valorização
da educação do homem/trabalhador
(Barradas, 1999). Entretanto, esse envol-
vimento da empresa com a questão da
educação não deve ocorrer apenas devi-
do às mudanças tecnológicas ou diante
do processo de reestruturação produtiva,
mas porque a empresa se propõe a ofere-
cer solidariedade ao sistema educacional,
de tal modo que sua atuação não se faça
como forma alternativa ou compensatória
aos fracassos ou deficiências do sistema

educacional, mas permanentemente, como
sua responsabilidade social. Isso não sig-
nifica que não deva haver um maior com-
prometimento do Estado nas questões
educacionais. Os profissionais da educa-
ção e toda a sociedade devem estar, cada
vez mais, apontando para essa responsa-
bilidade do Estado.

Por sua vez, as centrais sindicais, segun-
do Souza, Santana e Deluiz (1999), ressal-
tam a importância da educação diante das
mudanças que vêm ocorrendo no mundo
trabalho e das novas exigências de qualifi-
cações profissionais e respondem ao desa-
fio criando, elas próprias, atividades educa-
cionais para os trabalhadores. O papel da
educação apresenta-se, portanto, renovado
em face dos novos conceitos da produção
sem, entretanto, perder a sua essência de
constituir-se em um caminho para o aperfei-
çoamento e para a liberdade do homem.

Com base no estudo, recomenda-se a
criação de um Centro de Formação de Pro-
fessores em cada universidade. Esse Cen-
tro de Formação de Professores deve pos-
suir uma abordagem curricular transdisci-
plinar e flexível, para formação inicial e con-
tinuada de professores para todos os níveis
de ensino do sistema educacional brasilei-
ro, capaz de oferecer ao aluno uma
integração do conhecimento construído na
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academia com a realidade social, cons-
tituindo-se a prática pedagógica a linha
mestra dessa formação. O centro deverá
estar sempre atento às demandas soci-
ais, acompanhando as mudanças do
mundo do trabalho em particular e da so-
ciedade em geral. Pela flexibilidade
curricular poderá responder com ofereci-
mento de novos cursos e com produção
de conhecimento.

Nesse sentido, ele deve participar da
formulação de projetos pedagógicos e de
atividades em escolas da comunidade, que
passa a ser um locus de extensão da for-
mação inicial, no qual o licenciando atua
primeiro, planejando em equipe e execu-
tando as atividades individualmente, sob
supervisão do seu professor, depois pla-
nejando individualmente e construindo
materiais didáticos ainda sob a tutoria do
professor da turma e, finalmente, com a
diminuição gradativa da tutoria até o licen-
ciando alcançar autonomia. Esse cresci-
mento profissional é gradativo, por isso
necessita de tempo, períodos longos e
contínuos na escola da comunidade para
observação, reflexão e amadurecimento de
constatações. Não pode apenas restringir-
se a observações esporádicas sem conti-
nuidade e sem experimentação.

Professor e licenciando passam a ex-
trair da realidade escolar, por intermédio
de processos de pesquisa-ação, a renova-
ção de conhecimentos sedimentados so-
bre o ensino fundamental e médio.

A prática pedagógica reveste-se de
importância, ao constituir-se como cam-
po de pesquisa e de ação, fonte capaz
de gerar no licenciando a dúvida intelec-
tual, surgindo daí estudos e pesquisas na
ação, ou seja, na sala de aula. Além do
licenciando se deparar com os problemas
sociais que cercam a atuação de um pro-
fessor e que muitas vezes foram aborda-
dos teoricamente, esse contexto propicia
o despertar de comportamentos políticos,
éticos e morais, o desenvolvimento da pre-
ocupação com a desigualdade social e o
desejo da mudança desse cenário educa-
cional injusto.

A universidade, nesse contato estreito
com a escola, cria um clima estimulante de
troca de experiências entre docentes, as-
sim como de incentivo à continuidade de
estudo nos profissionais dessa instituição,
que encontram, no centro, cursos diversos

de curta e de longa duração, de graduação
e pós-graduação, stricto e lato sensu,
presenciais e a distância (material impresso
ou eletrônico), além de livraria, biblioteca,
videoteca e materiais didáticos para com-
pra, para consulta ou para empréstimo.

O centro passa a ser uma forma de tra-
var conhecimento com diferentes profissio-
nais, brasileiros e estrangeiros, obras e re-
cursos tecnológicos educacionais de última
geração, que também são utilizados nos
cursos de formação inicial e continuada.

Além da escola, o centro pode reali-
zar parcerias com instituições nas quais os
alunos vivenciam outras formas de educa-
ção, tais como museus, hospitais, canais
de televisão, revistas, jornais, empresas
com fins de realização conjunta de estu-
dos, troca de experiências entre profissio-
nais de ambas as instituições, oferecimen-
to de apoio pedagógico, troca de recur-
sos audiovisuais, oportunidade de visita e
estágios. São espaços alternativos de edu-
cação que futuramente podem tornar-se
mercado de trabalho, onde os educado-
res continuarão a semear suas idéias de
desenvolvimento social e da subjetividade
individual e coletiva, por outros meios, fora
da escola. Nesses locais também podem,
da mesma forma, serem desenvolvidas pes-
quisas-ação, produção de conhecimento
e observação de lacunas de educação pro-
fissional, que podem gerar novas ofertas
de cursos para a comunidade.

O significado de integração do centro
pode ultrapassar os muros da universidade
e do País, por intermédio de uma home page
para responder consultas sobre educação,
divulgar, por intermédio de uma editora vir-
tual, a produção de conhecimento e de ma-
teriais didáticos de professores, realizar cur-
sos e seminários virtuais, criar uma sala de
comunicação (chat) entre docentes, bem
como manter-se ligado online com toda a
universidade, com as Secretarias de Educa-
ção, escolas da comunidade e outras insti-
tuições, com parceiras nacionais e estran-
geiras para receber e transmitir informações
em tempo real. Dessa forma, o Centro de
Formação de Professores se estabelece
como um pólo educativo da universidade –
local de sintonia de pluralidades, de fonte
de consulta, de produção de materiais pe-
dagógicos, de mediação de trocas e de re-
alização de atividades sobre educação – bus-
cando incessantemente a integração da te-
oria/prática; academia/sociedade; academia/
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escolas da comunidade; ensino/pesquisa/
comunicação, assim como tendo a missão
de formação inicial e continuada de profes-
sores com competência em ensino e em
pesquisa, para o exercício em todos os ní-
veis e modalidades de ensino do sistema

educacional e em diferentes instâncias da
sociedade – educadores/transformadores do
cenário educacional, comprometidos na luta
para atenuar as desigualdades existentes em
nossa sociedade e para formar homens com
mais autonomia e solidariedade.
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 Propõe uma discussão
acerca das principais idéias da
teoria socioistórica de Vygotsky,
relacionando-a com outras teorias
que tiveram destaque no cenário
educacional do Brasil nas últimas
décadas. Propõe, ainda, situar
historicamente tais teorias,
considerando o contexto
sociopolítico e educacional que
possibilitou a sua inserção no
panorama da educação em
nosso País. Em relação à teoria
socioistórica, visa refletir, também,
em que medida é possível haver
uma apropriação dessa
elaboração teórica em sua
essência, uma vez que a base
filosófica de tal teoria situa-se no
materialismo histórico-dialético
de Marx e Engels. Isso sugere
uma reestruturação da concepção
e da política educacional
brasileira, pois entende que uma
psicologia marxista, como propõe
Vygotsky, pressupõe uma
pedagogia também marxista.

A Teoria de Vygotsky tem se constitu-
ído como uma das teorias mais debatidas
em educação na última década. Falar des-
se autor e de suas contribuições à reflexão
sobre o processo de ensino-aprendizagem
requer que façamos uma análise do con-
texto em que foi produzida tal teoria, bem
como em que circunstâncias ela ganha vul-
to no Brasil. Esse argumento, por si só, já

aponta para uma visão vygotskiana: uma
teoria é produzida dentro de um contexto
histórico, por um homem igualmente
contextualizado e inserido em um tempo
histórico. Isso é válido para qualquer análi-
se científica. Se tomarmos como exemplo
o modelo geocêntrico, que propunha que a
terra era o centro do Universo, compreen-
demos que esse modelo foi válido durante
um certo tempo e contexto históricos. A
partir da sua análise e da evolução da Ciên-
cia, ele passa, então, a não mais ser acei-
to, surgindo o modelo heliocêntrico, que o
suplanta e propõe outra explicação científi-
ca mais relevante.

Em relação à Ciência Psicológica po-
demos dizer que essa forma de analisar –
onde novos modelos teóricos suplantam as
teorias anteriores – está correta e incorreta,
ao mesmo tempo. Ela é válida se conside-
rarmos que em Psicologia novas teorias
desenvolvem-se, e que estamos muito lon-
ge de encontrarmos uma teoria "ideal", até
porque sabemos que a Psicologia é um
corpo de conhecimentos extremamente
complexo, donde uma única concepção
teórica não pode ser suficiente para explicá-
lo. Mas essa mesma análise, acerca de no-
vos modelos que superam o anterior, deixa
de ser correta, quando refletimos que uma
nova teoria não "expulsa", necessariamen-
te, do cenário dessa Ciência, outras que lhe
antecederam.

Isto pode ser analisado quando consi-
deramos as teorias de Psicologia que se
interessaram em refletir sobre o ensino e a
aprendizagem. Não há como fazer referên-
cia à teoria socioistórica, por exemplo, sem
analisá-la estabelecendo relação com ou-
tras teorias, sobretudo se considerarmos a
inserção destas na educação em nosso País.

Do ponto de vista do cenário político-
educacional do Brasil, podemos, de forma
um tanto quanto superficial, estabelecer o
marco das teorias psicológicas na educa-
ção da seguinte forma: na década de 70
temos uma forte influência do behaviorismo,
sobretudo em sua versão contemporânea,
representada por Skinner e outros psicólo-
gos americanos. Contextualizando essa afir-
mação, a década de 70 é fortemente
marcada pelo regime e ditadura militar. A
escola passa, então, a funcionar como um
pequeno quartel, onde os comportamentos
deverão ser modelados, a partir das con-
tingências de reforço. Controlando a
relação entre estímulo/resposta; reforço/pu-
nição, podemos dar conta do processo de
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aprendizagem. Nessa perspectiva, o conhe-
cimento passa a ser compreendido como
uma cópia do real e o papel do professor
será o de transmitir o conhecimento, de-
positando-o na mente do aluno.1 Nesse
momento histórico, disciplinas como Filo-
sofia são banidas do currículo e essa nova
perspectiva promove mudanças radicais na
educação, consolidando o tão conhecido
– e criticado pelos estudiosos do
construtivismo – "modelo tradicional de
educação". Esse modelo aparece não mais
nos moldes 'tradicionais' antigos, em que
o professor era percebido como um tutor e
o processo educativo centrava-se nele, mas
a partir de uma visão "tecnicista". O
Tecnicismo atende bem a essa nova pers-
pectiva, deslocando o centro do processo
de ensino-aprendizagem para as técnicas
e recursos didáticos, que serão, desta for-
ma, os instrumentos fundamentais para que
ocorra a aprendizagem, que pode ser en-
tendida como modelagem do comporta-
mento. O processo cognitivo mais impor-
tante, nessa visão tradicional, é a memória
e as matérias escolares, que deveriam pri-
mar pelo desenvolvimento do raciocínio
lógico e criticidade do aluno, visam ape-
nas a memorização de fatos, datas, regras,
fórmulas e algoritmos de resolução de pro-
blemas. O discurso do professor, a partir
dessa visão tecnicista, é o de que só é
possível "ensinar bem" se ele tiver ao seu
dispor recursos audiovisuais interessantes,
laboratórios bem equipados, etc.

A década de 80 é marcada pela aber-
tura política e queda da ditadura militar.
Nesse momento (meados dos anos 70, mas
consolidando-se no início dos anos 80), a
teoria de Piaget começa a ganhar espaço
no panorama educacional brasileiro. Em-
bora o interesse de Piaget fosse
epistemológico (como se constrói o conhe-
cimento), e não pedagógico, foi pela ver-
tente da educação que esse teórico ganhou
vulto no Brasil. Era bastante comum, no
início dos anos 80, encontrarmos propa-
gandas de escolas que diziam: "usamos o
método Piagetiano". Se, por um lado, foi
principalmente pela via da educação que
Piaget chega ao Brasil, o construtivismo
piagetiano foi grosseiramente interpretado,
gerando equívocos em relação a como se
dá a construção do conhecimento nesse
referencial teórico. No entanto, é inegável
a contribuição que essa teoria trouxe, mes-
mo que de forma tão equivocada inicial-
mente, para a análise crítica do Modelo

1 Isto nos remete à análise pro-
posta por Paulo Freire (1970)
acerca da contraposição entre
educação bancária (na qual o
conhecimento é "depositado"
no aluno, como se este fosse um
banco) e educação libertadora.

Tradicional nos moldes behavioristas e para
desenvolver o interesse pela compreensão
do pensamento e das formas de raciocínio
do aluno.

Com Vygotsky o caminho não foi
diferente: embora esse teórico fosse con-
temporâneo de Piaget (ambos nasceram no
mesmo ano: 1896), apenas no final da dé-
cada de 80 e início dos anos 90 a sua teo-
ria passou a ser discutida amplamente e
divulgada no Brasil. Analisemos essa ques-
tão: Vygotsky nasceu na antiga União So-
viética e começou a elaborar sua teoria
após a Revolução Russa de 1917, propon-
do o desenvolvimento de uma Psicologia
marxista, que tinha como objetivo transpor
o marxismo do nível filosófico para o nível
psicológico. Mas, com a Revolução Socia-
lista, a União das Repúblicas Socialistas
Soviéticas (URSS) fecha as portas para o
mundo, não permitindo um maior intercâm-
bio entre este país e os demais. Vygotsky
ainda tem acesso à obra de Piaget, mas
este último só conhece a obra vygotskiana
após sua morte. Dentro da própria URSS
as idéias de Vygotsky são proibidas de se-
rem difundidas durante algum tempo e so-
frem críticas severas, sobretudo por ques-
tões ideológicas. Um dos aspectos em que
a sua teoria foi mais severamente criticada
diz respeito ao fato de Vygotsky, na visão
dos seus críticos, ter dado uma ênfase mai-
or à linguagem do que ao Trabalho na cons-
tituição do indivíduo. Isso iria radicalmente
de encontro às idéias propostas por Marx e
Engels.

Tomamos a liberdade, aqui, de nos re-
ferirmos aos pressupostos de Vygotsky
como teoria. Este ponto, por si só, geraria
uma longa e polêmica discussão, em que
há os que defendem que Vygotsky não pro-
pôs uma teoria organizada a partir de pres-
supostos e postulados bem definidos. Isto
nos parece questionável. De fato, Vygotsky
não dispôs de muito tempo para a sua ela-
boração teórica. Morreu jovem, aos 37
anos, deixando toda uma obra por desen-
volver. Outra questão relevante, que não se
pode aqui deixar de referir, é o fato de que
ele produziu sua obra em um idioma que,
entre outras peculiaridades, tem signos que
o alfabeto ocidental não possui. Isto se
configurou como um elemento dificultador
da tradução dos escritos de Vygotsky para
outros idiomas, como também a própria
divulgação de suas idéias. Os seus primei-
ros livros no Brasil datam da metade da
década de 80 e foram traduzidos do inglês
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ou francês. Duarte (2000) discute que, por
exemplo, a obra Pensamento e linguagem
teve sua primeira edição brasileira
publicada em 1987, a partir de uma versão
resumida em inglês, da qual foi suprimida
mais de 60% do texto original.

Mas. embora considerando todos es-
ses argumentos, o legado teórico que
Vygotsky nos deixa é extremamente rico e
denso, e não pode ser compreendido de
maneira estática e seqüencial demais. A sua
teoria é, em essência, dialética2  – no senti-
do que propõe Marx e Engels – e talvez te-
nha sido exatamente essa a sua intenção:
não é possível compreendê-la sem consi-
derar que os conceitos por ele propostos
relacionam-se e influenciam-se mutuamen-
te, havendo uma interdependência entre
eles. O que surge, então, dessa interatuação,
é algo novo, diferente do que cada concei-
to significa isoladamente, na mais autêntica
idéia de síntese dialética, proposta inicial-
mente por Hegel e mais tarde por Marx e
Engels.

Uma análise inicial, que talvez já aponte
para essa idéia de síntese dialética, diz res-
peito à posição de Vygotsky sobre a ori-
gem do homem contemporâneo e ao quan-
to essa visão influenciou a sua proposição
teórica. Como discutido por Van der Veer
e Valsiner (1996), Vygotsky se apóia no
pensamento marxista, que distingue duas
etapas na filogenia humana:3 a evolução
biológica e a evolução histórica. Do ponto
de vista da evolução histórica, o materia-
lismo histórico-dialético aparece como uma
importante referência para essa análise. A
Teoria da Evolução de Charles Darwin, por
sua vez, traz uma explicação completa e
detalhada para a evolução biológica. O
próprio Vygotsky inúmeras vezes teceu elo-
gios a tal teoria em seus escritos. Essa iden-
tificação com Darwin também se constituiu
como um elemento importante em relação
às críticas ideológicas levantadas à sua
teoria, as quais afirmavam que esta tinha
uma visão biologizante do homem. Dessa
forma, uma primeira idéia de síntese que
podemos, aqui, nos referir, diz respeito ao
homem enquanto ser biológico e históri-
co, numa análise darwiniana e marxista.

Essa reflexão histórica e
contextualizada, feita inicialmente, teve por
objetivo, como já nos referimos, levantar
argumentos sólidos para defender a pro-
posta teórica vygotskiana. Se analisarmos
uma teoria de forma descontextualizada,
somos privados de compreendê-la em sua

2 A dialética propõe a relação en-
tre a tese e a sua negação: a
antítese. A partir dessa
interação surge a síntese, que
se consolida como o produto
dessa relação e pode ser enten-
dida como algo fundamental-
mente novo.

3 A filogênese diz respeito ao de-
senvolvimento da espécie.

totalidade, pois ela será desprovida de um
dos seus substratos mais importantes: a his-
tória e o contexto.

Tomemos, então, alguns conceitos que
explicam o desenvolvimento das Funções
Mentais Superiores – tipicamente humanas
– e suas implicações educacionais. Algu-
mas das principais idéias de Vygotsky po-
dem ser aqui resumidas:

1) A relação entre indivíduo/sociedade
é dialética, e a partir dela se desenvolvem
as características tipicamente humanas. O
homem transforma o seu meio e, nessa re-
lação, é por ele transformado.

2) A partir da afirmativa anterior, enten-
de-se que as funções psicológicas superio-
res, tipicamente humanas, originam-se nas
relações do indivíduo e seu contexto
sociocultural. Em outras palavras, tais fun-
ções têm uma origem cultural.

3) O cérebro constitui-se como a base
biológica das funções mentais, mas não é
imutável ou fixo; pelo contrário, pode-se
falar em plasticidade cerebral.

4) A relação indivíduo/mundo não é
direta, ela é mediada por "ferramentas" cri-
adas pelo próprio homem.

5) Os processos psicológicos comple-
xos se diferenciam dos mecanismos mais
elementares e não podem, portanto, ser
reduzidos à cadeia de reflexos (Rego, 1999,
p. 43).

Discutindo mais em detalhe esses tó-
picos, uma concepção fundamental que
Vygotsky traz à reflexão é a idéia de que o
conhecimento não se dá a partir da
interação direta sujeito-objeto. Essa
interação é, em essência, mediada. Com
isso, ele propõe a idéia de mediação sim-
bólica, tendo como base a concepção de
Marx e Engels. Essa mediação é realizada
pelos instrumentos e signos.

Por "instrumentos" ele entende os ob-
jetos do mundo físico, que medeiam a ação
– e transformação – do homem sobre a
natureza. A possibilidade de transformação
desta pelo homem seria infinitamente me-
nor se ele não houvesse desenvolvido e
aprimorado os instrumentos que auxiliam
a sua intervenção no mundo. Podemos to-
mar como exemplo, para ilustrar essa re-
flexão, a questão da agricultura. Se um
homem pretende cultivar a terra com suas
próprias mãos, sem fazer uso de ferramen-
tas como a pá, a enxada, o arado, a pos-
sibilidade de ação sobre a terra será míni-
ma. No momento em que ele introduz as
ferramentas na agricultura, passa, então, a
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poder transformar a natureza de forma
mais eficiente. Isso nos remete ao concei-
to de trabalho, conceito este de extrema
relevância na análise marxista. Entretanto,
à medida que o homem transforma o mun-
do, sofre a conseqüência direta dessa
ação, sendo também por ele transforma-
do. Dessa forma, podemos afirmar que o
homem se constrói historicamente à me-
dida que constrói o mundo, e que o tra-
balho é o motor dessa transformação.

A forma como os instrumentos são
desenvolvidos e utilizados pelo homem nos
remete a uma importante análise, propos-
ta por Vygotsky, sobre a compreensão das
funções mentais superiores, que diferenci-
am os homens das outras espécies animais,
mesmo as mais desenvolvidas. Um exem-
plo clássico que ilustra essa discussão diz
respeito à utilização de instrumentos por
chimpanzés (cf. Oliveira,1993). Um chim-
panzé pode fazer uso de uma vara para
atingir um cacho de bananas que não es-
teja ao alcance de suas mãos. Mas esse
mesmo animal é incapaz de guardar esse
instrumento para utilizá-lo em uma situação
semelhante no amanhã, ou de aprimorá-
lo, com o objetivo de poder dele fazer uso
de forma mais eficaz (por exemplo, afiar uma
das pontas da vara, transformando-a em
uma espécie de "seta", para poder perfurar
o cacho, ao invés de atingi-lo e deixa-lo
cair no chão).

De fato, "os animais realmente apre-
sentam os rudimentos da fabricação e uso
de instrumentos, mas os instrumentos não
desempenham um papel importante na sua
adaptação ao meio ambiente" (Van der
Veer, Valsiner, 1996, p. 225). O desenvolvi-
mento e sofisticação dos instrumentos são

atividades tipicamente humanas. Nessa dis-
cussão, entra um elemento fundamental, que
é a cultura. Podemos, possivelmente, falar
em sociedade quando nos referimos a al-
guns animais que possuem uma organiza-
ção e distribuição de papéis e funções no
interior do seu grupo. Porém, numa análise
psicológica, não poderíamos falar em cul-
tura, pois esta última pode ser entendida
como formas de organização do conheci-
mento historicamente construído. Isso é pró-
prio das relações entre os homens, mas não
entre outros animais. É a cultura, então, a
responsável pelo desenvolvimento e apri-
moramento dos instrumentos e artefatos
sociais.

O segundo elemento mediador, apon-
tado inicialmente por Marx e Engels e forte-
mente enfatizado por Vygotsky, é o signo.
Os signos aparecem, nesse contexto, como
os instrumentos psicológicos, pois eles me-
deiam o próprio pensamento. A linguagem
se constitui como o signo fundamental, pois
ela tem o poder de representar simbolica-
mente objetos e eventos. Podemos dizer,
assim, que o símbolo representa uma au-
sência. Na ausência física de um objeto, ele
pode ser representado pela linguagem, sem
que haja necessidade de tê-lo concretamen-
te ao alcance das mãos. A linguagem teria,
então, uma dupla função, como discutido
em Oliveira (1993): a de intercâmbio social
e de pensamento generalizante. Desta for-
ma, mais do que comunicar o pensamento,
a linguagem o organiza e estrutura. Este é
um dos aspectos essenciais da elaboração
vygotskiana e um dos que claramente apon-
tam para a divergência entre a sua obra e a
de Piaget: Vygotsky atribui um papel fun-
damental à linguagem na constituição das
Funções Mentais Superiores, enquanto que
para Piaget a linguagem pode ser entendi-
da como uma das aquisições – importan-
tes, sem dúvida – fruto do desenvolvimento
cognitivo.

Dito de forma sintética: em Piaget, a
linguagem é "filha" do pensamento. Em
Vygotsky, essa estruturação dá-se de for-
ma diferente. Pensamento e linguagem têm
raízes distintas. Dessa forma, pode-se falar
em pensamento sem linguagem (fase pré-
verbal do pensamento) e de linguagem sem
pensamento (fase pré-intelectual da lingua-
gem). Num dado momento do desenvolvi-
mento infantil (aproximadamente em torno
dos dois anos de idade), ambos os pro-
cessos encontram-se, passando a caminhar
de forma espiralada e interdependente.
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Retomando a discussão acerca das Fun-
ções Mentais Superiores, podemos ousar
dizer que os animais 'estacionam' na fase
anterior. Eles possuem uma forma de co-
municação toda própria e, por outro lado,
são também capazes de resolver proble-
mas simples (como foi referido anteriormen-
te). Todavia, possivelmente, não se pode
falar na confluência desses processos em
um determinado momento, como aconte-
ce com o homem. Essa confluência, por
sua vez, é que caracterizaria o desenvolvi-
mento das Funções Mentais Superiores,
que não estão presentes nas outras espé-
cies animais.

Uma das mais importantes contribui-
ções para a educação, quando nos referi-
mos à idéia de mediação simbólica, diz res-
peito ao papel da escola. A escola – repre-
sentada pelo professor e pelos colegas,
numa sala de aula – aparece como elemen-
to mediador na apropriação, pelo indivíduo,
do saber historicamente acumulado ao lon-
go do desenvolvimento da humanidade. A
palavra apropriação, comumente referida

quando a teoria de Vygotsky está em de-
bate, pode ser compreendida no sentido
exato da sua etimologia: apropriar-se, to-
mar posse, tornar sua propriedade. Assim,
o conhecimento, que é historicamente
construído, é internalizado e torna-se pro-
priedade do indivíduo. Nessa visão, a es-
cola assume uma função primordial: "a de
comunicar às novas gerações os saberes
socialmente produzidos, aqueles que são
considerados, em um determinado momen-
to histórico, válidos e relevantes" (Castorina
et al, 1996, p. 95).

Tal ênfase, no contexto social e no co-
nhecimento como historicamente construído,
promoveu uma interpretação da teoria de
Vygotsky, e de sua relação com o
construtivismo piagetiano, que merece des-
taque nessa discussão. A idéia inicial – e ex-
tremamente "perigosa" – que se tinha era a
de que Vygotsky vinha acrescentar à teoria

piagetiana o "social", uma vez que
este outro teórico não ha-
via enfatizado muito tal
questão em sua elaboração
teórica. Surgem, então, ter-

mos como socioconstrutivismo, que culmi-
nam por acentuar essa visão equivocada de
que Vygotsky apenas acrescenta à análise
de Piaget algo que este teórico não fizera.
Como foi anteriormente discutido, uma ten-
dência muito comum no panorama da edu-
cação em nosso País, ainda vigente hoje em
dia, é a de banir uma teoria quando outra
surge. Essa tentativa também foi feita em re-
lação a esses dois teóricos, como se, na
verdade, tivéssemos de optar por Piaget ou
Vygotsky, e ambas as teorias, mesmo apre-
sentando divergências consideráveis, não
pudessem contribuir de forma valiosa para a
análise dos processos educativos.

Considerando a análise desses proces-
sos educativos e tendo como enfoque a im-
portância dada por Vygotsky aos signos na
mediação do pensamento, a linguagem, en-
quanto elemento estruturante do pensamen-
to, deve ser explorada, nesse contexto, como
forma de representação e organização inter-
na do mundo externo. Entretanto, ela não
pode ser percebida apenas como expres-
são verbal. Diversas formas de linguagem
devem ser exploradas no contexto escolar:
verbal, escrita, gráfica, pictórica, numérica,
etc. Os Parâmetros Curriculares Nacionais,
elaborados pelo MEC (Brasil, 1997), apon-
tam para essa reflexão, tanto no que diz res-
peito à intervenção didática quanto ao pro-
cesso de avaliação. Eles discutem que um
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único instrumento e única forma de expres-
são lingüística não pode dar conta do quanto
o aluno aprendeu, do saber do qual ele se
apropriou ao longo de um período letivo.

Esse saber científico não pode pres-
cindir das experiências cotidianas do indi-
víduo e do acervo de conhecimento que
ele acumulou ao longo de suas vivências
no cotidiano escolar e extra-escolar. Isso
nos remete a outra análise da teoria de
Vygotsky, que diz respeito à relação entre
conceitos cotidianos e conceitos científicos.
Em sua reflexão teórica sobre o processo
de formação de conceitos, a discussão
acerca dos conceitos cotidianos e científi-
cos e das relações entre estes configura-se
como um dos aspectos mais produtivos na
abordagem elaborada por Vygotsky. Am-
bos fazem parte de um processo mais com-
plexo e sofisticado e estão intimamente
relacionados no seu interior. Para adquirir
determinados conceitos científicos, a cri-
ança precisa ter consolidado a compreen-
são dos conceitos cotidianos que lhes
dêem suporte. Essa análise pode ser
enfocada se considerarmos alguns concei-
tos envolvidos nas Ciências Sociais, sobre-
tudo em História: "para desenvolver o con-
ceito científico de 'tempo histórico' o aluno
deve ter desenvolvido cotidianamente o
conceito de 'relação temporal' – passado,
presente e futuro" (Albuquerque, Araújo,
Brito Lima, 2000).

Nessa relação, os conceitos cotidia-
nos favorecem o desenvolvimento dos con-
ceitos científicos, relacionando-os com o
dia-a-dia. Os conceitos científicos, por sua
vez, dão abrangência e maior poder de
generalização aos conceitos cotidianos.
Sendo assim, ambos são imprescindíveis
e complementares para o processo de de-
senvolvimento dos conceitos, em primeira
instância, e da própria inteligência, em uma
análise mais aprofundada. Isto nos conduz
a uma importante reflexão: a escola é uma
instituição imprescindível, pois o contato
com o conhecimento científico e sua siste-
matização desempenha um papel funda-
mental no desenvolvimento das funções
mentais superiores.

Se considerarmos a relevância deste
debate para a educação, percebemos que
a escola freqüentemente descontextualiza os
conceitos por ela trabalhados, não levando
em consideração que o aluno tem um acer-
vo de experiências e conhecimentos anteri-
ores – desenvolvidos no cotidiano escolar
e extra-escolar – que deveria servir como

suporte para a construção de novos conhe-
cimentos. Além do mais, os novos concei-
tos elaborados precisam ser funcionais, de
acordo com a reflexão atual em Psicologia,
Pedagogia e Didática, sobre funcionalidade
do saber. Ou seja, o aluno necessita enten-
der o porquê e para quê daquele conheci-
mento: a aprendizagem é sempre no senti-
do transitivo – aprendizagem de alguma coisa
(Vergnaud, 1990).

Vygotsky propõe uma análise comple-
xa e sofisticada acerca dos processos de
desenvolvimento e de aprendizado. Uma
das reflexões mais instigantes para o edu-
cador, em sua teoria, é a de que o "único
bom ensino é o que se adianta ao desen-
volvimento" (Vygotsky, Luria, Leontiev,
1998), reflexão esta, que abre caminho para
outro conceito fundamental: o conceito de
Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP).
Esse conceito pode ser compreendido
como a distância entre o que o aluno é ca-
paz de realizar sozinho, ou seja, o que já
consolidou em seu desenvolvimento (nível
real de desenvolvimento) e aquilo que ele
não pode fazer sozinho, mas consegue re-
alizar na interação com o outro mais experi-
ente (nível potencial). Isto nos leva à com-
preensão de que a interação na sala de aula
é imprescindível.

Tal análise implica questões atuais: a
primeira é a idéia de que a escola deve va-
lorizar, sobretudo, as interações entre os di-
ferentes. Sendo assim, a concepção de que
salas de aula heterogêneas são
preocupantes também se desfaz, pois
interações heterogêneas implicam indivídu-
os com diferentes zonas de desenvolvimen-
to proximal, interatuando uns na ZDP dos
outros. O aluno menos experiente benefi-
cia-se dessa interação, pois o outro pode
ajudá-lo em elaborações que ele não con-
segue realizar individualmente; como tam-
bém o mais experiente beneficia-se, pois,
no momento em que ele procura ajudar o
outro a desenvolver novos conceitos, isso
implica uma organização e estruturação de
suas próprias idéias, a fim de sistematizá-
las e compartilhá-las com o outro,
reestruturando e consolidando, assim, suas
antigas concepções.

Isso justifica, por exemplo, todo o de-
bate atual acerca da Educação Inclusiva e
a inserção de crianças "especiais"
interagindo com seus pares nas salas de
aula, ao invés da manutenção de "salas es-
peciais", que têm por objetivo homogeneizar
os grupos. A idéia de turma homogênea,
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por sua vez, é uma idéia ilusória, pois mes-
mo que se homogeneíze um grupo em dado
momento, no momento seguinte esse mes-
mo grupo já se tornou heterogêneo, em fun-
ção das diferenças individuais e ritmos de
cada aluno no processo de aprendizagem.

A segunda questão que aqui nos pro-
pomos refletir é a de que não é preciso
esperar até que o aluno esteja pronto (do
ponto de vista desenvolvimental) para ad-
quirir um determinado conhecimento. Isto
desmistifica a idéia de prontidão, ampla-
mente difundida em um passado não mui-
to distante. As idéias de Piaget foram as
que inicialmente colocaram em xeque a
perspectiva da prontidão. Contudo, a Teo-
ria dos Estágios, com sua proposta de eta-
pas seqüenciais e universais de desenvol-
vimento, foi interpretada erroneamente, a
ponto dos educadores adotarem um ou-
tro tipo de prontidão, tomando isoladamen-
te um aspecto discutido por Piaget e inter-
pretando-o de forma rígida: o aluno só
poderia aprender um conceito que estives-
se compatível com a estrutura cognitiva de
um determinado estágio. Nessa análise,
tarefas desenvolvidas a partir das discus-
sões propostas por Piaget, como, por
exemplo, a tarefa que visava investigar se
a criança estava na fase do Realismo No-
minal,4  foram utilizadas em algumas esco-
las como testes de prontidão para a alfa-
betização. Essa questão foi amplamente
debatida no contexto da educação, e hoje
algumas distorções foram superadas, mas
ainda há apropriações inadequadas daquilo
que Piaget propôs. Porém, quem vem, de
fato, propor um argumento fortemente
opositor à idéia de prontidão é Vygotsky,
com o conceito de zona de desenvolvimen-
to proximal e os desdobramentos educaci-
onais desse conceito.

Considerações finais

A teoria socioistórica consolidou-se, a
partir das teses acima postuladas, como
uma teoria de extrema valia para a educa-
ção. O debate sobre práticas pedagógi-
cas, na atualidade, não pode estar
desvinculado da proposição teórica de
Vygotsky. Devemos refletir que há ainda
uma apropriação inadequada desta pers-
pectiva teórica. Entramos novamente nos
'modismos' tão comuns em educação, mas
compreender a teoria desse autor e poder
fazer uma transposição para a dimensão
da sala de aula não é algo simples.

Duarte (2000) propõe uma questão e
um debate da maior relevância: é possível,
de fato, implementar as idéias de Vygotsky,
em sua essência, no cenário educacional
em nosso País?

Introduzir, efetivamente, as idéias des-
se autor, implica não apenas uma compre-
ensão dos aspectos teóricos abordados,
mas no redimensionamento de toda uma
concepção ideológica, política e pedagó-
gica. Se a proposição de Vygotsky era a
do desenvolvimento de uma Psicologia
marxista, com certeza não é possível ade-
quar os pressupostos vygotskianos numa
base educacional não-marxista. O que se
percebe é a tentativa de apropriar-se de tal
teoria de forma acéfala: enfocando o aspec-
to psicológico e intra-subjetivo sem fazer
uma análise histórica e contextualizada.

Duarte (2000) aponta esse fenômeno
como revelador de uma apropriação
neoliberal de tal teoria, numa tentativa que,
com certeza, incorrerá em insucesso e es-
facelamento da proposição teórica
vygotskiana. Os pensadores neoliberais vi-
sam reproduzir, no plano ideológico, a or-
dem capitalista contemporânea. O modelo
de sociedade e de conhecimento, defendi-
do nessa proposta, pode ser resumido, de
forma bastante sucinta, na seguinte idéia:

O conhecimento é entendido como ex-
clusivamente individual, circunstancial e
não possível de ser integrado a uma vi-
são totalizadora do real. O conhecimento
da realidade é sempre parcial e particu-
lar. (...) Trata-se, nitidamente, de uma na-
turalização do social, que é visto como
resultante incontrolável e incognoscível
das imprevisíveis ações individuais
(Duarte, 2000, p. 72 e 73).5

Observa-se, a partir da citação acima,
que esse modelo, se aplicado à concep-
ção vygotskiana, esvazia de significado sua
análise sobre o processo de produção do
conhecimento. Essa visão neoliberal privi-
legia os processos individuais e os analisa
a partir de uma ótica da experiência imedi-
ata e pontual, numa visão a-histórica. De-
certo que Vygotsky não negou a dimensão
individual nos processos de desenvolvimen-
to e de aprendizagem, porém, para esse
teórico o curso de tal desenvolvimento se
daria do social para o individual, ou seja,
do plano intersubjetivo para o plano intra-
subjetivo.

Essa mesma idéia neoliberal, acima dis-
cutida, pode ser enfocada quando pensamos

4 Em relação ao realismo nomi-
nal, Piaget propõe que num
dado momento do seu desen-
volvimento cognitivo a criança
confunde o significado com o
significante, ou seja, ela confun-
de o nome com o objeto e acre-
dita que um objeto grande é re-
presentado por uma palavra
grande, enquanto que um ob-
jeto pequeno seria representa-
do por uma palavra igualmente
pequena.

5 Nessa referência ao neolibe-
ralismo, o autor se apóia na
análise feita por Wainwright
(1998) sobre a teoria de
Frederick Hayec, considerado
um dos mais importantes re-
presentantes do pensamento
neoliberal.
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sobre o construtivismo. Tal teoria, que tem
sua base em Piaget, mas que há uma ten-
dência de a ela associar também o nome de
Vygotsky (dentre outros teóricos como, por
exemplo, Ausubel, Bruner e Wallon), é
freqüentemente referida como uma teoria
psicológica da aprendizagem e do desen-
volvimento cognitivo. Contudo, ela não é
considerada uma teoria de educação. Pen-
sar sobre o construtivismo num patamar ape-
nas psicológico e negar sua vertente peda-
gógica, principalmente quando há a tentati-
va de inserir Vygotsky no domínio das teori-
as construtivistas, é negligenciar os aspec-
tos mais relevantes desse modelo teórico.
Se Vygotsky propõe o desenvolvimento de
uma Psicologia marxista, como anteriormen-
te foi referido, para que esta teoria possa ter
uma repercussão no cenário educacional, é
preciso que seja proposta, igualmente, uma
Pedagogia marxista.

As idéias aqui discutidas e as análises
propostas não pretendem esgotar o deba-
te que envolve a teoria socioistórica e sua
relevância para a educação. Elas se limi-
tam, apenas, a ensejar algumas questões a
serem refletidas por psicólogos e educado-
res. Ainda estamos muito distantes da pos-
sibilidade de estabelecermos um modelo
educacional que esteja em sintonia com
tudo o que aqui foi proposto. Há, de fato,
um longo caminho a ser percorrido, uma
distância entre os aspectos teóricos discu-
tidos e a transposição destes para uma prá-
tica escolar cotidiana. Não se pode fazer
uma justaposição; adaptações necessitam
ser realizadas. Mas é preciso transformar, e
toda transformação, como bem propôs
Vygotsky, produzirá algo novo, que não será
a soma das questões teóricas às práticas,
mas o produto dessa interatuação, numa
verdadeira síntese dialética.
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Abstract

This paper proposes a discussion concerning the main ideas on the field of Vygotsky's
Socio-Historical Theory, relating it with other prominent theories in Brazilian educational scene
of the last decades. It also considers pointing out historically such theories, considering the
social, political and educational context that ultimately made possible its insertion into the
scenery of the Education in our country. In relation to Vygotsky's Socio-Historical Theory, we
complementarily aim at to study; and also, in what measure it is possible to have an
appropriation of this theoretical elaboration, in its deep essence, provided the philosophical
base of such theory is supported by Marx and Engels's historical-dialectical materialism.
This suggests a reorganization of the conception and restructuring, or rebuilding, of Brazilian
educational politics, therefore we understand that a Marxist Psychology, as Vygotsky does
consider, also presupposes a Marxist Pedagogy.

Keywords: psychological structure; education; history and context.
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Sobre os métodos quantitativos na pesquisa
em ciências humanas: riscos e benefícios
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Reflete criticamente acerca
do uso da quantificação em
pesquisas em ciências humanas,
chamando a atenção para alguns
riscos que permeiam tal
atividade, como também para
determinadas situações em que
tais métodos podem ser
caracterizados como
amplificadores culturais úteis e
justificados. Nesse sentido,
analisa aspectos inerentes à
atividade de quantificação, como
a interconexão estreita com a
categorização e a modelização
fundada em determinada visão
teórica. Busca ainda explorar
aspectos conceituais centrais à
quantificação, como a redução de
informação em prol da detecção
de tendências gerais e estruturas,
as opções de tal redução em
função das escalas de medida
mobilizadas, a distinção entre a
descrição e a inferência, bem
como entre o fortuito e o
sistemático. Procura demonstrar,
em relação a este último aspecto,
que a quantificação possibilita
apenas uma aproximação
probabilística, o que limita seu
poder à detecção da
verossimilhança, e não da
verdade.

A observação científica é sempre uma
observação polêmica; ela confirma ou
invalida uma tese anterior, um esquema

prévio, um plano de observação; ela
mostra demonstrando; hierarquiza as
aparências; transcende o imediato; re-
constrói o real após haver reconstruído
seus esquemas.

Gaston Bachelard

Introdução

O esforço de quantificação, em ciên-
cias humanas, é freqüentemente apresen-
tado como uma iniciativa fundamental no
sentido de se aceder à construção de um
corpo de conhecimentos dito científico.
Quantificar, neste caso, implica mobilizar
um sistema de medidas que, enquanto
objeto matemático, caracteriza-se por de-
terminado conjunto de propriedades abs-
tratas, e utilizar este sistema escolhido
como referencial para a abordagem
(mensuração) de determinado fenômeno.
Uma vez constituído um corpo de medi-
das, abrem-se inúmeras possibilidades de
trabalho:

• Um conjunto de medidas pode ser
descrito de várias maneiras, seja de for-
ma analítica, por meio de freqüências das
características escolhidas dos fenômenos
estudados, seja de forma sintética, atra-
vés de medidas-resumo unidimensionais
(como a média, a moda e a mediana) ou
multidimensionais, como é o caso do cen-
tro de tipicalidade das análises fatoriais
(Cibois, 1983).

• Tal descrição pode abranger mais de
um grupo de medidas, verificando-se ten-
dências de ligação ou concomitância entre
dois ou mais conjuntos de medidas obti-
dos, ou mesmo avançando-se na direção
da proposição de um modelo matemático-
algébrico que relacione um conjunto (ou
mais) de medidas com outro, em termos
de uma função matemática. O caso habitu-
al considera dois conjuntos de medidas
numéricas, verificando-se tendência de re-
lação funcional de tipo linear, representada
por um gráfico de pontos distribuídos ao
longo de uma reta (esse conjunto de pon-
tos é denominado nuvem estatística).

• Depois da descrição, pode-se passar
a um procedimento inferencial-probabilístico,
no qual se procura estabelecer proprieda-
des válidas não somente para o conjunto de
dados considerado como amostra efetiva-
mente analisada, mas para um conjunto
maior não completamente analisado, o uni-
verso de observação, de onde tal amostra
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foi retirada. A utilização desse procedimento
indutivo nos expõe ao risco de erros quanto
à validade das propriedades enunciadas pelo
pesquisador sobre determinada totalidade;
não obstante, ele se constitui poderosa fer-
ramenta de pesquisa quando empregado
com critério. Esse procedimento apóia-se par-
ticularmente em teorias probabilísticas que
permitem controlar o risco de erro quanto à
validade de determinada conjectura, falan-
do-se de nível de confiança ou, de forma com-
plementar, nível de risco. Nesse sentido, os
testes de hipóteses ou estimação constituem-
se ferramentas básicas para entender esse
raciocínio estatístico. Tentaremos fornecer in-
dícios, mais adiante, de que esse raciocínio
conduz a conclusões em termos basicamen-
te de verossimilhança e plausibilidade, e não
em termos de verdade, no que diz respeito
ao exame de hipóteses explicativas propos-
tas pelo pesquisador.

As possibilidades acima, enquanto fer-
ramentas culturais e objetos de reflexão e
desenvolvimento, são agregadas no domí-
nio matemático da estatística. Tal domínio
nasceu, historicamente, como ferramenta de
controle fiscal do cidadão pelo estado: a
raiz latina do adjetivo statisticum é a mesma
do substantivo Estado (Droesbeke, Tassi,
1990). Os mesopotâmios, por exemplo, fi-
zeram uso de procedimentos para descri-
ção e cálculo de imposto em função da área
cultivável. Os antigos egípcios, por sua vez,
tabularam detalhadamente observações
como a altura das cheias anuais do Nilo e a
produtividade agrícola, em função da qual
se estabelecia o imposto devido ao faraó;
de posse de tais dados, os egípcios foram
capazes de propor uma tabela de cálculo
de imposto diretamente a partir da altura
máxima anual do Nilo, num raciocínio cujo
arcabouço conceitual antecipa as idéias de
co-variação e co(r)-relação, só muito depois
explicitadas matematicamente.

Atualmente, pode-se facilmente verificar
que a estatística continua sendo um instru-
mento absolutamente central no contexto
do exercício do poder de estado. Governar
implica basicamente fixar objetivos, obter
informações pertinentes, controlar politica-
mente o acesso e divulgação dessas infor-
mações e tomar decisões em conformida-
de com os aspectos anteriores. No que diz
respeito à obtenção de informações, o pa-
pel das ferramentas estatísticas é central: é
praxe nos países ocidentais a montagem de
agências governamentais especificamente
encarregadas de monitorar a cena socio-
econômico-demográfica.1

Mas, apesar desse lado oficial (ou até
justamente por isso...), nem sempre a esta-
tística tem gozado de boa fama: há quem
se refira aos estatísticos profissionais como
os trapaceiros da matemática. Glass e
Stanley (1970, p. 1), por exemplo, cunha-
ram o termo "statisticulation" 2  para definir a
arte de mentir com a ajuda da estatística,
mantendo-se a aparência de objetividade e
racionalidade; J.-L. Besson, por sua vez,
organizou com outros colaboradores exce-
lente volume de reflexões acerca do que
denominou de "ilusão das estatísticas"
(Besson, 1995). Neste contexto particular,
Benjamin Disraeli (citado por Angers, 1991)
propôs a existência de três tipos de menti-
ras com graus de gravidade crescentes: as
mentiras usuais, as mentiras terríveis e a
estatística – exemplo clássico em apoio à
perspectiva do ex-primeiro ministro britâni-
co: propor que alguém ponha a cabeça em
uma geladeira e os pés num forno, justifi-
cando tal proposta nos seguintes termos:
"na média, você vai se sentir bem...". A. F.
Siegel (1988, p. 13), por sua vez, faz uma
bem-humorada alusão ao fato de que, se
alguém submeter um problema qualquer à
análise de dois estatísticos profissionais,
com certeza obterá, no mínimo, três res-
postas diferentes.

Além desses percalços, é preciso ain-
da admitir que, apesar de provocar várias
controvérsias quanto às utilizações even-
tualmente inadequadas, a estatística tem
tido um importante papel no contexto do
debate epistemológico acerca da cienti-
ficidade das ciências humanas, conforme
aludido já na abertura das presentes refle-
xões. É freqüente, nessa comunidade de
pesquisa, o apelo a métodos apoiados em
testes estatísticos, mobilizados como "selo
de qualidade científica", algo que confere
respeitabilidade (cientificidade) aos resul-
tados de uma pesquisa, distinguindo-os do
conhecimento dito de "senso comum" ou
mesmo do conhecimento especulativo.
Nesse sentido, o par método experimental
e teste de hipótese assistido pela estatística
representa para muitos pesquisadores a
única possibilidade de encaminhamento
metodológico para a construção de co-
nhecimento científico em qualquer domí-
nio do conhecimento. Tal perspectiva,
hegemônica em vários contextos sociais
de prática científico-profissional em ciên-
cias humanas, tem contudo uma contrapar-
tida radical, representada pela recusa sem
nuanças de utilização da categorização e

1 É o caso, no Brasil, do Institu-
to Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) http://
www.ibge.gov.br/

2   Neologismo em língua inglesa
resultante da combinação das
palavras statistics (estatística) e
speculation (especulação).
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dos procedimentos estatísticos na cons-
trução de conhecimento. No contexto das
presentes reflexões, não nos cabe
aprofundar o debate acerca dos critérios
de cientificidade gerais ou específicos
das ciências humanas. Paralelamente,
não pretendemos subsidiar o debate
simplista do pró ou contra o uso da esta-
tística no âmbito destas ciências, pois tal
opção, colocada em tais termos, pouco
acrescenta à formação e à prática dos
pesquisadores em ciências humanas em
geral. Nosso objetivo, aqui, consiste em
oferecer alguns subsídios à reflexão acer-
ca dos riscos e ganhos inerentes à utili-
zação dos métodos ditos quantitativos no
âmbito das ciências acima aludidas, de
forma a se avançar em termos da forma-
ção metodológica e da prática científica
citadas.

Quantificação em ciências
humanas: aspectos básicos

a considerar

Em termos gerais, propomos que a
idéia de quantificação abrange um conjun-
to de procedimentos, técnicas e algoritmos
destinados a auxiliar o pesquisador a ex-
trair de seus dados subsídios para respon-
der à(s) pergunta(s) que o mesmo estabe-
leceu como objetivo(s) de trabalho. Siegel
(1988), numa perspectiva semelhante, pro-
põe que a estatística seria "a arte de fazer
inferências sobre dados imperfeitos buscan-
do-se a mensagem escondida em meio ao
ruído" (grifo nosso). Nesse sentido, faz parte
de um esforço maior de análise de dados,
e sua justificativa básica poderia ser resu-
mida nos seguintes termos: a informação
que não pode ser diretamente "visualizada"
a partir de uma massa de dados poderá
sê-lo se tais dados sofrerem algum tipo de
transformação que permita uma observação
de um outro ponto de vista. Assim, propo-
mos desde já que se tenha da quantificação
a perspectiva de um amplificador cultural,
no sentido proposto por J. Bruner (1983 e
1996).

A estatística, enquanto subcampo da
matemática aplicada, compreende um con-
junto de ferramentas auxiliares à quantifi-
cação, abrangendo a exploração sistemati-
zada de uma massa de dados através da
descrição freqüencial e dos resumos. Sua

utilização por parte do pesquisador em ci-
ências humanas exige a aceitação do recur-
so à noção de mensuração, que por sua vez
não tem sentido a não ser em presença de
uma atividade prévia de categorização. Me-
dir implica, portanto, acoplar ao fenômeno
observado um sistema classificatório; em ou-
tras palavras, pressupõe necessariamente
modelizar, uma vez que qualquer sistema de
categorização/mensuração traz em seu bojo,
implícita ou explicitamente, um determina-
do modelo teórico acerca do objeto obser-
vado. Assim, quando Piaget (1970), por
exemplo, ao examinar determinadas produ-
ções de seus sujeitos, categoriza-os como
conservativos, intermediários e não-conser-
vativos, apóia-se, para tal categorização,
numa perspectiva específica acerca do de-
senvolvimento cognitivo; esta perspectiva
fornecerá os critérios diferenciadores a partir
dos quais as produções das crianças serão
classificadas. Em conseqüência, nenhuma
categorização é rigorosamente descritiva, no
sentido de captura dos objetos "tal como
eles são na realidade", conforme discute F.
Halbwachs (1974, p. 38-60). Este mesmo
autor chama a atenção para o fato de que,
mesmo no contexto de ciências tais como a
física, "o papel de representação desempe-
nhado pelos modelos não é de descrição
de uma situação real" (ibidem, p. 47). Para
A.-M. Drouin, o que conta, em termos da
avaliação de um modelo, não é a fidelidade
a um real hipotético "em si",3  mas a eficácia
descritiva, explicativa ou preditiva de tal mo-
delo cuja pertinência é validada no confron-
to com o real, tal qual o mesmo se nos afi-
gura (Drouin, 1988, p. 11).

Nesse ponto da reflexão, convém
enfatizar o seguinte aspecto central:
quantificar exige categorizar e medir – três
atividades que implicam modelizar, o que
nos remete necessariamente ao domínio
da teoria. A atividade de quantificação
engaja, portanto, o pesquisador em um
processo complexo, conforme esquema-
tizado no Quadro 1. Essas operações não
se processam, na prática, de forma linear
e seqüencial, uma vez que os resultados
obtidos podem conduzir o pesquisador a
modificar as categorias ou mesmo o mo-
delo com o qual iniciou todo o trabalho.
É este o caso, por exemplo, quando a
constatação de uma freqüência muito re-
duzida de uma categoria conduz a agregá-
la a outra, ou quando a partição de cate-
gorias prevista pelo modelo se mostra ina-
dequada após uma primeira análise dos
dados.

3 A busca desse "real", com base
em que constituir-se-ia um "co-
nhecimento total", em contato
com uma essência ou uma ver-
dade, é considerada por esta
autora como "um sonho teoló-
gico" (un rêve théologique).
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Quadro 1 – Explorando esquematicamente as bases epistemológicas
da quantificação

Tais atividades representam, sem dúvi-
da, benefícios em termos de instru-
mentalização e amplificação do poder do
observador, mas implicam um risco
epistemológico que o pesquisador não
pode ignorar. Tal risco se caracteriza, ao
mesmo tempo, por conseqüências episte-
mológicas decorrentes do acoplamento de
um sistema abstrato de medidas ao fenô-
meno que o pesquisador escolhe estudar
– ou seja, conseqüências de sua aceitação
em categorizar e medir – e, em segundo
lugar, por conseqüências operacionais na
exploração das possibilidades acima refe-
ridas, riscos de percurso, muitas vezes ig-
norados no contexto atual, em que pode-
rosas ferramentas informatizadas têm tor-
nado os procedimentos de manipulação de
medidas um ritual automático de entrada e
saída de dados. O presente artigo busca,
portanto, reagir à perda de significado dos

procedimentos de quantificação em ciênci-
as humanas, elegendo alguns pontos de
alto risco que precisam ser considerados
criticamente, bem como seu poder como
amplificadores culturais. Tais pontos são
analisados ao longo dos tópicos seguintes.

A categorização e a mensuração

Conforme esboçado anteriormente, o
procedimento de categorização implica as-
similar um conjunto de observações siste-
máticas e singulares feitas pelo observador
(por exemplo: as estratégias de resolução
de problemas de uma amostra de 20 sujei-
tos) a um conjunto mais restrito de classes
de informações (categorias) que abarcarão
observações unificáveis de acordo com um
ou mais critérios (Quadro 2).

Quadro 2 – Procedimento básico de categorização
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Em conseqüência, trata-se de um pro-
cedimento em que inevitavelmente se perde
informação, pois dados que, a rigor, são di-
ferentes passam a conviver sob o mesmo
rótulo categorial. Naturalmente, a tal perda
corresponde um ganho que a justifica: tem-
se, com tal procedimento redutor, acesso a
determinada estrutura dos dados, algo que
tem, por definição, baixa visibilidade quan-
do considerado a olho nu ou sob enfoque
clínico. Assim, por exemplo torna-se difícil
verificar determinada tendência em termos de

diferenciação de desempenho matemático
escolar em função do gênero quando se lida
com casos singulares, mas tal tendência se
torna acessível quando se perde de vista a
informação singular e se agrupam informa-
ções, de forma a se obter gráficos como o
que vem reproduzido no Gráfico 1. Tais con-
siderações nos levam, em seguida, ao exa-
me do tipo de transformação a que é subme-
tida a informação depois de categorizada, de
forma a servir de suporte à decisão do pes-
quisador após tratamento estatístico.

Gráfico 1 – Curvas de desempenho de meninos e meninas de escolas públicas
e privadas de Recife (n=721), ao longo de onze anos de escolarização

(1ª série do ciclo elementar à 3ª série (HS-3) do ciclo médio)
     Fonte: Falcão e Loos (1999).
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Um exemplo de tratamento
de informação categorizada:

a avaliação escolar

Vamos considerar uma situação de
partida bastante comum, em que um pro-
fessor deseja avaliar o nível de aprendiza-
gem de seus alunos após determinada ati-
vidade de ensino por ele conduzida em
sala de aula. Um modelo simplificado da
situação de avaliação poderia considerar
que o professor teria uma decisão a to-
mar, para cada aluno, em termos de duas
únicas possibilidades ou hipóteses: H0,
nível de aprendizagem insuficiente, versus
H1, nível de aprendizagem suficiente. Esse
professor decide então recorrer a uma fer-
ramenta auxiliar bastante usual, que é o
questionário de exame; este questionário,

por si, comporta uma quantidade grande
de possibilidades, no contexto das quais
o professor exercerá seu poder de escolha
com conseqüências inevitáveis: questioná-
rio com questões abertas, semi-abertas ou
fechadas, com questões independentes (ou
não) umas das outras, com nível de dificul-
dade semelhante ou diferenciado. Seja
como for, é ainda importante considerar
que se trabalha com a suposição funda-
mental de que as questões são pertinen-
tes e relevantes enquanto elementos repre-
sentativos da competência que se deseja
avaliar. Por último, o aluno-aprendiz em
avaliação poderá responder de forma cor-
reta ou incorreta, ou não responder, o que
representa, portanto, três possibilidades
simples de categorização de suas respos-
tas ao questionário. Consideremos ainda
que um questionário tem naturalmente um
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número limitado de questões, e que tais
questões não podem pretender esgotar o
conjunto de aspectos que compõem a
competência avaliada, até porque não se
sabe ao certo em que consiste tal compe-
tência! Veja, portanto, o leitor sobre que
nível de decisões prévias, suposições e
incerteza se apóia, de saída, o procedi-
mento (inicialmente julgado simples) de
avaliação aqui discutido ilustrativamente.

Para prosseguir o raciocínio, vamos
propor que o professor do exemplo em tela
optou por um questionário bastante simples
e comum, o questionário de múltipla esco-
lha, ou seja, aquele instrumento que se ca-
racteriza pela proposição de uma questão,
à qual se seguem múltiplas opções de res-
postas dentre as quais apenas uma é consi-
derada correta. Vamos considerar agora
uma variável de decisão D, que diz respeito
simplesmente ao número de respostas cor-
retas apresentadas por determinado aluno
para o questionário-exame. Tal variável é no-
meada "variável de decisão" porque é com
base nela que o professor decidirá onde si-
tuar o aluno examinado, se no grupo dos
"suficientes" ou naquele dos "insuficientes".
Sabemos, por outro lado, que o conjunto
de resultados possíveis a serem apresenta-
dos pelos alunos será o conjunto de núme-
ros variando de 0 (zero) a q (número total
de questões do questionário). Ainda à gui-
sa de simplificação do raciocínio, conside-
remos que as questões do questionário se-
jam independentes umas das outras e de
igual nível de dificuldade; neste caso, a vari-
ável de decisão acima aludida será uma fron-
teira que demarcará duas regiões (ou
subconjuntos) de resultados: aquela corres-
pondente aos alunos que serão considera-
dos insuficientes ou reprovados (região esta
que irá de zero até um determinado valor) e
aquela correspondente aos alunos julgados
suficientes ou aprovados (após este deter-
minado valor até o número máximo de acer-
tos possíveis). Ora, o ponto por onde pas-
sará a fronteira acima aludida será função
da nossa expectativa acerca do nível de di-
ficuldade do teste: se se trata de um teste
julgado "fácil", nossa fronteira será mais exi-
gente: em um teste com 10 questões, po-
deríamos estabelecer que somente a partir
de 5 acertos consideraríamos o aluno como
tendo demonstrado suficiência; por outro
lado, se se trata de um teste julgado "difí-
cil", já a partir de 4 pontos poder-se-ia con-
siderar o aluno suficiente. Em função disso,
podemos afirmar que a variável de decisão

com a qual lidamos pode ser modelizada
por uma variável matemática do tipo variá-
vel binomial,4 com parâmetros q e π (pi)
onde q é o número de questões e π é a
probabilidade (ou expectativa) de se forne-
cer uma resposta correta.

Vamos agora retomar a possibilidade
anteriormente aludida, segundo a qual, di-
ante de um aluno qualquer que se dispõe a
responder o questionário, nós, avaliadores,
poderemos ter duas "posturas" ou "expec-
tativas" que serão traduzidas por duas hi-
póteses: uma primeira hipótese, que cha-
maremos H0, será, nesse caso, a hipótese
de insuficiência de aprendizagem, enquan-
to que uma segunda hipótese, H1, será
aquela de aprendizagem suficiente. Dois es-
quemas de modelos poder-se-iam abrir di-
ante de nós:

1. A probabilidade de um aluno que não
aprendeu suficientemente responder corre-
tamente a uma questão do questionário é
igual à probabilidade deste mesmo aluno
errar; concomitantemente, a probabilidade
de que um outro aluno que aprendeu sufici-
entemente responder corretamente a esta
mesma questão é igual à probabilidade de
ele errar.

Ora, se esta expectativa for verdadeira,
estaremos diante de um problema grave de
avaliação, pois nossa capacidade de distin-
guir entre alunos que aprenderam e outros
que não aprenderam, via questionário, é bas-
tante grosseira: há uma margem proba-
bilisticamente grande de avaliarmos como
"bom" aquele aluno que não aprendeu (ou
seja, abandonarmos indevidamente a hipóte-
se H0 de não-aprendizagem, o que chamare-
mos aqui de erro de primeiro tipo), e de avali-
armos como "mau" aquele aluno que apren-
deu (abandonarmos indevidamente a hipóte-
se H1 de aprendizagem, que denominaremos
erro de segundo tipo).

2. A probabilidade de um aluno que não
aprendeu suficientemente responder corre-
tamente a uma questão do questionário é me-
nor que a probabilidade deste mesmo alu-
no errar; concomitantemente, a probabilida-
de de que um outro aluno que aprendeu su-
ficientemente responder corretamente a esta
mesma questão é maior que a probabilida-
de de ele errar.

Este é o caso ideal, em termos de utili-
zação de nosso questionário como instru-
mento de avaliação, pois o risco de avaliar-
mos como "bom" aquele aluno que não
aprendeu (ou seja, abandonarmos indevi-
damente a hipótese H0 de não-aprendiza-
gem, cometendo um erro de primeiro tipo),

4  Essa variável bem conhecida
permite descrever a freqüência
do número de sucessos numa
série de eventos identicamente
repetidos. Assim, num jogo de
cara e coroa com uma moeda,
poderíamos estabelecer a fre-
qüência de aparição do evento
"obter 25 vezes coroa" após lan-
çar cem vezes tal moeda.
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Gráfico 2 – Comportamento dos gráficos descritivos das probabilidades
de resposta correta a uma questão em função da variação de probabilidade

referente ao valor da variável de decisão

bem como de avaliarmos como "mau"
aquele aluno que aprendeu (abandonarmos
indevidamente H1, cometendo um erro de
segundo tipo), é menor do que o mesmo
tipo de risco referido no tópico 1, acima.
Podemos, inclusive, afirmar que a proba-
bilidade de uma rejeição indevida de H0

(erro de tipo 1) cairá mais e mais em função
da menor probabilidade de acerto no caso
do aluno que não aprendeu, e que a pro-
babilidade de rejeição indevida de H1 (erro
de tipo 2) cairá mais e mais em função da
maior probabilidade de acerto por parte do
aluno que aprendeu. Estas relações são ilus-
tradas pelo Gráfico 2:
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Para construir esses gráficos, é neces-
sário especificar previamente o modelo de
partida (nosso exemplo baseia-se sobre um
questionário de q=10 questões e com o
valor crítico k =5):

– na Curva 1, α (alfa) é a probabilidade
da variável de decisão ter um resultado (nú-
mero dos sucessos) maior que k (valor críti-
co) sob a hipótese H0 de responder correta-
mente, bem como por acaso, a cada ques-
tão com uma probabilidade π0.

α = Prob{ D≥ k sob H0 }
– na Curva 2, β (beta) é a probabilida-

de da variável de decisão de ter um resul-
tado (número dos sucessos) menor que k
(valor crítico) sob a hipótese H1 que um
sujeito competente pode responder corre-
tamente a cada questão com uma proba-
bilidade π1

β = Prob{ D< k sob H1 }

1-β = Prob{ D≥ k sob H1 }
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Assim, com esse questionário de 10
questões e o critério de decisão "respon-
der corretamente a 5 questões ou mais
sobre 10", sob a hipótese H0 (conside-
rando-se, portanto, o sujeito incompeten-
te), a probabilidade α fica menor que 0,05
para uma probabilidade π0 de responder
corretamente inferior a 0,34. No nosso
modelo, um questionário de múltipla es-
colha cujas questões contêm 3 ou mais
possibilidades de resposta assegura o
respeito dessa condição.5 Alternativamen-
te, sob a hipótese H1 considerando-se o
sujeito competente, a probabilidade β
teria um valor inferior a 0,04 para uma pro-
babilidade π1 de responder corretamente
superior a 0,85.

Em outros termos, se pensarmos numa
situação em que a margem probabilística
de erro de tipo 1 é baixa, ou seja, a proba-
bilidade de rejeitarmos H0 indevidamente
é pequena, estaremos numa situação de
alto nível de exigência, em que será mais
difícil consideramos "suficiente" um aluno
de fato "insuficiente"; mas ao estabelecer-
mos um tal nível de exigência, passamos a
incorrer num risco maior de considerarmos
"insuficiente" um aluno de fato "suficiente",
ou seja, aceitar indevidamente H0. Nessa
ordem de idéias, se denominamos α (alfa)
a probabilidade de erro de tipo1, e β
(beta) a probabilidade de erro de tipo 2,
podemos então reter que α e β  variam de

0 a 1 de forma inversa, e que esses dois
tipos de erro relacionam-se entre si confor-
me ilustrado no Quadro 3, adiante. A situa-
ção fictícia e altamente simplificada que ex-
ploramos acima serve para ilustrar algumas
idéias fundamentais em termos de análise
de dados categorial-quantitativos em ciên-
cias humanas: em primeiro lugar, nem to-
das as situações se prestam a uma
modelização em termos de hipóteses bási-
cas de trabalho, espaço de possibilidades
e variáveis de decisão. Não obstante, algu-
mas situações se prestam a uma tal abor-
dagem; estas situações, contudo, são ra-
zoavelmente complexas, porque:

1)partem de uma pré-análise na qual
as escolhas, ênfases e vieses do pesquisa-
dor têm papel central na estruturação dos
dados: trata-se da etapa de escolha das
situações, questões, etc.;

2)lidam com situações em que não
estão em jogo dicotomias do tipo verda-
deiro-falso, e sim um continuum proba-
bilístico em que se lida com as idéias de
mais provável ou menos provável, com
margens de risco variáveis, porém inevi-
táveis. Assim, a análise inferencial de da-
dos nos força a abrir mão da ambição da
"verdade" e a nos contentarmos com os
vislumbres da "verossimilhança", do que
"é" para o que "pode ser", com margem
de erro variável.

5  Com três modalidades, a pro-
babilidade seria de 1/3≅ 0,34,
com quatro modalidades, seria
1/4 = 0,25 , com cinco  seria
1/5 = 0,20...

Quadro 3 – Situações possíveis em termos de tipos de decisão tomada
pelo pesquisador, em função das hipóteses básicas consideras e tipos

de erro associados
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As variáveis estatísticas ditas escalas
de medida pelo pesquisador

em ciências humanas:
caracterizações, pressupostos

e riscos

A medida, conforme discutido anterior-
mente, diz respeito especificamente à atri-
buição de um código (número, letra, etc.) a
determinado evento, de acordo com regras
explícitas. Tais regras dirão respeito basica-
mente aos critérios de atribuição, que, por
sua vez, guardam relação não só com a
natureza dos dados como também com
determinadas decisões do examinador.

Aqui nós devemos precisar algumas
noções do domínio matemático que per-
mitem basear a modelização da medida de
forma menos superficial. Essa medida con-
siste em estabelecer uma ligação entre um
conjunto de elementos (unidades estatísti-
cas) escolhidos em função do fenômeno
estudado e um conjunto de elementos sim-
ples ou complexos gerados pela modeli-
zação (categorização), de tal maneira que
uma unidade estatística não possa ser re-
lacionada com mais de um elemento
categorial considerado. À guisa de exem-
plo, poderíamos pensar na representação,
em um plano cartesiano cujos eixos dizem
respeito respectivamente a uma escala de
desempenho em matemática e outra em
ciências, das notas de determinado
grupo de estudantes. Esse procedi-
mento de conexão de uma medida a
um evento categorizado é chama-
do, em termos matemáticos ge-
néricos, de estabelecimento de
relação funcional ou função, e
em termos mais especifica-
mente estatísticos, cons-
trução de variável

estatístico-probabilística. No seu domínio
próprio de trabalho, o estatístico propõe
várias "caixas de ferramentas", cada dia mais
enriquecidas; nosso objetivo aqui não é
expor em detalhes e extensivamente todas
essas ferramentas, mas somente discutir al-
gumas noções básicas que permitem refi-
nar a linguagem através da qual se constrói
a argumentação do pesquisador em ciên-
cias humanas.

As variáveis, com as quais lida o pes-
quisador acima referido, podem ser classi-
ficadas, em primeira instância, em termos
do objetivo básico da medida ou resultado
pretendido. Esta primeira partição nos con-
duz a uma diferenciação em termos de vari-
áveis ditas qualitativas (que se prestam a uma
diferenciação em termos de presença/au-
sência de determinados atributos ou quali-
dades) e quantitativas
(que ensejam quanti-
ficação da diferenci-
ação, através de ati-
vidade básica de
contagem). As vari-
áveis qualitati-
vas podem
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ainda sofrer uma segunda partição, em fun-
ção do caráter ordenável ou não-ordenável
do fenômeno que modelizam; em função
desta partição, teremos variáveis qualitati-
vas ordinais e nominais, respectivamente.
As variáveis quantitativas, por seu turno,
vão sofrer uma partição com base noutro
critério, visto que os números (quantidade)
se inserem numa relação de ordem,6  o que
faz com que tais variáveis comportem a
ordenação. O critério de partição, aqui, diz
respeito à distinção entre conjunto contínuo
e conjunto discreto de números, o que nos
conduzirá, respectivamente, a variáveis
quantitativas contínuas e discretas. A rigor,
cabe salientar que o caráter contínuo ou
discreto dos fenômenos quantificados diz
respeito antes a uma tomada de decisão
(convenção) que a propriedades inerentes
ao fenômeno: mesmo aspectos usualmen-
te considerados contínuos, como o tem-
po, podem ser discretizados, e vice-versa.

Feitas as precisões acima, cabem al-
gumas considerações específicas acerca
da utilização, pelo pesquisador, de esca-
las de medidas baseadas nas variáveis
anteriormenente aludidas.

• A escala nominal mobiliza variáveis
qualitativas que não permitem ordenar,
pertinentemente, os resultados. O recur-
so a tal escala justifica-se quando é ne-
cessário atribuir um rótulo diferenciador
("nome") a classes qualitativamente diver-
sas de fenômenos. É o caso, por exem-
plo, de classificação por gênero (mascu-
lino/feminino), por tipo de participação
em determinado desenho experimental
(grupos experimental e controle), e assim
por diante. Em termos de potencialidade
para análise de dados, é comum se ouvir
o comentário segundo o qual tal escala
é a mais "fraca" em termos de veiculação
de informação, pois usa apenas a propri-
edade distintiva das categorias (catego-
ria A ≠ categoria B). Essa afirmação, se
bem que compreensível em termos de
uma comparação no interior do conjunto
de escalas de medida, deve ser conside-
rada com reserva (e sobretudo sem "com-
plexo de inferioridade...") pelo pesquisa-
dor, uma vez que o surgimento de ferra-
mentas descritivas poderosas baseadas
em dados nominais, como é o caso dos
procedimentos informatizados de análi-
se multidimensional,7 ampliaram conside-
ravelmente o poder informativo de tal tipo
de dados.

6 Dados dois números quaisquer
e diferentes A e B, é sempre
possível estabelecer as rela-
ções A maior que B ou B maior
que A.

7 Para uma análise introdutória
a esses métodos, ver Bouroche
e Saporta (1980) e Fenelon
(1981).

• A escala ordinal faz apelo a variá-
veis qualitativas com possibilidade de or-
denar os resultados. Sua utilização é perti-
nente quando se deve atribuir rótulos a
partir da verificação da presença de graus
diversos e ordenados no âmbito de uma
mesma variável. Tem-se, neste caso, dife-
renças qualitativas (como na escala anteri-
or) a que se acrescentam diferenças quan-
titativas (não necessariamente explícitas,
como se verá mais adiante): níveis 1 (fra-
co), 2 (médio) e 3 (forte) em desempenho
em Matemática, ou níveis de desenvolvi-
mento cognitivo geral I (pré-operacional)
II (intermediário) e III (operacional). Em re-
lação a esta escala de medida, cabem al-
gumas observações importantes do pon-
to de vista da pesquisa em ciências huma-
nas em geral, notadamente em psicologia,
em que tal escala costuma ser bastante
utilizada. Retomemos e enfatizemos este
ponto central: a escala de medida ordinal
utiliza a propriedade distintiva das catego-
rias, à qual se agrega determinada propri-
edade hierárquico-seqüencial: categoria A
< categoria B < categoria C. Muitas ve-
zes, tal ordenação é simbolizada utilizan-
do-se o sistema numérico, pelo simples fato
de esse sistema de codificação ser ampla-
mente disponível na cultura e já comportar
os dois níveis de mensuração (qualitativo
e ordenado-seqüencial) que se quer utili-
zar. Nesse caso, ao invés de se utilizar A,
B, C e D, utilizam-se os números 1, 2, 3 e
4. Ora, essa última codificação ordinal
possui riscos nem sempre bem avaliados
por quem dela lança mão. Dois desses ris-
cos são os seguintes:

a) Risco de interpretação abusiva das
diferenças entre categorias codificadas por
números: A escala numérica que é mobili-
zada por uma mensuração ordinal é per-
feitamente regular. Em outras palavras, o
incremento de 1 para 2, deste para 3, des-
te para 4, e assim por diante, é constante,
de forma que toda série numérica pode ser
representada pela expressão algébrica n,
n+1, (n+1)+1, ((n+1)+1)+1... ∞ na qual
a unidade pode, por convenção, ser subs-
tituída por qualquer outro valor. Verifique
o leitor que, nesta progressão, cada "pas-
so" unitário dado (de uma categoria para
a categoria adjacente) representa um mes-
mo acréscimo ou decréscimo em termos
de medida. Diante disso, considere as
duas mensurações ordinais e fictícias apre-
sentadas no Quadro 4, a seguir.
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Quadro 4 – Ordenando categorias classificatórias em duas situações distintas

Conforme se pode verificar, temos uma
mesma escala ordinal (1 – 2 – 3) , em ter-
mos de codificação, utilizada em duas si-
tuações, mas se constatam diferenças ex-
tremamente importantes ao se observar, em
cada caso, a coisa medida em interação
com o suporte de medida. No que diz res-
peito à escala de votos, a natureza da coi-
sa medida não sofre constrangimentos
quando questionamos se de fato tal coisa
é incrementada tão regularmente quanto
sugere a escala: o incremento de 1 para 2
e de 2 para 3 é o mesmo (em termos de
regularidade), tanto em termos de escala
quanto em termos da coisa medida; neste
caso, a escala reproduz fielmente o com-
portamento do fenômeno observado. No
caso da segunda mensuração, referente ao
desempenho em álgebra, a situação não é
tão tranqüila assim: nós não podemos, em

absoluto, garantir que a passagem do proce-
dimento 1 para o procedimento 2 represente
o "mesmo tanto" de progresso da passagem
de 2 para 3. É bastante pertinente pensar que
os dois fenômenos observados possam ter a
métrica hipotética representada no Gráfico 3,
adiante. No caso do estudo 1, temos uma
métrica regular, o que não é o caso no estu-
do 2, em que o incremento de 1 para 2 é
provavelmente bastante diverso daquele que
se verifica de 2 para 3. Assim, é preciso ter
muito cuidado para não "contaminar" o fenô-
meno estudado com propriedades do códi-
go de mensuração escolhido. Tal cuidado não
representa um preciosismo de iniciados, mas
deve fundamentar uma ação bastante corri-
queira no mundo da pesquisa, que é a esco-
lha do tipo de escala de mensuração e, em
conseqüência, do tipo de tratamento estatís-
tico pertinente e adequado.

Gráfico 3 – Aventando diferenças de regularidade de métrica entre os estudos 1 e 2
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Mas os problemas não se restringem
a questões de métrica: há algo ainda mais
"grave", epistemologicamente falando, a
considerar, conforme discutido no item
seguinte.

b) Risco de proposição indevida de
ordenação: A rigor, muitas vezes o pesqui-
sador não pode garantir se, ao passar de
uma categoria para outra (no contexto de
uma escala de mensuração ordinal), ele
ainda tem o direito de falar de incremento
de algo, ao invés de falar de coisas com-
pletamente distintas, não necessariamente
ordenáveis em qualquer hierarquia simples,
o que o forçaria a retornar à escala nomi-
nal. De fato, a utilização da escala ordinal
pressupõe uma progressão em que há um
incremento gradativo de uma categoria a
outra, um "tanto" a mais da coisa medida.
Será que isso sempre faz sentido, do pon-
to de vista da epistemologia do objeto in-
vestigado? Será, por exemplo, que pode-
mos de fato afirmar que os quatro quartis
de uma distribuição de QIs (quocientes de
inteligência) agregam dados psicológicos
de fato ordenáveis?8  Será que os estágios
das provas piagetianas são sempre repre-
sentativos de uma ordenação, no sentido
estrito do termo? Naturalmente adentra-se
aqui uma discussão de caráter teórico, que
foge ao escopo da presente reflexão; não
obstante, nosso intuito ao mencionar tal
ordem de risco na utilização de determina-
da escala de medida é enfatizar o quanto
o recurso a tais ferramentas força o pesqui-
sador a uma reflexão crítica constante, e
em vários contextos. Tal reflexão se conclui
com as considerações seguintes, referen-
tes às escalas numérica e intervalar.

• As escalas numérica e intervalar são
mobilizadas para modelizar e medir variá-
veis quantitativas discretas e contínuas. O
uso destas escalas pressupõe que é possí-
vel medir no sentido forte, quantitativo do
termo. Conforme observações acima, uma
tal escala considera diferenças entre medi-
das numéricas, uma vez que propõe um
sistema de medida de métrica rigorosamen-
te interpretável, o que permite não somen-
te qualificar as diferenças em termos de
ordem (10 acertos configuram melhor de-
sempenho que 5 acertos em determinado
teste), mas também quantificá-las (10 acer-
tos representam um incremento quantificável
em relação a 5 acertos). Ressurge aqui um
problema epistemológico importante. Mais
uma vez nos defrontamos com uma situa-
ção preocupante, no contexto do uso de

ferramentas estatísticas em ciências huma-
nas em geral, e particularmente em psi-
cologia. Será que sempre faz sentido acei-
tar que 10 acertos num teste de avaliação
representam o dobro de desempenho em
relação a 5 acertos? Tais questões têm efe-
tivamente de ser enfrentadas, pois a es-
cala intervalar possibilita muitos tratamen-
tos estatísticos dignos de atenção tanto
em termos de ganho de informação quan-
to de riscos de interpretação contamina-
da pelos artefatos de medida: é o caso,
notadamente, dos tratamentos que pos-
sibilitam a substituição de todo um con-
junto de medidas por um número reduzi-
do de valores informativos.

Conclusões

O estatuto de existência dos objetos ex-
perimentais está diretamente relaciona-
do ao fato de que tais objetos são produ-
zidos pelo homem (F. Halbwachs).

Os aspectos discutidos brevemente no
presente artigo sugerem, em termos gerais,
que a quantificação em ciências humanas
representa uma ferramenta cultural de apoio
ao esforço global de construção de conhe-
cimento neste domínio, ferramenta esta que
pode, em contextos específicos, prestar
serviços de amplificação da observação de
valor inegável. Por outro lado, os vários pro-
cedimentos mobilizados pela quantificação,
por sua própria natureza modeladora-
formalizadora, podem efetivamente defor-
mar a observação a ponto de esterilizá-la
por completo. Nesse sentido, a grosseria
inata ao procedimento de categorização
(que "fabrica" a homogeneidade no interior
das categorias a partir da singularidade das
produções que a compõem) pode de fato
conduzir à constatação daquilo que ela pró-
pria criou; por outro lado, torna-se muito
mais difícil vislumbrar fenômenos de con-
junto que transcendem necessariamente o
idiossincrático sem a categorização. A abor-
dagem de tais fenômenos de conjunto ou
tendências tem, portanto, na quantificação
uma ferramenta extremamente útil; não
obstante, é preciso não perder de vista que
a natureza matemática dos algoritmos
probabilísticos sobre os quais tais ferramen-
tas se apóiam limita necessariamente as
conclusões e vislumbres do pesquisador a
proposições no máximo verossímeis, uma
vez que a presunção do atingimento da

8 Para uma discussão aprofun-
dada desse aspecto, ver Gould
(1981).
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verdade encontra-se, por definição, fora do
escopo de possibilidades da inferência
estatística.

Propõe-se, com as presentes refle-
xões, que o pesquisador em ciências hu-
manas faça efetivamente uso das ferra-
mentas oferecidas pela quantificação,
com critério, cuidado crítico e o máximo
de respeito epistêmico possível pelas pe-
culiaridades do objeto estudado. Nesse
sentido, permitimo-nos aqui lançar mão
de exemplo ilustrativo simples,9 porém
bastante pertinente: se eu disponho de
20 litros d'água, recebo mais 50 litros e
quero saber de quantos litros passo a
dispor, é perfeitamente lícito lançar mão
de ferramenta matemática oriunda do
campo conceitual das estruturas aditivas,
e somar as medidas de volume d'água
implicadas: 20 litros + 50 litros = 70 li-
tros; mas se agora tenho em mãos pro-
blema superficialmente semelhante (mas
de fato bem diverso), referente ao fato
de dispor de dois volumes iguais de
água, um com temperatura de 20°C e
outro com 70°C, e querendo eu saber a
temperatura final da mistura dos dois vo-
lumes, não será mais pertinente pensar
em ferramentas aditivas para modelizar a
situação e resolver o problema.

O uso de ferramentas quantificadoras
a partir de categorização fundada em cri-
térios vinculados, por sua vez, a mode-
los específicos tem, sem dúvida nenhu-
ma, um custo e um risco que justificam
esforços sérios de conhecimento e análi-
se crítica: a mensuração, muitas vezes,
conduz a "largar a presa por sua som-
bra", conforme dito popular francês.10

Nesse mesmo contexto de idéias, C.
Chrétien (1994) endossa reflexões de
Nietzsche, quando este observa que "se
se avaliasse o 'valor' de uma música por

aquilo que se pode calcular e contar, pelo
que se pode traduzir em números... quão
absurda seria essa avaliação 'científica'!"
E o mesmo autor conclui: "Que se haveria
apreendido, compreendido, conhecido de
uma melodia assim apreciada? Nada, e
literalmente nada, daquilo que faz justa-
mente a 'música'!..." Não obstante, uma
análise multidimensional do tipo análise
fatorial ou classificação hierárquica
(Cibois, 1983), a partir de categorização
de improvisos de músicos de jazz, pode-
ria auxiliar um eventual estudioso a de-
tectar estruturas temáticas que contribu-
íssem, por exemplo, para enriquecer a
diferenciação entre diferentes modalida-
des de improviso ou estilos.

Há sempre uma relação de custo e be-
nefício a negociar em cada situação de aná-
lise de dados em psicologia e nas ciências
humanas em geral, e isso é válido tanto para
as abordagens ditas qualitativas quanto quan-
titativas: tal negociação implica considerar
cuidadosamente o objeto em estudo, os
modelos teóricos que balizarão tal aborda-
gem, as categorias oriundas da análise de
tal objeto a partir de tal modelo, as ferra-
mentas disponíveis para processar a infor-
mação bruta assim gerada. O benefício em
termos de clarificação conceitual, ao que nos
parece, freqüentemente suplanta o custo re-
presentado pela ênfase em aspectos secun-
dários, ou pela grosseria representada por
tratamentos estatísticos que, em última aná-
lise, somam indevidamente temperaturas de
dois recipientes de água. Nesse sentido, o
pesquisador em ciências humanas se priva
de importante ferramenta cultural ao se
autoproibir, freqüentemente por motivação
ideológica, pressão de grupo corporativo ou
ignorância pura e simples, o acesso a tais
métodos quantitativos de análise de dados.

9 Tal exemplo, juntamente com
outras observações de que
muito se beneficiaram o presen-
te artigo, foi proposto pela pro-
fessora Terezinha Nunes
(Brookes University, Inglaterra),
durante discussão preliminar
das idéias aqui mencionadas.

10 "Lâcher la proie par son ombre",
na forma original.
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Abstract

This paper is aimed to critically discuss quantification as a methodological initiative in
human sciences, focusing on important risks inherent to this activity, but also stressing its
utility as a social tool and cultural amplifier in the context of specific situations. In this context,
basic aspects concerning quantification are analyzed, particularly those referring to its
connections with theoretically guided activities like modeling and categorization. Additionally,
some important issues in the activity of quantification itself are described and analyzed: the
search for general structures and tendencies in a set of data, measurement scales, distinction
between description and inference, and finally, the interest of distinguishing random from
systematic sources of variation. In the context of this last distinction, argument is provided
concerning the limitation of quantitative methods in detecting verisimilitude, instead of truth.
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Contribuições para os estudos sobre a pesquisa
educacional no Brasil: análise bibliométrica de artigos
da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (1944-1974)

Ilu
st

ra
çã

o:
 C

ris
tin

a 
E

ik
o 

Ya
m

am
ot

o

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 244-272, maio/ago. 2000.



245

Analisa, na perspectiva da
Ciência da Informação, 206
artigos da Revista Brasileira de
Estudos Pedagógicos (RBEP),
selecionados do universo de
cerca 2.224 artigos, publicados
de 1944 a 1974. Os critérios de
seleção foram norteados por
princípios da arqueologia do
saber de Michel Foucault. A partir
das categorias empíricas
"produtividade de artigos",
"temáticas relevantes" e
"produtividade de autores",
consideram-se as fases de
governos brasileiros: Estado
Novo, Dutra, Vargas, Kubitschek,
Jânio-Goulart e governos
militares. Os resultados podem se
constituir em subsídios para uma
descrição do processo de
institucionalização da pesquisa
educacional no Brasil, como um
campo disciplinar, e apontam
para outra vertente de estudo que
identifica sistemas de exclusão no
processo de produção da
literatura periódica.

Introdução

O desenvolvimento de um ramo es-
pecífico de conhecimento, a partir de sua
expansão como campo autônomo, desen-
cadeia naturalmente um processo de
formalização e inserção no sistema geral

de saberes, que pode ser denominado de
processo de institucionalização. Segundo
literatura publicada na área de ciência da
educação, muitos autores consideram que
a pesquisa que dá suporte a esse campo
específico, a pesquisa educacional, apre-
sentou maior impulso no Brasil, após a im-
plantação da pós-graduação em educa-
ção, nos primórdios dos anos 70.

Já se tornaram clássicos no Brasil os
estudos de Gouveia (1971), Cunha (1979),
Gatti (1982), e Mello (1983) sobre a pes-
quisa educacional, incluindo o período an-
terior à implantação da pós-graduação e
cujos resultados contribuíram para uma
melhor compreensão do conhecimento
produzido até então; os resultados dessas
pesquisas, que ora destacam temáticas
privilegiadas, ora superfícies de emergên-
cia do conhecimento, ou outras tendênci-
as ancoradas na adoção de referenciais
teórico-metodológicos, proporcionam aos
estudiosos da área análises circunstancia-
das dos momentos sucessivos pelos quais
passou a pesquisa educacional no País.

Os períodos precedentes à pós-gradu-
ação são vistos como detentores de baixa
produtividade de conhecimento derivado de
pesquisas genuinamente educacionais e
nacionais, conhecimento que se supõe te-
nha sido ou importado de outros países,
por meio de livros e artigos de periódicos,
em seus originais ou traduções ou trazido
por professores que voltavam ao País, após
participarem de programas oferecidos por
universidades, governos estrangeiros ou
organismos internacionais; ou produzido, de
forma mais freqüente e sistemática, pelos
centros de pesquisas do Inep criados em
1955 (Gatti, 1982 e 1992; Goergen, 1986).

O trabalho mais amplo, no qual se ba-
seia este artigo – tese defendida por
Alvarenga (1996) – tem por objeto de estu-
do os discursos sobre a institucionalização
da pesquisa educacional no Brasil, proferi-
dos no período anterior à implantação dos
cursos de pós-graduação em educação e
publicados na Revista Brasileira de Estudos
Pedagógicos (RBEP), editada pelo Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais (Inep). Princípios e instrumentais
metodológicos da bibliometria (Ciência da
Informação) e da arqueologia do saber
(Michel Foucault) constituem-se nos seus
principais fundamentos teórico-meto-
dológicos, e a afirmação de Jayme Abreu
sintetiza o sentido adotado para o termo
pesquisa educacional:
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Pesquisa educacional [constituir-se-ia
como] um termo amplo que abriga não
só experiências destinadas a descobrir
novos fatos ou as relações entre os fatos,
mas incluindo também as atividades
escolásticas, históricas ou filosóficas que,
embora possam conduzir à descoberta
de novos fatos ou a redescoberta de fatos
velhos se aplicam freqüentemente à
reinterpretação de fatos já bem conheci-
dos (Abreu, 1969).

A Ciência da Informação, que tem por
objeto de estudo os processos de produ-
ção, organização, tratamento, recupera-
ção, disseminação e uso de informações
publicadas em documentos, utilizando-se
de referenciais oriundos de pesquisas nos
campos da comunicação científica e da
bibliometria, vem demonstrando poder
contribuir com os resultados de suas in-
vestigações para o aprofundamento de
estudos epistemológicos e arqueológicos
nos diversos campos de conhecimento.

O presente artigo tem por objetivos:
a) analisar elementos textuais e paratextuais
constantes de artigos relativos à pesquisa
educacional, publicados na RBEP, no perí-
odo de 1944 a 1974; b) fazer uma leitura
dos resultados dessa análise, com vistas a
produzir enunciados sobre o processo de
institucionalização da pesquisa educacio-
nal no Brasil, no período que antecede à
implantação dos cursos de pós-graduação.

Este artigo parte dos seguintes pres-
supostos:

1. O periódico especializado constitui-
se uma fonte privilegiada para o estudo da
literatura de uma área de conhecimento.

2. O periódico escolhido para o pre-
sente estudo, a RBEP, caracteriza-se, es-
pecialmente pela sua constância de publi-
cação e importância reconhecidas no País,
no período estudado.

3. Os estudos bibliométricos, identifi-
cados primordialmente por sua base
empírica, são passíveis de fornecer subsí-
dios concretos e sistematizados para estu-
dos arqueológicos.

4. Artigo publicado anteriormente
(Alvarenga, 1998) discorre com detalhes
sobre os fundamentos teórico-conceituais
do presente artigo, ressaltando as interfa-
ces entre a bibliometria e a arqueologia do
saber de Michel Foucault como campos
distintos de conhecimento. Devido a res-
trições de espaço para o presente artigo,
optou-se pela indicação do artigo citado
para maior conhecimento sobre a funda-
mentação teórica.

Material e método

Este trabalho utiliza-se de elementos
textuais e paratextuais, constantes de arti-
gos publicados na RBEP no período de
1944 a 1974, selecionados a partir de sua
atinência à institucionalização da pesquisa
educacional. O levantamento de artigos foi
feito utilizando-se o índice acumulado dos
artigos publicados no período 1944 a 1984,
organizado e publicado pelo Inep. Dos
2.224 artigos publicados, foram seleciona-
dos 206 que equivalem a um porcentual de
9,3% do total.

O princípio do processo de seleção de
artigos, baseando-se em parâmetros
construídos a partir de princípios da arque-
ologia do saber, fundamenta-se na premis-
sa de que o pensamento sobre a institu-
cionalização da pesquisa educacional não
se restringe a discursos que obedeçam a
padrões de cientificidade e nem se limitam
ao escopo da ciência da educação.

A seleção dos artigos, assim como as
análises posteriores empreendidas, tiveram
como instrumento um referencial temático
construído à luz de elementos do conceito
de formação dos objetos do discurso, da
arqueologia do saber de Foucault (1972),
considerando-se:

a) as superfícies de emergência do dis-
curso – o periódico do Inep, o próprio ins-
tituto, a universidade e outras instituições
(políticas, jurídicas, científicas) do governo,
tais como órgãos do governo, faculdades
de filosofia, faculdades de educação;

b) as instâncias de delimitação discursiva:
disciplinas que contribuem com aportes teó-
ricos para a ciência da educação.

A composição do seu universo empí-
rico (seleção dos artigos) respaldou-se em
um referencial temático, constituído das se-
guintes classes gerais:

1. Ciência (em geral); 2. Pesquisa (em
geral); 3. Pesquisa educacional; 4. Discipli-
nas, correntes do pensamento, filósofos e
pensadores que contribuem para a forma-
ção do discurso da pesquisa educacional;
5. Instituições (entidades) relativas à ciên-
cia, à pesquisa e a instituições brasileiras,
sem especificidade de campo de conheci-
mento e à ciência, pesquisa e entidades
específicas da área da educação do País
(v. referencial completo no Anexo 1).

Visando-se à análise dos assuntos per-
tinentes à presente pesquisa, destacando-
se o segmento diretamente relacionado
com a área da educação, dividiu-se o
referencial temático em dois grupos: Grupo
A1 e Grupo A2:
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Grupo A1

1.............1

1.2 a 1.3
...............

1.4 Ciência da educação;
2 ..............

2.1 a 2.4
...............

3 Pesquisa educacional:
3.1Metodologia;
3.2 Informação e documentação
3.3 Brasil
3.4 Exterior
3.5 Projetos

4 Disciplinas, correntes do pensa-
mento, filósofos e pensadores
que contribuem ou contribuíram
para a formação do discurso so-
bre a pesquisa educacional

4.1 Filosofia da educação
4.1.1 Filósofos e pensadores em geral

4.1.1.1 Dewey
4.1.1.2 Piaget
4.1.1.3 Rousseau

4.2 Outras disciplinas concorrentes
      em geral

4.2.1 Biologia
4.2.2 Psicologia/Psicanálise/Psico-

      técnica
4.2.3 Antropologia
4.2.4 Economia
4.2.5 Ciências/Estudos Sociais/Soci-

     ologia
4.2.6 Comunicação/ Sistemas
4.2.7 Estatística
4.2.8 História

4.3 Correntes do pensamento em ge-
     ral

4.3.1 Dialética
4.3.2 Estruturalismo
4.3.3 Existencialismo
4.3.4 Fenomenologia
4.3.5 Humanismo
4.3.6 Pragmatismo
4.3.7 Democracia
4.3.8 Desenvolvimentismo

5 Instituições relacionadas direta-
mente com a pesquisa educaci-
onal

5.1 Inep
5.2 .............

5.2.1 a 5.2.3
     ..........

5.2.4 Faculdades de Filosofia, Ciênci-
     as e Letras

5.2.5 Faculdades de educação

5.2.6 Pós-graduação em educação
5.2.7 Mestrado em educação

Grupo A2

1 Ciência (geral)
1.1 Filosofia da Ciência
1.2 Informação para a Ciência
1.3 Ciência e Cultura
1.4 ..........
1.5 Ciência e Tecnologia
1.6 Ciência antiga
1.7 Ciência no Brasil, América Latina
      e Países em Desenvolvimento

2. Pesquisa
2.1 Metodologia da pesquisa em

geral
2.2 Cientistas e pesquisadores
2.3 Pesquisa tecnológica
2.4 Pesquisa no Brasil
  3............
  4............
  5. Instituições relacionadas com a

pesquisa
5.1............
5.2 Universidade como centro pes-

quisa
5.2.1 Pesquisa na universidade em geral
5.2.2 Pós-graduação em geral
5.2.3 Reforma universitária
5.2.4 a 5.2.7
.............

Em cada artigo foram analisados
paratextos e os textos propriamente ditos,
considerando-se paratextos, os seguintes
elementos: a) títulos dos artigos; b) notas
sobre o autor (cargos, entidades a que se
filiam e formação básica); c) notas sobre a
origem do artigo, quando não se tratasse
de uma matéria não divulgada originalmen-
te na RBEP (outros periódicos onde os arti-
gos foram publicados, conferências, aulas,
teses, resenhas, e outros). Dos próprios tex-
tos foram extraídos enunciados proferidos
pelos autores. Cumpre observar que nas
discussões dos resultados empíricos foram
também evocados trabalhos de outros au-
tores publicados em outras fontes, desta-
cando-se o trabalho de Carvalho (1992).

A análise (letra c) acha-se no trabalho
de Alvarenga (1996), que também inclui um
estudo das citações constantes dos artigos.

As categorias de análise dos artigos
selecionados foram: a) produtividade de
artigos; b) temáticas privilegiadas; e c) pro-
dutividade de autores.

1 Os temas representados por
[..................] foram excluídos do
grupo descrito, por pertence-
rem ao outro segmento.
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Recorte cronológico

O recorte cronológico do presente tra-
balho circunscreve-se ao período que se
inicia com a criação do periódico do Inep,
julho de 1944, estendendo-se até dezem-
bro de 1974, tendo-se optado pelo recor-
te final do período, considerando-se um li-
mite imediatamente posterior ao início e
primórdios da implantação da pós-gradu-
ação em educação no Brasil. O período
cronológico foi dividido em fases corres-
pondentes aos períodos de gestões do
governo federal do País (Iglésias, 1993):

Fase 1 – Estado Novo, primeiro go-
verno Vargas, de julho de 1944 (criação
da RBEP) a 29 de outubro de 1945 (16
meses);

Fase 2 –- Período que se inicia imedi-
atamente após o golpe que depôs o presi-
dente Vargas, estendendo-se por todo o
período de exercício do presidente Eurico
Gaspar Dutra, de 30 de outubro de 1945 a
30 de janeiro de 1951 (63 meses);

Fase 3 – Período em que governou
como presidente eleito Getúlio Vargas e
os governos de transição; de 31 de janei-
ro de 1951 a 30 de janeiro de 1956 (60
meses);

Fase 4 – Corresponde aos anos
Kubitschek que se estendem de 31 de ja-
neiro de 1956 a 30 de janeiro de 1961 (60
meses);

Fase 5 – Circunscreve-se ao período
dos governos Jânio Quadros, Ranieri
Mazzilli e João Goulart e estende-se às
vésperas do golpe que instituiu o período
de ditadura militar no Brasil; de 31 de ja-
neiro de 1961 a 30 de março de 1964 (38
meses);

Fase 6 – Relativa a uma parte dos pe-
ríodos presididos pelos governos militares,
até os anos iniciais da implantação e de-
senvolvimento da pós-graduação no Bra-
sil; de 1º de abril de 1964 a 31 de dezem-
bro de 1974 (129 meses).

Resultados

Produtividade de artigos
e temáticas privilegiadas

Conforme a Tabela 1, que reflete os ín-
dices de produtividade, verifica-se que foi
no período de governo, compreendido pe-
las gestões dos presidentes Jânio Quadros
e João Goulart, que houve maior intensida-
de na produção de discurso pertinente à
institucionalização da pesquisa educacio-
nal no Brasil, período este seguido, em or-
dem decrescente pelos governos militares,
pelos anos Kubitschek, pelo Estado Novo,
pelo governo Dutra e, finalmente, pelo se-
gundo período de governo de Getúlio
Vargas.

Tabela 1– Produtividade de artigos da RBEP pertinentes à institucionalização
da pesquisa educacional, por fases de governos

Quando o conjunto de artigos publi-
cados em cada fase é classificado pelos
dois grupos de temáticas do "referencial
temático", ou seja, pelos Grupos A1 e A2,
verifica-se um comportamento diferente
quanto à maior produtividade de artigos,

evidenciando o seguinte resultado, em or-
dem decrescente de porcentuais, especial-
mente referentes ao subgrupo A1, por fase
de governo: Estado Novo; anos JK; Vargas;
Dutra; governos militares; Quadros–Goulart
(Tabela 2).
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Tabela 2 – Porcentuais de cobertura temática referentes aos artigos da área
da educação e fora da área por fases de governos

Considerando-se os 206 artigos, o seg-
mento específico de artigos do Grupo A1,
compreende um total de 137 artigos, per-
fazendo esses um porcentual de 66,5% do
total do universo empírico (206 artigos),
complementado pela outra vertente (Gru-
po A2, assuntos gerais), correspondente a
um  total de 69,  35,5% do total de artigos.

Esses porcentuais querem dizer que,
embora o periódico tenha incluído, dentre
as temáticas de seus artigos, textos sobre a
ciência em geral (Grupo A2), pelos resulta-
dos das análises aqui empreendidas cons-
tata-se que a RBEP deu maior destaque  às
temáticas do campo do saber específico
que se constitui a especialidade proposta
pelo periódico – a educação (Grupo A1).

O objetivo desse tipo de leitura seria a
verificação do nível de especialização da
RBEP e a obediência aos objetivos a que
se propôs o periódico no momento de sua
criação, ou seja, a declaração de se cons-
tituir como um órgão especializado de di-
vulgação do pensamento do campo espe-
cífico da educação.

Verifica-se que, com exceção do perío-
do Quadros–Goulart, fase com maior índi-
ce de produtividade (38 artigos), em termos

gerais, mas que em termos de especializa-
ção apresenta-se como a fase mais distanci-
ada dos objetivos iniciais propostos pela li-
nha editorial do periódico (22 artigos de te-
mas genéricos sobre ciência, pesquisa e ins-
tituições em geral, e 16 artigos sobre temas
diretamente relacionados à pesquisa educa-
cional), os demais períodos permaneceram
fiéis à especialidade da RBEP: tiveram a
maioria dos artigos voltados diretamente
para a área da educação.

A Tabela 3 apresenta: as classes temáticas
principais, extraídas do referencial temático;
os índices de produtividade por períodos de
governos, encontrados a partir da relação
número de artigos (entre parênteses)/total de
meses de governo. Esclarece-se que cada
total de artigos foi multiplicado por 100 e di-
vidido pelo respectivo número total de me-
ses de duração de cada governo, a fim de
que se obtivesse um índice representado por
um número inteiro.

Esses índices permitem verificar os des-
taques temáticos, em cada fase de gover-
no, isoladamente, e permitem também uma
comparação entre os índices das diversas
fases, entre si.

Tabela 3 – Índices temáticos dos artigos pertinentes à institucionalização
da pesquisa educacional publicados na RBEP, nas fases de governo

Temáticas Estado Novo Dutra Vargas Kubitschek ArtigosQuadros
–Goulart

Governos
militares

Fases de governo

Ciência

Pesquisa

Pesq. educ.

Disciplinas

Instituições

Totais artigos

Meses

- -

- -

25(4)

18(3)

6(1)

(8)

16

6(4)

4(3)

1(1)

14(9)

3(2)

(19)

63

3(2)

1(1)

1(1)

10(6)

3(2)

(12)

60

8(5)

3(2)

10(6)

23(14)

10(6)

(33)

60

28(11)

15(6)

7(3)

23(9)

23(9)

(38)

38

7(10)

6(8)

18(24)

20(26)

21(28)

(96)

129

33

23

39

67

45

206

366
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Sobre a temática ciência, foram sele-
cionados 32 artigos; sobre a temática pes-
quisa, 23 artigos; sobre a pesquisa educa-
cional os artigos selecionados somam 39
unidades; sobre disciplinas, correntes do
pensamento, filósofos e pensadores, que
contribuem para a formação do discurso
sobre a pesquisa educacional, encontra-
ram-se 67 artigos; os trabalhos sobre insti-
tuições de interesse ou relacionadas com a
pesquisa educacional perfazem um total de
45 artigos selecionados para estudo.

O destaque temático no conjunto dos
206 artigos em todas as fases de governos
corresponde ao segmento "disciplinas e
correntes do pensamento que contribuem
para a pesquisa educacional".

Destacaram-se os temas ciência, na fase
Quadros–Goulart – Fase 5 (índice 28); a pes-
quisa educacional, na fase do Estado Novo
– Fase 1 (índice 25); e as instituições, no

governo dos militares – Fase 6 (índice 21);
nas demais fases, individualmente, Fases 2,
3 e 4, a temática referente às disciplinas cons-
tituiu-se também o destaque temático com
maior índice de produtividade.

Autores dos artigos

A Tabela 4 informa sobre os autores
produtores de artigos. Esta tabela é consti-
tuída de uma distribuição hiperbólica em
que se acham relacionados números de
autores produtores (A); número de artigos
publicados (B); os autores multiplicados
pelos artigos (A x B); os números acumula-
dos de autores; os números acumulados de
artigos.

A Tabela tem por finalidade facilitar a
visão da produtividade de artigos, quanto
à autoria.

Tabela 4 – Distribuição de autores por artigos publicados pertinentes
à institucionalização da pesquisa educacional

Verificando-se as colunas 1 e 2, pode-
se constatar que, enquanto um autor, no
caso Anísio Teixeira, produziu dez artigos,
89 autores produziram apenas um artigo
cada um. Acha-se expressa também, nessa
distribuição, a produção de artigos por au-
tores nos níveis intermediários, ou seja: um
autor produziu sete artigos, dois produzi-
ram seis artigos, e assim sucessivamente.

No universo compreendido pelos 206
artigos, os autores mais produtivos encon-
trados foram: Anísio Teixeira (dez artigos),
Newton Sucupira (sete), Carlos Chagas Fi-
lho (seis), Michael John McCarthy (seis),
Lourenço Filho e Jayme Abreu (cinco).

Com quatro artigos contribuíram
Florestan Fernandes, José Leite Lopes e
João Roberto Moreira. Com a contribuição
de três artigos aparecem: Maria Aparecida
Campos Pourchet, Faria Góis Sobrinho,
Eduardo Sucupira Filho e Dumerval Triguei-
ro Mendes. Com dois artigos: Aparecida Jolly
Gouveia, Amaro Xisto Queiroz, Gilberto
Freire, J. Lawerys, Leônidas Hegenberg, Luiz
Pereira, Maurício Rocha e Silva, Paulo de
Góis, Pierre Weill, Teobaldo Miranda Santos,
Terezinha G. Granato e Valnir Chagas.

Constatou-se que cinco nomes marca-
ram com maior intensidade e constância suas

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 244-272, maio/ago. 2000.



251

presenças como produtores, dando suas
contribuições em três etapas sucessivas de
governos. São eles:

• Anísio Teixeira: Kubitschek, seis arti-
gos; Jânio-Goulart, um; nos governos mili-
tares, três;

• Newton Sucupira: Kubitschek, dois
artigos; Jânio-Goulart, dois; militares, três;

• Carlos Chagas Filho: Kubitschek,
um artigo; Jânio-Goulart, quatro; milita-
res, um;

• José Roberto Moreira: Vargas, um ar-
tigo; Kubitschek, dois; Jânio-Goulart, um;

• Gois Sobrinho Filho: Estado Novo,
um artigo; Dutra, um e governos milita-
res, um.

Dentre os 25 autores mais produtivos,
acima citados, encontram-se apenas três
mulheres que colaboraram com artigos
publicados na fase dos governos militares:
Maria Aparecida P. Campos (três artigos
publicados); Aparecida Jolly Gouveia (dois)
e Terezinha C. Granato (dois). Em todas as
demais fases destacam-se os autores do
sexo masculino. Cumpre salientar ainda
que, do total de 206 artigos trabalhados
nesta pesquisa, a produção feminina res-
tringe-se a apenas 20 artigos, apesar de
ser a educação uma área vista como pre-
dominantemente feminina.

Aos artigos de autoria dos 25 autores
produtores de mais de um artigo, detento-
res da produção de 50,79%, somam-se os
33 artigos anônimos2 que, por se tratar de
editoriais e outras matérias sobre os pro-
gramas e prioridades do Inep, em vários
momentos de sua trajetória, refletem uma
das finalidades claramente detectável na
política editorial do periódico estudado, ou
seja, o objetivo de divulgar os programas,
realizações e pensamentos do Inep. É pro-
vável que muitos desses trabalhos sem au-
toria explícita tenham sido produzidos pe-
los próprios diretores do Inep ou seus au-
xiliares diretos, muitos dos quais se inclu-
em entre os autores mais produtivos en-
contrados na pesquisa ora relatada.

Os 25 autores mais produtivos pos-
suem características peculiares, tais como:
são diretores ou altos funcionários do Inep,
possivelmente membros do corpo edito-
rial do periódico, ou são pesquisadores e
cientistas eminentes da área educacional
ou de outros campos de conhecimento.
A localização desses autores mais produ-
tivos nas várias fases de governo foi uma
tentativa de se identificar algum indício de
possíveis mudanças de tendências ocasi-
onadas pelas mudanças de governo, não

pretendendo com tal afirmação advogar a
favor do fato de que a simples produtivi-
dade de autores seria suficientemente ca-
paz de fazê-lo.

Respaldados em sua autoridade pela
cumplicidade de seus pares, há indícios de
que esses autores formavam uma espécie
de colégio invisível (Price, Beaver,1966), tal-
vez mais potente que as sociedades, aca-
demias científicas ou literárias e associações
voltadas às diversas especialidades existen-
tes no País, durante o período em que se
circunscrevem as presentes análises.

A seguir, serão apresentadas algumas
peculiaridades do processo de institu-
cionalização da pesquisa educacional no
Brasil, nos períodos do governo federal
compreendidos entre 1944 a 1974. Os enun-
ciados expressos fundamentam-se em re-
flexões envolvendo os resultados da presen-
te pesquisa, em diálogo com o pensamen-
to de autores de artigos publicados na RBEP
e em outras fontes consultadas, versando
estes sobre a temática em questão.

A pesquisa educacional nas
fases do governo federal

Estado Novo

Em termos de contexto político-social
da fase, são retomadas para reflexão as
constatações de Carvalho, que ao analisar
as funções da educação e da ciência, no
projeto político-pedagógico do Estado
Novo, afirma ser impossível

demarcar fronteiras entre o discurso do
governo e da comunidade acadêmico-ci-
entífica isto porque, de modo geral os per-
sonagens que influíam e participavam nas
comissões de especialistas, nomeados
pelo governo, para definir diretrizes da
política educacional e científica, eram os
mesmos que se organizavam em entida-
des de cunho pedagógico-científico-polí-
tico-cultural e se posicionavam, enquanto
entidade ou individualidade no âmbito da
sociedade civil (Carvalho,1992, p. 68).

Em editorial, constante de fascículo
publicado no primeiro ano de publicação
da RBEP, portanto no período do Estado
Novo, é levantado o problema do divórcio
entre o pensamento dos órgãos responsá-
veis pela política da educação nacional e
as realizações efetivamente concretizadas

2  Dados constantes de uma ta-
bela presente no trabalho mais
amplo, assim como os dados
sobre origem de publicação dos
artigos.
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relativas ao período que se estende da In-
dependência à Proclamação da República
do País. A evolução do pensamento peda-
gógico, até então, configuraria uma trajetó-
ria marcada por conflitos entre pensamento
(planejamento) e realizações e pelo divór-
cio entre projetos e realidade nacional. As
tentativas de organização da educação na-
cional por parte dos governos do Império e
da Primeira República já se mostravam es-
tigmatizadas pela descontinuidade até hoje
identificada no País e que se caracteriza por
novas iniciativas que se sucedem, antes de
qualquer concretização efetiva.

As discussões no período voltaram-se
com freqüência para a necessidade de uma
readaptação de processos culturais à rea-
lidade nacional e com tal finalidade era res-
saltada a necessidade de uma pesquisa
educacional autóctone, voltada para o
contexto e interesses nacionais.

Ratificando a finalidade explícita no ato
de criação da RBEP, ocorrida neste perío-
do, os artigos publicados no período do
Estado Novo, segundo parâmetros desta
pesquisa, destacam a pesquisa educacio-
nal como temática privilegiada, quer seja
tratando de ressaltar esse campo de pes-
quisa para o desenvolvimento da educa-
ção nacional, seja discutindo estudos teó-
ricos empreendidos até então, ou enfo-
cando fundamentos teórico-metodo-lógi-
cos de suporte à ciência da educação ori-
ginários de outros campos do saber. A
pesquisa educacional, nesse período, foi
freqüentemente designada por expressões
diversas tais como: estudos objetivos de
educação, investigação pedagógica, inves-
tigação científica e pesquisa na educação
e já ressaltava, como realidade-objeto, o
binômio indivíduo-sociedade.

Considerando-se os artigos como um
todo, publicados durante o período do
Estado Novo, houve predominância dos
artigos diretamente relacionados com a
área da educação – Grupo A1 (87,5%), em
relação aos artigos pertinentes à área cir-
cunscrita pelas temáticas identificadas com
do Grupo A2 (12,5%), de acordo com o
referencial temático.

O pensamento do período do Esta-
do Novo posiciona-se em quarto lugar,
dentre os períodos de governo quanto ao
índice relativo à produtividade de artigos
pertinentes à institucionalização da pes-
quisa educacional (Tabela 1). Contempla,

em destaque, os fundamentos episte-
mológicos da ciência, da ciência da edu-
cação e da pesquisa educacional, passan-
do pelas discussões sobre a ciência e as
disciplinas que, pelo relacionamento com
a realidade educacional e do educando, con-
tribuem como aporte teórico metodológico
para a pesquisa educacional.

Dos oito artigos publicados no Estado
Novo, a metade não possui autoria explíci-
ta e trata-se de editoriais que destacam a
importância da ciência para a evolução do
pensamento pedagógico brasileiro. Dos
quatro artigos assinados, dois foram escri-
tos por autores de origem nacional e dois
por autores estrangeiros: Carleton
Washburne, com um artigo sobre a pesqui-
sa educacional e Bernardo Hussay, com um
trabalho sobre a pesquisa na universidade.

Nesta fase que compreende os
primórdios da RBEP não consta a exis-
tência de nenhum artigo que se constitua
de matéria já publicada anteriormente em
outro meio de comunicação. Todos os ar-
tigos são originais.

Entre as temáticas privilegiadas nos
artigos, o destaque é para o grupo de dis-
ciplinas que contribuem para a ciência da
educação: Estatística, História da Educação
e Biologia (um artigo cada uma).

Advogando o uso de teorias e méto-
dos, oriundos dos campos da Estatística,
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da Biologia, da Psicologia e das Ciências
Sociais, o discurso do Estado Novo exorta
a realização de pesquisas educacionais,
como produção de subsídio para o esta-
belecimento de uma pedagogia em bases
menos arbitrárias, calcada no conhecimen-
to da sociedade, da criança e do adoles-
cente, embora sem se descuidar dos fins
da educação, preservando ao estado au-
toritário, daquela época, o direito de utili-
zar a educação como veículo de transmis-
são de suas ideologias.

A estatística, como subsídio aos estu-
dos educacionais, incluía levantamentos
censitários realizados no País, desde o iní-
cio do século, material este aperfeiçoado
e tornado mais regularmente disponível,
com a criação do convênio estatístico do
Ministério da Educação, assinado em 1930.

Já a interferência dos estudos biológi-
cos na educação foi argumentada por pes-
quisador da área da Biologia, destacando
a face da educação mais voltada para a
adaptação do indivíduo biológico ao meio
físico, numa tentativa de proporcionar o
aperfeiçoamento do grupo social.

Como insumo para as pesquisas edu-
cacionais, também data desse período, o
exaustivo levantamento de Venâncio Filho
(1945) sobre fontes para a história da edu-
cação, no qual são relacionados trabalhos
anteriores a 1945, não se limitando o autor
a obras voltadas para as temáticas da edu-
cação, mas também para trabalhos de ou-
tras áreas, obras literárias, jornais da épo-
ca. Afirma o autor que a história da educa-
ção se confunde com a própria história do
Brasil e que, a legislação existente no País,
seria a documentação mais volumosa des-
se campo, embora se constituísse de ma-
terial pouco confiável, devido à não-obser-
vância de muitos dos atos jurídicos e
legislativos promulgados no País.

Manifestam-se, nessa fase, os prenún-
cios de uma posterior acentuada ocorrên-
cia de temáticas relacionadas com a cria-
ção de instituições, com a finalidade de
coordenação da pesquisa, constatadas
especialmente nos discursos dos últimos
períodos estudados nesta tese.

Governo Dutra

O governo Dutra já apresenta refle-
xos da evolução de que fala Carvalho, ci-
tando Candau, iniciada nos anos 20, com
o amadurecimento gradativo do campo

pedagógico no País, com a expansão das
faculdades de Filosofia, Ciências e Letras
que, ao final do governo, já somavam 22
unidades, localizadas nos grandes centros
urbanos (Carvalho, 1992, p. 55). A evolu-
ção dos níveis superior e médio de ensi-
no, entretanto, materializava-se mediante
ações governamentais que se concentra-
vam mais na construção de prédios (pe-
dagogia arquitetônica) do que em um pro-
jeto pedagógico-científico.

Carvalho (1992, p. 76) constata em sua
pesquisa que, ao final do governo Dutra,
não havia algo que pudesse ser consisten-
temente denominado de projeto político-
pedagógico para o Estado, quer em nível
jurídico-legal, quer em nível de planificação.

No que se refere ao contexto político
da época, Carvalho (1992) afirma ter havi-
do continuidade da política de educação e
ensino do Estado Novo para o governo
Dutra. A autora chama atenção para o fato
de estarem nos postos-chave, ao mesmo
tempo, funcionários tradicionalmente fiéis a
Vargas, como Gustavo Capanema, eleito
senador e, portanto, constituinte, e liberais
afastados do poder no Estado Novo, como
Anísio Teixeira. Foi constituída assim uma
dualidade de opiniões e interesses que,
possivelmente, tenha prejudicado a organi-
zação de um novo sistema educacional no
Brasil.

Eram os mesmos personagens influen-
tes na política educacional desde a década
passada, que se destacaram na 1ª Confe-
rência Nacional de Educação, realizada em
junho de 1945, cujo objetivo principal era
definir princípios e objetivos de uma educa-
ção democrática: Anísio Teixeira, Antônio de
Almeida Júnior, Afonso Arinos, Fernando de
Azevedo, Lourenço Filho, Graciliano Ramos,
André Dreyfus.

Os movimentos pela educação e pela
ciência intensificam-se, nesse período, com
a atuação da Associação Brasileira de Edu-
cação, e a fundação Academia Brasileira de
Ciências e a Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC).

O governo Dutra destaca-se pela
internacionalização da economia e a ado-
ção do modelo político e cultural norte-
americano. Carvalho (1992, p. 121) afirma
que, embora o entrechoque de correntes
no poder tenha impedido a definição de
um projeto político-pedagógico, "a pers-
pectiva dominante em nível de discurso era
a liberal", que adotava o modelo de de-
senvolvimento da educação e da ciência,
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vigente nos Estados Unidos. A autora con-
sidera como excluídos no governo Dutra
os intelectuais ligados ao setor conserva-
dor católico, citando como exemplo Amo-
roso Lima (Carvalho, 1992, p. 71).

De acordo com os resultados da pre-
sente pesquisa, uma característica marcan-
te das matérias publicadas nesse período
é o fato de se constituírem de textos publi-
cados anteriormente em outros periódicos,
especialmente jornais publicados no Rio
de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e
Pernambuco.3 Essas republicações – total-
mente ausentes na fase do Estado Novo –
, cujos artigos pertinentes à pesquisa edu-
cacional publicados constituíram-se todos
de matérias inéditas e originais; esse tipo
de texto equivale a um total de nove arti-
gos, dentre os 19 publicados no período.
Constata-se uma notável incidência de
republicações de matérias de periódicos
nacionais (oito) e argentino (um), porcentual
bastante elevado (42,10%) em relação ao
total de artigos.

Há indícios de que a política editorial
do periódico tenha sido reformulada com
a mudança de governo do País do perío-
do do Estado Novo para o governo do
presidente Gaspar Dutra.

O conselho editorial da RBEP foi bus-
car, no jornal A Manhã, uma matéria para
republicação sobre ciência e educação de
autoria de Teobaldo Miranda Santos, na
qual, respaldado em afirmações de Weber
e Einstein4 e no pensamento de autores tais
como Poincaré, Eddington, Gaston
Bachellard e Jacques Maritain, o autor lem-
bra que as teorias filosóficas retomam os
problemas metafísicos, no trato das ques-
tões científicas.

No governo Dutra foi mantida a pre-
dominância de artigos voltados diretamente
à área da educação (Grupo A1), com des-
taque tal como no Estado Novo para as
disciplinas, dentre as quais, além da Bio-
logia e da Estatística, foram introduzidas a
Filosofia Educacional (cinco artigos) e a
Psicologia Educacional (um artigo). No que
se refere a instituições de suporte à pes-
quisa educacional, encontraram-se dois
artigos sobre as faculdades de Filosofia,
Ciências e Letras.

Os artigos sem autoria explícita restrin-
gem-se a quatro, dentre os 19, e quanto à
nacionalidade dos autores verificou-se que
entre os 15 artigos assinados 12 têm autores
brasileiros, ou estrangeiros supostamente
radicados no Brasil, por tratarem de temas

sobre instituições nacionais; três artigos são
de autoria de estrangeiros: Juan Mantovani,
sobre a ciência pedagógica; Benno Daniel
Silberschmidt sobre filosofia da educação; e
Adrian Rondileau, artigo sobre pragmatismo
e suas relações com a educação.

De acordo com as Tabelas 2 e 3, en-
controu-se, na análise dos artigos publica-
dos no período do governo Dutra, um des-
taque temático para as correntes de pensa-
mento e disciplinas que concorrem para a
ciência da educação. Os demais artigos
(cinco) referem-se à ciência, à pesquisa em
geral e às faculdades de Filosofia, embora,
de forma secundária, incluam também in-
formações voltadas à pesquisa educacio-
nal e à ciência da educação.

Governo Vargas

Conforme Carvalho (1992, p. 203), o
segundo período de governo de Vargas
(1951-1954) foi marcado pelo fortalecimen-
to do processo de urbanização/industriali-
zação e por uma política de conciliação en-
tre interesses divergentes, ou seja, pela bus-
ca de desenvolvimento de um capitalismo
nacionalista e aceitação das regras tradici-
onais do sistema econômico internacional.

Detecta Carvalho, no discurso da épo-
ca, um acentuado elogio do pesquisador e
da ciência no ensino superior, em universi-
dades formadas por aglomerados de esco-
las isoladas onde, salvo raras exceções, a
pesquisa era atividade pouco freqüente e
isolada. Afirma a autora que "o período 1951-
1954, [seria o] período de elogio das ciên-
cias e do pesquisador, como 'solução' para
os problemas de desenvolvimento econô-
mico-social do Brasil de então" (Carvalho,
1992, p. 210).

Entretanto, o fato de nesse período es-
pecífico não ter sido constatada na RBEP
uma grande produtividade de artigos de-
votados à institucionalização da ciência em
geral pode ser explicado pela institu-
cionalização de outros espaços de divul-
gação de trabalhos versando sobre a
institucionalização da ciência, evocando
como exemplos os encontros da SBPC e
a edição da revista Ciência e Cultura. Utili-
zando-se das informações levantadas não
foi possível, entretanto, relacionar mais
exaustivamente quais teriam sido as fontes
privilegiadas para a veiculação dos pensa-
mentos sobre a pesquisa e a ciência, em
geral, no Brasil.

3 Jornais onde os artigos foram
primeiramente publicados: A
Manhã, Rio de Janeiro; Diário
de Minas, Belo Horizonte; Cor-
reio da Manhã, Rio de Janeiro;
Diário de São Paulo, São Pau-
lo; Folha da Manhã, Recife; O
Jornal, Rio de Janeiro.

4 "A ciência é em si mesma
metafísica" (Albert Einstein); "A
filosofia sem a ciência é uma
alma sem corpo, assim como a
ciência sem a filosofia é um con-
glomerado sem unidade, um
corpo sem alma" (Max Weber
apud Santos, 1946, p. 388).
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Carvalho identifica ainda a existência de
duas vertentes diferenciadas do ensino su-
perior, em face do sistema produtivo: de-
senvolvimento de pesquisa e/ou ciência e
da formação técnico-profissional de nível
superior. A comunidade acadêmico-científi-
ca estaria também dividida entre educado-
res e cientistas. Os primeiros mais engajados
no discurso e atividades da educação, de
um modo geral, e os segundos mais volta-
dos para o incremento da atividade científi-
ca, dentro e fora do ensino superior. Esta
poderia ser uma pista para a explicação da
baixa produtividade de artigos no período:
os cientistas que antes publicavam muito na
RBEP estavam criando seus próprios espa-
ços para a veiculação de conhecimentos.

Aplicado o critério de índice de pro-
dutividade, a segunda fase de governo do
presidente Vargas é a que apresenta a me-
nor contribuição de artigos pertinentes à
institucionalização da pesquisa educacio-
nal (12 artigos em 60 meses – índice 0,20
artigos/mês – Tabela 1). Nesse período, vê-
se continuada a tendência observada nos
dois períodos antecedentes – a predomi-
nância de temáticas voltadas às disciplinas
concorrentes para a ciência da educação
(50% – 6 artigos, Tabela 3).

Considerando-se as duas divisões bá-
sicas que determinam a predominância de
temáticas diretamente ou não diretamente

pertinentes à área da educação (Grupos A1
e A2 do referencial temático), verificou-se
que continua sendo para o primeiro grupo
o destaque do conjunto de artigos da RBEP,
nesta fase de governo, assim como nas duas
fases anteriores.

Quanto à autoria, dois são artigos anô-
nimos, oito têm autores nacionais e dois
foram produzidos por autores estrangeiros:
William Heard Kilpatrick, sobre Dewey; A.V.
Hill sobre as descobertas científicas.

Os artigos sobre as disciplinas funda-
mentais para o campo da pesquisa educa-
cional foram, como nas duas fases anterior-
mente descritas, os mais numerosos. A pro-
dução de artigos em geral se manifesta mais
baixa do que em todos os demais perío-
dos de governo, o que leva a pressupor que
a RBEP não tenha, nesse período, sido o
periódico privilegiado na divulgação dos
discursos relativos à pesquisa e à ciência
em geral, no Brasil.

Sabe-se que, apesar das contradições,
a fase Vargas manifesta pujança de iniciati-
vas de institucionalização da pesquisa no
Brasil. Foi criada a Capes em julho de 1951,
e intensificou-se o trabalho do CNPq, cria-
do no Governo Dutra, em prol da pesquisa
no Brasil:

A criação da Capes e do CNPq represen-
tava a busca de um projeto científico e de
expansão do Ensino Superior, orientado
por prioridades de desenvolvimento na-
cional. Eram, entretanto, projetos desvin-
culados entre si e, por sua vez de um pro-
jeto global (Carvalho, 1992, p. 206).

Governo Kubitschek

Em relação à produtividade de artigos
em geral, os anos JK tiveram uma produti-
vidade média, ou seja, posicionando-se em
terceiro lugar, dentre as seis fases, quanto
à relação artigo publicado/mês (índice de
0,55 – Tabela 3). Considerando-se ainda os
artigos como um todo, houve predominân-
cia daqueles cujas temáticas relacionam-se
diretamente com a educação (Grupo A1).

O destaque temático foi, como nos go-
vernos anteriores, para as disciplinas que ga-
rantem as bases epistemológicas da ciência
da educação (14, dentre os 33 artigos). Os
artigos sobre Filosofia da Educação são pre-
dominantes (sete) e, dentre esses, a filosofia
de John Dewey foi o destaque com cinco
artigos publicados, seguindo-se as Ciências
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Sociais (quatro), a História da Educação (um),
Economia (um) e Psicologia (um). Em rela-
ção aos períodos de governo anteriores, re-
gistra-se maior presença de artigos sobre ins-
tituições de pesquisa educacional (quatro) e
de pesquisa na universidade (dois).

Quanto à autoria, verificou-se a exis-
tência de seis artigos anônimos, três de
autores estrangeiros e 24 artigos de auto-
ria de autores nacionais. Os autores estran-
geiros, Francis Cornell; Erich Hylla e Ben
Morris – todos produtores de artigos em
1956 – centram-se na temática específica
da pesquisa educacional, certamente con-
vidados ou selecionados para publicar na
RBEP, devido à carência de especialistas
brasileiros na área; é provável que esses
autores tenham sido convidados de Teixeira
para trazerem suas contribuições para a
teorização da pesquisa educacional, ain-
da considerada incipiente no País. Jayme
Abreu, diretor de pesquisa do Inep, no
período da gestão de Anísio Teixeira, cita
esses autores em seus trabalhos sobre a
pesquisa educacional, trabalhos esses que
tiveram grande influência no pensamento
da área no País.

Foram criados os centros de pesqui-
sa do Inep (1955) e esses órgãos intensifi-
caram o trabalho em favor da pesquisa
educacional no Brasil, partindo do princí-
pio de que a superação do espontaneísmo
no campo do planejamento educacional
deveria passar necessariamente pelo uso
de resultados de pesquisas sobre a reali-
dade educacional, para que os problemas
a ela inerentes pudessem ser equacionados
convenientemente.

O Centro Brasileiro de Pesquisas Edu-
cacionais (CBPE) do Inep foi criado com
um programa especialmente devotado aos
estudos demográficos, econômicos e polí-
ticos da educação, e os trabalhos de inves-
tigação sobre programas e procedimentos
de ensino passam a ser desenvolvidos a
partir de então, não somente sob o critério
da eficiência didática, mas sob uma visão
social e política (Lourenço Filho, 1961).5

O governo Kubitschek, em termos de
discurso publicado pela RBEP, foi a segun-
da fase mais intensa de publicação de tex-
tos pertinentes ao subgrupo A1, significan-
do esse fato que a política editorial do peri-
ódico conferiu prioridade aos artigos cujas
temáticas fossem relativas à sua especiali-
dade. Poder-se-ia também cogitar da pos-
sibilidade de existir no País uma maior mo-
vimentação da comunidade educacional

propriamente dita, liderada por Anísio Teixeira
que ocupava o cargo de diretor do Inep.
Também pode concorrer para um maior es-
clarecimento do fenômeno a criação do
CBPE e dos centros regionais de pesquisa
educacional, em Belo Horizonte, São Paulo,
Recife e Porto Alegre. Houve a maior predo-
minância de artigos sobre a educação
(78,7%), em relação aos artigos sobre ciên-
cia, pesquisa, etc. (21,31 %).

Governo Quadros–Goulart

A fase Quadros–Goulart é marcada
por uma intensa movimentação cultural
social e política, sendo reflexo da maior
participação da sociedade no processo
de condução do País. Surgem nessa épo-
ca os centros populares de cultura no Rio
de Janeiro, no Nordeste, em outros gran-
des centros urbanos e até no campo, na
busca de uma cultura nacional popular e
democrática.

Segundo Iglésias (1993, p. 293),

há uma larga produção de textos na ân-
sia de tradução de tudo; (...) a palavra de
aproximação com o povo leva às campa-
nhas alfabetizadoras na prática do méto-
do Paulo Freire, realidade da época; (...)
o Brasil parecia rico de vitalidade, empe-
nhado dono de seu destino.

Embora a fase Quadros–Goulart carac-
terize-se por apresentar o maior índice de
produtividade de artigos (Índice de um arti-
go por mês), trata-se do período que se
diferencia dos demais por priorizar, não os
artigos pertinentes diretamente à pesquisa
educacional (42,10%), mas às temáticas
voltadas à ciência, à pesquisa e à pós-gra-
duação como um todo (57,89%).

Quanto aos autores, houve predominân-
cia de autores nacionais, mas identificou-se
presença significativa de estrangeiros (cinco
nomes).6 Muitos desses autores nacionais
foram produtores de resenhas de trabalhos
estrangeiros da autoria de pensadores, tais
como: Jean Laloup, Roger Gal, Benjamin
Farrington, Irwin Edman, John Vaizey, Karl
Manheim. A contribuição do pensamento
estrangeiro ficaria ainda mais evidente, com
um total de 12 artigos, representando um
porcentual de 31,57% dos artigos do perío-
do. O período caracteriza-se, então, por uma
contribuição significativa de conhecimento
produzido em contexto estrangeiro.

5 Para maiores conhecimentos
sobre o CBPE consultar o arti-
go de Cunha (1991).

6 J. A. Lawerys; Bert F. Hoselitz;
John Vaizey; Henri Wallon; J.
R. Oppenheimer.
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Quanto aos subcampos do referencial
temático, houve uma maior presença de ar-
tigos sobre as instituições de pesquisa, ob-
tendo a fase um índice de produtividade de
0,23 (nove artigos) – o maior obtido entre
todas as fases consideradas (Tabela 4).
Quanto às disciplinas, foi mantido o interes-
se presente em todos os demais períodos.

Resumindo, pode-se dizer que o perí-
odo Goulart–Quadros foi, comparativamen-
te aos demais períodos, o que manifestou
maior produção de artigos, nas áreas da
teoria e importância da ciência (temática
1), da pesquisa em geral (temática 2) e das
instituições como locus de pesquisa
(temática 5). Entretanto, na área da pes-
quisa educacional (temática 3) como área
específica, registrou-se produção relativa-
mente inferior (índice 7) que as fases: Esta-
do Novo (índice 25), anos JK (índice 10) e
governos militares (índice 18).

Quanto às disciplinas concorrentes
para a ciência da educação, o período
detém, junto com o período JK, o índice
de produtividade de 23, seguido dos go-
vernos militares, com índice 21, referente à
produtividade de artigos nessa temática.

Governos militares

Constitui-se a fase que detém o segun-
do maior índice de produtividade de arti-
gos (0,74) pertinentes à institucionalização
da pesquisa educacional no Brasil, poden-
do ser caracterizada pela retomada da pro-
dutividade de artigos na RBEP pertinentes
à sua especialidade original, a educação e
a pesquisa educacional. Esse fato pode ser
explicado talvez pela proliferação e/ou de-
senvolvimento de periódicos de pesquisa,
nas demais áreas de conhecimento das ci-
ências sociais e humanas, e de veículos de
divulgação de pesquisas e notícias com
enfoques interdisciplinares, mais voltados
para a ciência e pesquisa, de uma maneira
geral.

Curiosamente, no período dos go-
vernos militares constata-se, no periódi-
co, um deslocamento da temática sobre
a ciência e a pesquisa em geral (enfati-
zada na fase Quadros–Goulart) para a
temática pesquisa educacional, cuja pro-
dução subiu do índice de 7, no período
Goulart, para o de 18, no período dos
governos militares e ainda tendo sido

mantido, quase no mesmo nível, o debate
anterior sobre correntes de pensamento e dis-
ciplinas contribuintes para a ciência da edu-
cação (índices de 23 e 20 respectivamente).

Embora o período Quadros–Goulart
seja o período em que, em termos relati-
vos, apresenta maior contribuição para a
institucionalização da ciência como um
todo, no País, no momento em que a aná-
lise dos artigos limita-se à observação das
temáticas diretamente relacionadas com a
educação, verifica-se que os governos mili-
tares detiveram-se mais nas discussões das
questões estritamente educacionais, dando
continuidade e respaldo governamental
(não estando em discussão neste artigo o
conteúdo ideológico dessa continuidade)
aos projetos de concretização da pós-gra-
duação e do desenvolvimento da ciência e
da ciência da educação no País.

Quanto à vinculação dos temas princi-
pais dos artigos à área da educação, a fase
destaca matérias sobre as questões educa-
cionais (67,7%), em relação a temáticas das
disciplinas em geral (32,3%).

Considerações finais

Os resultados da análise do grupo de
artigos publicados na RBEP no período 1944-
1974 que, segundo os parâmetros usados,
refletem o conhecimento que subjaz ao pro-
cesso de institucionalização da pesquisa edu-
cacional no Brasil, deram origem a uma série
de enunciados passíveis de contribuir para a
descrição da institucionalização do campo
disciplinar, especialmente no que se refere ao
período que antecede à implantação dos
cursos de pós-graduação em educação.

Como considerações finais, ressalta-se
o evidente potencial dos estudos bibliomé-
tricos, para a construção de enunciados
objetivos no processo de descrição da evo-
lução de um campo de conhecimento. Cabe
também destacar que as constatações do
presente trabalho podem ser acrescidas de
outras decorrentes de novas e diferentes lei-
turas, explorando-se os dados encontrados,
especialmente aqueles que refletem possí-
veis influências do contexto político-social no
processo de produção dos discursos.

O estudo mais amplo do qual este arti-
go se origina, considerando o poder ineren-
te à produção do conhecimento, constata
que as condições de produção e comunica-
ção dos discursos sofreram interferências
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decorrentes: do perfil do grupo de auto-
res de artigos; do relacionamento destes
entre si, com a direção do Instituto e com
o Estado; e da ausência ou presença des-
ses pensadores no grupo de autores de
artigos publicados ou citados na Revista

Brasileira de Estudos Pedagógicos, perió-
dico publicado pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisa Educacionais (Inep),
apontando para a possível existência de
um sistema de exclusão presente na políti-
ca editorial do periódico.
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Abstract

The paper analyses, within the perspective of the Science of Information, 206 articles of
the Brazilian Journal of Pedagogical Studies (RBEP), selected from a range of 2,224 articles,
published from 1944 to 1974. The criteria applied to the selection of the articles were guided
by the principles of the archaeology of knowledge of Michael Foucault. From the empirical
categories "article productivity", "relevant thematic" and "authors' productivity", it considers
the phases of the Brazilian governments: "Estado Novo" (New State), Dutra, Vargas, Kubitschek,
Jânio-Goulart and military governments. The results may subsidize a description of the
institutionalization process of the educational research in Brazil, as a disciplinary area, and
they show another sources for studies that identify systems of exclusion in the process of
production of periodicals.

Keywords: educational research in Brazil; bibliometry (Science of Information); Brazilian
Journal of Pedagogical Studies; periodicals – studies.
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Anexo 1

* Utilizado na tese de douto-
ramento de ALVARENGA,
Lídia. A institucionalização da
pesquisa educacional no Bra-
sil: estudo bibliométrico dos ar-
tigos publicados na Revista Bra-
sileira de Estudos Pedagógicos
(1944-1974). Belo Horizonte,
1996. 244 p. Tese (Doutorado
em Educação) – Faculdade de
Educação, Universidade Fede-
ral de Minas Gerais.

Referencial temático utilizado na seleção
e análise dos artigos*

1 CIÊNCIA (Geral) (Grupo A2)
1.1 Filosofia da Ciência (A2)
1.2 Informação para a Ciência (A2)
1.3 Ciência e Cultura (A2)
1.4 Ciência da Educação (A1)
1.5 Ciência e Tecnologia (A2)
1.6 Ciência antiga (A2)
1.7 Ciência no Brasil, América Latina e Países em Desenvolvimento (A2)

2 PESQUISA (Geral) (A2)
2.1 Metodologia da pesquisa em geral
2.2 Cientistas e pesquisadores (incluindo formação)
2.3 Pesquisa tecnológica
2.4 Pesquisa no Brasil

3 PESQUISA EDUCACIONAL (Grupo A1)
3.1 Metodologia
3.2 Informação e documentação
3.3 No Brasil
3.4 No Exterior
3.5 Projetos

4 DISCIPLINAS, CORRENTES DE PENSAMENTO, FILÓSOFOS E PENSADORES
QUE CONTRIBUEM OU CONTRIBUÍRAM PARA A FORMAÇÃO DO DISCUR-
SO SOBRE A PESQUISA EDUCACIONAL (Grupo A1)

4.1 Filosofia da Educação
4.1.1 Filósofos e pensadores em geral

4.1.1.1 Dewey
4.1.1.2 Piaget
4.1.1.3 Rousseau

4.2 Outras disciplinas concorrentes em geral
4.2.1 Biologia
4.2.2 Psicologia/Psicanálise/Psicotécnica
4.2.3 Antropologia
4.2.4 Economia
4.2.5 Ciências/Estudos Sociais/Sociologia
4.2.6 Comunicação/Sistemas
4.2.7 Estatística
4.2.8 História

4.3 Correntes do pensamento em geral
4.3.1 Dialética
4.3.2 Estruturalismo
4.3.3 Existencialismo
4.3.4 Fenomenologia
4.3.5 Humanismo
4.3.6 Pragmatismo
4.3.7 Democracia
4.3.8 Desenvolvimentismo
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Analisa avanços e
impasses para a estruturação de
uma política pública que atenda
às demandas dos povos
indígenas por processos
educacionais que lhes permitam
o acesso a conhecimentos
universais e que valorizem suas
línguas e seus saberes
tradicionais. Registrando o
avanço e a consolidação da
legislação educacional brasileira,
que garante uma educação
diferenciada aos povos
indígenas, analisa as alterações
de responsabilidade,
implementada nos últimos anos,
na condução das ações de
educação indígena no País,
propondo uma pauta
programática a ser
desencadeada pelo Ministério da
Educação como política pública
para essa área.

Introdução

Há mais de 20 anos, consolidou-se,
tanto na Antropologia como no indige-
nismo, uma distinção entre educação indí-
gena e educação para o índio, que ainda
hoje se mostra operativa quando o assun-
to é educação e povos indígenas. O pri-
meiro termo refere-se aos processos e prá-
ticas tradicionais de socialização e trans-
missão de conhecimentos próprios a cada
sociedade indígena. Abarca os processos
pelos quais uma sociedade internaliza em

seus membros um modo próprio e especí-
fico de ser, que garante sua sobrevivência e
reprodução, ao longo de gerações, possi-
bilitando que valores e atitudes considera-
dos fundamentais sejam transmitidos e per-
petuados. Trata-se do modo pelo qual se
socializam os indivíduos, moldando homens
e mulheres segundo os ideais particulares
de pessoa humana de cada sociedade. Já
o segundo termo, educação para o índio,
ganhou nova roupagem nos últimos anos:
fala-se agora em educação escolar indíge-
na. Ele descreve o conjunto de práticas e
intervenções que decorrem da situação de
inserção dos povos indígenas na socieda-
de nacional, envolvendo agentes, conheci-
mentos e instituições, até então estranhos
à vida indígena, voltados à introdução da
escola e do letramento. Esta modalidade
tem relação direta com as políticas
implementadas pelo Estado junto aos po-
vos indígenas. O parâmetro que impera é o
da escola formal, seja para reproduzi-lo,
adequá-lo ou contestá-lo. Nesta perspecti-
va, o modelo escolar ocidental, formal,
hierarquizado e individualista pauta as ex-
periências de escolarização dos índios, se-
jam elas leigas ou missionárias, oficiais ou
alternativas, autoritárias ou progressivas,
assimilacionistas ou libertadoras (cf. Meliá,
1979; Silva, 1981).

Aqui quero me restringir ao segundo
termo e discutir novas possibilidades que
têm surgido no panorama da educação
voltada aos povos indígenas no Brasil nos
últimos anos, onde se pode registrar avan-
ços e consensos na estruturação de uma
política pública, de âmbito nacional, volta-
da a atender às necessidades educacionais
desses povos. Esses avanços podem ser
verificados tanto no plano legal quanto no
plano administrativo.

Avanços na legislação

Comecemos pelas alterações que ocor-
reram nos últimos anos na legislação que
trata dos índios e do direito a uma educa-
ção diferenciada. Nesse cenário, a Consti-
tuição de 1988 merece especial atenção,
pois foi com a sua promulgação que se re-
conheceu aos índios o direito de permane-
cerem índios e terem suas tradições e mo-
dos de vida respeitados e protegidos pelo
Estado brasileiro, rompendo com a tradi-
ção legislativa e administrativa que sempre
procurou incorporar os índios à comunhão
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nacional, entendendo-os como categoria
étnica e social transitória, fadada ao desa-
parecimento. A Constituição de 1998 inau-
gurou uma nova fase no relacionamento
dos povos indígenas com o Estado e com
a sociedade brasileira, ao reconhecer suas
organizações sociais, costumes, línguas,
crenças e tradições, e ao atribuir ao Esta-
do o dever de respeitar e proteger as ma-
nifestações das culturas indígenas. Em seu
art. 210, fica assegurado aos povos indí-
genas o direito de utilizarem suas línguas
maternas e processos próprios de apren-
dizagem, abrindo caminho para transformar
a instituição escolar em um instrumento de
valorização e sistematização de saberes e
práticas tradicionais, ao mesmo tempo em
que possibilite aos índios o acesso aos
conhecimentos universais.

Desdobramentos desta grande inova-
ção legal já se fizeram presentes em ou-
tras leis e normatizações. A Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB),
de 1996, apresenta dois artigos sobre a
questão da educação indígena preconi-
zando como dever do Estado o ofereci-
mento de uma educação escolar bilíngüe
e intercultural, que fortaleça as práticas
socioculturais e a língua materna de cada
comunidade indígena e proporcione a
oportunidade de recuperar suas memóri-
as históricas e reafirmar suas identidades,
dando-lhes, também, acesso aos conhe-
cimentos técnico-científicos da sociedade
nacional. Prevê-se, ainda, a articulação dos
sistemas de ensino para a elaboração de
programas integrados de ensino e pesqui-
sa, que contem com a participação das
comunidades indígenas em sua formula-
ção e que tenham como objetivo desen-
volver currículos específicos, neles inclu-
indo os conteúdos culturais correspon-
dentes às respectivas comunidades. Para
tanto, a lei prevê a formação de pessoal
especializado para atuar nessa área e a
elaboração e publicação de materiais di-
dáticos específicos e diferenciados.

No Plano Nacional de Educação (PNE),
promulgado em janeiro de 2001, há todo
um capítulo sobre a educação escolar indí-
gena, com metas a curto e longo prazos,
onde se estabelece a universalização da ofer-
ta de programas educacionais aos povos
indígenas para todas as séries do ensino
fundamental, assegurando autonomia para
essas escolas, tanto no que se refere ao pro-
jeto pedagógico quanto ao uso dos recur-
sos financeiros, e garantindo a participação

das comunidades indígenas nas decisões re-
lativas ao funcionamento dessas escolas. O
PNE prevê, ainda, a criação de programas
específicos para atender às escolas indíge-
nas, bem como a criação de linhas de fi-
nanciamento para a implementação dos
programas de educação em áreas indíge-
nas. Atribuindo aos sistemas estaduais de
ensino a responsabilidade legal pela edu-
cação indígena, o PNE assume como uma
das metas a ser atingida nessa esfera de
atuação a profissionalização e o reconheci-
mento público do magistério indígena, com
a criação da categoria de professores indí-
genas como carreira específica do magis-
tério e com a implementação de progra-
mas contínuos de formação sistemática do
professorado indígena.

Ainda em tramitação no Congresso
Nacional está uma proposta de lei de revi-
são do Estatuto do Índio (Lei nº 6.001, de
1973) que se tornou defasado diante das
inovações do texto constitucional atualmen-
te em vigor. O Estatuto do Índio, sanciona-
do durante o governo militar, regula a situa-
ção jurídica dos índios e de suas comuni-
dades com o propósito de preservar suas
culturas e de promover sua integração, de
forma progressiva e harmoniosa, à comu-
nhão nacional. Estabelece-se que essa
integração vai dar-se "mediante processos
de gradativa compreensão dos problemas
gerais e valores da sociedade nacional" e
que seriam "estimulados o artesanato e as
indústrias rurais no sentido de elevar o pa-
drão de vida do índio com a conveniente
adaptação às condições técnicas moder-
nas" (arts. 50 e 53). Rechaçando todos es-
ses dispositivos, as propostas em discus-
são no Congresso Nacional para os artigos
que tratam da questão da educação indí-
gena estão afinadas com os avanços jurídi-
cos inscritos na Constituição Federal e na
LDB, prevendo que os "índios tenham aces-
so aos conhecimentos valorizados e socia-
lizados no contexto nacional, de modo a
assegurar-lhes a defesa de seus interesses
e a participação na vida nacional em igual-
dade de condições, enquanto grupos etni-
camente diferenciados" e garantindo "res-
peito aos processos educativos e de trans-
missão de conhecimento das comunidades
indígenas". O processo de implantação de
escolas deverá garantir autonomia tanto
para o projeto pedagógico quanto para a
gestão administrativa, num contexto plural
de idéias e concepções pedagógicas. Fi-
cam assegurados "currículos, programas e
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processo de avaliação de aprendizagem e
materiais pedagógicos e calendários esco-
lares diferenciados e adequados às diver-
sas comunidades indígenas", bem como o
direito destas em participar dos processos
de recrutamento e seleção de seus profes-
sores, dando prioridade aos próprios índi-
os. Para tanto, a proposta de reformulação
do Estatuto do Índio também prevê "pro-
gramas de formação de recursos humanos
especializados, possibilitando a condução
pedagógica da educação escolar pelas
próprias comunidades indígenas".

A revisão do Estatuto do Índio ainda
deve conter um dispositivo que atribua ao
Conselho Nacional de Educação a defini-
ção de diretrizes para as escolas indíge-
nas. Isto efetivamente já ocorreu com a
Resolução nº 3/99, que cria a categoria
escola indígena, reconhecendo-lhe "a con-
dição de escolas com normas e ordena-
mento jurídico próprios". Garante-se uma
formação específica para os professores
indígenas e que esta poderá ocorrer em
serviço e, quando for o caso, concomitan-
temente com a sua própria escolarização.
Normatizando a LDB, a resolução define
claramente as esferas de competência, em
regime de colaboração, entre União, Es-
tados e municípios. À primeira cabe le-
gislar, definir diretrizes e políticas nacio-
nais, apoiar técnica e financeiramente os
sistemas de ensino para o provimento de
programas de educação intercultural e de
formação de professores indígenas, além
de criar programas específicos de auxílio
ao desenvolvimento da educação. Aos
Estados caberá a responsabilidade "pela
oferta e execução da educação escolar
indígena, diretamente ou por regime de
colaboração com seus municípios", inte-
grando as escolas indígenas como "uni-
dades próprias, autônomas e específicas
no sistema estadual" e provendo-as com
recursos humanos, materiais e financeiros,
além de instituir e regulamentar o magis-
tério indígena.

Todos os dispositivos legais, comen-
tados acima, já em vigor ou em discus-
são no Congresso Nacional, apontam
para uma verdadeira revolução no reco-
nhecimento do direito dos índios a uma
educação específica voltada para a valo-
rização do conhecimento indígena e pre-
ocupada em garantir meios e instrumen-
tos para um convívio menos violento e
desagregador dos índios com a socie-
dade brasileira. Ainda que sempre se

possa colocar em questão o velho para-
doxo que caracteriza nossa sociedade
acerca da larga distância do que está es-
tabelecido na lei e o que ocorre na práti-
ca, não há como negar que são muitas as
conquistas efetuadas nos últimos anos
nesse plano legal, que coloca o Brasil em
posição de destaque em frente a outros
países que também contam com popula-
ções indígenas. O desafio posto neste
momento é o de como tornar realidade
os avanços inscritos no plano jurídico, de
modo que a escola em áreas indígenas,
historicamente utilizada como meio de
dominação, seja um instrumento de auto-
determinação, que respeite as tradições
e modos de ser indígenas e esteja a servi-
ço dos diferentes projetos de futuro des-
ses povos. Em suma, que lhes abra novas
perspectivas, a seu favor e não contra!

Avanços administrativos

O segundo marco que gostaria de cha-
mar a atenção diz respeito à transferência
de responsabilidade e de coordenação das
iniciativas educacionais em terras indígenas
do órgão indigenista (Fundação Nacional
do Índio – Funai) para o Ministério da Edu-
cação (MEC), em articulação com as Se-
cretarias Estaduais de Educação, por meio
do Decreto nº 26/91, da Presidência da
República. Essa transferência abriu a possi-
bilidade para que as escolas indígenas fos-
sem incorporadas aos sistemas de ensino
do País, para que os então "monitores bi-
língües" fossem formados e respeitados
enquanto profissionais da educação e para
que o atendimento das necessidades edu-
cacionais indígenas fosse tratado enquan-
to política pública, responsabilidade do
Estado. Encerrava-se, assim, um ciclo mar-
cado pela transferência de responsabilida-
des do órgão indigenista para missões reli-
giosas no atendimento das necessidades
indígenas.

Esse ainda é um processo em curso. É
possível elencar vários aspectos positivos
dessa transferência de responsabilidades
que ensejou o envolvimento de outras esfe-
ras do poder público, sejam agentes go-
vernamentais, sejam órgãos de governo,
abrindo novos canais de interlocução para
os índios. E é possível, também, demons-
trar as inúmeras resistências dessas mesmas
esferas de poder em absorver as escolas
indígenas, respeitando o direito dos índios
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a uma educação diferenciada, que requer
novos aportes teóricos, metodológicos e
administrativos.

Ao assumir a responsabilidade de co-
ordenar as ações educacionais em terras
indígenas, o MEC tomou como primeira ta-
refa a construção de um documento que
tivesse a função de definir os parâmetros
de uma política nacional para essa modali-
dade de educação, de modo a orientar a
atuação das diversas agências. Assim, em
1993, foi lançado o documento Diretrizes
para a política nacional de educação esco-
lar indígena que estabelece como princípi-
os organizadores da prática pedagógica
em contexto de diversidade cultural a
especificidade, a diferença, a intercultu-
ralidade, o uso das línguas maternas e a
globalidade do processo de aprendizagem.
Esse documento, elaborado pelo Comitê
Nacional de Educação Escolar Indígena,
composto por representantes de órgãos
governamentais e não-governamentais que
atuam na educação indígena, além de re-
presentantes de professores indígenas, foi
pautado em experiências inovadoras leva-
das a cabo por organizações não-gover-
namentais que atuam junto a diferentes

povos indígenas. Foram essas experiênci-
as, que nasceram num contexto de se cons-
truir alternativas de autonomia para os po-
vos indígenas diante da política integra-
cionista do Estado, que geraram um mo-
delo de formação próprio para os profes-
sores indígenas, de modo a habilitá-los para
assumirem a docência e a gestão de suas
escolas, que, por sua vez, foi encampado
pelo MEC como proposta a ser dissemina-
da em todo o País.

Outras iniciativas importantes vieram
somar-se a este novo contexto. Consolidou-
se uma coordenação geral de educação
escolar indígena no âmbito do Ministério
da Educação, ao mesmo tempo em que se
incentivou a criação de instâncias gestoras
nas Secretarias de Educação Estaduais para
cuidar das escolas e da formação dos pro-
fessores indígenas. Formulou-se no MEC um
programa de financiamento de projetos na
área da educação indígena para apoiar
ações desenvolvidas por organizações de
apoio aos índios e universidades, além de
direcionar recursos orçamentários do Fun-
do Nacional do Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE) para que as Secretarias de
Estado da Educação pudessem também
desenvolver ações específicas nessa área.
Com isto, reconheceu-se a importância das
experiências não-governamentais de forma-
ção de professores indígenas e, paralela-
mente, abriu-se caminho para o surgimento
de novos cursos de formação por iniciati-
vas governamentais. Outra ação significati-
va deu-se com o apoio à publicação de
materiais didático-pedagógicos elaborados
pelos próprios professores índios enquan-
to momento importante do processo de sua
formação, permitindo a ampliação de uma
literatura de autoria dos próprios professo-
res indígenas.

No plano administrativo, realizou-se um
censo escolar indígena, quantitativo e qua-
litativo, com três produtos necessários e há
muito esperados: a inclusão das escolas
indígenas no sistema educacional, a cria-
ção de um cadastro de escolas e de um
cadastro de professores índios, que permi-
tirá avaliar impasses, dificuldades e avan-
ços nas ações governamentais de melhoria
da qualidade do ensino e dos profissionais
da educação. Consolidando este quadro,
um novo documento começou a chegar às
escolas indígenas de todo o País: o
Referencial curricular nacional para as es-
colas indígenas (RCNEI), documento indutor
e orientador de novas práticas, que contou
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com a participação de especialistas, téc-
nicos e professores índios em sua formu-
lação. Trata-se de um longo e detalhado
documento em que se apresentam consi-
derações gerais sobre a educação esco-
lar indígena, quer por meio da fundamen-
tação histórica, jurídica, antropológica e
pedagógica que sustenta a proposta de
uma escola indígena que seja intercultural,
bilíngüe e diferenciada, quer meio de su-
gestões de trabalho, por áreas do conhe-
cimento, que permitam a construção de
um currículo específico e próximo da rea-
lidade vivida pelas comunidades indíge-
nas, na perspectiva da integração de seus
etnoconhecimentos com conhecimentos
universais selecionados. Num campo que
se caracteriza por uma plêiade de con-
cepções e práticas diferentes, o documen-
to conhecido pela sigla RCNEI conseguiu
reunir e sistematizar um mínimo de con-
senso, capaz de subsidiar diversas inter-
pretações e propostas de construções
pedagógicas e curriculares autônomas.
Para que isto de fato ocorra, será preciso
qualificação profissional dos agentes edu-
cacionais e abertura nos rígidos esquemas
administrativos das Secretarias de Educa-
ção de modo a construir novos canais de
interlocução em que as comunidades in-
dígenas tenham papel ativo na definição
do projeto político-pedagógico de suas
escolas.

Impasses e dificuldades

É fundamental reconhecer nesse novo
panorama que se constrói que nem só de
consensos e avanços vive a educação es-
colar indígena no País. Muitos são os
impasses, as dificuldades, a falta de vonta-
de política e administrativa que entravam e
retardam a consolidação de um cenário
onde a escola esteja a serviço dos interes-
ses e dos projetos de futuro dos povos in-
dígenas, permitindo que estes tenham aces-
so a informações essenciais para um con-
vívio mais harmônico e menos destrutivo
com os demais segmentos da sociedade
brasileira.

Se é fato que vários avanços foram
consolidados, em anos recentes, no que
se refere à estruturação de uma política
pública de educação escolar indígena no
Brasil, devemos também reconhecer que
outros avanços são possíveis e necessári-
os para que se consolidem iniciativas,

ações e programas em curso, orientando e
congregando esforços de forma a otimizar
recursos financeiros e a buscar objetivos
mais gerais e duradouros, estruturando-se
um sistema articulado de ações e parcerias
entre o Estado e a sociedade civil. O desa-
fio do momento está posto na necessidade
de se consolidar uma política pública efici-
ente de atendimento das necessidades edu-
cacionais dos povos indígenas, envolven-
do o MEC, Secretarias Estaduais de Edu-
cação, organizações da sociedade civil de
apoio aos índios e organizações indígenas.
Isto se faz necessário uma vez que se per-
cebe um quadro ainda desigual, fragmen-
tado e pouco estruturado de oferta e aten-
dimento educacional aos índios.

Neste momento, é possível vislumbrar
a possibilidade de amarrar várias iniciativas,
dentro de uma política específica, com
chances de alcançar sucesso efetivo na
estruturação de um sistema integrado e
verticalizado de educação escolar indíge-
na no País. Para que isso seja alcançado, é
imperioso que o Ministério da Educação
trace prioridades e metas a serem atingi-
das por meio de ações que subsidiem e
orientem a ação dos diferentes parceiros
neste campo. Não tomar essa dianteira re-
presenta a perda de um espaço de coorde-
nação e de indução de novas práticas, com
a conseqüente desarticulação de iniciativas,
que continuarão a ser pontuais, mas que
não efetivarão uma mudança qualitativa de
patamar nessa área específica de atuação
do Ministério.

Não se quer propor que o MEC assu-
ma responsabilidades que vão além de sua
esfera de competência, mas sim, que se dê
um rumo mais certeiro e articulado às vári-
as iniciativas em curso, de modo que, num
curto espaço de tempo, seja possível vis-
lumbrar um novo horizonte para a educa-
ção escolar indígena no País. Há que se
reconhecer que hoje existe uma demanda
declarada, tanto por parte de outras esfe-
ras de governo quanto de segmentos da
sociedade civil, no sentido de uma atua-
ção mais contundente do MEC, enquanto
orientador e indutor da política nacional de
educação indígena. Isto ocorre num con-
texto em que se verificam e se consolidam,
como vimos, avanços importantes, tanto na
esfera jurídica quanto administrativa, da re-
lação do Estado brasileiro com os povos
indígenas.

É nesse contexto que se enseja a opor-
tunidade de traçar um plano articulado de
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ações a serem desenvolvidas pelo MEC no
sentido de consolidar a política de educa-
ção indígena. Pois, se registramos avan-
ços importantes, devemos também reco-
nhecer que vários impasses permanecem,
notadamente em relação ao pouco
envolvimento de várias Secretarias Estadu-
ais de Educação que ainda não absorve-
ram a temática da educação indígena como
uma de suas linhas de trabalho. E este é
um dos principais "nós" a ser enfrentado,
uma vez que a execução da política de
educação indígena ficou sob a responsa-
bilidade dessas Secretarias. Poucas são as
que estruturaram um corpo técnico admi-
nistrativo para formular e implementar uma
política estadual de educação indígena e
que mantêm cursos regulares de formação
e titulação de professores indígenas. Em
sua maioria, as Secretarias Estaduais não
contam com orçamento próprio para ações
nessa área, limitando-se a realizar peque-
nos cursos, encontros e oficinas com re-
cursos obtidos junto ao FNDE. Em vários
Estados, o trabalho acumulado de organi-
zações de apoio aos índios não é reco-
nhecido, e parcerias desejáveis não são
efetivadas. Boa parte das escolas indíge-
nas ainda não sentiu os novos ares de mu-
dança ensejados pela legislação e pela atu-
ação do MEC: é preciso, assim, investir
para mudar essa situação.

Uma proposta de ação
para o MEC

A experiência e o conhecimento acu-
mulado pelo MEC nestes últimos anos pos-
sibilitam que se organize um plano
operacional de ações, junto aos diferentes
parceiros que atuam nesta área, de modo
a induzir novas práticas e avançar na con-
solidação de um sistema forte e eficiente
de atendimento às demandas indígenas
por processos educacionais construídos
com o objetivo de colocar a escola a servi-
ço dos projetos de futuro desses povos.
Trata-se, agora, de construir um modelo
gerencial e operacional para as ações na
área de educação indígena.

Desde que o MEC recebeu a incum-
bência pela coordenação das ações edu-
cacionais em áreas indígenas, cabendo
às Secretarias de Educação sua execu-
ção, assist imos um processo de
indefinição administrativa, onde poucas

Secretarias assumiram seu papel execu-
tor. Tal postura amparava-se em leituras
diferentes do texto da LDB, que agora foi
interpretado pelo Conselho Nacional de
Educação (CNE), definindo claramente as
responsabilidades de cada instância de
governo. Ao MEC, como vimos, definiu-
se o papel de definidor da política, legis-
lando, emitindo diretrizes, criando progra-
mas de auxílio ao desenvolvimento da
educação, orientando e avaliando o de-
senvolvimento de ações para a formação
de professores e apoiando técnica e fi-
nanceiramente os sistemas de ensino para
o provimento da educação intercultural
nas comunidades indígenas. Aos Estados,
por sua vez, cabe responsabilizar-se pela
oferta e execução da educação escolar,
pela regulamentação das escolas indíge-
nas (enquanto unidades autônomas em
seus sistemas de ensino), pela formação
inicial e continuada dos professores indí-
genas e pela sua profissionalização.

Se no plano legal as incumbências das
diferentes esferas de governo estão defini-
das, devemos reconhecer que administrati-
vamente há muito ainda a ser feito. O pas-
so inicial será a criação de condições que
permitam a discussão e a implementação
da política de educação indígena, de for-
ma verticalizada e integrada. Para isso, é
fundamental a criação de instâncias admi-
nistrativas nas Secretarias de Educação,
com pessoal qualificado, que possam
interagir com as orientações federais e
implementar planos e programas na esfera
estadual. Há de se criar e fortalecer um sis-
tema de responsabilidades compartilhadas
nesta esfera de atuação, sob o risco de as
escolas indígenas nunca integrarem o sis-
tema de ensino do País e serem beneficia-
das com os programas existentes de auxí-
lio à educação.

Estruturando o campo da
educação escolar indígena

Exercitando a competência que lhe cabe
nesse processo, o MEC deveria envidar es-
forços para que fossem criadas em todas as
Secretarias de Educação instâncias adminis-
trativas para responderem às demandas pos-
tas pela educação indígena. Essa ação de-
veria ser desencadeada no Conselho Nacio-
nal de Secretários de Educação (Consed),
convencendo as Secretarias que ainda não
contam com tal estrutura. O passo seguinte,
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seria a formulação de um programa de
capacitação dos técnicos das Secretarias:
essa é uma reivindicação feita em diferentes
encontros e reuniões com esses técnicos.
O MEC poderia criar um programa de
capacitação que seria oferecido às Secre-
tarias interessadas, colaborando no proces-
so de criação de competências locais para
lidar com a educação escolar indígena.

Estabelecido o canal de comunicação
do MEC com as Secretarias, será preciso
que estas estabeleçam canais de interlo-
cução direta com as comunidades indíge-
nas, bem como com entidades e organi-
zações que desenvolvam trabalhos na área
de educação, como as universidades, or-
ganizações de apoio e organizações indí-
genas. Algumas experiências de organiza-
ção de Conselhos Estaduais de Educação
Indígena ou de núcleos de educação indí-
gena, enquanto instâncias consultivas e
com representação dos diferentes atores,
têm se mostrado um caminho interessante
para dar suporte e legitimidade às ações
desencadeadas pelas Secretarias. Divulgar
tais experiências e incentivar a busca de
alternativas locais é também uma tarefa a
ser realizada.

As Secretarias têm no Referencial
curricular nacional para as escolas indíge-
nas uma importante ferramenta de traba-
lho para iniciar a discussão com as comu-
nidades indígenas sobre os projetos de
escola que elas almejam. A discussão do
RCNEI pode ser, ainda, o ponto inicial do
processo de estruturação de programas de
formação dos professores indígenas. Tor-
na-se um imperativo a aproximação das
Secretarias com a realidade vivida pela
comunidade indígena, levantando suas
necessidades e aspirações.

O MEC tem condições de atender a
várias demandas e propiciar instrumentos,
recursos e pessoal que podem colaborar
para a estruturação de políticas estaduais
de educação indígena, tanto no que se
refere à formação de professores quanto
ao atendimento da educação. Mas, para
que isso ocorra de forma a estruturar práti-
cas consistentes, o próprio MEC precisa
munir-se de elementos que lhe permitam
traçar um diagnóstico da situação da edu-
cação indígena no País, de forma a poder
estabelecer, com segurança, áreas prio-
ritárias de atuação e intervenção. O Censo
Escolar Indígena será um instrumento im-
portante neste sentido, desde que as in-
formações obtidas sejam processadas e

organizadas de forma a balizar suas políti-
cas. Torna-se necessária a consolidação de
um cadastro nacional de escolas indíge-
nas bem como um cadastro de professo-
res contendo dados quantitativos e quali-
tativos. A esses dados, obtidos no Censo,
devem ser acrescidas informações disper-
sas que precisam ser organizadas e siste-
matizadas no próprio MEC, sobre financia-
mento de projetos de organizações não-go-
vernamentais, universidades e Secretarias,
eventos realizados, etc. Isto precisa ser fei-
to dentro de uma matriz que permita a jun-
ção de diferentes informações que condu-
zam à elaboração de um diagnóstico da
educação escolar indígena no País: condi-
ção básica para a formulação e programa-
ção de ações para os próximos anos.

Como suporte para o trabalho das Se-
cretarias e dos professores indígenas em
sala de aula, o MEC deve, já implementando
a resolução do CNE, criar e adaptar pro-
gramas de assistência educacional, como
Biblioteca da Escola, Kit Tecnológico e ou-
tros, de modo a exercitar a diferenciação
na política de atendimento aos índios. Este
será um sinal importante para as Secretari-
as Estaduais de Educação pensarem na
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necessidade de um aporte diferencial e es-
pecífico para as escolas indígenas.

É questão de primeira ordem conside-
rar a diversidade destes povos, tanto na
formulação quanto na execução dessas po-
líticas. Não basta trabalhar com números
genéricos e com uma realidade vaga: mais
ou menos 210 povos, mais ou menos 180
línguas, distribuídos em muitas aldeias (al-
gumas populosas com 200, 300, 700 indi-
víduos, outras nem tanto, com 10, 15, 30
pessoas), com níveis diferenciados de con-
tato com segmentos da sociedade brasi-
leira (há povos que contam com uma his-
tória de contato que dura mais de 300 anos,
outros que ainda se negam a um convívio
mais duradouro), alguns monolíngües em
sua língua materna, outros monolíngües em
português, outros, ainda, falantes de vári-
as línguas. É preciso enfrentar a diversida-
de representada por estes povos como
algo de fato, verdadeiro, que exige iniciati-
vas diferenciadas e ajustadas localmente.

Resultam desta situação e da necessi-
dade de dar uma resposta a ela duas im-
plicações: (a) os povos indígenas necessi-
tam de políticas diferenciadas em relação
ao restante da população brasileira, por se-
rem portadores de tradições culturais es-
pecíficas e pelo não-domínio dos códigos
e valores vigentes na sociedade brasileira,
e (b) essas políticas não podem ser
monolíticas e únicas; precisam, necessari-
amente, ser diferenciadas, maleáveis, ser
pautadas por princípios e estratégias que
possam ser adaptados a cada contexto
étnico diferenciado.

O segundo fator que baliza o sucesso
de qualquer política voltada para os povos
indígenas relaciona-se com o grau de do-
mínio, informação e controle que os pró-
prios índios, por meio de suas comunida-
des, lideranças e conselhos, ou de suas
organizações, possam exercer em relação
às novidades que lhes são apresentadas
ou impostas, seja em termos assistenciais
(saúde, educação), seja em termos econô-
micos ou políticos. Assim, é preciso esta-
belecer canais eficazes de interlocução e
divulgação das iniciativas governamentais
(sejam elas administrativas ou legais) junto
aos povos indígenas e também junto a
outras instâncias, como os Conselhos Es-
taduais de Educação, onde várias mudan-
ças propostas terão que ser discutidas e
aprovadas. A tarefa maior do MEC, portan-
to, deve ser a de criar condições para que
os avanços apresentados na legislação não

permaneçam letra morta, mas ganhem for-
ça e substância na prática e no cotidiano
das escolas indígenas do País.

Prioridade na formação dos
professores indígenas

O esforço de construção de uma escola
indígena que permita acesso aos conheci-
mentos universais e propicie a sistematização
e valorização dos conhecimentos étnicos tem
como pilar a formação e atuação de profes-
sores índios, membros das próprias comuni-
dades indígenas envolvidas em processos de
escolarização.

Até muito recentemente, as principais
e mais bem-sucedidas experiências de for-
mação de professores indígenas em desen-
volvimento no Brasil foram iniciativas de en-
tidades de apoio aos índios. Consideradas
alternativas, vêm obtendo gradativamente
reconhecimento legal. Diante do vazio
propositivo das agências governamentais,
estas iniciativas de caráter local tornaram-
se referência para a conceitualização e
implementação de uma política pública de
educação escolar indígena, voltada a aten-
der à demanda de escolarização das co-
munidades indígenas, a partir de um
paradigma da especificidade, da diferença,
da interculturalidade e da valorização da di-
versidade lingüística.

O desafio atual é saber como expandir
estas iniciativas pontuais de formação de
professores indígenas sob a responsabili-
dade de agências governamentais. Será
que o modelo ou modelos praticados pe-
las organizações de apoio aos índios pode
ser importado e absorvido pelas Secretari-
as de Educação? Será que há consensos
mínimos que permitem a estruturação de
um paradigma geral de formação para
professores indígenas? O que é possível
aproveitar destas experiências pioneiras na
formulação de programas estaduais de for-
mação de professores indígenas? Quais os
principais sucessos alcançados e os princi-
pais equívocos destas iniciativas com base
nos quais poderiam ser balizadas novas
propostas? Quais objetivos, resultados, eta-
pas, cronogramas e linhas pedagógicas já
experimentados, que poderiam ser expor-
tados? Quais pontos comuns destas pro-
postas poderiam ser sistematizados em ter-
mos de suas principais linhas curriculares,
vinculações políticas e institucionais e pro-
cedimentos operacionais?
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Enfrentar essas questões, com vistas
à produção de consensos mínimos que pos-
sam nortear novas propostas de formação
de professores indígenas, agora sob ges-
tão e condução de técnicos das Secretari-
as Estaduais de Educação, é a prioridade
do momento. Ao MEC cabe, como indutor
da política de educação indígena, traçar
as diretrizes desta formação, discuti-la com
os diferentes atores e agências e buscar
meios para sua implementação.

O passo seguinte seria vincular o finan-
ciamento do FNDE somente com ações que
estejam integradas às propostas estaduais
de formação e titulação de professores in-
dígenas. O MEC poderia propiciar asses-
soria qualificada que colaborasse com os
técnicos das Secretariais na formulação
desses programas.

Justifica-se essa ação por um modelo
geral pensado e proposto: que cada Se-
cretaria de Educação tenha uma proposta
de formação dos seus professores indíge-
nas, com vistas à titulação, isto é, que cada
Secretaria Estadual tenha delineado um
programa estadual de formação de seus
professores indígenas. Isto vem ocorrendo,
com sucesso, em pouquíssimas Secretari-
as: Mato Grosso e Minas Gerais constitu-
em exceções num universo marcado por
ações isoladas, sem continuidade e
efetividade na qualificação do corpo do-
cente indígena. Estas duas Secretarias já
finalizaram etapas de formação de profes-
sores. Outras estão iniciando esse proces-
so, como é o caso de Santa Catarina,
Amazonas, Mato Grosso do Sul, Rondônia,
Roraima e Amapá. Várias outras Secretari-
as tentaram ou estão tentando pôr em prá-
tica propostas nesse sentido.

O MEC deveria incentivar estas Secre-
tarias a formularem programas específicos
de formação dos professores indígenas,
por meio da oferta de subsídios e assesso-
ria que permitissem a discussão e a formu-
lação de propostas. Com o documento de
diretrizes e orientações para a titulação de
professores índios, estabelecendo compe-
tências e habilidades necessárias, as Se-
cretarias de Educação deveriam compor
um grupo de trabalho para a formulação
de seus programas de formação de pro-
fessores indígenas, em nível médio, que
deveriam ser apresentados aos Conselhos
Estaduais de Educação para aprovação e
reconhecimento. Recursos financeiros pró-
prios deveriam ser alocados para a execu-
ção de tais programas.

Para dar efetividade a esta ação, a
Coordenação-Geral de Apoio às Escolas
Indígenas do MEC deveria realizar um tra-
balho de consolidação de um diagnóstico
de todo o trabalho que as Secretarias vêm
realizando ou não realizando nessa área de
formação, assessorando as interessadas em
iniciar o processo de constituição de pro-
postas de formação de professores indíge-
nas. Paralelamente a estas iniciativas, o MEC
manteria sua linha de financiamento de pro-
postas apresentadas por organizações não-
governamentais, universidades e organiza-
ções indígenas, tanto no que se refere aos
programas de formação dos professores
indígenas quanto para a publicação de
materiais didáticos e de encontros e ofici-
nas para discussões do RCNEI.

Essas são algumas das tarefas que se
impõem nesse momento.

Concluindo

Há, ainda, um longo caminho a ser
percorrido para que as escolas indígenas
sejam respeitadas e beneficiadas por sua
inclusão nos sistemas de ensino do País.
Para que isto ocorra de forma a se confi-
gurar num sinal positivo, que evidencie a
valorização da diversidade étnica e abra
espaços para o exercício de um diálogo
verdadeiro e tolerante entre índios e não-
índios, entre a escola indígena e a escola
não-indígena, entre políticas públicas ge-
rais e práticas culturais específicas, é ne-
cessário superar impasses e obstáculos, e
criar aberturas legais burocráticas e admi-
nistrativas que possibilitem o exercício da
criatividade e da inovação, criando um
novo sentido para a escola em áreas indí-
genas, mais afinado com o momento atu-
al, onde a escola ganha um significado
especial, porque é hoje uma reivindicação
de muitas comunidades indígenas.

Se no passado a escola e a introdução
da escrita foram utilizadas como um instru-
mento para negar diferenças culturais, assi-
milar os índios e fazer com que estes se
transformassem em algo diferente do que
eram, hoje ela é vista como um instrumento
possível e necessário à interlocução dos
índios com o mundo não-indígena, como
um meio para adquirir-se conhecimentos e
saberes novos e também para valorizar-se
saberes, práticas e conhecimentos tradici-
onais. É nesse contexto que a educação
indígena ganha relevância para os povos
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indígenas, e é no bojo da discussão do
modelo de escola, que se quer construir,
que se abre possibilidades de discussão
sobre o próprio projeto de futuro desses
povos.

Vencer obstáculos e resistências para
que as escolas indígenas sejam um instru-
mento de autonomia, política e cultural, e
não mais um instrumento de submissão his-
tórica é o grande desafio do momento. Um
desafio para os próprios índios em desco-
brir e construir um sentido para a escola,

um desafio para os pesquisadores,
indigenistas e aliados do movimento indí-
gena e um desafio para os legisladores e
para os agentes governamentais.

A inclusão das escolas indígenas nos sis-
temas de educação do País e as propostas
de consolidação de uma política pública de
educação escolar indígena são, sem dúvida,
uma grande conquista, mas para que isso se
torne efetivo, muitos problemas, impasses e
resistências devem ser enfrentados. Para tan-
to, vontade política é fundamental.
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O desenho reproduzido nas
séries iniciais do ensino
fundamental constitui o assunto
deste artigo, cujo objetivo é
analisar os princípios que
sustentam a orientação para o seu
uso na formação do professor, na
modalidade Normal,
contextualizando sua dimensão
histórica e confrontando as
concepções desse uso com a
prática pedagógica observada
em uma turma de 1ª série. Trata-
se de um estudo de tipo
etnográfico, no qual foi possível
mapear as influências históricas,
no Brasil, da utilização da
imagem impressa no ensino.
Também foram registrados e
analisados os modos como o
desenho reproduzido e o
processo de alfabetização
relacionam-se no contexto de sala
de aula. Ficou evidenciada a
necessidade de ressignificação
do processo de alfabetização,
dando, ao ato de ler e escrever, as
dimensões sociais, culturais e
estéticas, das quais a criança faz
parte.

Introdução

O objeto deste estudo é a análise dos
princípios que orientam o uso do desenho
reproduzido, desde a formação do profes-
sor, na modalidade Normal, contextualizando

sua dimensão histórica e confrontando as
concepções desse uso com a prática peda-
gógica observada em uma turma de primeira
série do ensino fundamental. A escolha do
assunto justifica-se pelo fato de ser o dese-
nho reproduzido um meio de comunicação
adotado, com freqüência, por profissionais do
ensino e facilmente identificado como mate-
rial didático-pedagógico em muitas escolas,
sobretudo no processo de início de alfabeti-
zação. E, muito embora configure prática pe-
dagógica corrente, o tema não tem sido tra-
zido às pautas de discussão e análise no
âmbito da própria escola fundamental, que o
abriga, tampouco de pesquisas no campo
da educação.

Enquanto meio de comunicação visu-
al entre professores e alunos na transmis-
são dos conteúdos escolares, o desenho
reproduzido está inserido no universo da
linguagem visual. A sua abordagem requer
que sejam considerados aspectos situados
além das questões próprias do ensino de
Artes, uma vez que o mesmo é adotado
por professores sem habilitação específi-
ca para ensinar tanto Artes quanto os de-
mais conteúdos do currículo escolar. Nes-
sa direção, pretendo indagar sobre a in-
serção do desenho reproduzido no ensino
em geral e buscar, na formação inicial do
professor de início de escolarização, as
origens da adoção dessa linguagem na
prática didático-pedagógica.

Desenho reproduzido
no ambiente escolar:

metodologia de pesquisa
para revelar essa prática

cultural

A etnografia, linha de pesquisa que bus-
ca na cultura o suporte para a compreen-
são da realidade pesquisada (Wolcott,
1991), forneceu os principais pontos de re-
flexão a respeito da conduta metodológica
aqui adotada. Qualifico este trabalho como
um estudo de tipo etnográfico. André (1995),
ao discutir as raízes antropológicas da pes-
quisa etnográfica, adota tal definição para
as pesquisas que tomem recortes à pesqui-
sa etnográfica, adaptando-os ao contexto
da educação.

Wolcott (1991) aponta a observação, a
entrevista e o estudo de documentos e bibli-
ografia referencial como as estratégias bá-
sicas na coleta de dados para a pesquisa
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qualitativa. Seguindo essa linha, nesta pes-
quisa, os dados foram coletados por meio
das seguintes estratégias: observação das
aulas em uma classe de alfabetização, ao
longo de um ano letivo, entrevista com os
professores que atuavam nessa turma, com
os alunos, com outros profissionais da es-
cola, com profissionais das escolas de for-
mação nas quais os professores estudaram;
estudo de documentos tais como cader-
nos de planejamento dos professores, ca-
dernos de alunos, exercícios diversos, diá-
rios, currículos, entre outros, e estudo de
bibliografia de suporte sobre o assunto.

A escolha da escola para serem feitas
as observações foi condicionada pela ado-
ção do desenho reproduzido enquanto
meio visual de comunicação, na mediação
da relação do professor e seus alunos com
o conhecimento escolar. As escolas de for-
mação que fizeram parte da pesquisa são
aquelas nas quais as professoras, cujas
aulas foram observadas, fizeram o Curso
Normal.

A análise dos dados, com base no
enfoque cultural, seguiu duas linhas bási-
cas. Por um lado, busquei, na tradição his-
tórica do uso da imagem no ensino e da
formação de professores, as origens de
condutas e concepções a respeito do uso
do desenho reproduzido no início de

escolarização. Por outro, considerei que as
ilustrações, as imagens, os desenhos sele-
cionados pelos professores, enquanto mei-
os de comunicação didático-pedagógicos,
são carregados de significações no contexto
da cultura em geral: traduzem idéias, emo-
ções, valores, modelos cultural e historica-
mente contextualizados. Portanto, a esco-
lha de tais meios obedece a certos critérios
educacionais e de comunicação estabele-
cidos de acordo com a identidade da co-
munidade escolar que define, entre outros
aspectos, o perfil visual do ambiente e ma-
teriais didático-pedagógicos utilizados.

A pesquisa, cujos resultados ora apre-
sento, foi desenvolvida com base na ob-
servação de aulas ministradas por profes-
soras que adotam o desenho reproduzi-
do, em uma turma de alfabetização, numa
escola da rede pública de ensino do Dis-
trito Federal que, neste estudo, será de-
nominada Escola Classe. A observação foi
complementada por informações cole-
tadas junto às duas Escolas de Formação
de Professores, nas quais estudaram as
professoras cujas aulas foram observadas:
a primeira, de iniciativa privada, denomina-
da, nesta pesquisa, de Escola de Formação
de Professores do Plano Piloto; a segunda,
identificada como Escola de Formação de
Professores de Taguatinga, integra a rede
pública de ensino.

A classe de alfabetização observada,
constituída por 36 alunos, era atendida por
três professoras: a professora regente, a pro-
fessora dinamizadora1 e a professora de Ensi-
no Religioso. A primeira desenvolvia os con-
teúdos de Português, Matemática, Ciências
e Estudos Sociais em quatro encontros se-
manais de aula com a turma. A segunda en-
contrava a turma uma vez por semana, sendo
responsável pelas atividades de Artes e Edu-
cação Física. Nas aulas de Dinamização, a
professora priorizava as atividades de reforço
aos conteúdos trabalhados pela professora
regente. As aulas de Ensino Religioso eram
ministradas em um encontro semanal de 50
minutos, durante a aula da professora
dinamizadora. Tais aulas foram observadas,
mas não integraram o objeto de análise por
configurar assunto que demandaria numa dis-
cussão mais específica, podendo constituir
objeto de análise em outra oportunidade.

O estudo de documentos, tanto na
Escola Classe como nas Escolas de For-
mação de Professores, somados ao estu-
do da bibliografia referencial, permitiu a
contextualização histórica e cultural dos

1 A figura da professora
dinamizadora ou professor
dinamizador foi criada, na rede
pública de ensino do Distrito Fe-
deral, em 1977, enquanto es-
tratégia administrativa, para
assegurar à professora ou ao
professor regente um turno se-
manal destinado ao planeja-
mento e preparação de mate-
rial didático-pedagógico. Nes-
se dia, os alunos passaram a ter
a aula de Dinamização, na qual
eram desenvolvidos os conteú-
dos de Educação Artística, Edu-
cação Física e Ensino Religio-
so. Atualmente, na rede públi-
ca de ensino do Distrito Fede-
ral, a Dinamização foi retirada
da grade horária, em decorrên-
cia da implantação da chama-
da jornada ampliada, em que a
professora ou professor regen-
te acompanha a turma de iní-
cio de escolarização pela qual
é responsável, ao longo de um
turno de cinco horas/aula, ten-
do o turno inverso destinado a
estudos, planejamento e prepa-
ração de materiais. Mas as
questões aqui apresentadas,
relativas à adoção de imagens
impressas no contexto de cons-
trução de aprendizagens, não
apresentaram mudanças, pois
o perfil de formação do profes-
sor e da professora de início de
escolarização, no que tange a
esses aspectos, do mesmo
modo, também não foi modifi-
cado substancialmente.
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dados coletados em campo para o neces-
sário aprofundamento crítico dos principais
aspectos levantados. Os resultados limitam-
se ao universo pesquisado, referente à tur-
ma de alfabetização, cujas aulas foram ob-
servadas, e às Escolas de Formação de
Professores em nível médio visitadas.

Finalmente, ressalto que as indaga-
ções centrais desta pesquisa decorrem, di-
retamente, da minha formação acadêmica
e atuação profissional. De modo que assu-
mo, do ponto de vista pessoal, a respon-
sabilidade pela empreitada proposta, en-
quanto pessoa que pensa o ensino, a Cul-
tura, a tradição histórica, as práticas peda-
gógicas e suas concepções, em seu cará-
ter coletivo. Essa é a razão que me levou a
optar pela apresentação deste estudo na
primeira pessoa do singular.

Desenho reproduzido,
o universo das Artes Visuais
e dos meios de comunicação:
aspectos culturais revelados

pela pesquisa

Neste estudo, linguagem visual desig-
na um sistema de signos visuais que tem a
função de representar a realidade e mediar
a comunicação humana, atendendo a ne-
cessidades funcionais e/ou estéticas. O de-
senho reproduzido está situado entre tais
representações enquanto meio de comuni-
cação entre professor e aluno, forma-e-con-
teúdo mediador na transmissão/construção
de informações/conhecimento. Desenho re-
produzido refere-se, portanto, a todas as
representações gráficas de imagens passí-
veis de serem multiplicadas pelos recursos
tecnológicos de que a comunidade educa-
cional contemporânea disponha.

Nas aulas observadas, as ilustrações
mediavam as relações entre professores e
alunos na transmissão dos conteúdos es-
colares, expandindo visualmente o alcan-
ce da mensagem verbal: o desenho facili-
tava a compreensão do conteúdo, por parte
dos alunos; a ilustração ajudava a fixar a
palavra aprendida e ambientava a produ-
ção escrita dos alunos; os adornos dese-
nhados tornavam provas e deveres mais
"agradáveis, menos ameaçadores". Segun-
do palavras da professora regente, "traba-
lhar com desenho ajuda os alunos a
visualizarem (sic) os conteúdos".

As imagens veiculadas nos ambientes
escolares pesquisados tendiam a apresen-
tar uma simplificação e estilização da for-
ma. Mas isso não subentendia a busca de
sua essencialidade visual de modo a dis-
tanciar o resultado visual final em relação à
realidade representada. Ao contrário, as
imagens utilizadas nos ambientes escola-
res pesquisados buscavam manter uma
possível identidade visual com a realidade.
A simplificação e a estilização da forma
deviam-se, em grande parte, às interferên-
cias no traçado do procedimento de có-
pia, o que determinava alterações nas ima-
gens resultantes, em relação às imagens
originais. Desse modo, a sua significação
ficava condicionada às convenções
estabelecidas em sala de aula entre profes-
sores e alunos: determinada imagem signi-
ficava determinada palavra.

A professora dinamizadora explicou
como escolhia as figuras para reproduzir:
"Eu procuro em qualquer livro. Não importa
se a figura que eu vou copiar é de um livro
de 8ª série, ou se é de Matemática e eu vou
usar p'ra trabalhar a Primavera. Se a figura
serve p'ra o que eu quero, eu copio". Ques-
tões de cunho estético não faziam parte
desses critérios. É possível apontar, nessa
escolha de imagens, um certo predomínio
de critérios que podem ser chamados de
"femininos", reforçados por alguns fatores
históricos. Entre eles, está a tradição da ilus-
tração de textos em auxílio ao processo de
ensino, que tem em Coménio (1985) um
porta-voz importantíssimo, considerado pi-
oneiro na utilização de recursos visuais na
Educação no mundo ocidental. Soma-se a
este a influência neoclássica quanto à con-
cepção das Artes Visuais, que teve abrigo
na Escola Normal, no Brasil, no século 19.

A feminização do Ensino Normal e do
magistério das primeiras séries também re-
presenta fator importante no estabelecimen-
to desse "gosto visual" dominante nas es-
colas de início de escolarização. Na histó-
ria da sua instalação, a Escola Normal re-
presentou, para a mulher, uma das poucas
oportunidades de prosseguimento nos es-
tudos e de atuação profissional: o magisté-
rio. Um campo profissional que, desde as
suas origens, foi visto como uma extensão
dos afazeres domésticos femininos, uma
atividade "maternal". A partir dessa visão, a
mulher deve ter levado para o seu ambien-
te de formação e, enquanto professora, para
o ambiente de trabalho – a sala de aula – o
seu modo de ser "doméstico". As "riscas de
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bordado" passaram a ser referência para a
seleção das imagens a serem usadas no
processo de escolarização.

Quanto à função, no contexto escolar
observado, as ilustrações de textos, os
desenhos para serem coloridos, bem como
os cartazes, no ambiente de sala de aula,
substituíam a realidade, ou, simulavam a
interação do aluno com a realidade. A co-
ordenadora pedagógica e a professora re-
gente explicaram que os desenhos são
mais usados no início da alfabetização, em
razão de haver, nesse período, a necessi-
dade "de se trabalhar mais o concreto com
o aluno". O "concreto" a que se referiam
era a representação visual de elementos
supostamente constituidores da realidade
cotidiana dos alunos: animais e plantas em
Ciências, sinais de trânsito em Estudos
Sociais, elementos que ilustram operações
matemáticas, como por exemplo: "dese-
nhe uma banana mais cinco bananas".

A imagem impressa,
suas relações históricas

com o ensino e com a
formação de professores

No Brasil do século 16, os padres je-
suítas inseriam as Artes naquele que foi o
nosso primeiro sistema de ensino: especi-
almente a Literatura, a Música e o Teatro.
Já as Artes Plásticas – pintura, escultura,
cerâmica, entalhe, tornearia, entre outros
– não tinham lugar no currículo escolar.
Eram produzidas e ensinadas em oficinas,
por padres que se interessavam pelo tra-
balho, por escravos que aprendiam o ofí-
cio e homens livres que trabalhavam como
artistas ou artesãos (Leite, 1953).

Em 1759, os jesuítas foram expulsos
das colônias portuguesas. Com as Refor-
mas Pombalinas, foram instaladas as Au-
las Régias que visavam substituir a estru-
tura de ensino montada pela Companhia
de Jesus. Têm-se notícias de algumas
Aulas Régias de Desenho ministradas nes-
se período, que não chegaram a obter
sucesso (Azevedo, 1996).

A vinda da Corte para o Brasil, no iní-
cio do século 19, implicou muitas mudan-
ças políticas, econômicas e administrati-
vas, bem como a Educação e a Cultura.
Assim, os assuntos escolarização, forma-
ção de professores, criação de cursos su-
periores e incentivo a produções culturais

de qualidade foram trazidos à pauta das
discussões políticas. Nesse contexto, um
grupo de artistas franceses, de formação
neoclássica, foi convidado a desenvolver
seus trabalhos no Brasil, constituindo a cha-
mada Missão Francesa. A escola Neo-clás-
sica de Arte, na Europa do final do século
17 e início do século 18, voltou-se para a
Antigüidade Clássica buscando seus con-
ceitos estéticos, bem como o espírito he-
róico e os padrões decorativos. Os artistas
enfatizavam a preocupação com a perfei-
ção da forma que, acreditavam, seria
conseguida por meio de exercícios, tais
como a cópia de estampas e de desenhos
produzidos pelos mestres. Vale lembrar que,
nesse contexto, o trabalho artístico desen-
volvido em todas as escolas, liceus e ofici-
nas instaladas anteriormente foi descon-
siderado, ou adjetivados como "menores".
De modo que coube à Missão Francesa ins-
talar aquela que seria a primeira escola ofi-
cial de Arte no Brasil, a Escola Imperial de
Belas Artes, no Rio de Janeiro, então capi-
tal do País.

Durante o período imperial, a preocupa-
ção com a formação de professores para as
escolas primárias refletiu-se na criação das
escolas normais que, após algumas tentati-
vas fracassadas, efetivou-se em 1880, no Rio
de Janeiro. O Desenho, a Música, os Traba-
lhos de Agulha, "para o sexo feminino", e os
Trabalhos Manuais, "para o sexo masculino",
eram matérias que faziam parte do ensino ali
promovido. O ensino de Desenho incluía o
"estudo geral do traço à mão livre (stimo-
graphia),2 desenho geométrico, inclusive o
das ordens archictetonicas e o de machinas
simples, desenho topográfico, Desenho de
ornato, de paisagem e de figura" (Regulamen-
to para a escola normal, 1890, p. 134-137). O
ensino de Desenho seguia os princípios do
ensino de Arte promovido na Escola Nacio-
nal de Belas Artes à época, bem como a
metodologia, que se baseava na cópia de
desenhos feitos pelos professores ou repro-
duzidos em gravuras (Barbosa, 1995).

As influências da Escola Nacional de
Belas Artes3 quanto à concepção do ensi-
no de Desenho no ensino promovido na
Escola Normal podem ser percebidas, ain-
da hoje, no modo como as Artes estão
inseridas nas práticas pedagógicas, em es-
pecial, no que diz respeito ao uso da ima-
gem impressa.

Ao longo do século 19, sobretudo na
segunda metade, o debate entre as idéias
liberais4 e as positivistas,5 e o processo de

2 A stimographia, ou rede estimo-
gráfica, como é conhecida atu-
almente, trata-se de uma téc-
nica de cópia de desenhos, por
meio da qual quadricula-se o
original, reproduzindo, na cópia,
o traçado contido em cada
quadrículo. Desse modo, o de-
senho pode ser ampliado, redu-
zido ou reproduzido nas mes-
mas dimensões.

3 Com a Proclamação da Repú-
blica, a Escola Imperial de Be-
las Artes passou a ser chama-
da de Escola Nacional de Belas
Artes.

4 O liberalismo defende a inicia-
tiva e a autonomia individuais,
dentro da competitividade da
lógica de mercado.

5 Mais do que um modelo para a
ciência, segundo o qual ao ci-
entista cabe revelar a regulari-
dade dos eventos, de modo a
ter o seu controle, o ideário
positivista estendeu-se a uma
gama de meios que influencia-
ram o pensamento de naciona-
lidade, pátria, formação cidadã,
produção e instalação social,
entre outros.
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industrialização foram fundamentais na dis-
cussão, tanto das políticas econômicas
quanto na formação do pensamento edu-
cacional, delineando condutas quanto à
inserção das Artes no ensino regular. Os
políticos liberais defendiam o ensino do
Desenho como a matéria mais importante
nas escolas primária e secundária, em aten-
dimento às novas demandas trazidas pela
indústria, especialmente a manufatureira. Os
positivistas, por sua vez, liderados por im-
portantes personalidades dos meios mili-
tares, políticos, quantas vezes também de
formação maçônica, confrontavam-se com
as idéias liberais, defendendo que a Arte
era "um poderoso veículo para o desenvol-
vimento do raciocínio desde que, ensina-
da por meio do método positivo, subordi-
nasse a imaginação à observação, identifi-
cando as leis que regem a forma" (Barbo-
sa, 1995, p. 67). A matematização do ensi-
no do Desenho advém desse pensamento,
que via no estudo da Geometria o modo
positivo de desenvolver o raciocínio.

Brzezinski (1987) ressalta, nesse con-
texto histórico, alguns aspectos marcantes
na formação do professor para o início de
escolarização ao longo do século 19: o
predomínio da formação em nível secun-
dário, a feminização do magistério primá-
rio, a desobrigação da União para com os
ensinos primário e normal e a prática pe-
dagógica tradicional, centrada na pessoa
do mestre-escola, cuja formação estava
voltada para cumprir o papel de transmis-
sor do acervo cultural aos alunos. Tal perfil
é válido para o ensino de Desenho, na área
de Artes.

O início do século 20, no que se refere
ao ensino de Artes, caracterizou-se pelo
aprofundamento tanto dos princípios
positivistas no ensino do Desenho quanto
da orientação estética voltada para a cópia
de ornatos geometrizados.

Na década de 20, o modelo capitalis-
ta-urbano-industrial, no qual ingressava a
sociedade brasileira, gerou transformações
importantes que deflagraram um movimen-
to reformador nos âmbitos da cultura e da
educação, voltado prioritariamente para os
ensinos primário, normal e técnico. O
ideário da assim chamada Escola Nova
norteou tais reformas. Considerando que
todos os indivíduos são essencialmente di-
ferentes, devendo ser respeitados enquan-
to tais, a orientação era para que a organi-
zação dos conteúdos escolares partisse das
experiências vividas pela própria criança. O
ensino de Artes e de Desenho influenciados
pela Escola Nova seguiram esse princípio,
defendendo a livre expressão, a esponta-
neidade e a experimentação pela criança.
Nesse ambiente, cabia ao professor propi-
ciar e estimular a criança no exercício do
seu potencial criador.

As preocupações quanto ao papel das
Artes e, especialmente, do Desenho na edu-
cação escolar, bem como quanto à forma-
ção dos professores nesse campo de sua

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 284-298, maio/ago. 2000.



290

atuação, levaram a várias iniciativas, tais
como o desenvolvimento de pesquisas iné-
ditas nessa área, e a organização de cur-
sos ministrados por profissionais de reco-
nhecida produção. Assim, no final da dé-
cada de 20, Artus Perrelet, educadora da
equipe de Jean Piaget, foi convidada para
trabalhar com professores primários do en-
sino público de Minas Gerais, tendo como
assunto nuclear o Desenho (Barbosa,
1989). Perrelet desenvolveu um método de
ensino do Desenho que buscava a
gestualização do traçado, a identificação
dos elementos constituidores do desenho,

e a simplificação da forma gráfica resultan-
te. Sua proposta encontrou, no Brasil, um
ambiente em que as concepções do ensino
do Desenho estavam assentadas, sobretu-
do, na cópia de estampas. Ao que tudo in-
dica, seu método sofreu distorções, de modo
que o princípio da simplificação das repre-
sentações gráficas pode ter contribuído para
a configuração e posterior disseminação do
que veio a ser conhecido como desenho pe-
dagógico,6 matéria obrigatória nos cursos
normais durante um período significativo na
nossa História da Educação, presente, ain-
da hoje, em muitos núcleos de formação de
professores para início de escolarização.

Figura 1 – Exemplos de desenho pedagógico adotado na Escola Classe

O início do século presenciou muitos
avanços tecnológicos, que, dentre outros
resultados, ampliaram os recursos no cam-
po da indústria gráfica e a reprodução de
imagens. Assim, as ilustrações que eram,
até então, predominantemente, repro-
duzidas por meio de técnicas tradicionais
de gravura, passaram a ser impressas em
grande escala. Mais que isso, as revistas e
as histórias em quadrinho também se mul-
tiplicaram, povoando os ambientes esco-
lares. Do mesmo modo, a chegada dos
mimeógrafos7 à escola facilitaram a repro-
dução de textos e imagens pelos próprios
professores, para uso em sala de aula. Em
contrapartida, no campo da criação artísti-
ca, em especial nas Artes Visuais, nesse
período, houve uma profunda mudança
conceitual, que liberou o artista do com-
promisso de representação da realidade
para a busca das "paisagens interiores e
subjetivas" (Ortega y Gasset, 1991, p. 65).

Ao mesmo tempo, ocorreram avanços sig-
nificativos nas áreas da Psicologia e da
Educação. Tais mudanças, aliadas ao
ideário da Escola Nova, influenciaram mu-
danças significativas no ensino de Artes. No
entanto, tais mudanças foram verificadas fora
do ambiente das escolas regulares: em ex-
periências pontuais, nas quais se buscava
a livre expressão e a valorização do traço
infantil. É o caso do Movimento Escolinhas
de Arte, deflagrado a partir da criação da
Escolinha de Arte do Brasil, em 1948. Nas
escolas regulares, a rigor, foram mantidas
condutas que vinham sendo adotadas des-
de o século 19. O mesmo ocorreu nas es-
colas de formação de professores de início
de escolarização.

Efetivamente, o desenho pedagógico
e as ilustrações para serem copiadas ocu-
param, ao longo do século 20, espaço sig-
nificativo na formação dos professores em
nível médio e em suas práticas pedagógi-
cas nas escolas de início de escolarização,
e ainda ocupam, conforme pude observar

6 Os desenhos pedagógicos ca-
racterizam-se por apresenta-
rem, com poucos traços, figu-
ras de objetos, animais, plantas,
entre outros. Os modelos são
ensinados e disponibilizados
para os professores ilustrarem
aulas, ou, mesmo, para que os
alunos copiem.

7  O mimeógrafo é um equipamen-
to mecânico, elétrico ou eletrô-
nico, usado para tirar cópias de
páginas escritas ou desenha-
das sobre um papel especial, o
estêncil, ou stencil. Largamen-
te usados nas escolas, fez par-
te, também, das ferramentas de
trabalho de quantos movimen-
tos estudantis, manifestações
culturais relevantes, dentre as
quais podemos lembrar, nos
anos 70, toda uma geração de
poetas conhecida como a ge-
ração mimeógrafo.
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nesta pesquisa, junto às Escolas de Forma-
ção de Professores. O espaço do ensino das
Artes na organização curricular do curso
pode ser considerado acanhado. A Didáti-
ca Geral e as Didáticas das áreas específi-
cas é que representam o eixo central da for-
mação dos professores, concentrando, in-
clusive, as orientações quanto ao uso das
ilustrações, imagens impressas e desenhos
reproduzidos. Tais orientações refletem-se
nas práticas pedagógicas das professoras
regente e dinamizadora, especialmente no
que se refere ao uso do desenho reproduzi-
do, seus pressupostos e sua lógica na dinâ-
mica do ensino.

A organização curricular do Curso Nor-
mal foi objeto de várias modificações des-
de o início do século 20, de acordo com
as diferentes políticas de ensino e as con-
cepções vigentes na educação. Salviano
(1995) relata que, com a Lei Orgânica de
1946, na grade curricular do Curso Normal
de 1º ciclo predominaram as disciplinas de
cultura geral sobre as de formação profis-
sional. As disciplinas Desenho e Caligrafia
e Canto Orfeônico eram previstas para to-
dos os períodos do curso, e a disciplina
Trabalhos Manuais deveria ser cursada nas
três primeiras séries. O mesmo ocorria no
Curso Normal de 2º ciclo: Música e Canto
Orfeônico, Desenho e Artes Aplicadas eram
previstos para as três séries. A matéria De-
senho Pedagógico era estudada na disci-
plina Desenho, e sua aplicabilidade era re-
forçada tanto em Didática Geral quanto em
Didática das áreas específicas.

A principal crítica a essa estrutura
curricular dirige-se à pouca ênfase dada às
disciplinas específicas da área de Educa-
ção. A Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), Lei nº 4.024, de
1961, reviu tais prioridades, estabelecen-
do, nos currículos do ensino normal, que
as disciplinas relativas à especificidade da
educação formassem o conjunto das dis-
ciplinas obrigatórias. Em contrapartida, a
Música e o Canto, as Artes Femininas, en-
tre outras, passaram a compor as discipli-
nas optativas que cada escola deveria es-
colher para complementar seu currículo.

Apesar do aparente enfraquecimento
do espaço destinado às Artes na formação
do professor primário, a década de 60 ca-
racterizou-se pelo despertar do interesse da
escola regular pelo ensino das Artes. A re-
percussão desse interesse pôde ser senti-
da no início da década de 70, com a apro-
vação da Lei nº 5.692 de 1971, que tornou

obrigatório o ensino de Artes no ensino
básico, sob a denominação de Educação
Artística.

A política de formação de professores
também foi reformulada. Como tônica ge-
ral, o ensino de 2º grau passou a priorizar a
profissionalização, de modo que a forma-
ção para o exercício do magistério para o
início de escolarização, feita nesse nível,
transformou-se em mais uma habilitação
profissional, o que descaracterizou a Esco-
la Normal como locus de formação do pro-
fessor. A Habilitação em Magistério passou
a obedecer à mesma rigidez de estrutura
curricular que as demais habilitações de 2º
grau. Em consonância com essa concep-
ção, a obrigatoriedade da Educação Artís-
tica no currículo do Curso Normal teve o
mesmo peso que dos outros cursos
profissionalizantes. O que parece contradi-
tório com o interesse voltado para as Artes
na Educação promovida pela escola regu-
lar no ensino fundamental.

A LDB nº 9.394 de 1996, que revogou
a Lei nº 5.692/71, possibilitou a abertura de
um amplo debate em torno, dentre outras,
das questões relativas ao ensino de Arte.
Contudo, constata-se que, no tocante à for-
mação do professor de início de
escolarização, não foram promovidas mu-
danças significativas. As discussões mais
recentes a respeito do ensino de Artes na
Educação Básica, que, em alguma medi-
da, orientaram a elaboração dos Parâmetros
Curriculares Nacionais: Arte (Brasil, 1996),
apontam para uma conduta metodológica
que envolva o fazer, a leitura estética e a
contextualização cultural e histórica das pro-
duções artísticas. No entanto, consideran-
do a formação das professoras cujas práti-
cas pedagógicas foram observadas nesta
pesquisa de campo, entendo que os pro-
fessores de início de escolarização, em ge-
ral, não dispõem de conhecimento e,
tampouco, do instrumental necessário para
promover o ensino de Arte, de acordo com
tal concepção.

Nas Escolas de Formação de Profes-
sores observadas nesta pesquisa, as ori-
entações quanto ao uso do Desenho e de
outros meios visuais de comunicação no
ensino não estão restritas à área das Ar-
tes Visuais, ou melhor, à disciplina Edu-
cação Artística, que faz parte do currículo
de formação. Diferentes concepções so-
bre o assunto, com orientações diversas,
são veiculadas em distintas disciplinas,
principalmente Didática Geral e Didática
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das áreas específicas, no tópico Recursos
Metodológicos, que trata de "recursos vi-
suais" tais como cartazes, ilustrações, es-
tampas, rótulos, maquetes e desenhos
reproduzidos.

Na Escola de Formação de Professo-
res de Taguatinga é oferecida a disciplina
Materiais de Ensino Aprendizagem (MEAs),8

complementar ao currículo. Nela são ensi-
nadas técnicas de confecção de material
didático, de desenho de letras, de elabo-
ração de material em estêncil,9 de prepara-
ção de transparência para retroprojetor, o
funcionamento do mimeógrafo a álcool, uso
do quadro de giz, álbum seriado e outros
tópicos. Segundo professores antigos na
escola, "antes dela [a disciplina "MEAs"], era
a Educação Artística que trabalhava com es-
ses conteúdos".

Conforme o relato desses professores
e a análise de documentos da escola, em
meados da década de 80, período em que
a professora dinamizadora estudou nessa
Escola, o ensino de Artes, em Educação
Artística, era voltado para o ensino de tra-
balhos artesanais, com ênfase nas Artes
Aplicadas. A confecção de cartazes e de
murais fazia parte dos conteúdos da disci-
plina. Tudo indica que os conteúdos e as
concepções das antigas disciplinas como
Artes Aplicadas, Desenho Ornamental, en-
tre outras, permaneceram ao abrigo da Edu-
cação Artística, nesse período. Atualmente,
a disciplina prioriza a metodologia do ensi-
no de Artes para as séries iniciais do ensino
fundamental, enfocando os fundamentos da
Educação Artística, o desenvolvimento da
criança e as possibilidades de integração
com as outras áreas do conhecimento.

Nessa Escola de Formação, as aulas
de Artes contam com boa infra-estrutura, o
que inclui salas-laboratório para o desen-
volvimento das aulas em cada linguagem
artística: Artes Plásticas, Artes Cênicas e
Música. No entanto, faltam professores para
essas áreas e não há discussão quanto aos
conceitos e pressupostos do ensino de
Artes ali desenvolvidos.

Por sua vez, o núcleo de Didática foi
adjetivado pelos próprios professores como
forte. Ou seja, a partir dele são estabelecidas
as principais linhas da formação para o ma-
gistério. Os professores da área reconhe-
cem a importância da área de Artes, legiti-
mando-a com o seguinte argumento: "no
caso de todas as Didáticas, as Artes são
um suporte muito grande..." por contribuir
na produção de material pedagógico. Em

geral, os diversos materiais usados pelos
professores de Didática incluem modelos
de desenhos que podem ser mimeo-
grafados pelos alunos. Conforme pôde ser
observado, em sua maioria, as fontes para
tais imagens são coleções de livros com
desenhos pedagógicos, cujos volumes são
organizados de acordo com temas e áreas
do conhecimento.

Na Escola de Formação de Professores
do Plano Piloto, a disciplina Educação Artís-
tica é oferecida apenas na primeira série do
curso, em uma aula semanal. De acordo com
a Coordenadora Pedagógica, sua aborda-
gem está orientada para as "técnicas artísti-
cas que podem auxiliar no processo de en-
sino-aprendizagem", técnicas que podem ser
retomadas em séries posteriores do curso,
nas diversas Didáticas, quando será solicita-
do aos alunos que confeccionem materiais
de ensino-aprendizagem, preparando aulas
de demonstração sobre diversos conteúdos.
Assim, as principais orientações quanto à
adoção dos meios visuais de comunicação
no ensino ficam sob a responsabilidade dos
professores de Didática, no tópico denomi-
nado Recursos Audiovisuais. Ao professor de
Educação Artística cabe apenas ensinar as
técnicas de produção desses recursos.

Quanto à formação de professores for-
madores dos professores de séries iniciais
do ensino fundamental, vale salientar que a
formação dos professores de Artes tem
apresentado lacunas cujas conseqüências
podem ser notadas em suas práticas peda-
gógicas e na concepção de ensino de Arte
em que tais práticas se apóiam. Embora
promovida por professores portadores de
titulação em nível superior, no curso Licen-
ciatura em Educação Artística, Barbosa
(1996) denuncia que a Educação Artística e
Estética que compreende a dimensão his-
tórica da produção artística, a compreen-
são de uma gramática visual e a auto-ex-
pressão por meio do fazer artístico estão
longe de serem prática correntemente rea-
lizada por esses professores junto às Esco-
las Normais. Em Artes Visuais, segundo a
autora, predomina o ensino do "Desenho
Geométrico, o laissez-faire, as folhas para
colorir, a variação de técnicas, os mesmos
métodos, procedimentos e princípios ide-
ológicos encontrados (...) em programas de
ensino de Artes entre 1971 e 1973" (Barbo-
sa, 1996, p. 12).

Entre os professores de Didática Geral
e Didáticas específicas que fizeram parte
desta pesquisa, parcela significativa fez o

8  "MEAs" é o modo como os pro-
fessores referiam-se à discipli-
na, numa tentativa de ressaltar
a pluralidade de materiais que
é tratada nas aulas.

9 A palavra estêncil resulta da
adaptação para a língua portu-
guesa da palavra inglesa stencil,
que se refere a um tipo especial
de papel sobre o qual são escri-
tos textos ou traçadas imagens
destinadas à reprodução no
mimeógrafo.
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Curso Normal, graduando-se, posterior-
mente, em Pedagogia ou em Licenciatura
em área específica. Entre os professores
que atuam na Escola de Formação de Pro-
fessores de Taguatinga, muitos se habilita-
ram para o magistério em nível médio ali
mesmo, retornando, depois, para atuar pro-
fissionalmente, enquanto formadores de
outros professores.

O desenho reproduzido como
meio visual de comunicação

e sua dinâmica na práxis
da sala de aula
de alfabetização

A observação das aulas da professora
regente e professora dinamizadora junto a
uma turma de alfabetização permitiu serem
constatadas as influências da formação ini-
cial para o magistério em nível médio sobre
suas práticas pedagógicas, especialmente
quanto ao uso do desenho reproduzido.

Inicialmente, vale notar que o desenho
e a escrita, na construção cognitiva realiza-
da pela criança, estão correlacionados,
muito embora representem processos dis-
tintos de desenvolvimento. Portanto, podem
ser analisados enquanto sistemas de repre-
sentação complementares, o que aproxima
as questões relativas ao desenho com as
questões próprias da alfabetização. Ferrei-
ro (1985) aponta a origem gráfico-represen-
tativa como comum tanto à escrita quanto
ao desenho. É ao longo de suas aprendiza-
gens que a criança passa a fazer distinções
entre texto (representações não-icônicas) e
imagem (representações icônicas). A respei-
to do assunto, Eco (1980) observa que os
ícones podem ser entendidos como
visualidades culturalmente convencionadas,
cuja informação visual lembra o objeto, as-
sunto ou evento que se quer representar.

No método silábico de alfabetização,
adotado na turma observada, a ideografia,
conjunto de ilustrações que complementa o
material de alfabetização, é considerada im-
portante para a aprendizagem das palavras
ensinadas aos alunos, por corresponder ao
seu significado, além de estimular o contato
do aluno com a cartilha, por meio da beleza
e da fantasia (Mendes, 199-). Contudo, o con-
junto de ilustrações das cartilhas adotadas e
de outros materiais utilizados durante o ano
letivo nem sempre cumpriram tal função, en-
tre outras razões, por, muitas vezes, não
corresponder ao conhecimento visual e
conceitual dos alunos em seu ambiente cul-
tural extra-escolar, o que acabava não contri-
buindo de modo efetivo para a "fixação do
significado da palavra aprendida", conforme
pretende a professora. Um exemplo é a pala-
vra "xale", cuja ilustração não possibilitou a
identificação do objeto, por serem, ambos –
palavra e objeto – desconhecidos no univer-
so vivencial dos alunos. Além desse fato,
freqüentemente, as crianças decodificavam a
informação visual diferentemente da intenção
inicial do ilustrador, dadas as diferenças de
contexto cultural e de vivências entre ambos,
ilustrador e crianças.

Além disso, não se deve esquecer que
o código visual ideográfico relaciona-se
com a idéia no seu contexto geral e não
com a palavra específica. Por exemplo: o
desenho do Sol pode significar a palavra
"sol", mas também as idéias de "dia", "bri-
lhante", "luz", entre outras associações pos-
síveis, o que abre um leque de possibilida-
des na interpretação da imagem.
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Figura 2 – Muitas vezes, ao lerem as imagens, os alunos atribuíam palavras
diferentes das previstas pelo material pedagógico: prato para a ilustração

da palavra tigela, ovo para gema, cavalo para burro, boi para zebu.

As duas cartilhas adotadas não foram
as únicas fontes de ilustrações reproduzidas
pelas professoras. Além delas, uma cole-
ção de desenhos denominados artístico-
pedagógicos, composta por oito volumes,
foi usada, com freqüência, pelas muitas al-
ternativas de temas que oferecia. Mais es-
poradicamente, a professora regente sele-
cionava cenas envolvendo personagens de
histórias em quadrinhos para estimular a
produção de textos.

A professora regente privilegiou as ati-
vidades de coordenação motora e viso-
motora no período que antecedeu a alfabe-
tização propriamente dita, quando adotou
exercícios de preenchimento de linhas pon-
tilhadas e espaços delimitados, repetição
de padrões de linhas, figuras para serem
completadas. Tais exercícios, explicou a pro-
fessora, baseados em desenhos reproduzi-
dos, tinham o objetivo de "preparar" os alu-
nos para serem alfabetizados, pois chega-
vam à Escola Classe "sem prontidão".

A prontidão, assim entendida como um
conjunto de habilidades mínimas necessá-
rias para que o aluno aprenda a ler e a es-
crever, envolve principalmente as coorde-
nações motora e viso-motora. É um con-
ceito criticado por vários estudiosos de

educação, que apontam esse conjunto de
pré-requisitos de habilidades sendo artifici-
almente imposto às crianças. Ferreiro (1985)
esclarece que a criança, em diferentes es-
tágios, desenvolve diferentes hipóteses so-
bre o ato de ler e escrever. Cabe ao profes-
sor reconhecer tais hipóteses e estimular a
criança a avançar na direção da leitura e da
escrita convencional, culturalmente produ-
zida e socialmente aceita. Desse modo,
entende-se que não há um grupo específi-
co de habilidades que capacite a criança a
ser alfabetizada. Ao contrário, considera-se
que a criança, a cada etapa do seu desen-
volvimento, elabora um conjunto de esque-
mas de pensamento com o qual formula
suas hipóteses a respeito da leitura e da
escrita, dentre tantas outras aprendizagens
que vai construindo. É a partir das estrutu-
ras de pensamento construídas pela crian-
ça que o professor deve propor suas estra-
tégias de ensino.

Na Escola Classe, à medida que o pro-
cesso de alfabetização avançava, diminuía
o número de ilustrações usadas pela profes-
sora regente. As ilustrações passaram a as-
sumir, predominantemente, o papel de or-
namentação de exercícios, provas e outros
instrumentos de ensino. Ao mesmo tempo,
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os conteúdos escolares e atividades que
passaram a ser privilegiados não incluíam
os de Arte. Sua relevância era reconhecida
apenas como estratégia eficiente no perío-
do preparatório do processo de alfabeti-
zação. Este, por sua vez, tinha na repeti-
ção e na memorização de sílabas e pala-
vras estratégias importantes de aprendiza-
gem. Aos alunos eram propostos longos
exercícios nos quais repetiam, muitas ve-
zes, lendo e escrevendo, as chamadas fa-
mílias silábicas e as palavras delas de-
correntes.10 Ferreiro e Teberosky (1985) ob-
servam que a concepção da escrita como
mera transcrição dos sons descontextualiza
as sílabas que são repetidas isoladamente
para memorização. As autoras acrescentam
que tal princípio desconsidera a língua es-
crita enquanto sistema de representação e
o aluno como agente de construção de
conhecimento que interage com a língua
escrita. Do mesmo modo como era adota-
da a repetição de sílabas e de palavras no
processo de alfabetização, as ilustrações
que as acompanhavam também eram re-
petidas: tanto as ilustrações reproduzidas
pela professora no quadro de giz, nos car-
tazes, nos carimbos e exercícios mimeo-
grafados, quanto os desenhos produzidos
pelos alunos nos cadernos, em deveres nos
quais as professoras pediam que ilustras-
sem palavras ou frases.

As atividades com desenho eram mais
freqüentes nas aulas da professora
dinamizadora, que gostava "muito de usar
o desenho como recurso pedagógico".
Segundo ela, ao usar o desenho, estava
permitindo aos alunos que trabalhassem
e brincassem ao mesmo tempo: "o dese-
nho sempre vem junto com uma atividade
de aprendizagem: primeiro o aluno tem
que fazer a atividade e depois colorir o
desenho, porque o mais importante é o
conteúdo, depois o desenho"... Por ativi-
dade de aprendizagem ela entendia a
aprendizagem dos conteúdos priorizados
pela escola: a leitura, a escrita e a Mate-
mática. Por essa razão, suas aulas eram
divididas em três partes distintas: a aula
de Ensino Religioso, o "reforço" aos con-
teúdos introduzidos pela professora regen-
te e as atividades envolvendo Artes, jogos
e brincadeiras. As atividades de Artes e,
conseqüentemente, as ilustrações ado-
tadas, em geral, abordavam temas relaci-
onados com as datas comemorativas ou
assuntos veiculados pelos meios de co-
municação. As atividades seguiam passos

bem definidos: a distribuição dos desenhos
reproduzidos para os alunos, a explicação
sobre o que deveria ser feito, a apresenta-
ção de um modelo realizado pela profes-
sora, o início do trabalho pelos alunos.
Muitas vezes a professora estabelecia as
cores com que os alunos deveriam preen-
cher os espaços.

Assim, ao longo do ano letivo, os alu-
nos foram habituados ao padrão estético-
visual dos desenhos impressos, de modo que
eles passaram a produzir desenhos que, em
geral, correspondiam a esse padrão, numa
clara e desmotivada repetição. A mais,
freqüentemente, ao final da aula, muitos tra-
balhos eram abandonados pelos alunos nas
carteiras ou mesmo jogados na lixeira, num
gesto que revelava a falta de significado efe-
tivo daquela produção.

Ao abordar a participação dos meios
audiovisuais na formação da visão de mun-
do das crianças, Serrano (1989) argumenta
que os meios de comunicação não repre-
sentam a única via de aquisição de infor-
mações por parte da criança, tampouco a
mais importante. Lembra o autor que a cri-
ança adquire informações por meio da ob-
servação e exploração de seu meio, do
reprocessamento dos conhecimentos ante-
riormente organizados e, finalmente, do
contato com fontes comunicacionais. Além
disso, visões de mundo não são transmiti-
das apenas nos textos dos discursos ou nas
composições visuais das imagens, mas,
sobretudo, nos contextos de interação co-
municativa. Desse modo, pode-se supor
que não caiba apenas aos meios de comu-
nicação a responsabilidade primeira pelos
moldes de construção das imagens infan-
tis, pelos resultados nos seus projetos es-
colares, pelas imagens que passam, então,
a produzir. Sem se perder de vista a rele-
vância do papel da formação estética dos
alunos desde o início de sua escolarização,
incluindo, nessa formação, todo o universo
de formas visuais veiculadas no ambiente
escolar.

Estendendo tais reflexões para o de-
senho reproduzido no contexto escolar,
pude observar que as respostas dos alu-
nos às tarefas com desenho reproduzido
não eram sempre passivas. Alguns alunos
obedeciam a todas as instruções da pro-
fessora, outros alteravam traçado dos de-
senhos, descobrindo novas possibilidades
na execução. Finalmente havia aqueles
que oscilavam entre a obediência às ori-
entações na execução dos trabalhos e a

10 Cada família silábica é forma-
da por uma consoante com-
binada com cada uma das vo-
gais. Por exemplo: ba – be – bi
– bo – bu. São exemplos de
palavras que ilustram essa fa-
mília: boi, boba, babá, dentre
outras.
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dificuldade em segui-las, alterando, as-
sim, os resultados esperados. Tal cons-
tatação aponta para o fato de que, ante
um dado estímulo, cada criança respon-
de de modo diferenciado, de acordo
com as estruturas de pensamento que já
construiu, com as hipóteses que formula
sobre as questões postas, e os recursos
para criação e expressão que lhe são
possibilitados.

Ressalta-se, portanto, a necessidade
de que as questões implícitas no uso do
desenho reproduzido no início de esco-
larização devam ser consideradas em sua
dimensão histórico-cultural, de acordo com
a concepção de ensino e do contexto no
qual ele está inserido. Por isso mesmo, o
ensino de Artes e a inserção da imagem
no início da escolarização devem ser dis-
cutidos em profundidade, para que seja
assegurada a qualidade das informações
possibilitada aos alunos, aí incluídas as vi-
suais, bem como dos meios de comunica-
ção, dentre eles, o desenho reproduzido,
as imagens impressas e outros, se tivermos,
de fato, em vista uma sociedade mais de-
mocrática, justa e melhor representada
socioculturalmente.

Para tanto, podem ser tomados como
referência os vários trabalhos que vêm sen-
do desenvolvidos em Educação Infantil e
início de escolarização, que buscam
aprofundar as inter-relações entre as Artes e
a construção da leitura e da escrita, entre a
imagem e a palavra escrita, apontando para
caminhos do ensino-aprendizagem nos
quais o aluno é considerado em suas di-
mensões criativas e críticas, enquanto sujei-
to sensível e agente cultural capaz de pro-
duzir conhecimento, na direção da forma-
ção de sua cidadania. Linhas de trabalho
que deveriam ter abrigo em todos aqueles
projetos educacionais que pretendam pro-
mover a efetiva construção cidadã.

Traçando perspectivas,
refazendo desenhos,

ancorada em algumas
conclusões

A pesquisa de campo, a revisão bibli-
ográfica e o trabalho teórico construído du-
rante o desenvolvimento da investigação
demonstraram que as questões relativas ao
uso do desenho reproduzido estão estrei-
tamente relacionadas com as questões do

ensino em geral. Nesse contexto global, se
a apropriação correta dos meios visuais na
educação pode contribuir para a qualida-
de do ensino, o uso equivocado ou inade-
quado dos mesmos é fator que compro-
mete os objetivos de qualidade. Todavia, a
apropriação adequada dessa linguagem é
comprometida pela formação insuficiente
oferecida aos professores de início de
escolarização no que se refere à mídia visu-
al. O espaço e a atuação do professor de
Artes no currículo de formação são restri-
tos, além do que, a ênfase principal é dada
à área de Didática, o que delega a seus
professores o papel de preparar os alunos-
futuros-professores para o uso das imagens
no ensino. Contudo, os professores de Di-
dática entrevistados durante a pesquisa, em
geral, não detêm o conhecimento das
especificidades do assunto meios visuais de
comunicação na educação, o que os leva a
adotar posturas mais conservadoras quan-
to ao uso da imagem nas práticas pedagó-
gicas, conforme pôde ser constatado e re-
latado neste estudo.

Urge que os professores que atuam na
formação de professores para o início de
escolarização discutam as questões relati-
vas ao desenho reproduzido, retirando-o da
condição de detalhe, sem a necessária re-
levância. Tal tarefa cabe, sobretudo, aos
professores de Artes, pelo conhecimento
das linguagens visuais, e aos professores
de Didática, pelo conhecimento das ques-
tões da educação em sua globalidade e das
dinâmicas de ensino.
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Em se tratando do ensino de Artes, e
do uso da imagem no contexto da educa-
ção, na formação de professores do início
de escolarização, é preciso não perder de
vista que "não se alfabetiza fazendo ape-
nas as crianças juntarem as letras. Há uma

alfabetização cultural sem a qual a letra
pouco significa. A leitura social, cultural e
estética do meio ambiente vai dar sentido
ao mundo da leitura verbal", como nos en-
sina a professora Ana Mae Barbosa (1996,
p. 26-27).
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Abstract

The subject of this study is the use of printed drawings in early levels of schooling. Its
goal is to analyze the beliefs that conduce to this use in the formation of teachers, in Escolas
Normais, trying to contextualize the historical dimension of their use and to confront those
beliefs to the pedagogical work that could be observed in a first grade class. This ethnographic
research permitted us to demonstrate the historical roots for the use of printed images in
teaching in Brazil. It was also possible to analyze the relationship between the use of printed
drawings and the literacy process. The results of this research have shown that it is necessary
to give a new direction to the teaching of reading and writing, which considers the social,
cultural and aesthetic dimensions of which children are part of.

Keywords: printed drawing; formation of teachers; literacy.
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Analisa a arquitetura de
quatro prédios escolares do Rio
de Janeiro, construídos em
momentos diversos da expansão
do ensino público no Brasil:
1870-1880; 1930-1940; 1960-
1965; 1980-1990. Trata-se de um
estudo de caso-múltiplo, de
caráter interdisciplinar, orientado
pela Teoria das Representações
Sociais, numa abordagem
humano-ambiental da Arquitetura.
O objetivo principal foi verificar
em que medida a arquitetura
escolar pode ser considerada
como parte integrante da
Representação Social de Escola.
Apresenta as edificações
escolares como "ambientes
psicossocialmente
representados" que influem na
relação afetiva da população com
a escola. A análise de conteúdo
de documentos, entrevistas e
observações permitiu identificar
elementos representacionais no
ambiente físico das escolas e nos
discursos que utilizam a
Arquitetura como imagem
figurativa da escola.
Relacionando elementos da
Arquitetura com a representação
social (RS) de escola, mostra que,
por meio de um processo cíclico
de valorização-desvalorização, a
arquitetura escolar brasileira
assume um papel preponderante
na composição da RS de escola

adquirindo, simultânea e
gradativamente, a RS de "marca
de governo". Os resultados
indicam também que, no Brasil, a
arquitetura escolar tem sido
repetidamente apropriada pelos
discursos políticos de diversos
grupos sociais, canalizando a
afetividade dirigida pela
população à instituição que
representa.

Introdução

Este estudo promove uma articulação
teórica entre Arquitetura, Educação e Psi-
cologia Social e insere-se no conjunto de
trabalhos que se utilizam da chamada "abor-
dagem humano-ambiental" da Arquitetura
(Rapoport, 1990b). A característica princi-
pal da abordagem humano-ambiental é a
incorporação de propostas teóricas não-
excludentes e a observação direta dos am-
bientes construídos e de seus usuários
(Lang, 1987). Nessa abordagem, o espaço
arquitetural é definido como um conjunto de
ambientes construídos que interagem
semioticamente com os seres humanos por
meio de uma linguagem simbólica
(Rapoport, 1976). Para Rapoport (1990b,
p. 178), o ambiente construído "pode ser
visto como uma série de relacionamentos
entre coisas e coisas, coisas e pessoas,
pessoas e pessoas". Nota-se, portanto, que
ao incluir as pessoas nos elementos consti-
tuintes do espaço arquitetural, a abordagem
humano-ambiental desloca o sentido do
termo "espaço arquitetural" ampliando suas
possíveis significações.
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A tradição técnico-artística da Arquite-
tura inclui, no seu processo projetivo, a ex-
pressão de "sentidos" e "significados",
conscientizados ou não, e intenções
subliminares de estimular sensações e indu-
zir cognições nos usuários das edificações
(Goldemberg, 1978). As significações con-
tidas na arquitetura institucional estão, por-
tanto, ligadas a um processo cognitivo que
permite à sociedade compreendê-las e
relacioná-las às instituições nele materializa-
das. Esse processo, em permanente
reelaboração, teria nos ambientes cons-
truídos um fator capaz de interferir no pro-
cesso de produção da própria Arquitetura,
realimentando-o com imagens simbólicas.
Nesse caso, a Teoria das Representações
Sociais, por tratar dos mecanismos de cir-
culação de sentidos na sociedade, mos-
tra-se como um instrumental teórico ade-
quado ao estudo da Arquitetura. Como
mostrou Moscovici (1978), as representa-
ções sociais (RS) estão imbricadas com os
fenômenos de comunicação e significação,
apontados por Rapoport (1990b) como
componentes fundamentais dos ambientes
construídos.

Entretanto, os estudos humano-
ambientais não consideram, necessaria-
mente, a dimensão sociopolítica da Arqui-
tetura, fundamental para o caso das ar-
quiteturas institucionais, como é o caso
das escolas. Como ambientes físicos
sociopoliticamente construídos, os prédi-
os escolares, são construídos num âmbi-
to social complexo, em que alguns seres
humanos criam ambientes que serão
vivenciados e, eventualmente, recriados
por outros. É essa compreensão que dife-
rencia este estudo da abordagem huma-
no-ambiental "positiva", proposta por Lang
(1987), aproximando-o dos que assumem
uma posição crítica em frente da dimen-
são social e política da arquitetura. Nessa
perspectiva, a Arquitetura é vista como ca-
paz de cristalizar o domínio público, os
valores sociais partilhados e os objetivos
culturais a longo prazo (Jenks, 1980).

A articulação que estamos propondo
considera, então, a arquitetura institucional
como um ambiente sociopoliticamente
construído e psicossocialmente representa-
do. Para assim compreendê-la, é necessá-
rio identificar "o sentido do discurso da ar-
quitetura" (Teixeira Coelho, 1979); e é na
elucidação desse sentido que a Teoria das
Representações Sociais pode contribuir
para a investigação em Arquitetura.

A Teoria das Representações Sociais,
introduzida por Serge Moscovici na França,
em 1961, considera a representação social
como, ao mesmo tempo, um processo
psicossocial, e o produto dele resultante, re-
lacionando-a com as comunicações e con-
dutas sociais. Assim sendo, se a arquitetura
de uma edificação escolar representa e co-
munica a "idéia" de escola que alguns grupos
concebem, ela pode ser considerada como
produto da RS de escola desses grupos. Mas,
por outro lado, as alterações que ao longo
do tempo transformam as obras de arquitetu-
ra escolar são também resultantes de um pro-
cesso representacional que envolve outros gru-
pos e não apenas os que a conceberam.

Para Moscovici, a "representação social"
(RS) é uma modalidade de conhecimento
particular que tem por função, entre outras, a
elaboração de comportamentos e a comuni-
cação entre indivíduos. O autor afirma que
"toda representação é composta de figuras e
expressões socializadas" e que "uma repre-
sentação social é a organização de imagens
e linguagem" (Moscovici, 1978, p. 25). Uma
RS é, também, o sinal e a reprodução de um
objeto socialmente valorizado (como a esco-
la) e, o ato de representar implica a edificação
de uma doutrina que facilita a tarefa de deci-
frar, predizer ou antecipar os atos de um indi-
víduo ou grupo específico relacionados com
aquele objeto. Moscovici mostra, portanto,
que o ato de representar é um ato fundamen-
talmente político (Moussatche, Pernambuco,
1994).

Se as RS são uma "preparação para a
ação" (Moscovici, 1978, p. 49), elas o são
principalmente porque reconstituem os ele-
mentos do ambiente no qual o comporta-
mento terá lugar, integrando-o a uma rede
de relações às quais está vinculado seu
objeto para estabilizá-las e torná-las mais
eficazes. Daí a importância do ambiente fí-
sico na RS de uma instituição social, como
a escola, onde os elementos visualmente
percebidos possibilitam identificar a insti-
tuição com uma imagem concreta desse
ambiente, facilitando a comunicação.

Segundo Jodelet (1989), as pesquisas
sobre RS devem procurar compreender
como o social interfere na elaboração psi-
cológica da representação e vice-versa.
Moscovici (1978) responde a essa questão
apontando os dois processos básicos que
evidenciam a interdependência entre a ati-
vidade psicológica e suas condições soci-
ais de exercício: a ancoragem (ou amarra-
ção), responsável pela constituição de uma
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rede de significações em torno do objeto
social e pela orientação de suas conexões
com o meio social; e a objetivação, que
corresponde à passagem de conceitos/
idéias para esquemas/imagens concretas.
O processo de ancoragem, dialeticamente
relacionado com a objetivação, articula três
funções básicas da representação: a fun-
ção cognitiva de integração da novidade,
a função de interpretação da realidade e a
função de orientação das condutas e das
relações sociais.

Assim, de acordo com a Teoria das RS,
podemos afirmar que as propostas arquite-
tônicas – materiais, visíveis e quantificáveis –
apresentadas à sociedade contituem o re-
sultado de uma objetivação (concreta) do Po-
der Público a partir de uma idealização (abs-
trata) da instituição escola, construída no âm-
bito dos grupos que as conceberam. Mes-
mo que o provável usuário da arquitetura
escolar seja levado em consideração, a
edificação será projetada para atender a
um usuário também representado, já que
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este não participa ativamente do proces-
so decisório. No entanto, sabe-se que o
elo afetivo, negativo ou positivo, entre a
pessoa e o lugar alimenta e é alimentado
pelas imagens desse ambiente (Tuan, 1980
e 1983). Logo, a cada "nova" formalização
arquitetural, devem materializar-se nos pré-
dios escolares elementos imagéticos
relacionáveis à RS de escola. Estes ele-
mentos, atuando na ancoragem, terão es-
treita relação com a afetividade dirigida à
instituição.

A Teoria do Núcleo Central, proposta
em 1976 por Abric, sustenta que toda re-
presentação está estruturada em torno de
um núcleo que determina sua significação
e sua organização interna. Em torno do nú-
cleo central organizam-se elementos peri-
féricos cuja presença, ponderação, valor e
função são determinados por ele (Abric,
1994a). Entretanto, a posição nuclear ou
periférica dos elementos não é fixa, poden-
do alterar-se ao longo do tempo segundo
a valorização a eles atribuída num determi-
nado momento (Moliner, 1995). Essa valo-
rização, afetivamente carregada, vai con-
tribuir mais ou menos para a mudança das
relações socioafetivas estabelecidas pelos
grupos sociais para com os objetos de RS.

A questão que se coloca, portanto, é
até que ponto as mudanças físicas obser-
váveis na arquitetura escolar refletem uma
transformação de fato na representação soci-
al de escola. A hipótese inicial deste estudo
é de que os prédios escolares, no Brasil, são
projetados e construídos não apenas para
"abrigar" uma instituição social, como acre-
ditava Lima (1995), mas para materializar uma
intenção de mudança na imagem simbólica
dessa instituição. Nesse caso, essas
edificações podem ser tomadas como obje-
tos para o estudo das representações
socioistóricas da instituição-escola, numa so-
ciedade complexa. Para verificar essa hipó-
tese, examinamos os projetos pedagógicos
e práticas sociais associados às arquiteturas
escolares brasileiras, levando em conta tan-
to a história quanto a crítica; tanto o passa-
do quanto o presente.

Levantamento dos dados

Diversos tipos de prédios escolares
foram construídos repetidamente no Rio
de Janeiro, desde o século passado, e
considerados como "modelos" de arqui-
tetura escolar. Os Centros Integrados de

Educação Pública (Cieps), introduzidos
pelo Poder Público no Rio de Janeiro, na
década de 80, constituem um desses "mo-
delos", já que foram apresentados à popu-
lação com a intenção explícita de "rom-
per" com a escola existente. A institu-
cionalização dos Cieps é, assim, um caso
exemplar para a análise da relação entre a
arquitetura escolar e a RS de escola. No
entanto, fez-se necessário analisar, para
efeito de comparação, três outros "tipos"
de arquitetura escolar: uma edificação
construída ao final do século 19, ainda no
período imperial, outra da década de 30
do século passado, período do Estado
Novo, e uma escola construída na década
de 60, quando o Rio de Janeiro passa de
Distrito Federal a capital do Estado da
Guanabara. Esses prédios escolares foram
construídos em momentos da história da
educação brasileira em que, assim como
no caso dos Cieps, o Poder Público pro-
punha-se a expandir a rede de ensino pú-
blico e, simultaneamente, estabelecer um
"novo modelo" de escola.

A pesquisa – que pode ser caracteriza-
da como um estudo de caso-múltiplo (Yin,
1985) – foi realizada na cidade do Rio do
Janeiro, uma vez que nela encontram-se
edificações escolares de todos os momen-
tos da história da educação pública, no
Brasil.

Focalizou-se principalmente a década
de 80, quando foi instituído o "modelo" mais
recente de arquitetura escolar no Rio de Ja-
neiro: os Cieps. Entretanto, fez-se necessá-
rio observar, também, as transformações da
RS e da arquitetura escolar através do tem-
po. Foram selecionadas, então, junto à Se-
cretaria de Educação da Prefeitura do Rio
de Janeiro, quatro escolas cujos prédios
estivessem em condições similares de con-
servação, cada uma delas exemplificando um
"tipo" de prédio escolar e um momento
socioistórico específico: o Ciep Nação
Rubro-Negra (Figuras 1 e 2); e, para efeito
de comparação, a Escola Gonçalves Dias
(Figuras 3 e 4), projetada e construída na
década de 70 do século 19, durante o perí-
odo de governo do Imperador D. Pedro II; a
Escola República Argentina (Figuras 5, 6 e
7), projetada e construída na década de 30
do século 20, no primeiro período de gover-
no do presidente Getúlio Vargas; e a Escola
Marília de Dirceu (Figura 8), projetada e
construída na década de 60, no governo
Carlos Lacerda.
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Figura 1 – Fachada da entrada do Ciep Nação Rubro-Negra

Figura 2 – Planta-baixa do modelo Ciep Nação Rubro-Negra

Pavimento Térreo

Primeiro Pavimento

Segundo Pavimento
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Figura 3 – Fachada frontal da Escola Gonçalves Dias

Figura 4 – Planta-baixa da Escola Gonçalves Dias

Pavimento Térreo

Pavimento Superior
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Figura 5 – Escola República Argentina. Fachada vista do pátio frontal

Figura 6 – Escola República Argentina. Fachada "ponte de comando"
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Figura 7 – Planta-baixa da Escola República Argentina

Figura 8 – Fachada da Escola Marília de Dirceu

Primeiro Pavimento

Segundo Pavimento

Pavimento Térreo
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Optou-se por uma abordagem predo-
minantemente qualitativa que incluiu a aná-
lise da arquitetura das escolas, dados his-
tóricos e culturais relativos à época de
construção dos prédios e os discursos ela-
borados sobre a arquitetura escolar. Para
isso, a coleta de dados concentrou-se em
três tipos de fontes: documentais (dados
textuais, pictóricos e gráficos), ambientais
(dados observados nos ambientes físicos
das escolas) e verbais (transcrições de en-
trevistas e depoimentos). A metodologia
utilizada apoiou-se, portanto, em várias
fontes de evidência, como propõem Yin
(1985) e Moliner (1994), incluindo lingua-
gens não-verbais expressas em elementos
visuais e semióticos que ampliam a com-
preensão do fenômeno de RS (De Rosa,
1993 e 1994).

Os documentos consistiram em: fo-
tos de época (Arquivo da Cidade do Rio
de Janeiro e arquivos das Escolas); docu-
mentos e projetos de arquitetura das es-
colas; Inventário de Arquitetura das Esco-
las Públicas do Município do Rio de Ja-
neiro de 1870 a 1945 (Sisson, 1990) e In-
ventário das Escolas (Centro de Memória
da Secretaria de Educação do Município
do Rio de Janeiro); O livro dos Cieps (Ribei-
ro, 1986) e O novo livro dos Cieps (Ribeiro,
1995); pesquisas sobre a História da Edu-
cação Brasileira (Romanelli, 1996; Niskier,
1996); textos e fotos publicados nos jor-
nais Correio da Manhã (1961-1965), Diário
de Notícias (1961-1965), Jornal do Brasil
(1983-1991), O Globo (1983-1991) e nas
revistas Veja (1983-1991) e Nas Bancas
(1983-1991). O critério de seleção foi a ar-
quitetura escolar como tema central da
notícia, seja sobre adaptação de prédios
para uso escolar ou sobre construção de
novas escolas. A análise temática (Guimelli,
1994) desses dados situou, temporalmen-
te, as arquiteturas escolares.

Observações diretas nas escolas, do-
cumentadas em anotações, fotografia e
vídeo, concentraram-se na distribuição,
estruturação, apresentação, apropriação e
transformação dos ambientes. Para anali-
sar a relação interior-exterior (Teixeira Coe-
lho, 1979), observou-se a inserção urbana
dos prédios; os ambientes "internos"; as
atividades neles desenvolvidas e os "cená-
rios" criados para atendê-las (Rapoport,
1990a); os objetos decorativos (estátuas,
painéis, placas); e o movimento dos usuá-
rios (alunos, pais de alunos, professores,

funcionários e administradores). Portas e
janelas, assim como paredes externas e seus
elementos decorativos, foram foco de aten-
ção especial por mostrarem relações tanto
entre os usuários, que observam a escola
"de dentro para fora", como com a socie-
dade mais ampla, que observa a escola "de
fora para dentro". Nas plantas-baixas e nas
edificações, examinou-se quantitativa e qua-
litativamente a alocação de espaços, rela-
cionando-os com as atividades neles
exercidas, as conexões entre diferentes
ambientes e o grau de dificuldade ou facili-
dade de acesso a eles. Identificou-se, as-
sim, a estrutura socioespacial dos ambien-
tes, sua hierarquia e, conseqüentemente, as
relações sociais estabelecidas entre e pe-
los indivíduos (Hillier, Hanson, 1984).

Entrevistas semi-estruturadas com o
coordenador pedagógico (N=4) e três pro-
fessores de cada escola (N=12) esclare-
ceram dúvidas nas observações. Identifi-
cou-se, ainda, um ex-aluno do Ciep Na-
ção Rubro-Negra que, tendo freqüentado
a escola na época de sua inauguração,
mostrou-se um informante valioso de trans-
formações ambientais realizadas após a
ocupação do prédio. Estes dados foram
submetidos a uma análise de conteúdo
(Bardin,1977).

 O conjunto de dados coletados foi
submetido à análise semiótica de conteúdo
e discurso (Jenks, 1980; Eco, 1980; Teixeira
Coelho, 1979 e 1980) realizada em duas
etapas, permitindo identificar os elementos
simbólicos relacionados com a imagem da
RS de escola elaborada sobre a arquitetura
escolar de cada período. A identificação e
posterior testagem dos elementos do nú-
cleo, entretanto, não fizeram parte do es-
copo dessa investigação. Esta pesquisa vi-
sou apenas identificar elementos que, mos-
trando a relação da arquitetura escolar com
as RS de escola, apontassem caminhos
para futuras investigações.

Resultados e discussão

A pesquisa identificou dois tipos de ele-
mentos relacionados com as RS de escola:
os que se expressam na Arquitetura e os
que se expressam nos discursos que dela
se utilizam como "imagem figurativa". Es-
ses elementos apresentam-se organizados
nos Quadros 1 e 2, respectivamente.
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Quadro 1 – Elementos que caracterizam as arquiteturas

No Quadro 1, nota-se que característi-
cas conceptuais da Arquitetura, como a
pluralidade dos ambientes, transformam-se
ao longo do tempo: após um período de
diversidade, essa característica parece

transformar-se em seu oposto, a padroniza-
ção. As transformações sugerem que essas
características podem estar associadas a
elementos do sistema periférico das RS de
escola que, segundo Abric (1994b), são mais
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Relação Ambiental

Tempo

Primeiras
escolas

(antes de 1870)

Escola
Gonçalves Dias

(1870-1890)

Escola
República
Argentina

(1930-1940)

Ciep Nação
Rubro-Negra
(1980-1990)

Ambiente/
Espaço-Tempo

Ambiente/
Atividade

Ambiente/
Comunicação

Interna

Ambiente/
Comunicação

Externa

Ambiente/
Poder dos
Usuários

Modelo
conceptual

Modo de
fabricação

Estilo

Ambiente

Atividade

Ambiente

Acessibilidade

Acessibilidade

Grau de
visibilidade
(exterior/
exterior)

Conectividade/
Acessibilidade

Controle
ambiental

Alta autonomia
Alta autonomia

Baixa
hierarquia

Conforto
controlável

pelos usuários

Conforto
pré-

determinado
pelo

arquiteto

Conforto
pós-

determinado
pelos

usuários

Média
autonomia

Alta hierarquia

Baixa
autonomia

Baixa
hierarquia

Integração
na paisagem

Destaque
na paisagem

Integração
na paisagem

Destaque
na paisagem

Permeabilidade
(interior/
exterior)

Permeabilidade
ampla

Permeabilidade
ampla

Permeabilidade
parcial

Permeabilidade
virtual

Acesso único,
frontal e direto

Acesso
múltiplo,
frontal e
lateral,

individualizado
e direto

Acesso
múltiplo,
lateral,

diversificado
e indireto

Acesso amplo,
frontal e
lateral

unificado e
indireto

Isolamento
Isolamento

entre
ambientes

Isolamento
entre

ambientes

Integração
parcial das

salas de aula

Dispersão Agregação Agregação
Desagregação

parcial dos
ambientes

Caráter
residencial

Interação
social

Caráter
institucional

Educação
física

Caráter
institucional

Lazer
Caráter

Residencial/
Institucional

Unicidade Pluralidade Diversidade Padronização
Polivalência

Vernacular Tradicional Moderno Moderno

Artesanal Artesanal Artesanal Industrial

Unidades
independentes

Dispersão

Simetria
Linearidade
Agregação

Assimetria
Linearidade

Centralização

Complexidade

Integração
Reprodutibilidade
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sensíveis ao contexto imediato. Por sua vez,
a permeabilidade na relação interior-exte-
rior, apesar de constante, altera-se na for-
ma em que se apresenta a cada momento
enquanto outras características, como o
isolamento dos ambientes destinados às au-
las, mostram-se constantes e estáveis ao
longo do tempo, parecendo "elementos
cristalizados". À luz da Teoria das RS, pode-
se levantar a hipótese de que o isolamento
da sala de aula pode estar associado a ele-
mentos do núcleo central, enquanto a
permeabilidade parece estar ligada a ele-
mentos que, ora integrando o sistema pe-
riférico, ora integrando o sistema central,
permitem transformações sucessivas na
objetivação (Moliner 1994).

Esses resultados sugerem que a ar-
quitetura escolar pode estar, de fato, rela-
cionada com elementos da RS de Esco-
la. Entretanto, o estudo identificou elemen-
tos adicionais – o poder, a posse, a auto-
nomia do professor – que, a princípio pou-
co "visíveis" na arquitetura dos prédios es-
tudados, só puderam ser identificados
com a inclusão de dados referentes a prá-
ticas sociais. Esses elementos estão or-
ganizados no Quadro 2 segundo as dife-
renças na intensidade do valor simbólico
a eles atribuído, o que mostra seus prová-
veis posicionamentos na organização in-
terna da RS. O quadro mostra, também,
a população-alvo e as imagens figurativas
(claramente simbólicas) identificadas nos
discursos políticos que utilizam a arquite-
tura escolar para representar a Escola.

Como no Quadro 1, este quadro per-
mite avaliar a estabilidade e a transfor-
mação dos elementos identificados. O
poder e a posse, por exemplo, parecem
ser elementos cuja valorização é cons-
tante e, portanto, estruturalmente mais
estáveis que a autonomia do professor,
cuja valorização varia dependendo da
época. Porém, assim como a determina-
ção e o controle do núcleo central, es-
sas hipóteses de organização só podem
ser evidenciadas por meio de testagens
que ultrapassam o escopo deste traba-
lho (Abric, 1994b). Esses resultados res-
tringem-se às diferenças verificadas na
valorização dos elementos.

O estudo verificou também que a
vinculação da arquitetura escolar à RS tan-
to da escola como de seus usuários parece
ter tido, no caso dos Cieps, a capacidade
de acionar os mecanismos psicossociais e

desvelar, assim, o conflito de interesses que
necessariamente acompanham esse esforço.
Entretanto, não foi a arquitetura, em si, que
teve essa capacidade, mas o fato de ter sido
apropriada pelas práticas sociais e utilizada
como "marca" do governo. Embora essa prá-
tica se mostre mais claramente na década
de 80, a pesquisa revelou sua utilização, no
Rio de Janeiro, por governos diversos, des-
de o final do século 19.

A rede pública escolar brasileira, im-
plantada no Segundo Reinado, expandiu-
se fortemente a partir de 1930, devido ao
crescimento sensível da demanda social por
escolarização (Romanelli, 1996). E é nessa
época que a escola começa a ser valoriza-
da por uma parcela mais ampla da socie-
dade. À partir de então, em diversas ocasi-
ões o Poder Público se viu pressionado a
atender a essa demanda, estendendo o
atendimento escolar a contingentes cada
vez maiores da população. A demanda por
vagas escolares no Rio de Janeiro, porém,
parece deixar de ser um fator importante a
partir da década de 80, quando, após a
construção de um grande número de Cieps,
a rede pública passa a ter condições de
atender praticamente a toda a população.
Porém, imediatamente após a construção,
essas edificações passaram a ser conside-
radas como prédios obsoletos, devido ao
abandono e à falta de manutenção verifica-
dos nos prédios recém-construídos.

Interpretações baseadas em teorias eco-
nômicas referem-se a esse fenômeno, recor-
rente na história das edificações escolares no
Brasil (Lima, 1989), como a forma em que o
Poder Público justifica a canalização de re-
cursos públicos para a iniciativa privada, por
meio da construção de novas edificações. No
entanto, sua manifestação na década de 80
não pode ser atribuída apenas a fatores eco-
nômicos, pois não há, na época, demanda
social por vagas escolares. Logo, a represen-
tação dos prédios escolares como "obsole-
tos" deve estar intimamente relacionada com
a utilização da arquitetura escolar como "mar-
ca de governo".

Os dados históricos mostram repetida-
mente que, para inviabilizar a continuidade
dos grupos no Poder, grupos antagônicos
buscam negativizar a "marca" que parece
garantir a adesão popular, por meio de crí-
ticas contundentes à arquitetura escolar, vin-
culando-a ainda mais à imagem da RS de
Escola. Os governos seguintes, portanto,
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Primeiras
escolas

(antes de 1870)

Camadas médias
Camadas médias
e desfavorecidas Todas as camadas

Camadas
desfavorecidas

Escola
Gonçalves Dias

(1870-1890)

Escola
República
Argentina

(1930-1940)

Ciep Nação
Rubro-Negra
(1980-1990)

População-
alvo

Imagem
simbólica

Elementos
mais

valorizados

Elementos
menos

valorizados

Casa/Residência

Poder
(do professor)

Posse
(da comunidade)

Homogeneidade
sociocultural
dos alunos

Exclusão social

Supervisão
do Estado

Autonomia
do professor

Autonomia
do professor

Centralização
administrativa

Modernização

Controle
do tempo

Direito

Opção

Preparação
para o trabalho

Desenvolvimento
social

Desenvolvimento
nacional

Transformação
social

Preparação
para o trabalho

Preparação
para a vida

Dever Conquista

Direito Direito

Disciplina
Disciplina

Segurança

Hierarquia entre
os agentes
educativos

Complexidade
social

Agregação
profissional

Nacionalismo Cidadania

Neutralidade Ascensão política

Inclusão social Ascensão social
Justiça social

Segregação social

Progresso
Progresso

Modernização
Inovação

Modernização
Inovação

Heterogeneidade
sociocultural
dos alunos

Homogeneidade
idealizada
dos alunos

Universalização
Cidadania

Homogeneidade
sociocultural
dos alunos

Socialização para
transformação

Posse
(do Estado)

Institucionalidade

Posse
(do Estado)

Centralização
administrativa

Posse
(da comunidade)

Centralização
administrativa

Poder
(do professor)

Autonomia
do professor

Poder
(do Estado)

Hierarquia entre
os agentes
educativos

Poder
(do Estado)

Igualdade entre
os agentes
educativos

Navio

Casa/residência
centro comunitário
emblema/carimbo

Palacete/residência
fábrica
palácio

Quadro 2 – Elementos adicionais – Aspectos simbólicos das arquiteturas

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 299-315, maio/ago. 2000.



312

para desassociarem-se da "marca", aban-
donam as políticas de expansão e, o que
é mais grave, deixam de investir na manu-
tenção dos prédios existentes, acelerando
sua deterioração. Ou seja, a um "surto de
expansão" do ensino público se segue um
período de "inércia" que acarreta, de um
lado, uma "demanda reprimida" (Romanelli,
1996) e, de outro, a "obsolescência dos
prédios". Assim se justifica outro "surto" que
possibilita a criação de uma "nova marca".

Nesse processo de valorização/des-
valorização, os discursos sobre a escola
utilizam-se de termos como "abandona-
da", "decadente", "obsoleta", vinculando
a escola a uma imagem negativa (que jus-
tifica o afastamento da escola pelas ca-
madas menos favorecidas) que reforça,
também, a RS discriminatória do usuário

desses ambientes. Estes são descritos
como "incapazes de manter as instalações"
e, portanto, "não merecedores" do direito
de freqüentar uma escola de qualidade.
Assim, durante mais de um século, o direi-
to à escolarização é entendido como uma
"concessão" das camadas dominantes, ao
invés de uma "conquista" da sociedade,
como um todo.

Concluindo, o estudo mostrou que a ar-
quitetura escolar tem um papel relevante no
processo de construção social da RS de Es-
cola, no Brasil, onde sua "apropriação" como
imagem da escola pública parece estar difi-
cultando a atuação de uma instituição que
poderia, caso fosse representada positivamen-
te, favorecer o desenvolvimento social.
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Abstract

This study analyzes four school buildings located in Rio deJaneiro, Brazil. The facilities
were built in different moments of expansion of Brazilian's Public Education system: 1870-
80; 1930-40; 1960-65; 1980-90. This is a qualitative multiple-case study oriented by an
interdisciplinary approach articulating the Theory of Social Representations with architectural
studies focused on the "human-built environment". The objective was to verify if school
architecture should be considered as part of the Brazilian Social Representation (SR) of
School. The study presents school buildings as "social and psychologically represented
environments" which influence people's affection towards schools. A content analysis of
documents, interviews, and site observations identified representational elements in the
physical environment and in the discourses that utilize school architecture as figurative images
of School. The study shows that a cyclic process of valuation-devaluation allowed for Brazilian
school architecture to assume a major role in people's SR of School. Architectural elements
related to the SR of School help to understand that Brazilian SR of School acquired
simultaneously and gradually a meaning of "government logo". The results also indicate that,
in Brazil, school architecture has been repetitively appropriated by the political discourse of
several social groups, channeling people's affection towards the institution that the architecture
represents.

Keywords: social representations; social representations of school; school architecture.
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Glossário

Acessibilidade – facilidade na aproximação ou entrada em uma edificação ou ambientes
de uma edificação.

Agregação – reunião em grupo de edificações ou ambientes isolados.
Assimetria – ausência de correspondência de partes de uma edificação, situadas em

lados opostos de uma linha, um eixo, ou um centro.
Centralização – reunião de vários ambientes em torno de um mesmo centro ou núcleo.
Complexidade – qualidade de um grupo de muitos elementos ou partes de um ambiente

construído que têm qualquer ligação entre si.
Conectividade – qualidade de um grupo de ambientes construídos que os une ou liga.
Desagregação – separação de edificações ou ambientes que se encontravam inicialmente

agregados.
Dispersão – separação de edificações ou ambientes em diferentes sentidos.
Diversidade – diferença, dessemelhança entre ambientes construídos.
Integração – ação que visa integrar partes ou ambientes diferenciados visando a uma

totalidade.
Isolamento – separação feita entre uma edificação ou ambiente dos seus semelhantes.
Linearidade – qualidade de uma edificação cujos ambientes apresentam-se dispostos na

forma de uma linha.
Modelo conceptual – abstração resultante do ato de criar-se mentalmente uma diretriz

para um projeto (arquitetônico).
Padronização – redução de ambientes ou edificações do mesmo gênero a um só tipo,

unificado e simplificado, segundo um padrão ou modelo preestabelecido.
Permeabilidade – qualidade das edificações ou ambientes cujas paredes externas permi-

tem a passagem de elementos (i.e. som, luz, visão).
Pluralidade – grande número de edificações ou ambientes semelhantes, mas não idênticos.
Polivalência – qualidade das edificações e ambientes que oferecem diversas possibilidades

de utilização.
Reprodutibilidade – qualidade das edificações e ambientes que podem ser reproduzidos.
Simetria – correspondência de partes de uma edificação situadas em lados opostos de

uma linha, um eixo, ou um centro.
Unicidade – qualidade ou estado de único, exclusivo.
Vernacular – arquitetura própria da região.
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ESTUDOS

* Este texto faz parte de uma
obra mais abrangente, em fase
de elaboração, sob o título A
universidade do amanhã, de au-
toria de Alfredo Gontijo de Oli-
veira e Francisco César de Sá
Barreto, a ser lançada breve-
mente pelo Instituto de Estudos
Avançados Transdisciplinares
(Ieat), da Universidade Federal
de Minas Gerais (UFMG). A pre-
sente versão é uma exposição
mais alentada de um docu-
mento de trabalho intitulado
"Preparando o futuro: educa-
ção para a Ciência e a Tecno-
logia". Tal documento foi apre-
sentado pelo professor F. C. Sá
Barreto, no seminário Diretrizes
e Estratégias para Ciência,
Tecnologia e Inovação no Hori-
zonte de 10 Anos, organizado
pelo Ministério da Ciência e da
Tecnologia, em Brasília, e reali-
zado no dia 19 de dezembro de
2000.
Nossos agradecimentos espe-
ciais a Antônio Emílio Angueth
de Araújo, a Clélio Campolina e
a Ricardo Valério Fenati, pelas
preciosas contribuições que
resultaram de suas leituras
atentas da versão preliminar e
que redundaram no aprimora-
mento da versão definitiva.
As referências constantes ao
"fim do século", ao longo do arti-
go, explicam-se pelo contexto do
documento, redigido em 2000
e, portanto, no fim do século 20. Ilu
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Focaliza algumas
articulações entre educação,
ciência e tecnologia, enfocando
duas tendências correntes, sobre
o papel da educação para a
ciência e tecnologia e, em
contraste, o papel da ciência e da
tecnologia para a educação. As
práticas científicas têm ganho
grande flexibilidade nas últimas
décadas. C&T não está mais
restrita às primitivas fronteiras,
anteriormente demarcadas nos
campos das ciências físicas e
biológicas. Houve uma
incorporação das humanidades e
a inserção das tecnologias
sociais. Nesta perspectiva, o
artigo discute a questão da
“humanização” da tecnologia,
bem assim a possibilidade de
reconectar ética, conhecimento e
ação, com ênfase nos propósitos
da educação, ciência e tecnologia
com vistas à realização da
cidadania. Quanto à educação
superior, especificamente, o artigo
analisa o assim chamado “boom”
universitário, o colapso dos
modelos napoleônico e
humboldtiano (ambos elitistas) e a
emergência do sistema americano
(de acesso em massa ao ensino
superior). Finalmente, discute
alguns impasses peculiares à
educação superior no Brasil e, em
escala global, a busca por novas
alternativas em resposta aos
megadesafios de nosso tempo.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 316-341, maio/ago. 2000.



318

Ensinar ciência é uma maneira de ensi-
nar como algo veio a ser conhecido, o
que não é conhecido, em que medida as
coisas são conhecidas (pois nada é co-
nhecido de maneira absoluta), como li-
dar com a dúvida e com a incerteza,
quais são as regras de comprovação,
como pensar sobre as coisas de modo a
poder fazer julgamentos, como distinguir
verdade de impostura e de simulação.

Richard Feynman – Prêmio Nobel de
Física.

A interface entre educação e
C&T

Embora as bases conceituais para uma
cultura social tendo a Ciência e Tecnologia
(C&T) como definidores hegemônicos já
estivessem colocadas desde o século 16,
podemos considerar que somente os últi-
mos 150 anos sejam, de fato, a era da C&T.

Em linhas gerais, numa perspectiva or-
todoxa, a cultura da C&T pode ser definida,
no tocante ao C, pela sua metodologia, que
tem como meta observar, experimentar, en-
tender, explicar e prever os fatos da nature-
za; no tocante ao T, como a tecnologia de
base científica.

Tendo em vista a enorme relevância das
tecnociências, decorrente do poder adqui-
rido por elas nesse reinado de mais de um
século de duração, é natural que a C&T,
depois de ter conquistado vastos domíni-
os da natureza, pretenda estender-se ao
mundo dos homens e ampliar cada vez
mais a sua importância para a sociedade.
Esse processo de expansão é multi-
facetado, e sua interpretação contempla
aspectos que podem ir, por exemplo, do
extremo de uma leitura humanista da ciên-
cia até o do tecnicismo radical de base
material. Também decorrente de sua rele-
vância, qualquer reflexão que sirva para sub-
sidiar a elaboração de projetos de educa-
ção encontra na C&T poderosos instrumen-
tos e condicionantes para sua estruturação.
Contudo, qualquer proposta de programas
de educação será incompleta se conside-
rada somente na perspectiva das tecnoci-
ências. É preciso considerar as fragilida-
des da C&T, para não sermos surpreendi-
dos por mudanças abruptas nos modelos
educacionais advindos de outros planos ou
esferas da sociedade, se não da própria
ciência, que possam já estar sendo germi-
nados pelo mundo. É preciso, igualmente,

considerar o impacto que os projetos de
educação, a depender de escolhas e prio-
ridades, trará para o ensino de ciência e
tecnologia. É preciso, enfim, considerar a
própria visão de ciência e de tecnologia
que se pretende difundir no sistema de
ensino, à luz das transformações por que
elas passaram ao estenderem-se de um
campo do saber e de diferentes níveis do
real a outros.

O primeiro movimento mais forte de
flexibilização já vivenciado pela comunida-
de científica foi no sentido de ver o
formalismo das ciências ditas duras, tendo a
Física como protótipo, atingir várias áreas
das ciências biológicas e das humanidades.
A transposição do formalismo das ciências
ditas duras para outras áreas, principalmen-
te as ciências sociais – que ortodoxamente
têm sido as principais responsáveis pela ela-
boração de projetos de educação –, é uma
questão polêmica, que deve ser trabalhada
para evitar que venhamos a cair nas "Impos-
turas Intelectuais" evocadas por Sokal e
Bricmont. Dentro da abordagem ensaística
que desejamos dar a este trabalho, pedimos,
entretanto, a tolerância do leitor para esse
ponto. Procuraremos aprofundar essa rele-
vante questão no contexto do livro A univer-
sidade do amanhã, em elaboração. Tanto
nesse livro quanto neste artigo, acreditamos
que, embora o formalismo matemático para
trabalhar sistemas não-lineares (ou seja, os
sistemas dissipativos, que consistem em ope-
rar aqueles aspectos que regem os fenôme-
nos da vida e, por extensão, talvez, da soci-
edade) já esteja posto de forma bastante
consistente, é necessário apresentar evidên-
cias1 de que essa matemática (a dos pa-
drões) aplica-se, em última instância, às
questões sociais.

Ao pensar a articulação entre C&T e
Educação, nosso intuito é, portanto, esten-
der para as questões sociais os padrões não-
lineares já em curso na Física e na Matemá-
tica e que hoje fazem parte da “ciência da
complexidade”. Nessa abordagem, fomos
estimulados pela própria trajetória da ciên-
cia moderna que, depois de assistir à mi-
gração de conceitos e metodologias da
Física para outros campos do conhecimen-
to, como a Biologia e as Ciências Huma-
nas, estaria nessas áreas na iminência de
incorporar as novas metodologias, ou mes-
mo de criar outras novas, e, assim, acercar,
com sucesso, a ubiqüidade dos fenômenos
complexos do mundo, das coisas e dos
homens, rompendo com os limites atual-
mente postos.

1 Ainda que já tenham ocorrido
ensaios sugerindo a aplicação
da abordagem complexa em
questões sociais, somente de-
pois de a ciência da complexi-
dade ter conseguido avançar
no terreno da Física e da Mate-
mática é que suas abordagens
e extensões assumiram maior
confiabilidade e aceitabilidade.
Diferentemente da ciência
clássica, a matemática dos sis-
temas complexos trabalha com
padrões, ao invés de trabalhar
com previsões analíticas reali-
zadas a partir de equações di-
ferenciais integráveis. Com
base no sucesso obtido na Físi-
ca e na Matemática, há cerca
de dez anos a ciência da com-
plexidade gerou enormes ex-
pectativas para produzir respos-
tas “científicas” para as ques-
tões sociais. Contudo, as con-
tribuições foram de menor im-
pacto que o esperado. Atual-
mente, os cientistas, atuando
de forma menos ambiciosa,
estão procurando modelar
questões sociais complexas por
meio de sistemas simples. Ou-
tra reavaliação foi a de passar a
ver a simulação no espaço vir-
tual dos computadores somen-
te como uma ferramenta e não
como a essência da própria
natureza. As evidências para a
aplicabilidade da ciência da
complexidade poderiam ser
procuradas nas tentativas de
estender às questões sociais,
como já vem ocorrendo em
anos recentes, certos aspectos
da teoria dos jogos, dos modis-
mos, pesquisas de opinião, teo-
ria de catástrofes, teoria do
caos e de sistemas dinâmicos
de uma forma abrangente.
Conferir a esse respeito os tra-
balhos de Bak (1996), Holland
(1995) e Buchanan (2000) que
estendem essas abordagens à
História e Biologia.
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A favor dessa nova abordagem poderí-
amos apontar, com base no próprio estado
do conhecimento no campo das biológicas
e humanas – em grande parte já estruturado
nos moldes da Física ou tendo a Física como
modelo –, para a necessidade de ampliar
cada vez mais a aplicabilidade do conheci-
mento, sujeito a mudanças de rota não pas-
síveis de previsão. 2

Quanto às ciências biológicas, como
já mencionado, elas já absorveram a
metodologia científica numa intensidade
suficiente para aproximar-se bastante da
metodologia adotada pela Física. Assim
o mostram as pesquisas sobre o genoma
humano, que são hoje, se não a melhor,
pelo menos a mais conhecida prova dis-
so. Assim, também, os programas de
neurociências, por exemplo, hoje es-
truturados em ambientes de equipes
multidisciplinares, com forte presença de
físicos e engenheiros. Assim, enfim, as pró-
prias técnicas geradas no campo das bio-
lógicas, onde já não existem grandes dis-
tinções entre algumas áreas da bio-
tecnologia, as tecnologias digitais da
informática e as tecnologias das engenha-
rias tradicionais.

No campo das humanidades, pode-
mos considerar que alguns segmentos da
economia, da Psicologia e da Lingüística
(como a fonética) são exemplos de áreas
que já seguem com certa ênfase a metodo-
logia das tecnociências. Algumas discipli-
nas das humanidades têm conseguido de-
senvolver tecnologias sociais que se asse-
melham de certa forma às tecnologias das
ciências ditas exatas. Tal seria no entender
de certos estudiosos o caso das técnicas
de gerenciamento e controle no âmbito das
empresas, de planejamento econômico e
social no plano do Estado, de previsão de
resultados de eleição, de tratamento dos
ciclos epidêmicos e mesmo de ensino e
aprendizagem dos diferentes níveis do sis-
tema de educação, técnicas essas a que
se acrescem aquelas ligadas à indústria do
livro, ao tratamento da informação, à pró-
pria mídia e comunicação social. Em seu
conjunto, essas técnicas foram geradas
com a ajuda das chamadas estatísticas “so-
ciais” (especialmente no século 19), de dis-
positivos da física e das engenharias, além
das próprias disciplinas das ciências huma-
nas, como o Direito, a Economia, a Socio-
logia, a Psicologia e a Lingüística. Em sua
aplicação, o conflito social por elas gera-
do pouco ou em nada difere do conflito

social daquelas com base nas ciências du-
ras, podendo tais técnicas servir tanto para
libertar quanto para escravizar o homem.
Mesmo nas áreas mais ortodoxas das hu-
manidades – ou seja, aquelas que mais se
identificaram com o viés das artes e que se
mantiveram algo refratárias à abordagem
científica, depois da grande bifurcação da
velha Humanitas em erudição e ciência –
pode-se perceber movimentos de aproxi-
mação na direção das ciências exatas, as-
sim como de incorporação de procedimen-
tos e técnicas oriundas das mesmas. Este
foi o caso da pintura, da arquitetura e da
antiga crítica literária, especialmente as duas
primeiras, que, depois de fertilizarem a ci-
ência nova no início da modernidade, se-
guiram a trajetória das áreas das humani-
dades que primeiro adotaram o modelo,
embora com dificuldades, das ciências exa-
tas. Acrescente-se a isso a animação, em
arte, que na atualidade apaga a distinção
entre arte, técnica e ciência.

Todo esse cenário, se olhado numa
perspectiva histórica, levou, no final do sé-
culo 20, a uma situação em que o homem
aparece como o objeto do processo, na
medida em que a técnica deixou de se apli-
car tão-só aos processos naturais e passou
a incidir sobre os processos humanos,
instrumentalizando-os. Mesmo atualmente
os projetos de educação direcionados para
a C&T tendem a fortalecer essa posição.
Desse modo, o desafio que se coloca é
saber se essa é a melhor opção para a es-
pécie humana e pensar propostas alternati-
vas para gerar respostas face às urgências
do mundo de hoje. Para bem parametrizar
a relação entre a C&T e a Educação, tendo
o homem como centro e eixo do processo,
deve-se pois incorporar as humanidades na
díade C&T e pensar a relação à base de
três termos, C&T&H, em vez de dois. Evi-
dentemente, não se trata de uma volta pura
e simples às humanidades clássicas, mas
sim de sua inserção por meio de uma inten-
sa imbricação com a C&T, provocando o
choque das três culturas e gerando uma
simbiose entre elas.

A absorção da metodologia das ciênci-
as duras por outras áreas, como as biológi-
cas e as humanas, tem também a capacida-
de de colocar o formalismo das “duras” à
prova e gerar condições para que ele seja
testado, questionado e modificado. Um
exemplo disso é a incorporação pelas duras
de categorias e procedimentos das humani-
dades, como a categoria de acontecimento

2 Reconhecida a simbiose cres-
cente entre os segmentos das
ciências exatas, biológicas e
humanas, pretende-se, agora,
dar um passo além do para-
digma (newtoniano) da Física
Clássica, redutor e determi-
nista, e falar de uma ciência da
complexidade fortemente con-
textualizada e co-extensiva a
diferentes campos do conheci-
mento, levando-se em conta as
conquistas do paradigma clás-
sico e também suas fragilida-
des e lacunas. É pois no próprio
estado do conhecimento atu-
al, tecnológico e científico, e em
consideração aos novos desa-
fios, que procuraremos, na se-
qüência, identificar as evidên-
cias em vista de uma nova vi-
são da relação entre C&T e
Educação.
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e a técnica da narrativa, oriundas da histó-
ria antes mesmo de ela constituir-se como
ciência, as quais migraram primeiro para a
geologia e estenderam-se à astrofísica em
anos recentes, como bem notou Prigogine.
Daí a necessidade de repensar-se a fundo a
idéia que fazemos de conhecimento e de
ciência, com a finalidade de promover suas
dilatações, afastar as falsas clivagens e evi-
tar os reducionismos. Num quadro de cres-
cente interação entre as diversas áreas do
conhecimento, a expectativa é que o pro-
fissional do futuro formado pelo sistema de
ensino venha a ser um “híbrido”, e não tão-
somente um especialista, seja ele, por exem-
plo, físico ou biólogo. Além de saber lidar
com o formalismo das ciências duras e com
o empirismo das ciências biológicas, tal
profissional deverá cultivar a intuição do ar-
tista, de forma que desse cruzamento sur-
jam características novas que não são con-
templadas em nenhuma das três opções
isoladas. Assim, ao se propor um novo
modelo para a C&T, junto com a introdu-
ção do movimento de vaivém da C&T para
a educação e, reciprocamente, da educa-
ção para a C&T, não está em jogo imunizar
ou enrijecer a C e a T, restringindo o par às
duras, nem “humanizar” o modelo median-
te a incorporação das ciências humanas e
sociais, nem simplesmente referi-lo às hu-
manidades ao modo de instância crítica ou
isolá-las à maneira da velha Eruditio e da
terceira cultura. Trata-se antes de pensar a
inter-relação das três grandes áreas do co-
nhecimento e sua articulação com os dife-
rentes segmentos da tecnologia, aí incluí-
das as tecnologias da inteligência e da edu-
cação. O resultado dessa articulação é a
quebra dos sistemas dicotômicos e a emer-
gência de sistemas imbricados, ou seja, fun-
dado na opção pelo terceiro incluído (e
não “excluído”, como na lógica clássica),
que reflete o aparecimento de proprieda-
des emergentes resultantes das interações
entre as partes, quaisquer que sejam as di-
mensões e os números de termos. As pro-
priedades emergentes importantes são
aquelas não-previsíveis em sistemas isola-
dos, que somente aparecem a partir das
interações entre vários subsistemas. Sen-
do assim, uma alternativa para explicar es-
sas propriedades emergentes pode ser
considerada no contexto do modelo
conexionista, que trata das interações en-
tre as partes.

Além disso, deve-se levar em conta
que, para se refletir com pertinência sobre

propostas de educação para C&T, é neces-
sário, primeiro, definir a posição da espé-
cie humana nesse processo. Considerando
que, em qualquer projeto de educação para
C&T, a posição do homem tem sido a de
objeto, precisamos saber como deslocá-lo
para a condição de sujeito do sistema edu-
cacional. Embora essa questão da posição
do homem seja de enorme relevância e
deva, portanto, permear toda discussão
sobre a educação para C&T, acreditamos
que o primeiro passo na elaboração de um
projeto educacional deva ser analisado con-
siderando que C&T é uma via de mão du-
pla. Ou seja, precisamos saber como C&T
contribui para a estruturação de um projeto
de educação e, na via oposta, como se
estrutura um projeto de educação para C&T,
gerando um processo contínuo de fertiliza-
ção mútua. É dessa forma que o círculo se
fecha e se estabelecem as condições que
permitirão definir as bases conceituais da
educação de uma forma mais abrangente,
tendo o homem como sujeito e finalidade
do processo. Nesse contexto, questões de
educação concernem menos à questão da
escola do que à da comunidade, dos gru-
pos que a integram e do modelo de vida.
Portanto, qualquer projeto de educação
deve visar sobretudo ao homem ou à espé-
cie humana. De modo que devemos procu-
rar estruturar as bases conceituais de uma
educação para a espécie humana, e, con-
seqüentemente, o projeto de educação
para C&T deve ser visto como um subprojeto
de um projeto mais abrangente de educa-
ção, contemplando um conjunto de aspec-
tos que têm o homem como objetivo e
como sujeito.

Atualmente, os estudiosos têm insisti-
do em que as desigualdades sociais de um
país são retroalimentadas pelo sistema de
educação (ou da sua falta), tanto quanto
pelo sistema econômico. Isso resulta, tal-
vez, da visão economicista com que a edu-
cação tem sido tratada. Os projetos de
educação têm sido pensados segundo cri-
térios de venalidade, pois não há mais, na
atualidade, ilhas educacionais alheias à ló-
gica da economia. O provável lado bom
do diagnóstico é que, quando a venalidade
chega à universidade, a mais conservadora
das instituições sociais, ela já está fora de
moda. Assim, o culto ao economicismo nas
universidades talvez indique que a era do
comércio argentário está em processo de
falência. Todavia, bem pesadas as coisas,
um sistema de educação precário não deve
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ser sido visto como conseqüência de or-
çamentos insuficientes. Na realidade, a pre-
cariedade reflete a ausência de vontade
política e de projetos pedagógicos ade-
quados. Esse diagnóstico sugere que es-
tejamos entrando ou que devamos entrar
em processo de reconstrução do sistema
educacional, área considerada como uma
das mais vitais para o destino de um país e
da humanidade.

A maior dificuldade relacionada com
a implantação de um novo projeto de edu-
cação decorre do fato de que se trata de
um processo cultural e, portanto, de longo
tempo de maturação. Acresce-se a isso que
estamos num processo de intensificação
das qualidades advindas da globalização
e das poderosas tecnologias de comuni-
cação com base em redes de computado-
res. Isso tem levado à priorização de mo-
delos de socialização com qualidades de
indivíduos solitários, egoístas e superfici-
ais, ou seja, a geração Internet. Conseqüen-
temente, os aspectos negativos das
tecnologias de comunicação estão predo-
minando sobre os inegáveis aspectos po-
sitivos que ela também disponibiliza para
a humanidade. Além desse cenário com
tendências desfavoráveis à humanização,
devemos ainda considerar que, normalmen-
te, mudanças culturais envolvem uma es-
cala temporal que costuma extrapolar o
ciclo de uma geração. Esse fato é descon-
fortável para os formuladores e gestores de
políticas educacionais, que sonham com
o estabelecimento de políticas inovadoras
de educação de rápida implantação, de tal
forma que as mudanças estejam restritas
ao tempo de gestões administrativas ou das
legislaturas. A aceitação da lentidão na
implantação é necessária para se pergun-
tar, com pertinência, sobre a forma como
a C&T pode contribuir para reduzir o tem-
po de construção e implantação de um
novo sistema educacional dirigido para o
homem, vale dizer, um sistema em que o
homem é o sujeito do processo educativo
e não o seu objeto ou instrumento. Somen-
te assim C&T poderá assumir menos o pa-
pel de instrumento de sujeição e mais o
papel de um dispositivo cultural típico do
mundo contemporâneo (em outras épocas
tiveram vez os saberes eruditos e as técni-
cas empíricas) capaz de abrir novas pers-
pectivas à humanidade.

Permitindo revisitar exemplos bem-su-
cedidos, já experimentados em outros lo-
cais ou outros tempos, para além de seu

emprego e de seu âmbito usuais, as novas
ferramentas geradas pela C&T têm-se mos-
trado como poderosos instrumentos de
novos projetos pedagógicos. Como os
outros dispositivos da técnica, esses instru-
mentos podem ser utilizados para o bem e
para o mal. Temperado por uma cultura
política duas vezes milenar, o homem con-
temporâneo sabe que soluções autoritári-
as, centralizadoras e messiânicas via de re-
gra conduzem à doutrinação e à tirania.
Sabe também, por outras razões, que a
tecnologia tende a ser unidimensional, na
medida em que, em seu direcionamento
econômico (auferir vantagens), ela é levada
a eliminar outras práticas, outras técnicas e
outras instâncias, deixando em seu vácuo
cultural o caminho aberto para os líderes
carismáticos, que passam a ter acesso fácil
e direto ao público em geral, por meio de
poderosos instrumentos de comunicação.
Sendo assim, os encaminhamentos oriun-
dos do coletivo social devem pois ter a prer-
rogativa de legitimar as opções, por acre-
ditar que terão maior chance de serem al-
ternativas libertadoras e democratizadoras.
Pela sua importância para o projeto de país,
a criação de alternativas abrangentes para
a reestruturação do sistema educacional
passou a ser uma necessidade premente.

No que se segue, pretendemos abor-
dar a questão da educação essencialmen-
te na perspectiva do ensino superior, com
base na crença de que ele, como qualquer
outro nível, é igualmente bom como pon-
to de partida. Ao eleger o ensino superior,
estima-se que, estando ele assentado em
bases conceituais sólidas, o modelo po-
derá ser utilizado, espontaneamente, para
os outros níveis de ensino. A tese é a de
que, como existe uma similaridade no
equacionamento da estrutura de ensino, é
possível refletir sobre o ensino superior e
aplicar, simultaneamente, o modelo aos
ensinos médio, fundamental, básico, pós-
graduação e continuado, sem ignorar ou
menosprezar as especificidades.

Num cenário de tolerância conceitual,
podemos inclusive pensar que também a es-
trutura de pesquisa siga o mesmo modelo
utilizado para estruturar o sistema educacio-
nal. Contudo, essa proposta de unificação é
questionável, pois o sistema educacional não
parece ter ainda atingido a complexidade
suficiente para que ela siga a mesma lógica
da estrutura da pesquisa. Podemos inclusive
argumentar que, em função da enorme di-
versidade que se faz necessária no sistema
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educacional, não será possível atingir essa
unificação, pois as regras e os condi-
cionantes serão bastante diferentes. Como
será argumentado a seguir, o risco será,
então, de que a megadimensão da estrutu-
ra de ensino, aliada à ação de fatores políti-
cos e econômicos, como as oscilações e
distorções do mercado, acabem por impe-
dir a construção da rede da pesquisa se-
gundo a medida e as necessidades do sis-
tema e do país. Agravando-se essa dificul-
dade, temos que a pesquisa também atin-
giu um elevadíssimo nível de venalidade, e,
imerso neste processo, o pesquisador é
pressionado por critérios de comercialização
imediata e pelo valor econômico de suas
atividades. Daí ser necessária a implanta-
ção de instrumentos de proteção para a es-
trutura de pesquisa, em decorrência de sua
vital importância para a humanidade.

O ensino superior no 1º
mundo: o boom das

universidades,
o colapso dos modelos

napoleônico
e humboldtiano (ensino
de elite) e a emergência

do modelo americano (ensino
de massa)

Nos países mais desenvolvidos, o pa-
norama do ensino superior, hoje, é de uma
diversidade extrema, no qual coexistem
experiências institucionais de toda sorte,
umas levando ao desaparecimento puro e
simples dos modelos tradicionais, outras
os adaptando às novas situações.

Sintoma dessa diversidade é a existên-
cia de verdadeiras ilhas de excelência es-
palhadas nos Estados Unidos, na Europa
e no Japão, ao lado de um número cada
vez maior de universidades, faculdades e
escolas que, se em sua maior parte não
primam pela qualidade excepcional do
ensino, ao menos têm sua competência
para responder à demanda da sociedade
por aptidões e habilidades em vista de uma
profissão ou de um emprego.

Esse boom das universidades e a
massificação do ensino superior que pas-
saram a fazer parte de um cenário bastan-
te conhecido em diferentes países desen-
volvidos, sobretudo depois da segunda
guerra, geraram um conjunto de rupturas e

inflexões nos padrões institucionais, peda-
gógicos e de pesquisa, num patamar e
numa extensão nunca vistos antes. Isso ocor-
reu quando, ao longo do século, o conjun-
to do ensino superior passou a operar da
escala do milhar, de dezenas de milhares,
para a do milhão, de dezenas de milhões.
E junto com essa mudança de escala, cujas
bases já estavam lançadas no século 19,
vamos encontrar, nos quadros de uma uni-
versidade profundamente elitista às voltas
com as pressões da sociedade de massas
então nascente, um conjunto de mudanças
no próprio modo de organização do ensi-
no, levando ao fim do sistema das cátedras
e, no rastro destas, do mandarinato francês
e do "herr professor" alemão.

Para se entender o que se passou nes-
ses países, as rupturas geradas e os novos
padrões que ficaram no lugar dos antigos,
basta indagar, por um lado, qual era, até
recentemente, o ensino ideal, do ponto de
vista do ensino fundamental, médio e supe-
rior, e qual passa a ser depois; por outro
lado, relativamente ao ensino superior, quais
eram os modelos, e quais são os atuais.
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Do século passado até meados do sé-
culo 20, antes da 2ª Guerra, o percurso do
ensino ideal que alguém poderia seguir, fa-
zendo abstração dos aspectos mais duros
das relações pedagógicas e disciplinares,
atualmente intoleráveis, seria fazer o pré-
primário e o liceu na França e a universida-
de na Alemanha. Hoje, se é verdade que o
liceu francês ainda conserva a preferência
e prima pela excelência num ambiente
massificado, em contrapartida, o ideal de
universidade deixou de ser a universidade
alemã e passou a ser, em que pesem suas
distorções, o sistema americano, de sorte
que a maioria das universidades européias
neste fim de século procuram seguir seu
modelo.

Antes da vigência atual do modelo
americano, de fato dois eram os paradigmas
do ensino superior, os quais coexistiram por
um certo tempo, até que ao longo do pro-
cesso a escolha recaiu sobre um deles: 1)
o modelo alemão, já mencionado, gerado
no século 19, implantado na Universidade
de Berlim e conhecido como modelo
humboldtiano; 2) o modelo francês, gera-
do pela revolução, implantado nas gran-
des escolas parisienses (especialmente na
Politécnica) e conhecido como modelo
napoleônico. Em seguida, apontaremos as
características dos dois modelos, assim
como os traços do modelo americano,
numa tentativa de jogar um pouco mais de
luz sobre o ensino superior dos países de-
senvolvidos, e de fornecer um conjunto de
elementos importantes para lançar as ba-
ses conceituais de nossa proposta com
respeito ao Brasil.

Comecemos pelo modelo napoleônico.
Seus traços mais relevantes são:

• elitização (o ensino superior era vol-
tado para uma pequena elite social);

• heteronomia (todo o sistema de en-
sino era atrelado ao Estado; Napoleão cha-
mava ao conjunto de "a universidade");

• sistema de cátedras (no qual o pro-
fessor exerce uma função pública e deve
prestar contas ao Estado);

• militarização da universidade (os pro-
fessores e os alunos usavam uniformes;
durante o Império, havia insígnias para in-
dicar hierarquia no corpo dos professores);

• hipercentralização (havia um mesmo
currículo para todo o país, como testemu-
nha a declaração de um ministro: "Neste
momento, em todo o Império, todos os
estudantes dos liceus estão lendo Virgílio");

• hierarquização do sistema de ensino
(criação das grandes escolas, que ficavam
acima das faculdades e tinham todo o pri-
vilégio);

• politização (o ensino era visto como
instrumento para realizar a identidade naci-
onal: Universidade da Grande França);

• ênfase no conhecimento técnico e
nas engenharias (paradigma: grandes esco-
las); e

• orientação tecnicista.

Já os traços mais importantes do mo-
delo humboldtiano são:

• elitização;
• autonomia (a universidade é ou de-

veria ser autônoma em relação ao Estado);
• liberdade de cátedra (o professor

gozava de grande liberdade de ensino e
pesquisa);

• associação entre ensino e pesquisa
(implantação de seminários, etc.);

• descentralização (a Alemanha era
policêntrica e o alcance da universidade era
local);

• ênfase no conhecimento erudito e
enciclopédico; e

• orientação neo-humanista (aproxima-
ção entre as humanidades e as ciências).

Por fim, os principais traços do mode-
lo americano são:

• ensino de massa (a maioria das uni-
versidades opera em grande escala e seu
contingente é atualmente cerca de 15 mi-
lhões de alunos; porém, há nichos de exce-
lência, tradicionais e elitistas, em universi-
dades e faculdades de primeira linha);

• autonomia (não há nesse sistema
nem Ministério da Educação nem Conse-
lho Nacional de Educação; existe apenas
um departamento de educação de propor-
ção e âmbito relativamente modestos);

• diversidade (modelo variado: univer-
sidades comunitárias, privadas, estaduais;
a maioria das universidades associa gradu-
ação e pós; somente 3% das instituições
superiores dedicam-se apenas à pesquisa,
entre elas o Massachusetts Institute of
Technology, que não é uma universidade;
uma grande quantidade de faculdades, as
Community Colleges, atua só na gradua-
ção, em parte em associação com empre-
sas, ocupando-se de toda sorte de ensinos
técnicos e de ofícios manuais);
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• competitividade (a disputa pelos fun-
dos de pesquisa, doações, alunos, etc., é
brutal);

• flexibilidade (em todos os níveis:
currículo, salários, etc.);

• taylorismo (os padrões da indústria
são transferidos para o ensino, gerando a
normatização, o produtivismo e a organi-
zação coletiva do trabalho intelectual);

• estrutura departamental (a unidade
da universidade é o departamento, que
goza de grande autonomia e é respon-
sável pelos cursos organizados em disci-
plinas, dissociadas todavia das velhas cá-
tedras, que foram modificadas; além das
disciplinas, há as clínicas e os laborató-
rios, chefiados por um professor e orga-
nizados como grupos de aprendizagem
e de pesquisa);

• especialização das áreas e dos níveis
do conhecimento (em certos segmentos do
ensino superior, a ênfase recai, como em
Harvard, sobre os cursos de pós-graduação,
assim como sobre a pesquisa, ela própria
superespecializada e hiperfragmentada;
porém, há segmentos que se dedicam ao
ensino enciclopédico e erudito, como nas
humanidades de muitas faculdades de pri-
meira linha); e

• orientação diversificada: técnica
(Community Colleges); humanista (faculda-
des de ciências humanas); ciência e pesqui-
sa (pós-graduação, centros de excelência).

Sabe-se que o modelo americano pre-
valeceu na segunda metade do século,
sendo seguido no mundo inteiro, inclusive
na Europa, onde a totalidade dos países
(salvo a Inglaterra, nos casos de Cambridge
e Oxford) estava diante de pressões enor-
mes pela expansão de vagas e democrati-
zação do ensino. No meio de revoltas es-
tudantis incendiárias, foi feita a reforma de
suas universidades seculares e tradicionais.
O resultado foi uma babel de faculdades e
cursos, bem como um aumento enorme da
população estudantil, como na Universida-
de Autônoma de Madrid, com mais de cem
mil matrículas. Daí a crise de identidade.
Daí a idéia de pletora. Daí a impressão de
fracasso (salvo nas grandes escolas fran-
cesas e nas universidades inglesas de eli-
te). De sorte que, com a massificação do
ensino, só os americanos e certos países
que seguiram seu modelo, como o Cana-
dá, se deram bem. Contudo, junto com seu
êxito, é forçoso reconhecer a existência no
sistema americano de muitas e graves

distorções, desde o enorme contingente de
iletrados e de doutores desempregados,
passando pelo esvaziamento quase que
completo da idéia de cultura (cf. Readings,
1997), até sua total entrega, em certos seg-
mentos, a toda sorte de business, levando
à proliferação de universidades dos ham-
búrgueres, CD-ROMs e assemelhados, mar-
cados pela sua venalidade radical. Não
obstante, como negar a eficiência de um
sistema que é responsável pela metade dos
prêmios Nobel do planeta e por mais de
um terço da pesquisa mundial?

É nesse quadro – onde o ideal de ensi-
no (liceu francês e universidade alemã) não
foi realizado em sua integridade em nenhum
lugar, e onde o modelo americano impôs-
se por toda parte, não sem antes integrar
em muitos países certos aspectos das uni-
versidades napoleônica e humboldtiana –
que estão sendo geradas, neste fim de sé-
culo, algumas novidades e inflexões cujo
alcance e significado estamos hoje longe
de poder avaliar com precisão.

A novidade, impulsionada pelas novas
tecnologias intelectuais e pelas perspecti-
vas abertas pela globalização, é o surgi-
mento (no interior do modelo americano)
da chamada universidade-empresa trans-
nacional que, depois de conquistar o mer-
cado dos EUA, deverá atuar em todo o pla-
neta, com suas promessas, vantagens, pe-
rigos e distorções. Tal é o caso de institui-
ções como a Motorola e a Kellogg, ambas
com parcerias no Brasil (a Kellogg, ligada
à Fundação Dom Cabral da Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais, atua
também no Chile, na Alemanha e na China,
mais precisamente em Hong-Kong), as
quais contam com forte apoio de tecno-
logias virtuais. Tal é o caso também do con-
sórcio National Technological University, que
engloba 48 universidades de primeira linha
dos EUA e oferece seus serviços (ensino a
distância) via satélite, capaz de atingir a Eu-
ropa e a América Latina. Tal é o caso, en-
fim, fora dos EUA, da Insead francesa, que
atua em muitos países na área de business
e na formação de executivos, como a
Kellogg americana.

Estima-se que nesse quadro, onde a
universidade-empresa transnacional deverá
desempenhar um papel de grande relevo
no próximo século – para o bem e para o
mal –, as universidades dos países em de-
senvolvimento, que em muitas áreas já atin-
giram um perfil parecido com as boas uni-
versidades americanas e européias, serão
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forçadas a mudar suas estratégias, sob o
risco de soçobrarem nesse processo: ou
se associam a ela e procuram encontrar cer-
tos nichos onde poderiam atuar e oferecer
seus produtos; ou se associam com as
universidades combalidas da Europa (hoje,
até mesmo Cambridge e Oxford, a exem-
plo da Sorbonne ontem) e dão um jeito
de, apesar de tudo, resistir e guardar seus
nichos; ou então procuram criar um outro
modelo, incorporando elementos dos três
modelos anteriores e tratando de preser-
var seus nichos e especificidades, em bus-
ca de uma nova perspectiva para o ensino
superior em seus países.

Alguns questionamentos
do modelo americano
e a busca de modelos

alternativos para o sistema
de ensino superior

A tentativa das instituições de ensino
superior de atender, quantitativa e qualita-
tivamente, à enorme demanda reflete o
movimento social conhecido como a "so-
ciedade do conhecimento", hoje algo es-
vaziada da questão da cultura nacional e
do Estado-Nação, e entendida tão-só como
comunidade dos cientistas e tecnólogos
consagrados ao ensino e à pesquisa, se
não ao mercado e ao business. Como
mostrado acima, essa demanda foi senti-
da primeiramente nos Estados Unidos e
depois no restante dos países desenvolvi-
dos, pois foi onde as bases da "sociedade
do conhecimento" haviam sido postas e a
relevância da educação havia se dissemi-
nado para a sociedade de forma mais efe-
tiva, decorrente da existência de ambien-
tes democráticos, da expansão capitalista
do mercado e de eficazes instrumentos de
comunicação de massa. Nos países em
desenvolvimento, esse cenário demorou
mais a ser identificado. De fato, em países
como o Brasil, somente agora esse fenô-
meno começa a ser colocado numa esca-
la social significativa.

Nos Estados Unidos, o aparecimento
da demanda levou à criação do modelo
de atendimento de massa, hoje existente e
descrito sumariamente acima. Uma das
principais características do modelo ame-
ricano é a de ter conseguido criar uma es-
trutura de enorme diversidade em seus as-
pectos estruturais, pedagógicos e

metodológicos. Os modelos de universida-
de napoleônica e humboldtiana tinham
como uma de suas missões importantes a
definição de uma identidade nacional, mes-
mo no caso da Alemanha, cuja unificação
deu-se à época de Bismarck. Com o pro-
cesso de globalização, essa missão deixa
de ter relevância, e o modelo americano,
funcionando de acordo com a lógica de
uma empresa transnacional, sem qualquer
referência ao Estado-Nação e ao ideário da
cultura moderna (cidadania, ilustração, re-
forma da humanidade), foi o que conseguiu
se impor, deixando recalcados os aspec-
tos "locais" e "singulares" de indivíduos, re-
giões e países.

Uma das principais regras da lógica de
mercado é a de que a instituição deve ter a
capacidade de adaptar-se para atrair os cli-
entes, no caso, os alunos, ou seja, a pesqui-
sa de opinião passou a ser determinante na
estruturação de cada instituição. A competi-
tividade atua na educação de forma perver-
sa e leva ao desaparecimento de estruturas
educacionais que não têm a capacidade de
atrair alunos, independentemente de sua
eventual relevância para a estrutura social.
Os alunos, como virtuais consumidores, dão
o veredicto final na avaliação dos "produtos"
oferecidos pelo sistema.

Mesmo com o enorme sucesso, o mo-
delo americano começa agora a ser também
questionado. Se o modelo humboldtiano pre-
conizava a indissociabilidade entre o ensino
e a pesquisa, o modelo americano, ao se
estruturar priorizando a enorme diversidade,
levou ao aprofundamento da dicotomia entre
ensino e pesquisa. Somente uma pequena
parte do sistema consegue trabalhar no limi-
te do estado da arte do conhecimento. Mes-
mo querendo disseminar uma nova cultura
(e até mesmo a cultura da ciência e da
tecnologia), a enorme estrutura de ensino
americano não hesita em sufocar o que ela
entende como lhe sendo prejudicial. A par-
te da estrutura dedicada à pesquisa tende
a ser pequena e seguir uma lógica própria.
Se a importância dessa parte é reconheci-
da e preservada em países como os Esta-
dos Unidos, em países sem forte tradição
em pesquisa, a estruturação de uma pesa-
da estrutura de ensino de massa pode levar
ao desaparecimento da estrutura de pes-
quisa. Dessa forma, se deixados expostos
à pura lógica da estrutura de ensino, e aban-
donando-a à lógica do mercado, países
como o Brasil não terão como manter ou
construir uma estrutura de pesquisa como
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a existente nos países desenvolvidos. É,
pois, inelutável que aqueles países, a
contrapasso do processo de globalização,
embora imersos nele, voltem-se ao Estado-
Nação bem como ao tema da cultura naci-
onal, e busquem, em sua associação íntima
com o sistema de ensino e de pesquisa,
formas de proteção de sua identidade e de
inserção autônoma neste processo.

Além disso, para os países em desen-
volvimento, um outro risco – associado a
essa enorme estrutura de ensino que vem
se consolidando nos países desenvolvidos
e que já apresenta sinais de esgotamento
nos mesmos (cf. Readings, 1997, que em
seu livro fala de "Universidade em ruínas") –
consiste no fato de que, embora lá, domes-
ticamente, o sistema consiga manter a es-
trutura diversificada e flexível, o modelo, em
sua expansão e exportação para outros cen-
tros, terá uma forte tendência à formação
de enormes monopólios. Esses monopóli-
os levarão à perda de flexibilidade em de-
corrência da escala que vier a atingir, pois
será regida pela voraz lógica da expansão.
Com a remoção das barreiras de fundo na-
cionalista, haverá uma enorme tendência ao
estabelecimento dos grandes monopólios
educacionais que, numa escala planetária,
serão levados a adotar regras de atuação e
modos de difusão procuram estabelecer
novas normas de doutrinação que tendem
a se guiar de forma quase hegemônica pe-
las leis de mercado. Esse processo
propende a crescer rapidamente, pois, além
de poder utilizar poderosos instrumentos de
comunicação à distância, encontra os paí-
ses em desenvolvimento num ambiente, in-
duzido ou espontâneo, de acentuada
desregulamentação. A estratégia do confli-
to direto será de uma luta desigual pelo
estágio de desenvolvimento de projetos de
educação. Assim, a estratégia poderá ser
de alinhamento, com os grandes monopó-
lios internacionais se impondo. Contando
com a complacência da sociedade local,
não haverá dificuldades para se encontrar
sócios nativos que se disponham a
operacionalizar os projetos educacionais
transnacionais.

No contraponto desse modelo edu-
cacional dos grandes monopólios
transnacionais que estabelecem reservas
de mercado, iremos encontrar as postu-
ras xenófobas, que tendem a ver nas influ-
ências externas a fonte de todos os pro-
blemas nacionais e regionais. Dentro da
apologia à diversidade e flexibilidade, a

melhor alternativa, que nem sempre irá sair
vitoriosa, deve estar localizada em alguma
posição intermediária entre a xenofobia
radical e a lógica dos monopólios trans-
nacionais dominadores e expansionistas,
com suas bases conceituais estabelecidas
nos países capitalistas avançados. Cabe
aos definidores regionais de política esta-
belecer os limites para regular o sistema
globalizante e eliminar os extremos. Uma
alternativa para evitar um processo de do-
minação absoluto seria utilizar o mesmo
modelo empresarial transnacional, privile-
giando, porém, aqueles aspectos em que
os "dominadores" sejam fracos (num pro-
cesso de utilização do veneno como seu
antídoto). Ou seja, localizando-se nos ni-
chos específicos de cunho regional, utili-
zar a metodologia dominante para fazer
com que se tenha autonomia para definir
padrões de abrangência internacional.
Essa é a opção de utilizar os mesmos ins-
trumentos que estão sendo empregados
de forma disseminada. Essa opção, entre-
tanto, não contempla modelos alternativos.
Ela simplesmente aceita o modelo e tenta
se adaptar a ele, procurando otimizações
de cunho regional, ao mesmo tempo em
que deixa de lado o projeto de país (Esta-
do-Nação) e a questão da cultura nacio-
nal. E o que está em jogo em países como
o Brasil, ao promover seu sistema de ensi-
no e de pesquisa e ao resistir aos perigos
que os ameaçam, não consiste unicamen-
te em formar entre nós o estudante de li-
ceu à época de Napoleão – culto, leitor
de Virgílio e capaz de adquirir habilidades
técnicas nas grandes escolas – , mas tam-
bém em ler Watson, Einstein e Machado
de Assis. Portanto, o maior risco para paí-
ses como o Brasil é o de otimizarem-se
em atividades consideradas como de me-
nor relevância social.

A tentativa de construção de modelos
alternativos para a educação que tenham
chance de sucesso dependerá da identifi-
cação e incorporação de fatores que per-
mitam a formação dos estudantes para a
vida, estabelecendo um domínio de ordem
pragmática e cultural, com base em valo-
res regionais. Somente assim a educação
poderá cumprir sua missão de ser o instru-
mento de libertação por excelência, e não
o instrumento da dominação e da tirani-
zação. Ao se pensar a articulação entre
educação e C&T, tanto na direção da C&T
para a educação quanto da educação para
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a C&T, e em especial para países periféri-
cos como o Brasil, dever-se-á ter em men-
te isso. E o desafio de promover o choque
de cultura entre humanidades, ciência e
tecnologia nos diferentes níveis de ensino,
esbarrará entre nós com a dificuldade de
as elites não terem projeto de Estado-Na-
ção e de cultura nacional, acreditando que
são cidadãos do mundo – coisa que um
suíço, um americano de Iowa, um francês
do Rhône e um japonês de Kyoto simples-
mente negam ou não reconhecem em si
mesmos.

De toda forma, acreditamos que, no
presente, o ponto de partida para a criação
de modelos alternativos para o ensino de
massa deva ser o modelo americano, dado
seu imenso sucesso ao atender a pressão
da sociedade pela expansão do ensino su-
perior. Todavia, em razão de suas distorções
e das especificidades dos países em desen-
volvimento, esse modelo deverá sofrer for-
tes inflexões, ao ser transferido para países
como o Brasil. Elementos para produzir es-
sas inflexões poderão ser buscados nos
modelos napoleônico e humboldtiano, po-
rém com um outro olhar – como de resto já
fizeram os americanos ao construírem o seu
modelo, ao enfatizarem a pesquisa em gran-
de escala e ao ensejarem novas formas de
organização do ensino, massificado e diver-
sificado. Estima-se que, no caso dos países
em desenvolvimento, essas inflexões com
certeza passarão pela questão da cultura na-
cional e do Estado-Nação, porém em no-
vas bases, visto que as condições do mun-
do de hoje, globalizado, não são mais do
século 19, europeu, dividido entre o conti-
nente e a ilha.

A educação no Brasil

Embora exista uma linha de pensamen-
to que não acredita terem ocorrido ruptu-
ras conceituais ao longo da história do sis-
tema de educação (de um município, Es-
tado, país ou mundo), a tipificação das
universidades do primeiro mundo em insti-
tuições napoleônica, humboldtiana e ame-
ricana sugere o oposto. Mesmo numa es-
cala menor, ao se analisarem detalhes den-
tro de cada um desses três grandes ciclos,
acreditamos que o sistema de educação
vem seguindo uma trajetória do tipo "esca-
da do diabo". Nessa "escada", a largura do
patamar, entendida como a extensão do
ciclo, e a altura do degrau, entendida como

a extensão da ruptura, seguem uma lógica
indeterminística, ou seja, de imprevisi-
bilidade. Assim, nem a extensão de cada
ciclo na história do sistema educacional,
nem a dimensão das mudanças conceituais,
ocorrendo em um curto intervalo de tem-
po, são passíveis de serem determinadas
previamente. Agora parece ser possível ex-
plicar cientificamente por que os esforços
para fazer essas previsões sempre fracassa-
ram. Posto isso, temos de nos contentar
com o fato de que elas somente podem ser
identificadas e analisadas a posteriori.

Um exemplo de ruptura, no Brasil, é a
reforma universitária de 1968 que, nas uni-
versidades públicas, encerrou o ciclo dos
professores catedráticos e iniciou o ciclo
da abordagem educacional tendo o depar-
tamento (disciplinar) como elemento bási-
co. Decisivo para o sucesso desse modelo
foi a instituição, naquela ocasião, do regi-
me de dedicação exclusiva e a implanta-
ção da pós-graduação. Numa análise a
posteriori e abrangente, podemos entender
que esse movimento refletia um passo na
direção do modelo americano.

O modelo americano de educação está
estruturado para oferecer, na sua enorme
diversidade, produtos que são demanda-
dos pela sociedade. Ele contém, na forma
de uma parte do sistema educacional to-
tal, o subsistema que trabalha no estado
de arte do conhecimento. São instituições
(Harvard pode ser vista como um exemplo
emblemático) que são representativas do
sistema, mas que são conservadas na jus-
ta dimensão pela sua relevância estratégi-
ca para o sistema como um todo. Essa
parte é mantida pequena pelo elevado
custo financeiro para a sociedade, mas se
justifica pela sua elevada capacidade de
definir novos padrões sociais, importantes
para manter a hegemonia americana no
mundo. Ela representa, em que pese seu
conservadorismo, o locus privilegiado
onde o pensamento criativo é germinado
para induzir mudanças de paradigmas.

O modelo que se firmou a partir da se-
gunda metade do século 20, nas universida-
des dos países desenvolvidos e que agora se
encontra em fase mais intensa de implanta-
ção no Brasil, resultou em parte do fenôme-
no da globalização. Esse modelo levou a um
movimento dos modelos humboldtiano e
napoleônico, tendo como missão a constru-
ção de uma identidade nacional, para o mo-
delo da instituição empresarial transnacional
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(universidade americana). Assim, enquanto
no Brasil a reforma universitária, iniciada em
1968, começava a mover-se em direção ao
modelo americano, as instituições do primei-
ro mundo identificadas com o locus privilegi-
ado da criatividade já estavam questionan-
do a abordagem de um sistema de educa-
ção centrado no conceito de departamento
– pedra angular daquele modelo desde sua
implantação, antes de sua inflexão transnacio-
nal. A razão é que o departamento pressu-
põe uma fundamentação disciplinar, que já
estava mostrando sintomas de sua incapaci-
dade de dar respostas a determinadas ques-
tões e a um conjunto de desafios – como
bem viu a Nasa à época do Sputinik – , im-
pedindo que a ciência pudesse continuar
avançando dentro de referenciais históricos
ou de referenciais de expectativa. O resulta-
do foi que chegamos a esse final de século
com formulações contundentes – ainda que
diferentemente motivadas – como o "fim da
história", o "fim da ciência" e até mesmo o
"fim da educação", pois ao negar novas for-
mulações ela estagna, esmaece e morre.

Mesmo considerando que os questio-
namentos de fundo acadêmico quanto ao
modelo departamental já estivessem pos-
tos, parece ter sido inevitável que em 1968
o Brasil optasse por esse modelo, direci-
onado para a abordagem disciplinar. Des-
se modo, todo o esforço intelectual foi no
sentido de implantá-lo no país, e não hou-
ve tentativas de construir outras alternativas.
Assim, estamos hoje inseridos num modelo
que representa um ciclo que está agora sen-
do considerado inadequado e incapaz de
fazer frente às necessidades de redire-
cionamento da educação de massa,
centrada no indivíduo anônimo, para uma
educação do indivíduo-cidadão, tendo o
homem como sujeito e não como objeto
do processo, no qual a educação para a
C&T é somente uma faceta. Ora, deslocar o
foco do indivíduo anônimo pactuante do
contrato (modelo americano) para o sujei-
to-cidadão é voltar ao modelo humbold-
tiano, porém em novas bases, de vez que,
além de sujeito de um Estado-Nação, ele é
virtualmente hoje, num mundo globalizado,
cidadão do mundo.

Vistas mais de perto, as rupturas na
estrutura das instituições de ensino superi-
or no Brasil são um pouco mais confusas,
pois, mesmo incorporando algumas carac-
terísticas do modelo americano, essa es-
trutura preserva outras características das

instituições napoleônica e humboldtiana.
Esse detalhe talvez ajude a entender por que
se pode pensar que não existem rupturas
na estrutura de ensino superior do Brasil.
As características essenciais do sistema
americano, principalmente aquelas direcio-
nadas para o atendimento do ensino de
massa, somente agora começam a ser ab-
sorvidas no Brasil. Isso está, em certa in-
tensidade, associado com os processos de
globalização e com a perda na ênfase da
idéia de nação. Com a filosofia da globali-
zação, passou-se a disseminar, de uma for-
ma mais intensa, a filosofia de co-respon-
sabilidade de cada pessoa para com o
mundo como um todo. Contudo, antes de
ser cidadão do mundo, o indivíduo é cida-
dão de seu país (Estado-Nação), e somen-
te assim, através das marcas da cultura na-
cional e local, poderá co-construir uma
cultura mundial visando não ao homem do
Ocidente – América ou Europa –, mas à hu-
manidade em sua totalidade.

Antes de se fazer qualquer reflexão so-
bre um processo de educação para o futu-
ro que possa atender aos interesses de nos-
so País, é salutar um breve exame de nosso
passado. No Brasil, a educação tem sido
vista como um privilégio e não propriamen-
te como um direito básico do cidadão. No
ambiente da "sociedade do conhecimento"
infletido para o Estado-Nação e a cultura
nacional tal como propomos, e eliminados
os exageros de base cientificista e tecnicista
já assinalados, podemos partir da premis-
sa de que o nível de educação "mínimo e
necessário", mas "não suficiente", para in-
serir-se plenamente na sociedade é, atual-
mente, o correspondente ao de terceiro grau
com uma postura de quarto grau. Ou seja,
a postura de um cidadão que, tendo tido
acesso a algum tipo de treinamento de en-
sino superior, tenha aprendido a viver den-
tro das práticas cotidianas de um cientista
que questiona, procura entender as ques-
tões colocadas e adquire a capacidade de
interferir crítica e criativamente no seu am-
biente de atuação. Dessa forma, a expecta-
tiva é de que cada cidadão tenha a capaci-
dade de identificar o conhecimento relevan-
te, possa apreender esse conhecimento e,
assim, ter a oportunidade de trabalhar uma
identidade terrena, e, em decorrência, sai-
ba lidar com o futuro incerto, dentro de uma
nova ética que tenha o indivíduo e a espé-
cie humana como meta.

Existe uma enorme demanda reprimida
por ensino no Brasil. Somente uma pequena
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parcela dos cidadãos tem acesso a algum
tipo sistematizado de educação, em al-
gum e qualquer nível. Mesmo nos níveis e
condições educacionais em que os indica-
dores quantitativos são favoráveis, os aspec-
tos qualitativos são questionáveis. A dificul-
dade com o modelo atual, entregue em gran-
de parte à iniciativa privada, não consiste na
ausência de instituições de perfis diferencia-
dos para atender à demanda na sua enorme
diversidade. A dificuldade está na ausência
de projetos acadêmicos e pedagógicos,
bem como na falta de desenvolvimento de
metodologias e técnicas adequadas, com
envergadura para resolver as megaquestões
relacionadas com o quantitativo da deman-
da por educação e com o qualitativo da edu-
cação disponibilizada para a sociedade. O
cenário atual foi construído com a conivên-
cia tanto de gerações de políticos que não
tiveram a sensibilidade para com a questão
da educação, quanto de pensadores que,
num cenário político adverso, não consegui-
ram construir modelos abrangentes para a
educação de massa que agora está posta
de uma forma enfática. Esse talvez seja o
grande débito dos gestores de educação
para com a sociedade atual e para com as
gerações futuras. Historicamente, não foi atra-
tivo para os gestores trabalhar em temas edu-
cacionais com esse olhar. O oportunismo e
o imediatismo foram mais relevantes do que
a abordagem do estadista que tem a visão
de longo prazo. Num passado mais recente,
podemos facilmente constatar que as pou-
cas iniciativas durante as três últimas déca-
das foram fortemente inibidas. Três décadas
caracterizam o período de uma geração de
pensadores e correspondem ao período que
teria sido necessário para a consolidação de
um projeto de educação. Esse estado de pa-
ralisia e de indigência tem de ser mudado.

Como já dissemos, a educação no
Brasil foi sempre estruturada para ter a jus-
ta dimensão no atender a uma minoria so-
cial na forma de um privilégio, preferencial-
mente direcionada para a elite econômica
e, a partir da reforma universitária de 1968,
com uma abertura acanhada para a elite
intelectual. Na primeira metade do século
20, o sistema educacional, forte no ensino
médio e incipiente no nível superior, foi
direcionado para a elite econômica e privi-
legiava, fundamentalmente a abordagem
reducionista, e estava muito relacionado
com o já ultrapassado modelo da universi-
dade napoleônica, mesmo considerando

que as bases do modelo da universidade
humboldtiana já estivessem postas, e se-
guidas mundo afora, tendo sido incorpora-
das em parte pelo modelo americano. A
configuração dessa minoria atendida no sis-
tema educacional brasileiro sofreu, em me-
ados do século, uma mudança por meio
do estabelecimento da crença na necessi-
dade de também atender à elite intelectual.
Com isso ou por isso, surgiram instituições
do tipo Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (1951), e o
sistema educacional começou a abrir-se um
pouco, no seu mais elevado nível de ensi-
no formal, para a elite intelectual. Ou seja,
os jovens pertencentes a classes de baixa
condição socioeconômica e cultural, mas
identificados como de elevado potencial
intelectual, começaram a entrar nas melho-
res universidades do País, e o sistema edu-
cacional modificou-se, de forma gradativa,
para contemplar alguns aspectos da abor-
dagem integrativa. Isso já era um sintoma
de uma movimentação da estrutura de en-
sino para inserir-se no modelo humbold-
tiano, direcionada para a construção de uma
identidade nacional, associando ensino e
pesquisa (chegando até mesmo a incorpo-
rar padrões coletivos de trabalho intelectu-
al, como no modelo humboldtiano "históri-
co" das universidades alemãs) e tendo
como base os valores de um neo-humanis-
mo. Nesse final de século, a tese de que a
educação é um privilégio e não um direito
ainda continua imperando no Brasil, o que
pode ser comprovado a partir do fato de
que somente cerca de um décimo da po-
pulação de faixa etária qualificada conse-
gue uma vaga no ensino de nível superior.

De forma pragmática, o que a socie-
dade está demandando dos definidores e
gestores de políticas de educação no Bra-
sil são respostas a essas duas megaques-
tões: a) aumentar drasticamente o número
de vagas no ensino superior e b) atender a
uma demanda de diversidade ilimitada. Na
falta de alternativas, essa demanda social
está levando os gestores a priorizarem
ações que levam ao fortalecimento do mo-
delo americano, pois ele parece ser o que
há de melhor para responder a elas, por
conceder largo espaço à iniciativa privada
e operar em escala de ensino de massa.
Independentemente do modelo que vier a
se impor em nosso País, se o americano ou
outro, as mudanças que precisam ser
implementadas sugerem a necessidade de
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rupturas conceituais e metodológicas que
consigam estabelecer as bases de um novo
paradigma. Tal necessidade tem a ver com
a própria magnitude dos problemas, e para
lhes fazer face é imperioso evitar mudan-
ças que não passem de pequenas adapta-
ções do sistema vigente com o objetivo
de dar sobrevida a ele, seja em decorrên-
cia de interesses oportunistas ou de mera
incompetência para resolver as questões.

A primeira megaquestão refere-se à
necessidade de multiplicar por dois ou três
o número de vagas no nível superior num
período curto. Ou seja, estabelecer as con-
dições para concretizar a passagem de dois
milhões de vagas para algo entre quatro e
seis milhões de vagas nos próximos cinco
anos. A segunda megaquestão é mais com-
plicada que a primeira, pois nossa cultura –
baseada no modelo de uma universidade
humboldtiana, porém em íntima associação
com o modelo napoleônico, visando à de-
finição de uma identidade nacional e entre-
gando essa missão ao Estado – nega a di-
versidade e faz a apologia da centralização,
padronização e homogeneização.

Os dois megadesafios não podem ser
abordados na perspectiva de gerar
algoritmos rígidos, pois, num sistema de
enorme complexidade, como o é o siste-
ma educacional no Brasil de hoje, os
algoritmos estáticos fogem do controle de
seus mentores. Eles podem simplesmente
não se concretizarem, como também podem
gerar resultados opostos aos idealizados,
gerando o paradoxo das conseqüências em
que se pretende alguma coisa e realiza-se
o oposto. A presença desse risco não
pode, entretanto, ser utilizada como pre-
texto para não se planejar, a exemplo do
que acontece no momento, em que o go-
verno tem muito pouco a oferecer para a
sociedade, ávida por alternativas e opções
para se educar. Nesse quadro, o desafio
consiste em se conseguir gerar diretrizes
genéricas que sejam suficientemente flexí-
veis e, portanto, passíveis de serem modi-
ficadas e redirecionadas no perene proces-
so de implantação. O futuro incerto nos
coloca desafios diferentes daqueles com
que estávamos acostumados a lidar num
cenário de um universo mecanicista e
determinista, que admitia receitas centrali-
zadas, únicas, autoritárias e messiânicas.

Encaminhamentos procurando equa-
cionar os dois megadesafios exigirão a
construção de novos modelos de finan-
ciamento, novos projetos pedagógicos

e novas metodologias de ensino de mas-
sa em um ambiente de diversidade ilimi-
tada. A questão financeira será de equacio-
namento simples, a partir do momento em
que a questão da educação passar a ter pri-
oridade nas políticas sociais. Dinheiro (ou
sua falta) nunca foi o fator determinante para
impedir a implementação de projetos politi-
camente priorizados. A aparente ausência de
recursos para a educação está relacionada
com a exaustão do sistema educacional vi-
gente, nos seus mais variados aspectos. A
opção pela priorização da educação acar-
retará enormes conflitos com estruturas so-
ciais solidamente consolidadas como, por
exemplo, as estruturas relacionadas com do-
enças e com a falta de segurança.

Outro ponto que irá demandar profun-
das mudança diz respeito às questões pe-
dagógicas. Nesse caso, o cenário é tene-
broso pois, nas últimas décadas, tem-se
vivido uma enorme falta de abordagens
para a questão da educação numa escala
mega, que dêem ou sugiram um mínimo
de fundamentação para implementar, efe-
tivamente, as mudanças de escalas neces-
sárias. Será preciso desenvolver, a partir
do quase nada disponível, metodologias
pedagógicas radicalmente diferentes das
que estão sendo empregadas para se con-
seguir sair dos ridículos índices de atendi-
mentos em educação.

Em decorrência principalmente das no-
vas tecnologias e de mudanças conceituais
de base científica, o projeto de educação
para as próximas décadas deverá ser com-
pletamente diferente do que se tem pratica-
do ou sobre o qual se tem falado. No que
tange ao conteúdo disciplinar, não há como
questionar a capacidade da competência ins-
talada no País em produzir respostas aos
questionamentos. Por exemplo, os Departa-
mentos de Física hoje existentes no Brasil
estão qualificados, de forma plena, para ge-
rarem propostas e respostas a quaisquer
questões de conteúdo disciplinar da Física,
qualquer que seja o programa de ensino de
ciências. Essa não é, entretanto, a questão. A
questão de fundo é a inexistência de projetos
pedagógicos, com metodologias adequa-
das, para fazer fluir esse conteúdo disponível
para a sociedade como um todo e para os
estudantes em particular. Os projetos atual-
mente existentes estão direcionados, e, mes-
mo nesses casos, de forma questionável,
para uma clientela muito pequena e muito
particularizada, que normalmente é tratada
acriticamente.
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Em suma, o desafio é a formulação de
projetos que abandonem a lógica linear. A
lógica linear prevê que o efeito é proporcio-
nal à causa. Assim, precisa-se de um pro-
fessor para 30 alunos e dois professores para
60 alunos. Para uma turma de 30 alunos pre-
cisa-se de uma sala de aula, para 60 alunos
precisa-se de duas salas. A lógica não-line-
ar opera de forma diferente. Por exemplo,
um professor para 30 alunos e três profes-
sores para 200 alunos. Por meio de proces-
sos pedagógicos novos, consegue-se um
ganho no fator de escala, seja pelas abor-
dagens estritamente inovadoras na perspec-
tiva pedagógica, com metodologia adequa-
da, seja pela utilização de tecnologias que
permitem viabilizar, por exemplo, programas
de ensino a distância.

No contraponto da abordagem histó-
rica que sempre privilegiou, no nível mais
elevado da educação formal, o elitismo
econômico e também tentou privilegiar,
embora em menor escala, o elitismo inte-
lectual, abordagens de fundamentação
populista foram as dominantes nos níveis

de educação mais baixos. São bastante
difundidas as várias ondas de esforços para
resolver a questão da educação por meio
de ações que priorizem a base (o ensino
fundamental). As ações no nível fundamen-
tal têm como suporte a crença de que exis-
tem uns poucos especialistas com a capa-
cidade de gerar definições para resolver a
questão do ensino de massa. Seguindo a
lógica linear, multiplicam o número de sa-
las de aula e de professores. São opções
caras e ineficientes, pois operam dentro de
uma lógica linear de querer aumentar a es-
cala de atendimento dentro de um modelo
projetado para atender a uma estrutura pen-
sada para operar em pequena escala. Essa
opção segue também a lógica seqüencial
de que primeiro deve-se resolver a questão
do ensino fundamental, depois a do ensino
médio e assim por diante, até se chegar ao
ensino continuado que vem, supostamen-
te, depois do ensino de terceiro grau. Num
tempo de processamento de dados funda-
do numa abordagem fortemente paralela
que pode servir para construção de novos
modelos de educação, o atual modelo con-
tinua investindo na lógica seqüencial. Não
se conseguindo inovar em projetos peda-
gógicos, assistidos pelas novas tecnologias,
haverá o aprofundamento da cegueira gra-
dual, pois tem como ponto de apoio a ar-
rogância do poder e do especialista, a qual
tende a inibir iniciativas que poderiam ser-
vir de base para novas experiências. Atual-
mente, tudo o que se faz, esconde-se atrás
do parecer do especialista. Um exemplo
emblemático da opção pelo fundamental é
o programa "Toda Criança na Escola" pro-
duzido pelo governo. Apesar de seu méri-
to, essa opção trata a questão de forma
simplista, ao desprezar os outros níveis de
ensino, naquilo que deveria ser uma abor-
dagem sistêmica e operando simultanea-
mente em todos os níveis de ensino.

A definição da educação da cidadania,
tendo o homem como sujeito do processo
e entendida como necessária para viver-se
num mundo globalizado, pode ser sinteti-
zada em alguns poucos atributos, todos
inerentes à capacidade de desenvolver tra-
balhos em equipe, ou seja, de criar e co-
municar, em processos de educação conti-
nuada e de aprender a aprender. Hoje, fala-
se muito, por exemplo, do analfabeto
tecnológico. O grande equívoco parece
estar relacionado com o fato de se crer que
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um projeto de educação terá sucesso ten-
do instrumentos de base tecnológica como
ponto de apoio para seu planejamento, ela-
boração e disseminação, e que a receita
para o sucesso consiste em treinar pesso-
as para utilizar essas tecnologias. Embora
seja um instrumento poderoso para ajudar
na implementação de metodologias ino-
vadoras e conseguir mudanças de escala
no atendimento da clientela, a tecnologia
não pode justificar-se por si só. Para isso,
é necessário alfabetizar-se em vários ins-
trumentos ortodoxos e heterodoxos, mas
parece que para atingir-se uma educação-
cidadã, muito mais importante do que a
tecnologia é a prática de uma ética da ci-
dadania. Conseguir projetos pedagógicos
que rompam com a abordagem centrali-
zadora, messiânica e linear, depende de
trabalhar num ambiente de diversidade ili-
mitada pois, em cada subsistema do siste-
ma total e para cada clientela específica,
deve-se ter um projeto específico. Esses
projetos específicos devem ser gerados por
profissionais criativos e inovadores, preser-
vando a complexidade de cada subsistema
e estabelecendo condições para sua evo-
lução. O projeto de construção de uma
educação-cidadã deve envolver, necessa-
riamente, um processo de reeducação de
todas as pessoas envolvidas no processo
educacional. É nesse sentido que a gran-
de fragilidade do sistema consiste na falta
de profissionais de educação para abor-
dagens mais flexíveis, criativas e inovado-
ras. A atual geração de profissionais da
educação privilegia abordagens centrali-
zadoras, lineares, ortodoxas e reacionári-
as. Todavia, há iniciativas e programas que
buscam novas alternativas para os níveis
fundamental e médio. A própria dissemi-
nação da ética da cidadania na pré-escola
e no fundamental, hoje, como um ideal, é
o sintoma de uma grande lacuna e tam-
bém de uma demanda social inquieta com
os rumos do País e da nossa cultura. De-
manda nascida do esgotamento do mo-
delo humboldtiano entre nós (em que o
sistema de ensino visava justamente criar
o sujeito-ético do Estado-Nação) e da con-
seqüente entrega do nosso sistema a um
conjunto de valores pragmático, utilitarista
e aético. Será necessário, portanto, voltar
ao ideal da escola republicana e promover
a educação da cidadania, junto com a
educação para a C&T, e vice-versa.

Educação para C&T/C&T para
educação

Parece existir uma quase unanimidade
de opinião quanto à relevância cada vez
maior de se ter uma educação direcionada
para alfabetizar as pessoas em questões de
C&T. Não estão também ainda identificados,
pelo menos de forma óbvia, sinalizadores
da perspectiva de perda de importância da
C&T no século 21. O que pode ser inferido
é uma mudança de ênfase nas áreas do
conhecimento. Parece que o século 21 irá
privilegiar aquelas áreas passíveis de abor-
dagens científicas relacionadas com os sis-
temas complexos, num sentido bem amplo,
contemplando, inclusive, fenômenos da
consciência humana. O entendimento do
fenômeno da consciência parece ser o maior
desafio posto para a humanidade. Outras
áreas a serem privilegiadas e outros desafi-
os certamente estarão nos diferentes cam-
pos do social em sua hipercomplexidade,
aí incluída, naturalmente, a questão da edu-
cação. Portanto, considerar aspectos de
C&T em qualquer projeto de educação é
necessário, pertinente, relevante e inquestio-
nável. Contudo, pensar educação para C&T
é pensar também a C&T para a educação.
Para fazer o movimento de vaivém é preci-
so – vimo-lo – dilatar a nossa própria com-
preensão de ciência ou de conhecimento,
bem como a nossa idéia de educação, fer-
tilizada pelo choque das três culturas –
humanística, tecnológica e científica. O caso
do Brasil não é senão, com sua especifi-
cidade, um caso particular de um fenôme-
no global.

Afirmada essa crença na relevância da
C&T para a definição de valores sociais
no século 21, é confortável refletir sobre
um projeto de educação para a C&T. Num
cenário de apologia à diversidade ilimita-
da nos termos estruturados pela própria
ciência, deve-se considerar um caso-limi-
te que esteja relacionado com a pulveri-
zação intensa dos projetos educacionais.
O risco desse caso-limite é real, mas so-
mente em sistemas de baixa complexida-
de, e, nesse caso, o sistema não terá
como sair do patamar de mediocridade.
Entretanto, tão perigosa quanto o siste-
ma amorfo da fragmentação absoluta é a
imposição de sistemas tecnocráticos de
fundamentação centralizada e de pseudo-
racionalização. Esses dois extremos per-
mitem uma incursão sobre a questão do
papel do Estado na formulação de um
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projeto de educação. A fragmentação
radical, mediocrizante, permite uma iden-
tificação com o modelo do "Estado
Minimalista", em que o projeto de educa-
ção é desprovido de regulamentação e
abandonado às regras do mercado. A re-
gulamentação tecnocrática radical pode
ser identificada com o modelo de "Esta-
do Maximalista", em que o projeto de edu-
cação é regulamentado de forma autori-
tária pelo Estado ou por seus agentes.
Uma situação intermediária, longe dos
extremos, é que deve ser almejada, ou
seja, um padrão que contemple a diver-
sidade ilimitada para que as forças pro-
gressistas possam operar de forma efici-
ente, visando à otimização e não à
maximização. Nesse contexto, o concei-
to de forças progressistas precisa ser me-
lhor qualificado. Elas não podem ser vis-
tas dentro do mito do progresso históri-
co determinista. Essas forças progressis-
tas devem, ao contrário, ser vistas na pers-
pectiva de um progresso indeterminista,
a qual admite que as ações de cada indi-
víduo têm conseqüências imprevisíveis.
Esse cenário estabelece as bases para
uma cultura de co-responsabilidade dos
indivíduos relativamente ao país em que
vivem e ao mundo como um todo. A op-
ção pela fragmentação radical leva à
exaustão das fontes compartilhadas, e,
no outro extremo, a opção pela centrali-
zação elimina as forças de progresso.

Foi historicamente conveniente, e tal-
vez até inevitável, a instituição de dicoto-
mias entre educação para C&T e educa-
ção humanista, ciência pura e aplicada,
ciência e tecnologia, educação e pesqui-
sa, graduação e pós-graduação, educa-
ção e cultura. Acreditamos que não há
mais como se pensar em estruturar proje-
tos de educação, tendo os exageros das
tecnologias como base para fundamentar
esses projetos. Levada às últimas conse-
qüências, a opção que privilegia excessi-
vamente a tecnologia deverá conduzir ao
processo de cegueira gradativa. Na ela-
boração de projetos de educação que res-
peitem a diversidade ilimitada, o impor-
tante para otimizar o resultado é a manu-
tenção do foco. O foco não pode ser nem
a tecnologia nem a ciência. O foco deve
ser a educação, o cidadão, a espécie hu-
mana, nos seus mais variados aspectos, e
considerados como partes integrantes de
um processo mais vasto onde a educa-
ção tecnológica é somente uma faceta.

Um complicador extra advém do fato
de estarmos num processo de progresso
científico e tecnológico acelerado, determi-
nado essencialmente pela velocidade com
que as descobertas científicas estão se trans-
formando em bens de consumo, de base
material ou na forma de prestação de servi-
ços. Uma das conseqüências desse proces-
so é que o tempo de vigência de uma de-
terminada tecnologia passou a ser menor
do que os tempos biológicos, ou seja, os
tempos usuais que regem nossa vida coti-
diana. Por exemplo, o tempo de vigência
da codificação da informação na forma de
papel impresso dura desde Guttemberg. O
tempo da vigência da codificação da infor-
mação na forma de impressão magnética
em um disquete dura somente uns poucos
anos. Ela já está sendo substituída pela
codificação óptica.

Aceitando que as contribuições da ci-
ência e da tecnologia para a educação e
vice-versa são somente duas facetas de
qualquer projeto de educação abrangente,
podemos discutir os papéis da C&T num
projeto de educação que seja relevante para
as pessoas, para o país e para o mundo.
Até bem pouco tempo, o ambiente por ex-
celência para a prática da educação era a
sala de aula, na sua forma mais tradicional
das quatro paredes. Posteriormente foram
incorporados os laboratórios, as clínicas,
os trabalhos de campo, os centros de está-
gios e de treinamentos. Os instrumentos
tecnológicos atualmente disponíveis nos
levam, inevitavelmente, a pensar numa nova
estrutura para o ambiente da prática edu-
cacional. Não há como pensar em educa-
ção no mundo contemporâneo numa abor-
dagem progressista, de fundamentação
indeterminista, em que não são contempla-
das práticas de educação num espaço vir-
tual. Esse espaço virtual fornece as condi-
ções para que todas as pessoas possam,
realmente, interagir e trocar experiências de
forma eficiente, não importando onde este-
jam no mundo. Dessa forma, criou-se um
instrumento para que a prática da co-res-
ponsabilidade global possa ser praticada
efetivamente. Esse aspecto novo ainda não
foi incorporado em nossos projetos de edu-
cação. Estamos numa viagem coletiva em
que todos são afetados por todas as
ações praticadas por outros onde quer
que eles estejam ou onde quer que as
ações tenham sido realizadas. Enterramos,
definitivamente, o mito dos ermitãos isola-
dos fisicamente em algum nicho específico
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do meio ambiente, como a torre de mar-
fim dos filósofos, o gabinete dos intelectu-
ais e o laboratório de fundo de quintal dos
cientistas. Junto com a emergência da so-
ciedade do conhecimento coletivamente
organizada, desenha-se a instalação de um
coletivo pensante em escala planetária,
onde o intelectual é virtualmente um cida-
dão do mundo. Contudo, a menos que
abandonemos qualquer projeto de impri-
mir nossas marcas na cultura planetária e
acreditemos que é isso mesmo (que o
mundo globalizado é o mundo dos anglo-
saxões, que são os melhores e vivem o
melhor dos mundos), deveremos nos con-
sagrar à edificação do nosso Estado-Na-
ção, do nosso sistema de ensino e de nos-
sa cultura nacional, talhados porém às exi-
gências e coações do mundo globalizado.

Assim, os formuladores da política de
ensino, ciência e tecnologia deverão ter em
conta esses dados e considerar algo mais.
Vivemos uma situação de gap científico e
tecnológico, e também de gap cultural,
inclusive com relação a nós mesmos de
fundo regional. Se não fizermos nada, per-
deremos o bonde da história, e nossa in-
serção no mundo globalizado será sem-
pre dependente. Ao formular os projetos
de educação, de ciência e de tecnologia,
não está em jogo escolher entre "menos
advogados e mais engenheiros", e vice-
versa. Trata-se, antes, de provocar o cho-
que entre humanidades, ciência e tecno-
logia, e se beneficiar dele.  Ao se pensar a
interface entre educação e C&T no contex-
to do terceiro e quarto graus, dever-se-á
situar a universidade pública como locus
privilegiado da geração e difusão da cultu-
ra da C&T, sem desconhecer, porém, que
de há muito a universidade perdeu a
hegemonia, dividindo nos países avança-
dos a produção da pesquisa com labora-
tórios de empresas privadas e outros ór-
gãos estatais. A seguir, trataremos desses
pontos, ao enfatizarmos as diretrizes ge-
néricas da educação no futuro para o nos-
so País.

Diretrizes genéricas

Ao se pensar nas diretrizes para a pre-
paração da educação no futuro no Brasil,
tendo como eixo a C&T e por objetivo o
homem (cidadão), deve-se ter em mente
algumas pressuposições, cujos fundamen-
tos já foram assinalados antes, mas que

agora serão estendidas ao terreno da prag-
mática e da ação concreta, traduzindo as
diretrizes em medidas, planos e sugestões,
mesmo sob o risco de se criar um receituá-
rio limitado, restritivo, pontual e ineficiente.

Antes de mais nada, dentro de nossa
linha de argumentação, da mesma forma que
o foco da educação para a ciência e a
tecnologia não deve ser a C&T mas a edu-
cação, o foco da educação, numa aborda-
gem sistêmica e num processo de educa-
ção continuada, não pode ser o cientista, o
professor ou o pesquisador, mas o aluno ou
o estudante (afinal, o cientista, o professor e
o pesquisador têm de ser repostos pelo sis-
tema no fim de duas gerações, e se o siste-
ma não prepara seus membros desde o ní-
vel fundamental jamais vai disponibilizá-los
nos níveis superiores).

Outro parâmetro importante, visando a
medidas, é adotar uma abordagem abran-
gente e integrada para todos os níveis de
ensino, tomando o conjunto como um sis-
tema complexo, respeitando sua extrema
diversidade e aliando o ensino de massa
ao atendimento das necessidades do indi-
víduo. Rompendo com a estrutura pirami-
dal (ensino de elite) e pondo no seu lugar
uma estrutura horizontal (ensino de massa),
uma educação para a C&T só será bem-
sucedida se conseguir, por auto-similarida-
de, criar uma cultura para a C&T, simultane-
amente, nos quarto, terceiro, segundo e
primeiro graus, quebrando o círculo vicio-
so das deficiências do primeiro grau, que
são (ou deveriam ser) suprimidas pelo se-
gundo, as do segundo pelo terceiro, as do
terceiro pelo quarto, e assim, sucessivamen-
te, ad infinitum. O desafio consistirá em im-
plantar um ensino de massa capaz de asse-
gurar a qualidade e preservar (proteger) a
pesquisa, aspectos que não poderão, no
entanto, ser uma exclusividade do quarto
grau e deverão ser cultivadas em todos os
níveis. De sorte que, se o ponto de partida
para a mudança cultural e de atitude exigida
pela educação para a C&T é o quarto grau,
não se pode perder de vista que numa abor-
dagem complexa, dinâmica e sistêmica o
quarto grau já está no primeiro e o primeiro
no quarto, num processo contínuo de
retroalimentação (se não, simplesmente o
estudante de primeiro grau jamais chegará
ao quarto).

O terceiro parâmetro concerne à rela-
ção entre a educação, a pesquisa e a soci-
edade. Dizíamos acima que um projeto de
educação deve estar focalizado no aluno e
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seu objetivo é constituir o cidadão, toman-
do o homem como eixo e centro do pro-
cesso (sujeito). Ora, no tocante à relação
entre a ciência, a tecnologia, a educação
e a sociedade, entende-se que a cultura
da pesquisa, junto com o estímulo à curio-
sidade e à criatividade, deve ser cultivada
desde o início (nível fundamental). Um ou-
tro valor a ser cultivado são as práticas
coletivas envolvendo o ensino e a pesqui-
sa. É nesse quadro de busca compartilha-
da que faz sentido a idéia de "experimento
coletivo", expressão usada por Bruno Latour
em seu ensaio sobre a ciência do século
21, intitulado From the world of science to
that of research? Ao se perguntar quais as
novas conexões que, além da educação,
são estabelecidas entre a pesquisa e a so-
ciedade, o autor usa um exemplo de um
grupo de pacientes da AFM (The French
Association for the Treatment of Muscular
Distrophy), que faz campanhas de televi-
são para levantar fundos para a associa-
ção de pesquisa da doença. Por mais de
quinze anos, a associação tem investido
em biologia molecular, como busca de
compreensão e tratamento da moléstia.
Para surpresa geral, a associação de paci-
entes investiu mais na pesquisa básica do
genoma humano que o governo francês,
conseguindo a publicação de vários de
seus resultados na Nature. O autor usa a
metáfora do prédio da associação para ilus-
trar as novas relações entre pesquisa, ciên-
cia e sociedade. No primeiro andar, paci-
entes em cadeiras de rodas, em contato
direto com os pesquisadores que também
ficam no edifício, no segundo andar. No
terceiro andar, está a administração, seus
projetos de levantar fundos e os postos de
recebimento das doações. Onde está a ci-
ência e onde está a sociedade? Pacientes
e seus familiares criam também as políti-
cas científicas, ao levantar fundos e atribuí-
los a projetos. Ciência e sociedade estão
de tal forma relacionados nesse projeto,
que não há forma de separá-los. Essa é a
noção do "experimento coletivo" cunhada
por Latour e relacionada, num nível micro,
com a "sociedade de conhecimento" assi-
nalada antes, que deverá nortear as ações
do fundamental ao quarto grau.

O último parâmetro é a necessidade de
elaborar políticas para acelerar o processo
de formação de pessoal para a C&T, visando
introduzir um conjunto de megainovações
que levem: 1) a um diferencial no conheci-
mento existente em diferentes áreas; 2) a uma

amplitude de escala, capaz de gerar uma
diferença significativa ao ser absorvida pela
sociedade; e 3) a uma difusão rápida, para
criar vantagens econômicas em nichos espe-
cíficos, ao se associar à velocidade e à opor-
tunidade das pesquisas. Ao priorizar essas
experiências, estaremos reconhecendo que
o tradicional modelo linear P&D (pesquisa
básica → pesquisa aplicada → desenvolvi-
mento tecnológico → produtos e processos)
está ultrapassado e que deveremos pensar
em modelos que superpõem essas fases.

Dito isso, passaremos a elencar na se-
qüência algumas diretrizes gerais pensadas
para o conjunto do sistema de ensino, po-
rém com maior ênfase no ensino superior,
relembrando que elas são em seu conjun-
to, por auto-similaridade, válidas para to-
dos os outros níveis de ensino. Tais diretri-
zes são:

1. Diversidade ilimitada – Atender, em
todos os níveis de educação, à demanda
de diversidade ilimitada, acabando com es-
truturas, projetos e metodologias padroni-
zadas e referenciadas por um ideal de exce-
lência único e absoluto, com base em indi-
cadores de desempenho elaborados dentro
de alguma lógica de mercado. Sendo uma
entidade cultural, o mercado torna-se passí-
vel de mudanças e distorções, que não o
qualificam como um bom referencial. Por
outro lado, deve-se abandonar a crença de
que seja possível estruturar um projeto de
educação centralizado, messiânico, autori-
tário e unificador. A estrutura de ensino deve
ser capaz de adaptar-se rapidamente ao
cenário de mudanças aceleradas, em con-
traste com as abordagens tradicionais que
se referenciavam por diretrizes absolutas e
estáticas. Num cenário de diversidade ilimi-
tada, cada subsistema, por ter ultrapassado
um valor crítico de complexidade, terá a
capacidade de determinar sua própria traje-
tória, principalmente com base em forças
internas e, secundariamente, com base em
forças advindas de outros subsistemas. Esse
é o caso da estrutura para a prática de pro-
jetos de educação no Brasil. Trabalhar no
cenário de diversidade ilimitada implica ter
uma estrutura do sistema de ensino capaz
de atender à extraordinária heterogeneidade
da demanda. Ou seja, criar de tudo para
atender a todos.

2. Fragmentação – Sob certos aspec-
tos, poder-se-ia pensar que as comparti-
mentalizações e as fragmentações são cons-
trutivas, pois permitem olhares diversificados
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para uma mesma questão e, portanto,
passíveis de gerar "driving forces" (forças
impulsionadoras) para o aprimoramento
do sistema como um todo. Esse seria vis-
to como um processo que teria suas
chances de sucesso aumentadas num ce-
nário de forças progressistas indeter-
ministas. Na prática, o que normalmente
se presencia são fogueiras das vaidades
que se limitam a pensar a questão de
construção de sistemas educacionais de
uma maneira instrumentalizada e com
características pouco adaptativas, por ne-
garem-lhes a diversidade e a avaliação
por pares, pois se encontram centraliza-
das no olhar da fragmentação isola-
cionista, que impede o cruzamento dos
olhares.

3. Unificação aberta – Como vimos, a
diversidade ilimitada não significa frag-
mentação radical. A fragmentação pres-
supõe o isolamento dos subsistemas. A
tese de criar de tudo para atender a to-
dos não significa, portanto, uma apolo-
gia à fragmentação isolacionista. A frag-
mentação construtiva – a da unificação
aberta – é aquela que assegura que cada
subsistema tenha a complexidade sufici-
ente para ter suas próprias regras de evo-
lução e que as interconexões entre todos
os subsistemas impedem o isolamento de
qualquer parte. Não há, assim, como ela-
borar um projeto de educação sem se
considerar tais pressuposições, sob pena
de se incorrer em erros grosseiros que le-
varão, inexoravelmente, à cegueira
gradativa, advinda do isolacionismo. Con-
siderando a C&T como exemplo, aban-
donada a si mesma ela será cega, pois
não terá como considerar o homem como
sujeito da educação. No máximo, o que
se conseguirá estruturar será uma educa-
ção tecnoburocrática eficiente, mas de vida
curta.

4. Interconexões – Romper com os iso-
lamentos impostos por razões históricas ou
políticas, como por exemplo Ministério da
Educação/Ministério da Ciência e Tecno-
logia e Graduação/Pós-Graduação/Pesqui-
sa, por meio da introdução de inter-cone-
xões efetivas entre os subsistemas, é a via
a ser percorrida no processo de unificação.
Sua instauração implica o abandono da
crença de que o Ministério da Ciência e
Tecnologia ou a própria C&T teriam o con-
dão mágico para resolver a questão da
educação do País ou mesmo de parte dela.

Por mais poderosas que sejam as tecno-
ciências, a "sociedade do conhecimento",
tendo a C&T como único balizador, é cega,
na medida em que vê o homem como ob-
jeto e não como sujeito do processo edu-
cacional. A regra básica passa a ser, en-
tão, introduzir instrumentos que levem à
capacidade de estabelecer interconexões
nos diferentes segmentos do sistema de
educação.

5. Auto-similaridade – A partir da cons-
trução do sistema de ensino superior, deve-
se utilizar a mesma metodologia, simulta-
neamente, para níveis inferiores de educa-
ção, com base na lógica de que o sistema
de educação, na sua complexidade, segue
as mesmas leis em todos os níveis de edu-
cação. Isso não conflita com a exigência
de diversidade ilimitada, pois cada nível de
ensino deverá, ele próprio, ter essa condi-
ção contemplada. A auto-similaridade ga-
rante um invariante relativo ao nível de edu-
cação, posto que o desafio básico, inde-
pendente do nível, deve ser a preparação
do aluno para compreender, interagir e
mudar o mundo, ou seja, preparar o aluno
para a construção de seu projeto de cida-
dania. Esse projeto aplica-se ao ensino con-
tinuado, superior, médio, fundamental e
básico. Em decorrência, por questão de
ênfase, qualquer sistema de educação deve
priorizar "todo cidadão no ensino superior".
Como conseqüência dessa meta, teremos
"toda criança na escola", pois a opção pela
política de "todo cidadão no ensino superi-
or" e a aceitação de todos os níveis de en-
sino seguem as mesmas leis e lógica, e for-
çam a abordagem do processamento pa-
ralelo. Assim, não haverá como ter "todo o
cidadão no ensino superior" sem se ter, si-
multaneamente, "toda criança na escola". Na
prática da auto-similaridade, o que muda
nos diferentes níveis de ensino é somente a
ênfase. O direcionismo pedagógico, por
exemplo, deve reduzir com a elevação do
nível educacional. O processo de redução
gradativa da atuação docente com o nível
educacional é necessário para ir num pro-
cesso crescente de formação de cidadãos
críticos e criativos. Isso demanda uma pos-
tura totalmente nova dos docentes dos ní-
veis mais elevados de ensino, que estão
acostumados a tratar o estudante universi-
tário da mesma maneira como um profes-
sor da escola fundamental trata as crianças.

6. Auto-avaliação – Atuando de forma
isolada, C&T não consegue fornecer instru-
mentos de avaliação, pois será dogmática
e negará o questionamento. Ela tenderá a
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ser avaliação pelos diferentes e pelos "pe-
ritos" (avaliação tecnocrática), que leva à
legiferação, à arrogância e ao autori-
tarismo, e, sendo assim, será destrutiva. A
avaliação pelos pares, embora ainda
incipiente e com as fragilidades já expos-
tas, tem sido vista como um antídoto con-
tra a mediocridade. Por ser uma avaliação
pelos pares, ela pode ser entendida como
um processo de auto-avaliação. Auto-ava-
liação não pressupõe, entretanto, avaliação
pelo próprio avaliado ou por colegas. A
noção de educação, por ser ampla, ambí-
gua e com gradações, deve ser vista numa
perspectiva de diversidade ilimitada. Ela é,
portanto, relativa, e está sendo buscado o
desenvolvimento de um processo de me-
dida ou aferição da qualidade por meio de
indicadores de desempenho que precisam
também ser de diversidade ilimitada.

7. Proteção – Talvez (um enorme tal-
vez, sujeito a muitas reservas) somente a
parte do sistema de educação relaciona-
do com o estado da arte do conhecimen-
to, ou seja, a estrutura da pesquisa científi-
ca, não siga a lógica da auto-similaridade,
na medida em que surge por autopoiesis,
não é modelado por nada e está na ori-
gem da auto-similaridade (porém, como
negar a retroalimentação ou o efeito de
feed-back dos outros níveis? – daí a reser-
va). Nesse quadro, a questão da proteção
é particularmente importante, pois a pes-
quisa envolve o conceito de inovação e está
intimamente associada ao indeterminismo
em sua acepção forte, uma vez que não é
possível prever a inovação de relevância
social no futuro, que venha a ser, finalmen-
te, absorvida pela sociedade. A sociedade
hoje passou a ter uma dependência tão
crucial da pesquisa científica, que não é
possível pensar numa estrutura social sem
que um volume expressivo de conhecimen-
to de relevância social esteja permanente-
mente sendo produzido. É por isso que
parece haver consenso quanto à necessi-
dade de proteção da estrutura de pesqui-
sa científica dos países, para evitar que ela
seja destruída. As três principais ameaças
para essa estrutura de pesquisa científica
em países em desenvolvimento são: a)
mega-estrutura de ensino, vista como a
soma de todos os níveis do sistema edu-
cacional; b) a estrutura de pesquisa dos
países avançados; e c) o próprio mercado
com suas oscilações e distorções. De qual-
quer forma, a ênfase dessa estrutura de

pesquisa deve estar fundamentada na aqui-
sição de cultura para a vida, tendo o ho-
mem como sujeito. Nos países desenvol-
vidos, essa proteção aparece de forma evi-
dente por meio da destinação de crescen-
tes e vultosos fundos federais para os pro-
jetos de pesquisa. Os países em desenvol-
vimento não podem prescindir desses ins-
trumentos de proteção sob pena de os pa-
íses ricos tornarem-se mais ricos e cada
vez mais inalcançáveis. Nos países em de-
senvolvimento, a proteção assume um ou-
tro caráter de suma importância, que con-
siste em impedir que os estudantes mais
talentosos sejam atraídos, de forma per-
manente, para os países onde a estrutura
de pesquisa científica é forte. A saída des-
ses jovens fortalece o perfil de país consu-
midor de cultura produzida nos países de-
senvolvidos. O impedimento da saída des-
ses jovens por meio de uma estrutura de pes-
quisa forte é, de longe, muito mais impor-
tante do que a tentativa de criar instrumen-
tos xenófobos. Esses jovens têm a capaci-
dade de criar um ambiente nacional para que
o País possa inserir-se com valores regio-
nalizados em um mundo globalizado.

8. Financiamento – Propor "criar de tudo
para atender a todos", pode parecer estar
sugerindo a utilização da lógica de merca-
do. Esse não é, entretanto, o caso, pois, tam-
bém na parte operacional, deve-se seguir a
lógica da diversidade ilimitada. Pelo seu
conteúdo social, o projeto de educação deve
ter uma parte expressiva, se não a totalida-
de, financiada pelo Estado. Educação é um
direito de todos os cidadãos e não um privi-
légio. Assim, a participação governamental
no cumprimento desse dispositivo é imperi-
osa. De forma especial, a participação do
Estado é decisiva naqueles pontos em que
as proteções são imprescindíveis, como é o
caso do acesso e da permanência no siste-
ma de educação da parcela da sociedade
de baixa condição socioeconômica e cultu-
ral, bem como no caso da pesquisa científi-
ca. Além de ações emanandas do Estado
(primeiro setor) e do mercado (segundo se-
tor), estão sendo construídas por todo o
mundo outras alternativas, identificadas
como alternativas do terceiro setor (institui-
ções da sociedade civil). A característica in-
teressante do terceiro setor é que ele está
desregulamentado, tendo, portanto melho-
res condições de atender à diversidade ili-
mitada. Na omissão do Estado, essa deman-
da por diversidade ilimitada e a atuação do
terceiro setor têm conseguido impedir que

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 316-341, maio/ago. 2000.



338

o sistema tenha que seguir exclusivamente
a lógica de mercado. Merece somente re-
gistro o fato de que isenção fiscal para cria-
ção de linhas de financiamento não pode
ser vista como atuação do terceiro setor,
mas sim do primeiro e segundo setores. O
primeiro setor abre mão de recolhimento de
tributos, e o segundo aufere lucro nesse
processo.

9. Instrumentos tecnológicos e tecno-
logias da inteligência – Não se deve acre-
ditar que a questão da educação seja pas-
sível de um equacionamento adequado,
com ênfase em instrumentos tecnológicos.
Não é possível aceitar a tese de que o pro-
cesso de aprendizagem possa ser feito
acriticamente com base em receitas
tecnoburocráticas. Os exageros tecnoló-
gicos da sociedade do conhecimento não
parecem estar oferecendo uma trajetória
social que mereça ser perseguida. A po-
derosa tecnologia hoje disponível para a
sociedade permite, entretanto, acreditar
que seja possível o aparecimento de no-
vas tecnologias da inteligência, provenien-
tes do cruzamento simultâneo do olhar
dessa poderosa C&T com o olhar das hu-
manidades. Mais importante do que saber
lidar com os instrumentos tecnológicos é
saber lidar com as incertezas inerentes à
natureza humana e que atualmente estão
sendo explicitadas de forma intensa pela
ciência e tecnologia vistas de forma una.
As bases científicas das incertezas estão
razoavelmente bem fundamentadas e pas-
síveis de absorção pelo cidadão comum,
num processo abrangente de educação.
Para avançar nesse sentido, parece impres-
cindível romper com a abordagem disci-
plinar do conhecimento humano pela in-
trodução de flexibilizações, em todos os
níveis de educação. Não se trata de aca-
bar com a abordagem disciplinar e substi-
tuí-la por uma abordagem unificadora, seja
por uma abordagem holística da era pré-
científica, seja por qualquer outra aborda-
gem nova. Na realidade, a abordagem dis-
ciplinar e a unificadora representam con-
dições extremas que, igualmente, enges-
sam o sistema. Trata-se de conjugá-las
para se conseguir encontrar condições
de otimização advindas de forças pro-
gressistas de bases indeterministas e
centradas em programas ou projetos de
pesquisa (daqui resulta a relevância es-
tratégica da pesquisa). Trata-se, portan-
to, de encontrar um processo de unifica-
ção aberta que tenha a capacidade de

contemplar alternativas intermediárias en-
tre as duas condições extremas. Aparen-
temente, a melhor opção é a do especia-
lista (disciplinar) que, tendo comprovado
o seu talento em uma especialidade, se
move no sentido de alargar seu domínio
de atuação, e não o oposto, a do
universalista (de unificação) que, sem o
lastro de uma contribuição prévia, se
move no sentido de estreitar seu domínio
de atuação. Para o desenvolvimento de
tecnologias da inteligência, centradas no
homem, o espaço virtual assume hoje um
papel de destaque. Portanto, é necessá-
rio reduzir a ênfase na idéia de que edu-
cação está relacionada basicamente com
a política de construir prédios. O grande
desafio hoje consiste em conseguir-se
estruturar um projeto para criar-se uma
nova geração de docentes versáteis que,
além de terem uma atitude de pesquisa-
dor, consigam transferir para a prática
cotidiana suas expertises num ambiente
de fortes características virtuais, em que
os "prédios" não precisam ser necessaria-
mente reais. Na realidade, deve-se traba-
lhar na procura de uma situação otimizada
(não-maximizada) de atividades didáticas
presenciais, deslocalizadas e atemporais.

10. Educação cidadã – A grande força
reacionária para o estabelecimento de uma
nova forma de educação fundamenta-se no
fato de que o processo de aprendizagem
está fragmentado, compartimentalizado e
mecanizado. Essa abordagem não permite
lidar com a complexidade do mundo de
forma adequada. A questão da educação
deve ser considerada como um processo
de inserção social do cidadão, ou seja, da
estruturação de um projeto de educação-
cidadã, uma educação terrena para a es-
pécie humana, no cenário da "sociedade
do conhecimento", de abrangência mundi-
al. A questão da educação extrapola a ques-
tão de segurança nacional, pois as ações
de todas as pessoas estão inexoravelmente
ligadas, independentemente de onde se
encontrem no mundo. Em qualquer projeto
de educação, as grandes questões estarão
fundamentadas na possibilidade de conhe-
cer. Portanto, apesar de estarmos sendo
continuamente questionados sobre os mo-
delos a serem adotados, é a cultura do pro-
cesso de aprender que é importante.

Nossa expectativa com a apresentação
de dez diretrizes é, de certa maneira, con-
tribuir para a reflexão sobre a questão da
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educação em nosso País. As diretrizes apre-
sentadas poderiam ser acompanhadas de
outras igualmente boas, como: adoção da
escola de tempo integral no ensino funda-
mental; implantação em grande escala de
escolas técnicas de status superior depois
do ensino médio, combinando a experiên-
cia das communities americanas e o mo-
delo alemão; criação de centros virtuais de
pesquisa; criação de laboratórios integra-
dos; definição de uma agenda para esta-
belecer os grandes problemas nacionais
com metas qualitativas e quantitativas; cri-
ação de uma agenda para o estabelecimen-
to de instrumentos de regulação entre o
primeiro, o segundo e o terceiro setores
nas questões afins à educação. O risco seria
de enveredarmos na linha de construção
de um receituário que, por refletir mais gos-
tos de natureza pessoal, serviria para en-
fraquecer a proposta.

Conclusão

Diante do cenário apresentado, acre-
ditamos que o foco da discussão não deva
ser direcionado para a questão do conflito
ideológico entre as opções radicais do Es-
tado Minimalista e do Estado Maximalista.
O Estado deve estar estruturado na justa
medida para propiciar a construção de um
sistema de educação de diversidade ilimi-
tada nos termos postos neste documento
e, de forma mais específica, nas diretrizes,
que deixam claro que o Estado não pode
abrir mão de sua função reguladora, bem
como a necessidade de controle social dos
diferentes segmentos do sistema educaci-
onal, inclusive relativamente às ações do
Estado. O Estado não pode também se

omitir no processo de assegurar educação
para todos os cidadãos. Dessa forma, o
sucesso da aplicação das diretrizes
sugeridas depende de três fatores.

Em primeiro lugar, depende da vonta-
de política e do discernimento dos
governantes no sentido de definir os
parâmetros e dar a justa medida para o que
deve ser estimulado e protegido (nichos
locais), sem o que não há projeto social de
país, nem há como construir os instrumen-
tos para que o país possa ter sua inserção
plena (não-dependente) assegurada no
mundo globalizado. Em segundo lugar, o
sucesso das diretrizes depende da parti-
cipação intensa e vigilante da sociedade,
sem o que os projetos de educação oriun-
dos do Estado transformar-se-ão em ex-
pedientes tecnoburocráticos e em decre-
tos messiânicos. Ele depende, por último,
da existência dos instrumentos públicos
e sociais efetivos para controlar a voraci-
dade do mercado, que tenderá a domi-
nar hegemonicamente todo o sistema de
educação.

Por meio da interlocução efetiva entre
a sociedade e o governo, mediada pela
tríade ciência, tecnologia e humanidades
(C&T&H), poder-se-á modificar a fundo a
educação do País, da mesma forma que já
se modificou antes o sistema educacional
de outros países no curso deste século, ao
promover-se a passagem do ensino de eli-
tes para o ensino de massa.3

Caberá agora, em nosso País, promo-
ver a passagem e, ao mesmo tempo, intro-
duzir as inflexões necessárias na educação
de massa, aliando à quantidade e à escala
(mega) a qualidade, e tendo o homem (ci-
dadão), não o indivíduo anônimo, como
sujeito e meta do processo.3 Historicamente, foi o que ocor-

reu recentemente na Coréia,
bem como nos EUA no início
do século, quando a escala, em
menos de 20 anos, passou de
um para quatro, e chegou-se
progressivamente ao contin-
gente de milhões, de mais de
uma centena de milhões de in-
divíduos no sistema como um
todo. No tocante ao ensino su-
perior, sabe-se que atualmen-
te quase 5% dos americanos ou
80% da população na faixa de
18-24 anos chegam ao ensino
superior; no Canadá o montan-
te atinge 7% da população ou
100% da faixa de 18-24 anos;
na Austrália a taxa é 5,5% da
população e 70% dos jovens
daquela faixa, sendo que tais
índices dobraram nos últimos
dez anos; já no Brasil os índices
são 1% da população e 10% dos
jovens da citada faixa.

Referências bibliográficas
A PRESENÇA da universidade pública. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2000.

Disponível em: <http://www.usp.br/iea/unipub.html>.

BAK, P. How nature works: the science of self-organized criticality. New York: Copernicus
Books, 1996.

BUCHANAN, M. Ubiquity. London: Weidenfel & Nicolson, 2000.

DOMINGUES, I.; OLIVEIRA, A. G. de; PAULA E SILVA, E. M. et al. Transdisciplinaridade:
descondicionando o olhar sobre o conhecimento. Educação em Revista, Belo Hori-
zonte, n. 29, p. 109-116, 1999.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 316-341, maio/ago. 2000.



340

FLEXIBILIZAÇÃO curricular na UFMG: pré-proposta da Câmara de Graduação. Belo Ho-
rizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, Pró-Reitoria de Graduação, 1997.
Disponível em: <www.ufmg.br/prograd/flex/todo.html>.

HOLLAND, J. H. Hidden order: how adaptation builds complexity. New York: Addison-
Wesley, 1995.

KIRP, David L. The new U. Disponível em: <http://www.thenation.com/issue/000417/0417/
kirp.shtml>.

MORIN, E. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 1999.

NICOLESCU, B.; PINEAU, G.; MATURANA, H. et al. Educação e transdisciplinaridade.
Brasília: Unesco, 2000.

OLIVEIRA, A. G. de. Flexibilidade e diversidade nas empresas: como um acadêmico vê a
interação da universidade com a empresa. Universidade & Indústria: Perspectivas da
UFMG, Belo Horizonte, p. 9-21, 1999. Número único.

PORTER, M. E. The competitive advantage of Nations. Harvard Business Review, Boston,
v. 6, n. 2, Mar./Apr. 1990.

PRIGOGGINE, I.; STENGERS, I. Order out of chaos. New York: Bantam Books, 1989.

READINGS, B. The university in ruins. Cambridge: Harvard University Press, 1997.

SCHULTZ, T. W. Investindo no povo. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1987.

SCHWARTZMAN, S. Educação superior e pesquisa científica para o século XXI. Brasília,
1996.Texto preparado por solicitação da Capes. Baseado em Os paradoxos da
ciência e tecnologia.

SOKAL, A. D.; BRICMONT, J. Fashinable nonsense: postmodern intellectuals' abuse of
science. New York: Picador, 1999.

STOKES, D. E. Pasteur's quadrant. Washington: Bookings Institution Press, 1997.

Recebido em 11 de julho de 2002.

Alfredo Gontijo de Oliveira, doutor em Ciências Naturais pela Universidade Albert-
Ludwigs (Freiburg, Alemanha), com pós-doutorado na Escola Politécnica Federal (Zuri-
que, Suíça), é professor titular do Departamento de Física da Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG); diretor-adjunto do Instituto de Estudos Avançados Transdisciplinares
(Ieat) dessa universidade; coordenador do Programa de Apoio a Núcleos de Excelência
(Pronex) e membro do Comitê Assessor do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq).

Francisco César de Sá Barreto, doutor em Ciências pela University of Pittsburgh, é
professor titular do Departamento de Física do Instituto de Ciências Exatas (ICEx) da
UFMG e membro titular da Academia Brasileira de Ciências.

Heitor Capuzzo Filho é professor titular do Departamento de Fotografia, Teatro e
Cinema da Escola de Belas-Artes (EBA) da UFMG; diretor adjunto do Ieat/UFMG; coor-
denador do midia@rte – Laboratório Multimídia da EBA; autor de livros sobre cinema e
diretor de curtas-metragens. Atualmente coordena pesquisas integradas sobre mídia di-
gital, com ênfase em animação digital tridimensional, financiadas pelo CNPq, pela Capes
e pela Fapemig.

Ivan Domingues, doutor em Filosofia pela Sorbonne-Paris I, é professor adjunto
do Departamento de Filosofia (Fafich) da UFMG; diretor-presidente do Ieat, dessa

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 316-341, maio/ago. 2000.



341

universidade; consultor da Capes, do CNPq e de outros órgãos e membro da Comis-
são de Especialistas da SESu/MEC. Trabalha com Teoria do Conhecimento e
Epistemologia das Ciências Humanas. Possui artigos e livros publicados.

Paulo Sérgio Lacerda Beirão, doutor em Ciências pela Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ), é professor titular do Departamento de Bioquímica e Imunologia do
Instituto de Ciências Biológicas (ICB) da UFMG e membro associado da Academia Bra-
sileira de Ciências.

Ronaldo Antônio Neves Marques Barbosa, doutor em Metalurgia (Sheffield, Reino
Unido), é professor do Departamento de Engenharia Metalúrgica e pró-reitor de pós-
graduação da UFMG.

Virgílio A. F. Almeida é professor titular do Departamento de Ciência da Computação
da UFMG. Publicou livros e artigos em periódicos.

Abstract

This article addresses a few central articulations among education, science and
technology, by focusing on two current trends, namely the role of education for science and
technology and, in contrast, the role of science and technology for education. Scientific
practices have gained greater flexibility in the last decades. S&T can no longer be narrowly
contained within its former boundaries, previously drawn within the fields of physical and
biological science. As a result, there has been an incorporation of the humanities, and the
insertion of social technologies. In this perspective, the paper discusses the question of
"humanization" of technology, as well as the possibility of reconnecting ethics, knowledge
and action, with emphasis on the bearings of education, science and technology on the
achievement of citizenship. With regard to higher education specifically, the paper analyses
the so-called university boom, the collapse of the Napoleonic and Humboldtian models
(both elitists) and the emergence of the American system (of mass access to higher learning).
Finally, it discusses some impasses peculiar to higher education in Brazil, and, in global
scale, the search for new alternatives in response to the mega challenges of our times.

Keywords: higher education; science, technology and humanities; university models;
brazilian model of university; education for citizenship.
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São necessários os exames escolares?
Lourenço Filho
Armando Hildebrand

Palavras-chave: exame; análise
crítica.

SEGUNDA
EDIÇÃO

Elaborados segundo
critérios de objetividade, e
compreendidos como meios para
melhorar a organização e direção

do ensino, os exames são, sim,
necessários; mas as provas
escritas ou orais, que servem para
a exposição decorada de pontos
sorteados, devem ser abolidas.
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Lourenço Filho

Sim

As escolas estão montadas e funcio-
nam para que dêem rendimento. Natural-
mente, nem tudo o que produzem pode
ser avaliado e medido. Muito do que fa-
zem, porém (e do que não fazem), é sus-
cetível de verificação menos imperfeita. Os
exames constituem recursos para essa ava-
liação, na parte que diretamente diga res-
peito ao trabalho dos alunos e ao trabalho
do professor; indiretamente, também das
condições gerais desse trabalho.

Certo quê há exames e... exames, uns
baseados em princípios de boa técnica,
outros, menos perfeitos. De qualquer for-
ma, são eles necessários. Mais, ainda: são
imprescindíveis à boa organização do tra-
balho didático e à normalidade de sua
marcha.

São necessários os exames, primeira-
mente, para diagnóstico das capacidades
dos alunos e dos níveis de desenvolvimen-
to que hajam atingido. Quando para esse
efeito aplicados, no início de um curso ou
de novo período letivo, dão-nos os pon-
tos de referência para o desenvolvimento
do programa e orientação didática a se-
guir. São necessários, depois, e seguida-
mente, para verificação da eficácia dos
meios empregados na aprendizagem. O
bom ensino deve decorrer em condições
normais: condições de oportunidade, de
adequação à idades e às variedades indi-
viduais, de graduação. Sem os recursos de
verificação periódica do trabalho, o mes-
tre andará, portanto, às cegas: não pode-
rá afirmar, em sã consciência, que os obje-
tivos propostos estejam sendo atingidos.
São, por fim, necessários os exames para
verificação dos esforços de todo um perí-
odo escolar, de todo um ano letivo, de todo
um curso, muitas vezes, Pois que esses
objetivos só ao cabo desses prazos da
aprendizagem se revelam.

Exames de admissão, provas parci-
ais, provas finais, exames de madureza
são, respectivamente, recursos de diag-
nóstico, meios de verificação da marcha
do trabalho letivo, ou de comprovação
final de seus resultados. Como já se fez
notar, não exprimem apenas o que se
passa com os alunos; referem-se também

Armando Hildebrand

Não

Ao fim de cada período de quatro, seis
meses ou um ano, são os alunos de nossas
escolas submetidos a provas, orais ou es-
critas. Isso se realiza exclusivamente para
verificação do que aprenderam, nas várias
disciplinas do curso e, como conseqüên-
cia do aproveitamento demonstrado, para
promoção à série seguinte, ou inabilitação.
Estas provas periódicas e finais, baseadas
no pressuposto de que avaliam realmente
o aproveitamento do aluno na escola, re-
solvem de sua aprovação ou reprovação.

São esses exames necessários?
Achamos que não são necessários, se

continuarem a ser provas, escritas ou orais,
organizadas ao sabor do momento e
corrigidas segundo o bom ou o mau hu-
mor dos mestres; se continuarem a ser ex-
posições decoradas de pontos sorteados,
ou resposta a perguntas de algibeira.

Como é sabido, nesses exames, orga-
nizam-se cinco ou seis perguntas sobre pon-
tos sorteados e mais uma parte de redação
sobre assunto também sorteado, cobrindo
toda a prova parte reduzidíssima da maté-
ria lecionada. Dessa forma, é a sorte que,
em elevada proporção, decide da aprova-
ção ou da reprovação do aluno. Ora, não é
justo que se decida pela sorte o destino
dos escolares. É preciso ainda notar que
essas provas, organizadas com tão pouca
matéria e que podem ser resolvidas, geral-
mente, com conhecimentos decorados e
mal assimilados,  são lançadas ao acaso e
ao acaso julgadas.

Pesquisas feitas nos Estados Unidos, e
confirmadas em experiências semelhantes,
levadas a efeito em São Paulo e no Distrito
Federal, revelaram que a mesma prova
julgada por vários professores recebeu no-
tas que oscilaram de um extremo a outro
da escala. Por outro lado, a observação da
distribuição de notas, em escolas secundá-
rias e superiores do Distrito Federal, reco-
lhidas pelo Inep, tem demonstrado que há
professores que só se utilizam da parte alta
da escala de notas e outros só da parte
baixa. Professores de critério severo, e de
critério brando – tal é a regra.

Exames desse tipo, evidentemente, não
são necessários. Diríamos mesmo que são
inúteis, senão prejudiciais.
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à escola, ao professor, à administração
escolar, a todo o sistema educacional.

 É engano pensar que os exames tão
somente, devam servir para avaliação do
trabalho do aluno. O aluno representa um
dos elementos do problema, não todo o
problema. Acrescente-se, para que o alu-
no possa ser julgado de modo satisfatório,
todos os demais elementos devem ser co-
nhecidos, pois o trabalho da aprendizagem,
em cada classe, deles também depende,
em maior ou menor grau.

Esta compreensão da função dos exa-
mes justifica-lhes a existência. Justifica, por
igual, que o assunto deve ser retirado do
empirismo e da rotina em que tem perma-
necido, para que seja tratado à luz de prin-
cípios técnicos, hoje bem estabelecidos.

Antes de tudo, os exames devem re-
vestir-se de condições de objetividade. Por
outras palavras, devem apresentar-se sob
a forma de medidas dignas de confiança,
suscetíveis de utilização por diferentes pes-
soas, com resultados idênticos, ou sensi-
velmente próximos. Devem também medir
o que, com eles, realmente se pretenda
medir. Se deseja avaliar a aprendizagem da
geometria, da história ou do desenho, for-
çoso será que os exames apresentem ques-
tões e exercícios perfeitamente definidos,
que nos levem a apreciar, de forma precisa,
os conhecimentos, as técnicas e os valores
que o trato dessas disciplinas possa forne-
cer, e na medida das oportunidades que o
ensino, em cada caso realizado, haja real-
mente oferecido.

O simples enunciado destes caracteres
impõe a organização cuidadosa do materi-
al que se destine aos exames; a aplicação
das provas, sob forma conveniente; a apu-
ração, em face de princípios estatísticos.
Tomarão, nesse caso, a forma de provas ob-
jetivas, e, quando mais cuidadosamente
aferidas, a feição de testes pedagógicos.

As provas escritas, comumente apli-
cadas em nossas escolas, são de compo-
sição inteiramente arbitrária e de julgamen-
to subjetivo. Isto é, de julgamento, que se
torna variável de mestre para mestre. O
que se convencionou chamar de prova ob-
jetiva corresponde a material já seleciona-
do com algum cuidado, enunciado de for-
ma menos arbitrária, e suscetível, por isso,

Sim Não

A própria atitude dos alunos de um
lado, nas vésperas dos exames, e a dos
mestres, no corrigir as provas (o que sem-
pre reputam uma maçada!...) comprovam
essa maneira de ver.

Os alunos vão para os exames desse
tipo, comuns em nossas escolas, com a es-
perança da sorte. Ou, o que é também mui-
to generalizado, dado o caráter puramente
verbal das questões, com a impressão de
que a virada dos últimos dias, bastará para
passar. E as tentativas de cola?... É outro
índice indicativo de que esses exames, re-
gra geral, são não só desnecessários, mas
até prejudiciais, em muitos casos.

Com efeito, não comprovam eles os
resultados reais da aprendizagem; não in-
cutem nos alunos os verdadeiros objeti-
vos do ensino; criam inúteis emoções;
freqüentemente iludem os estudantes e os
mestres. Ainda pior do que isso, oferecem
ocasião para a fraude, ou seja para atos
que não podem ter boa influência sobre
o caráter.

Na ilusão de que os exames dão o va-
lor dos estudantes, nossos professores não
procuram conhecê-los mais de perto, verifi-
car suas capacidades e deficiências,
ampará-los no correr do ano, apontar-lhes
o bom caminho. E, muitas vezes, se espan-
tam dos resultados finais!

São comuns também os casos de pro-
fessores que julgam que o exame é feito
para apurar o que os estudantes não sa-
bem. Como que para exercer os seus senti-
mentos sádicos sobre os alunos, ou para
demonstrar que a sua disciplina é difícil, ina-
cessível. Exames assim não são também
produtivos, mas perturbadores da formação
das crianças e adolescentes.

Com tais provas, maus estudantes
conseguem, muitas vezes, fazer bons exa-
mes, isto é, exames nos quais obtêm no-
tas elevadas; enquanto bons alunos,
comumente, são infelizes. Isso acontece
em virtude da forma primitiva de organi-
zação e correção das provas e, também,
por serem os estudantes diferentemente
influenciados pela encenação que lhes
acompanha a aplicação.

Há, no entanto, motivo mais forte para
se condenarem os exames do tipo geral-
mente existente. É que os mestres,
freqüentemente esquecidos dos verdadei-
ros objetivos do ensino que ministram, e,
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de avaliação menos precária. Testes pe-
dagógicos, ou de escolaridade, enfim, são
provas compostas com material de ante-
mão aferido, perfeitamente conhecido em
seu teor de fidedignidade e de validade.
Conjuntos desses testes, preparados se-
gundo a variação crescente dos objetivos
da aprendizagem, constituem, por fim, as
escalas pedagógicas.

Desde que empreguemos material as-
sim elaborado, teremos obtido normas e
padrões, pelos quais se procederá a julga-
mento mais seguro. Com eles, poderemos
avaliar, em sã consciência, o trabalho do
aluno, o trabalho do professor, o trabalho
de uma escola, de várias escolas de um
mesmo tipo, de todas as escolas de um mes-
mo sistema escolar. Da proposição de ques-
tões pessoais do mestre, do diretor, ou do
inspetor, teremos subido à indagação cau-
telosa da atividade dos alunos e da dos
próprios mestres. Da avaliação grosseira,
teremos chegado à medida. Haverá, então,
elementos de confiança para a discussão
dos problemas reais do ensino e de suas
verdadeiras condições; compreenderão os
mestres e os próprios alunos os objetivos
reais da aprendizagem; haverá possibilida-
de de instaurar na escola uma consciência
técnica.

Só por esse modo, deixarão os exa-
mes de apresentar-se como fins do ensi-
no, quando devem ser compreendidos
como simples meios para sua melhor or-
ganização e direção.

Sim, os exames são necessários. Ne-
cessária, também, é a reforma dos proces-
sos de que se utilizam, para que possam
preencher os seus verdadeiros fins.

interessados na aprovação do maior núme-
ros de alunos, passam a preparar a classe
para os exames, os quais se transformam,
assim de meios que são, em fins da ativida-
de de professor e aluno. Não é outra coisa
que explica o fato de bons e, às vezes, óti-
mos alunos em toda a vida escolar, fracas-
sarem na vida prática, onde vão encontrar
situações reais que não se habituaram a
resolver.

Cumpre notar que, negando a eficácia
dos exames realizados nas condições que
descrevemos, não supomos desnecessária
a avaliação freqüente e segura dos resulta-
dos do ensino.

Apenas julgamos que os exames atu-
ais devem ser substituídos por formas mais
objetivas de verificação da aprendizagem e
do próprio trabalho do professor. A obser-
vação das atividades do aluno no correr do
ano; as notas mensais e de exercícios de
classe; a apreciação global do aproveita-
mento; dos educandos, tudo cuidadosa-
mente anotado, em fichas ou cadernetas de
toda a vida escolar, e mais as provas obje-
tivas, são o remédio aconselhado.

Estas considerações representam o
corolário das observações anteriores. Se os
exames se apresentam como medida úni-
ca, e na base de provas não objetivas, de-
vem ser corrigidos por outros elementos de
julgamento com que se compensem os er-
ros prováveis.

Da adoção desses critérios, certamen-
te, advirá maior consciência de julgamen-
to por parte dos professores; isto porque
as observações, em maior número, e em
variadas condições, proporcionarão mais
numerosos elementos de apreciação, im-
primindo-lhe sentido de maior justiça.

Sim Não
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Abstract

School exams are elaborated according to objective criteria and are comprehended as
means to improve teaching organization and direction. Exams are, indeed, necessary, but
written and oral tests, which are only used to show that students can learn lessons by heart,
should be abolished.

Keywords: exam; critical analysis.
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O Exame Nacional de
Cursos (ENC), como mecanismo
de avaliação externa, não se
limita a um diagnóstico.
Entendendo a importância do
envolvimento da comunidade
acadêmica no próprio processo
de discussão e acompanhamento
dos cursos, compete à instituição
de ensino superior sistematizar e
analisar mais profundamente os
dados e enriquecer o sistema de
avaliação. A Universidade do Vale
do Itajaí (Univali) utiliza o Exame
Nacional de Cursos: relatório-
síntese 2000 com desempenho
obtido na prova e as opiniões
emitidas pelos seus alunos no
questionário-pesquisa como
subsídios para detectar pontos
fortes e vulneráveis, aperfeiçoar
projetos e práticas pedagógicas e
desencadear novas ações
integradas no aprimoramento
contínuo dos cursos. Desta forma,
apresentamos, neste trabalho, a
sistematização dos dados do
curso de Economia submetido ao
ENC/1999, no qual obteve
conceito "D", e em 2000, com
conceito "B", a fim de elaborar um
Plano Integrado de Ações
Didático-Pedagógicas para 2001.

Introdução

A qualidade do ensino superior para a
sociedade era, até pouco tempo, conside-
rada pelo prestígio social das pessoas e
pelo nível dos empregos que estas conse-
guiam no mercado, sem, necessariamen-
te, expressar o nível cultural, as competên-
cias e habilidades, construídas ao longo
dos anos.

Diante disso, Schwartzmann (1990) co-
loca que a questão da qualidade surge
como problema socialmente significativo,
quando os resultados ou produtos que se
obtêm das instituições de educação supe-
rior deixam de corresponder às expectati-
vas dos diferentes grupos e setores que
delas participam e, mais ainda, quando a
frustração contínua destas expectativas co-
meça a se tornar insuportável.

Atualmente, a grande preocupação
com relação às pesquisas em avaliação
destina-se à melhoria na qualidade do en-
sino, à alocação de recursos, que interfe-
rem positivamente na sociedade, no de-
senvolvimento da consciência, sensibilida-
de e comprometimento e na gestão
institucional.

A preocupação com a sistematização
da avaliação do ensino superior, por parte
do Ministério da Educação (MEC), deu um
grande salto com o Exame Nacional de
Cursos (ENC/Provão), em meados da dé-
cada de 90, em meio aos debates sobre a
crise que aflige o ensino superior, na qual
se questiona a sua autonomia e dificulda-
des quanto à burocracia, corporativismo e
administração dos recursos.

Segundo o MEC, o ENC constitui uma
das modalidades do sistema de avaliação
do ensino superior, que tem por objetivo
alimentar os processos de decisão e de for-
mulação de ações, voltadas para a
melhoria dos cursos de graduação, além
de complementar as avaliações mais
abrangentes das instituições de nível supe-
rior, que analisam os fatores determinantes
da qualidade, a eficiência e eficácia das
atividades de ensino, pesquisa e extensão,
obtendo dados informativos, que reflitam,
da melhor maneira possível, a realidade do
ensino.

Ainda de acordo com o MEC, as atri-
buições das instituições de ensino superi-
or, em relação ao ENC, além de cuidar das
questões cadastrais dos formandos que
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das instituições de ensino superior, ba-
seando-se em dados, como as condições
de infra-estrutura e instalações, o traba-
lho dos docentes/currículo e a própria con-
dição de aprendizagem dos alunos por
elas formados, com o intuito de diagnos-
ticar e propor ações para a melhoria da
qualidade do ensino superior brasileiro.

Trata-se de uma iniciativa bastante po-
sitiva, no sentido de se buscar um referencial,
ainda que num patamar mínimo de qualida-
de do perfil do aluno egresso das institui-
ções. E os interesses para que esta avalia-
ção apresente resultados com conceito "A"
são inúmeros. Os recursos e os esforços para
obtê-los também não podem ser despreza-
dos. O que se comprova, portanto, no ensi-
no superior brasileiro, é um processo de ino-
vação e de cultura da avaliação.

Sistematização de dados

Os relatórios encaminhados às institui-
ções pelo Inep consistem em dados rele-
vantes, que contribuem significativamente
para avaliação formativa, pois oferecem
subsídios para a implementação de progra-
mas que alimentam o compromisso com a
melhoria do ensino e assegure a qualida-
de, tanto no nível da instituição como no
do sistema.

Analisando os Gráficos 1 e 2 e as Ta-
belas 1 e 2, referentes ao desempenho dos
cursos, constata-se a posição da Univali em
relação ao Brasil e a região, tanto nas ques-
tões objetivas quanto nas discursivas, de-
tectando o porcentual de acertos e erros
pelos nossos alunos, em cada questão.

Esta análise é realizada pela Pró-Reito-
ria de Ensino, para que os gestores dos cur-
sos e professores possam detectar os pon-
tos vulneráveis e fortes e encaminhar ações
que visem às devidas correções, pontuan-
do conteúdos e habilidades envolvidos, de
acordo com o perfil profissiográfico dos cur-
sos.

Objetivando uma leitura minuciosa, or-
ganizamos estatisticamente os dados de
cada questão, com gabarito, porcentual de
acerto do País, região e instituição e ainda,
pontuando o maior porcentual de erro da
instituição. Com isto, foi detectado o nú-
mero de questões que a instituição está
superando na média regional e nacional.

prestarão o Provão, incluem a colaboração
no processo de definição da abrangência
do Exame, encaminhando às Comissões de
Cursos sugestões de conteúdos curriculares
básicos, informações referentes ao perfil do
profissional a ser formado, ao projeto pe-
dagógico dos cursos e dados agregados,
como subsídios para a avaliação, formula-
ção ou reformulação.

Os objetivos, os conteúdos e todas as
demais especificações necessárias à ela-
boração das provas que compõem o Exa-
me têm por base as diretrizes e os conteú-
dos curriculares vigentes, bem como as exi-
gências decorrentes dos novos cenários
geopolíticos, culturais e econômicos que
se esboçam. Estes conteúdos são defini-
dos por uma comissão específica para cada
curso, considerando a diversidade dos ele-
mentos compartilhados pelos projetos pe-
dagógicos das instituições.

Nesse sentido, a Universidade do Vale
do Itajaí (Univali), utiliza o Relatório-Sínte-
se do ENC (Inep, 2000) com os dados ob-
tidos e as opiniões emitidas pelos seus alu-
nos, servindo "de subsídios para aprofundar
diagnósticos, aperfeiçoar projetos e práti-
cas pedagógicas e desencadear novas
ações na busca do aprimoramento contí-
nuo" dos cursos.

O objetivo principal deste trabalho é
apresentar a sistematização dos dados do
Curso de Economia da Univali submetido
ao ENC/2000, superando o conceito "D"
para "B", a fim de encaminhar ações didáti-
co-pedagógicas para 2001.

Justificativa

A Secretaria de Educação Superior
(SESu) do MEC utiliza os resultados do
ENC para orientar suas ações, no senti-
do de estimular e fomentar iniciativas vol-
tadas para a melhoria da qualidade do
ensino. Dessa forma, compete à institui-
ção, mediante os relatórios encaminha-
dos pelo Inep, analisar e sistematizar os
resultados individuais de cada curso para
que todos os envolvidos no processo:
reitor, pró-reitores, assessores, diretores,
coordenadores, professores e alunos ela-
borem um Plano Integrado de Ações.

Enfim, o ENC surgiu como uma pro-
posta do MEC para traçar um panorama

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 347-365, maio/ago. 2000.
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Tabela 1 – Porcentual de acerto em questões de múltipla escolha – Economia
(continua)
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(conclusão)

Questão Brasil

Porcentual de acerto

Região Instituição

Gabarito

Maior
porcentual
de erro da

Inst.

Inst. comparada
com Brasil

Inst. comparada
com Região

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

23,7

18,3

29,9

31,1

33,5

22,0

44,6

26,3

21,7

19,0

12,2

22,8

17,7

30,5

34,6

28,9

21,5

44,5

24,6

18,9

19,5

10,0

18,8

18,8

6,3

25,0

31,3

6,3

50,0

12,5

18,8

18,8

12,5

E

B

E

D

C

A

B

A

D

A

B

A - 37,5

D - 37,5

A - 37,5

A - 50,0

E - 31,3

D - 43,8

C - 18,8

E - 56,3

C - 43,8

D - 37,5

E - 43,8

Abaixo

Acima

Abaixo

Abaixo

Abaixo

Abaixo

Acima

Abaixo

Abaixo

Abaixo

Acima

Abaixo

Acima

Abaixo

Abaixo

Acima

Abaixo

Acima

Abaixo

Abaixo

Abaixo

Acima

Fonte: Univali, Pró-Reitoria de Ensino/ENC, 2001.
Nº de Questões Abaixo Brasil: 31
Nº de Questões Abaixo Região: 29

Gráfico 1 – Porcentual de acerto nas questões de múltipla escolha –
Economia – Campus I, Itajaí – 2000

Fonte: Univali, Pró-Reitoria de Ensino/ENC, 2001.
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Tabela 2 – Porcentual de acerto questões discursivas – Economia

Questão
Brasil

Média/Notas

Região Instituição

Instituição
comparada

Brasil

Instituição
comparada

Região

1

2

3

4

5

6

7

8

24,9

29,7

18,9

30,6

19,1

31,9

26,6

15,7

21,9

24,8

16,7

14,8

15,1

25,4

23,5

12,7

23,9

28,6

18,6

5,0

12,1

43,9

Abaixo

Abaixo

Abaixo

Abaixo

Abaixo

Acima

Acima

Acima

Acima

Abaixo

Abaixo

Acima

Fonte: Univali, Pró-Reitoria de Ensino/ENC, 2001.

Gráfico 2 – Resultado das questões discursivas – Economia – CESI, Itajaí – 2000
Fonte: Univali, Pró-Reitoria de Ensino/ENC, 2001.

sendo que a ordem das questões é modifi-
cada e algumas são incluídas ou retiradas.
No entanto, a maioria das perguntas per-
manece, e este fato nos permite verificar
permanências e avanços em diferentes as-
pectos na universidade.

Na primeira e segunda coluna do qua-
dro, constam os anos em que as ques-
tões foram aplicadas e seu número
seqüencial. Na terceira, relacionamos os
indicadores, em forma de síntese da per-
gunta e na quarta e quinta está a alternati-
va mais escolhida pelos alunos com o res-
pectivo porcentual. Analisando o quadro,
verifica-se que algumas questões foram
incluídas somente em um dos anos.

1 2 3 4 5 6 7 8

Nº de Questões Abaixo Brasil: 5
Nº de Questões Abaixo Região: 2

InstituiçãoRegiãoBrasil

100,0

90,0

80,0

70,0

60,0

50,0

40,0

30,0

20,0

10,0

0,0

Síntese do questionário-
pesquisa

Apresentamos, a seguir, uma síntese
comparativa dos anos 1999 e 2000 dos re-
sultados do questionário-pesquisa, aplica-
do aos acadêmicos submetidos ao Provão.

As informações contidas no Quadro 1
nos permitem saber a opinião dos acadê-
micos sobre diversos aspectos relevantes:
atividades habituais, condições de ensino,
trabalho dos docentes, condições da bibli-
oteca, maiores contribuições do curso, ques-
tões específicas e perspectivas futuras.

O questionário aplicado pelo Inep, em
1999, é muito semelhante ao do ano 2000,
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Plano Integrado de Ações

A partir da sistematização dos dados,
uma série de encontros, envolvendo reito-
ria, pró-reitorias, diretor, coordenador, pro-
fessores e alunos foram realizados, a fim de
planejar ações integradas que oportunizam:

– a construção da qualidade como um
processo contínuo e aberto, mediante o
qual, todos os setores da universidade e as
pessoas envolvidas repensem objetivos e
operacionalizem ações articuladas;

– uma auto-reflexão sobre os proces-
sos e seus resultados institucionais, na bus-
ca de ações alternativas, para cumprir ob-
jetivos e metas institucionais, articuladas ao
desenvolvimento pessoal e profissional de
cada um;

– projeção de novas ações institucionais,
tanto em nível de administração superior
quanto em nível das ações pedagógicas, no
cotidiano de sala de aula; e

– participação em seminários promo-
vidos pelo Inep com o tema "Para Melho-
rar, não Basta Avaliar" e, atualmente, "Co-
nhecer para Melhorar". Participam destes se-
minários: dirigentes, coordenadores e pro-
fessores dos cursos submetidos ao ENC,
para discutir a utilização dos resultados e
informações oferecidas na implementação
das mais diversas ações voltadas à efetiva
melhoria do curso.

No processo de avaliação, não impli-
ca que todas as discordâncias, dúvidas e
contradições, características do cotidiano
acadêmico venham a desaparecer. Ao con-
trário, elas têm contribuído para revelar, pre-
servar e estimular a pluralidade constitutiva
da instituição acadêmica.

Nesta perspectiva, situa-se o desafio de
todos os que constroem a Univali mediante
o Plano Integrado de Ações.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 347-365, maio/ago. 2000.

Os dados síntese dos questionários-
pesquisa apontam que:

– um porcentual de graduandos dedi-
ca de seis a oito horas semanais de estudo;

– quanto à participação em atividades
acadêmicas, 80% ainda não participam
dessas;

– em relação às aulas práticas, núme-
ro de alunos, equipamentos e material di-
dático, mais de 66% responderam que sim,
indicando que em todas comportam um
número adequado;

– quanto às técnicas de ensino utiliza-
das pelos professores, predominam aulas
expositivas, aulas práticas e trabalho em
grupo;

– as instalações da biblioteca são ade-
quadas, o acervo medianamente atualiza-
do e o horário plenamente adequado.

– a maioria dos professores apresenta
um plano de ensino e demonstra empenho,
assiduidade, pontualidade e domínio atu-
alizado do conteúdo;

– em relação aos materiais mais utili-
zados por indicação dos professores, a mai-
oria apontou os livros-texto e/ou manuais.
Quanto aos instrumentos de avaliação uti-
lizados pelos docentes, verifica-se a pre-
dominância de provas escritas discursivas;

– quanto à validade de disciplinas do
currículo, os porcentuais indicam que al-
gumas poderiam ter seu conteúdo integra-
do ao de outras e algumas deveriam ser
eliminadas;

– quanto ao nível de exigência do cur-
so, quase 50% responderam que exigiram
na medida certa;

– a principal contribuição do curso é a
formação;

– em relação à monografia, 100% sub-
metem-se à banca examinadora.
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Concluímos citando depoimentos dos
professores da Univali:

Quando estamos nos preparando para
fazer novas ações voltadas para o
Provão, estamos mais do que nos ali-
nhando numa meta institucional,
estamos nos envolvendo num processo
de qualidade crescente. De toda essa
mudança cultural em curso, da qual o
Provão foi apenas um dos iniciadores, é
bom saber que formamos uma equipe
que é capaz de mudar velhos pressu-
postos e avançar, mesmo com todas as
adversidades, a níveis crescentes de ex-
celência. Somos "A" já em muitos aspec-
tos, e podemos ser mais do que "C" nos
demais itens.1

Portanto, o Provão pode ser utilizado
como mais um instrumento poderoso de
gestão, na medida em que se deve procu-
rar o acompanhamento sistemático dos re-
sultados e alocar recursos, internamente, da
melhor forma possível, para manter os bons
resultados ou melhorar os insuficientes.

Entendemos que a educação é, pois,
um bem público, porque seus benefícios
atingem toda a sociedade e deve, por isso,
ser avaliada tanto na eficiência de seu fun-
cionamento como na eficácia social das
suas atividades.
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sores Ruth F. Roque Rossi e
Sandro Sell, participantes da
Comissão de Curso, responsá-
vel pelas atividades relaciona-
das ao Exame Nacional de Cur-
sos, no Campus Biguaçu da
Univali.

Considerações finais

Por mais necessidade de aprimoramen-
to que se constata no atual ENC, não se
questiona que o ensino superior brasileiro
carecia de um instrumento objetivo e pa-
dronizado, fornecendo subsídios aos pro-
cessos de reformulação e implementação
das políticas educacionais. Na certeza de
que os dados contribuem para a renova-
ção curricular e pedagógica dos cursos, e
enriquecem o debate sobre as mudanças
necessárias para a melhoria da qualidade
do ensino superior, consideramos todo fe-
nômeno qualitativo um processo de
(re)construção e reflexão permanente, num
mundo cada vez mais complexo e em cons-
tante transformação.

O passo inicial já foi dado. Inegavel-
mente, como diz Yamashita (2000), este é
um instrumento que está movimentando
bastante os bastidores e também o palco
das instituições de ensino superior que,
inclusive, vêem-se forçadas até a ter que
alterar traços de sua cultura e filosofia de
trabalho.

Temos que ter ciência de que a preo-
cupação com a educação e, em especial,
com a de nível superior, está presente, prin-
cipalmente nas nações onde ela é uma das
prioridades do governo.
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Abstract

The National Course Examination (ENC), as a mechanism of external evaluation, is not
limited to a diagnosis. Understanding the importance of the academic community's
involvement in its own discussion process and accompaniment of the courses, competes to
higher education institution to systematize and to analyze the data and to enrich the evaluation
system. The University of Itajaí Valley (Univali) uses the Report of Institution/Inep/MEC with
results obtained in the test and opinions emitted by its students in the Research Questionnaire
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This way, we presented, in this work, the data systematization in the Economy Course,
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Imagens de vilas e cidades do Brasil
Colonial : recursos para a renovação
do ensino de História e Geografia do Brasil*
Nestor Goulart Reis
Filho

Palavras-chave: história do
Brasil; urbanismo; cartografia
histórica; Brasil Colônia.
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* Artigo baseado em palestra re-
alizada no Centro de Informa-
ções e Biblioteca em Educação
(Cibec) do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacio-
nais (Inep), em 16 de agosto de
2001, no âmbito do Programa
Conheça a Educação.
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As plantas e vistas dos
centros urbanos reunidas no livro
Imagens de vilas e cidades do
Brasil Colonial são, ao mesmo
tempo, obras-de-arte e
documentos preciosos para o
conhecimento da Historia e da
Geografia do País. O artigo
mostra a importância desses
desenhos, como instrumentos de
trabalho para os professores
dessas e de outras matérias. A
publicacão do livro foi
acompanhada da edicão de um
CD-ROM e de uma coleção de
posters, destinados a apoiar o
trabalho de pesquisadores e
professores.

Introdução

A documentação preciosa recolhida no
projeto1 Imagens de vilas e cidades do Bra-
sil Colonial mostra: 1) que havia projetos
urbanísticos no Brasil desde os primeiros
tempos da colonização; 2) que os padrões
desses projetos variaram no tempo, e que,
portanto, é importante que façamos uma
história desse urbanismo, para conhecer
suas diversas modalidades e compreender
melhor o presente 3) que existiam quadros
profissionais para a realização dos proje-
tos urbanísticos e desses desenhos, os cha-
mados engenheiros militares; 4) que esses
profissionais tinham um bom nível de for-
mação. E nos fazem lembrar da importân-
cia das chamadas Aulas de Arquitetura Mi-
litar, que existiram no Brasil desde 1696,

formando profissionais com essas qualifica-
ções. Os originais desses documentos es-
tão guardados em dezenas de arquivos e
bibliotecas de várias regiões do Brasil e da
Europa, em países como Portugal, França,
Holanda. Um deles foi encontrado na Bibli-
oteca Pública de Nova lorque. Com nosso
trabalho, estamos, pela primeira vez, ofere-
cendo ao leitor a possibilidade de observar
simultaneamente todo esse conjunto de
desenhos, reunindo os resultados de qua-
renta anos de pesquisa. O leitor comum,
mesmo que encantado pela beleza das ima-
gens, pergunta qual a finalidade de todo
esse trabalho; quer saber qual a finalidade
dessa pesquisa, qual o conhecimento que
esses desenhos nos trazem.

A história da urbanização
e do urbanismo no Brasil

Esse material foi reunido para funda-
mentar pesquisas sobre a história da urba-
nização e do urbanismo no Brasil. O assun-
to era pouco estudado, no final dos anos
50 e início dos anos 60, quando a pesquisa
foi iniciada. Havia a convicção generaliza-
da, entre os historiadores e entre os arqui-
tetos, de que não existiam projetos urba-
nísticos no Brasil. Acreditava-se, de manei-
ra geral, que não havia existido uma políti-
ca da administração portuguesa no Brasil,
para orientação da formação do sistema
urbano colonial.

Esses desenhos mostram claramente o
contrário. Mas, para compreendê-los bem,
é necessário acompanhar as várias etapas
desse processo. Em trabalhos anteriores fi-
zemos, como continuamos a fazer, um es-
tudo detalhado desse desenvolvimento.
Aqui, podemos apenas fazer observações
gerais, a partir dos desenhos, que são, para
nossas pesquisas, como as formigas, abe-
lhas e ratos dos biólogos: são uma parte
importante do material empírico, que fun-
damenta nossos estudos teóricos. Os estu-
dos sobre a história da urbanização e do
urbanismo devem tomar como fundamento
os remanescentes e os vestígios das formas
originais dos antigos núcleos e de suas
transformações no tempo. Mas os vestígi-
os são poucos e as transformações, em
várias épocas, alteram significativamente a
precisão das informações originais.

No caso dos desenhos, a segurança
das informações tende a ser maior. Nos

1 O projeto foi desenvolvido sob a
responsabilidade de Nestor
Goulart Reis Filho, do qual re-
sultaram um livro, um álbum de
estampas e um CD-ROM (ver
"Referências bibliográficas" ao
final deste artigo).
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casos em que conhecemos os autores e
as datas ou, pelo menos a época da sua
execução, temos elementos para conhecer
as formas gerais da cidade, a aparência de
suas edificações e sua distribuição no es-
paço. Poderia sempre haver margem de
engano, pois o desenho é uma representa-
ção da realidade, é uma interpretação. Mas
a comparação com um conjunto maior de
informações permite limitar a margem de
erro. Os traçados podem ser comparados
com outros desenhos da mesma época e
suas dimensões podem ser corrigidas, em
comparação com a situação presente ou
do passado recente, que facilita a compre-
ensão das escalas e dimensões originais e
o reconhecimento das características dos
traçados urbanísticos. As vistas, sobretu-
do no caso das perspectivas, são mais úteis
para o reconhecimento da aparência das
vilas e cidades e de suas relações com a
paisagem.

No que se refere à aparência, alguns
desses desenhos, como a imagem que
mostra a área do Morgado de Santa Bár-
bara,2 na Cidade Baixa, em Salvador, o
"Prospecto visto pela frente de hua porção
da Cidade da Bahia..."3 e a imagem que
mostra uma área do Recife,4 nas proximi-
dades da Igreja de Nossa Senhora da Pe-
nha dos Capuchinhos, permitem compre-
ender melhor os aspectos gerais das ruas
e casas mais simples, nos principais cen-
tros urbanos do século 18, em contraste
com as formas de refinamento, introduzidas

sobretudo no início do século 19, como
ornatos ao redor das janelas e portas, em
grande parte realizados após a Independên-
cia. E todas essas imagens revelam, de
modo muito concreto, a importância da
vida urbana do Brasil Colonial, sobretudo
no século 18 e início do 19.

A fundação das primeiras vilas
e cidades (1532-1580)

As imagens mostram as características
dos primeiros núcleos urbanos implantados
no Brasil. Os projetos urbanísticos existiram
a partir da fundação de Salvador em 1549,
nos tempos do primeiro Governador Geral,
Tomé de Sousa. Essas imagens teriam sido
baseadas em um levantamento realizado
por volta de 1604 ou 1605, para a elabora-
ção de um novo plano de fortificação da
cidade da Bahia.5 No desenho são assina-
ladas as características do bairro mais anti-
go, fundado por Tomé de Sousa, com um
núcleo de planta em xadrez e um grupo de
quadras alongadas, mais ao fundo, inclina-
das em relação às primeiras, para se aco-
modar a um desnível do terreno. A outra
parte do desenho, mais à esquerda, mos-
tra o bairro construído nas últimas décadas
do século 16, no qual se mantiveram, em
princípio, os esquemas de traçado em xa-
drez. A cidade foi construída em terreno ele-
vado, a cerca de 70 metros de altura sobre

2 Original manuscrito sem título,
de autor desconhecido, 1764-
1785. Arquivo do Estado da
Bahia (Reis, Bueno, Bruna,
2000, p. 42, fig. 24).

3 Original manuscrito de Manuel
Rodrigues Teixeira, 1786. Arqui-
vo Histórico Ultramarino, Lisboa
(Ibidem, p. 49, fig. 30).

4 Original manuscrito sem título,
de autor desconhecido, século
18. Arquivo Histórico Ultrama-
rino, Lisboa (Ibidem, p. 103, fig.
99).

5  Existem duas versões do origi-
nal manuscrito de João
Teixeira Albernaz I: a "Pranta,
da çidade D. Salvador/na Bahia
de Todos os Santos", cerca de
1605 (1616). In: Moreno, Diogo
de Campos. Rezão do Estado do
Brasil no governo do norte
somete asi como teve Dõ Diogo
de Menezez até o anno de
1612. 1616. Biblioteca Pública
Municipal do Porto; a "Pranta
da çidade do Salvador/na
Bahia de Todos os Santos", cer-
ca de 1605 (1616). In: Moreno,
Diogo de Campos. Livro que dá
rezão do Estado do Brasil. 1626.
Instituto Histórico e Geográfi-
co Brasileiro, Rio de Janeiro
(Ibidem, p. 17-18, fig. 1 e 2).

Ilustração: Manoel Vieira Leão (Planta da Fortaleza de Jesus-Maria-José-1754).
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6  Original manuscrito de autor
desconhecido, cerca de 1609-
1612. Algemeen Rijksarchief,
Haia (Reis, Bueno, Bruna, 2000,
p. 20, fig. 5).

7 "Marin d'Olinda de Pernambuco/
Trecif de Pernambvco", de au-
tor desconhecido, cerca de
1630. In: Laet, Johannes de.
Histoire ofte laerlijk Verhael Van
de Verrichtinghen der Geoctoye-
erde West-Indisch Compagnie,
zedert haer Begin/tot het eynde
van't jaer sesthien-hondert ses-
em-dertish... Tot Leyden:
Bonaventeur Ende -Abreham
Elseiver, 1644. Koninklijke
Bibliotheek, Haia (Ibidem, p.
78, fig. 65).

8  "Igarassu", de autor desconhe-
cido, cerca de 1729. Museu de
Igaraçu (Ibidem, p. 105, fig.
103).

9  "Itamaracá", de autor desco-
nhecido, cerca de 1729. Museu
de Igaraçu (Ibidem, p. 109, fig.
110).

10  "Prospeto da Vila de Vitoria ca-
pital da Capitania do Espirito
Santo, e distante da foz do rio
do mesmo nome, huma legoa:
na latitude de 20g. e 15m. ao
sul, e 334g e 45m. de longitu-
de", original manuscrito de
José Antônio Caldas, 1767. Ar-
quivo Histórico do Exército, Rio
de Janeiro (Ibidem, p. 148, fig.
153).

11 "Le Vrai Pourtraict de Geneure
et du Cap de frie par Jqz de Vau
de Claye", original manuscrito
de Jacques de Van de Claye,
cerca de 1579. Bibliothèque
Nationale, Paris (Ibidem, p. 154,
fig. 161).

12 Imagem sem título [Vista da ci-
dade de São Paulo – parte nor-
te], de Arnaud Julien Pallière,
1821. Coleção de Beatriz e
Mário Pimenta Camargo
(Ibidem, p. 190, fig. 199).

a praia, que era então uma estreita nesga
de terreno, muito diferente da atual Cida-
de Baixa, toda ela fruto de aterros posteri-
ores. Outros desenhos (cf. Reis, Bueno,
Bruna, 2000, p. 19-24, fig. 3, 5 e 6) mos-
tram a cidade no alto e umas poucas cons-
truções junto à praia. E as suas portas, pois
Salvador dispunha de muros e portas,
como as cidades medievais.

Mas, nesse tempo, era ainda um cen-
tro urbano modesto, com população muito
limitada, como podemos ver nos detalhes
da imagem "Perfil da çidade do Salvador
da Bahia de Todos os Sãtos q mostra altvra
do mar a ella",6  com suas igrejas sem tor-
res, como a do Carmo (à esquerda), a de
Conceição da praia, na Cidade Baixa e a
Catedral (ao centro), com uma única tor-
re. E vemos uma simplicidade compará-
vel, nos perfis das casas, na Cidade Alta,
e nos armazéns na Cidade Baixa. Mas os
desenhos mostram também, desde cedo,
a presença de monta-cargas, para o trans-
porte de mercadorias para a vida urbana,
que se desenvolvia quase toda nos sítios
mais elevados.

Esse esquema de construção das vi-
las e cidades no alto de colinas, prática
comum na época, é documentado em de-
senhos posteriores, mostrando a aparên-
cia das vilas e cidades mais antigas, como
Olinda,7  Igaraçu,8  fundada em 1536 por
Duarte Coelho Pereira, donatário da Capi-
tania de Pernambuco, Itamaracá,9  Vitória,10

fundada em 1551, o Rio de Janeiro,11  que
vemos sobre o Morro do Castelo, com a
sua aparência em 1579, apenas doze anos
depois de fundado, e São Paulo,12  funda-
da em 1554 pelos jesuítas. O Colégio dos
Jesuítas é mostrado também sobre uma
colina, a cerca de 30 metros de altura, so-
bre o Tamanduateí, que lhe corria aos pés.

Os núcleos urbanos eram fundados em
geral em terrenos elevados, como as cida-
des medievais, mas as obras tinham algum
apoio técnico, a partir da instalação do
Governo Geral. O principal objetivo do ur-
banismo, nessa fase, era a organização do
sistema defensivo. Salvador teve a assis-
tência de um mestre de fortificações, Luiz
Dias. Alguns membros de sua equipe po-
dem ter acompanhado o governador Tomé
de Sousa, na visita que fez às capitanias
ao sul da Bahia em 1553, quando foram
feitas algumas melhorias na parte de traça-
do e construídos muros, baluartes e por-
tas, em todas as povoações importantes,
com exceção de Santos e São Vicente.
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Dessa época foi a fundação de Santo André
da Borda do Campo, que possuía muros,
baluartes e portas como as demais vilas. O
mesmo esquema foi adotado em São Pau-
lo, a partir de 1560, quando foi extinta a vila
de Santo André e transferido o seu pelou-
rinho para a de São Paulo. As atas da Câ-
mara de São Paulo mencionavam freqüen-
temente os muros, os baluartes e as portas
da cidade. Porém esse urbanismo se con-
centrava nessas partes de fortificação ex-
terna, como mostram as imagens da cida-
de do Rio de Janeiro elaboradas em 1579
e 1602 (aproximadamente).13

Mas não eram só os portugueses que
estavam interessados em registrar as obras
urbanísticas e de fortificação. Seus concor-
rentes faziam trabalho de espionagem e seus
desenhos registram também, com destaque,
o sistema de fortificações. Um piloto holan-
dês, chamado Dierick Ruiters, que esteve
preso no Rio de Janeiro em 1617 e depois
em Recife e Salvador, 1618, desenhou cada
um desses centros urbanos, com destaque
para suas fortificações. Mais tarde, partici-
pou das invasões holandesas à Bahia (1624)
e Pernambuco (1630), e fez uso eficiente das
informações que havia registrado.

O período de união das Coroas
de Portugal e Espanha

(1580-1640)

Quando as Coroas de Portugal e
Espanha foram unificadas, passaram a ser
aplicadas ao Brasil as normas urbanísticas
de Felipe II, que haviam sido estabelecidas
pouco antes.

A cidade de Felipéia de Nossa Senho-
ra das Neves da Paraíba foi fundada em
1585, como primeiro passo para o controle
militar dos territórios entre a Capitania de
Pernambuco e a foz do Amazonas, que pelo
Tratado de Tordesilhas se situava dentro dos
domínios portugueses. Felipéia foi fundada
com planta em xadrez, utilizando, já então,
os padrões de regularidade recomendados
pelas Ordenações Filipinas;14  o sítio esco-
lhido era ainda elevado, como se vê na gra-
vura de Frans Post.15

As diretrizes urbanísticas implantadas
durante a dominação filipina eram uma for-
ma de simplificação, na maioria dos casos,
sem contudo se perder a preocupação de
uma formalização de traçado, que represen-
tava um esforço de estabelecimento de uma
disciplina para a população colonial.

13 "Le Vrai Pourtraict de Geneure
et du Cap de frie par Jqz de Vau
de Claye", original manuscrito
de Jacques de Van de Claye,
cerca de 1579; "Rio de Ianeira",
original manuscrito de autor
desconhecido, cerca de 1602.
Bibliothèque Nationale, Paris
(Reis, Bueno, Bruna, 2000, p.
154 e 156, fig. 161 e 163).

14Cf. as imagens "Frederick
Stadt", de autor desconhecido,
1634. Ministério do Exterior,
Mapoteca do Itamarati, Rio de
Janeiro; "Parayba", de Claes
Jansz Visscher, cerca de 1634.
Ministério do Exterior, Mapo-
teca do Itamarati, Rio de Janei-
ro; "Frederica Civitas", de Jan
van Brosterhuisen, cerca de
1637-1645. In: Barlaeus,
Caspar. Casparis Barlaei rerum
per octennivmin brasilia et alibi
nuper gestarum, sub praefectura
illustrissimi Comitis I. Mavritii,
Nassoviae, &c. Comitis, Nunc
Vesaliae Gubernatoris &
Equitatus Foederatorum Belgii
Ordd. sub avriaco ductoris,
historia. Amstelodami: Ex
Typographeio Ioannis Blaev,
1647. estampa 26. Biblioteca
Nacional, Rio de Janeiro;
"Frederyce Stadt", original
manuscrito de Johannes
Vingboons, cerca de 1640
(1660). Algemeen Rijksarchief,
Haia (Ibidem, p. 116-119, fig.
121, 122, 124 e 125).

15 "Parayba", cerca de 1637-1645
(1647). In: Barlaeus, op. cit.,
estampa 27. Biblioteca Nacio-
nal, Rio de Janeiro (Ibidem, p.
118, fig. 123).

Ilustração: Albert Dufourcq (detalhe da Baía de Todos os Santos,
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16Cf. "Verbs S. Lodovici in
Maragnon", de autor desconhe-
cido, cerca de 1641-1644
(1647). In: Barlaeus, op. cit. es-
tampa 52. Biblioteca Nacional,
Rio de Janeiro; "Maragnon in
Zuid America van western van
Brasil", original manuscrito que
integra o atlas de Johannes
Vingboons, cerca de 1640
(1660). Algemeen Rijksarchief,
Haia (Reis, Bueno, Bruna, 2000,
p. 142, fig. 146 e 147).

17"Maragnon", cerca de 1641-
1644 (1647). In: Barlaeus, op.
cit., estampa 51. Biblioteca Na-
cional, Rio de Janeiro (Ibidem,
p. 141, fig. 145).

18 "de stat ende fort van grand
para", original manuscrito de
autor desconhecido, cerca de
1640. Algemeen Rijksarchief,
Haia (Ibidem, p. 266, fig. 293).

19 "Prospecto de Villa Boa toma-
da da parte do sul para o norte
no anno de 1751", original ma-
nuscrito de autor desconheci-
do, 1751. Casa da Ínsua,
Castendo, Portugal (Ibidem, p.
235, fig. 256).

20 "S. Salvador/Baya de todos los
Santos", de autor desconhe-
cido, cerca de 1624. In: Reys-
boeck van het rijcke Brasilien.
1624. Koninklijke Bibliotheek,
Haia; "S. Salvador/Baya de to-
dos os Sanctos", original ma-
nuscrito de Claes Jansz
Visscher e Hessel Gerritsz,
cerca de 1624. Biblioteca Na-
cional, Rio de Janeiro (Ibidem,
p. 19 e 23, fig. 3 e 6).

21"Philippo Avgvsto Lvsitano
monarchae africo aethiopico
arabico persico indico brasilico
felicitas et gloria", de
Benedictus Mealius, cerca de
1625. Biblioteca Nacional, Rio
de Janeiro (Ibidem, p. 26, fig. 11).

22 De João Teixeira Albernaz I, cer-
ca de 1625 (1631). Ministério
das Relações Exteriores,
Mapoteca do Itamarati, Rio de
Janeiro (Ibidem, p. 27, fig. 12).

23 "Urbs Salvador", de autor des-
conhecido, cerca de 1625. In:
Montanus, Arnoldus. Die Nieuwe
em Onbenkende Weereld or
Beschryving van America em't
Zuid-Land...1671. Ministério das
Relações Exteriores, Mapoteca
do Itamarati, Rio de Janeiro.

24Original manuscrito de autor
desconhecido. Algemeen
Rijksarchief, Haia (Ibidem, p. 32,
fig. 17).

A cidade de São Luís do Maranhão,
fundada em 1615, apresentava também um
traçado em xadrez, com destaque especi-
al para a fortaleza, que protegia o acesso
ao seu porto.16  Como a cidade de Paraíba,
São Luís foi fundada sobre um terreno ele-
vado, como nos é mostrada em magnífica
gravura atribuída a Frans Post.17

Em 1616 foi fundada a cidade de
Belém, junto à foz do Amazonas, que é
mostrada na imagem18  que se julga ser de
1640, isto é, que mostra Belém apenas 24
anos após a sua fundação, quando era
constituída por umas poucas ruas e qua-
dras. No primeiro plano, vemos a Rua do
Norte, a primeira a ser aberta, no momen-
to de fundação da cidade. A importância
dessa imagem fica mais clara, quando se
sabe que esse desenho, até aqui inédito, é
o único dessa época e quando é compa-
rado com a planta seguinte, do conjunto
da cidade que se conhece, de 1753.19 Nes-
ta última, vê-se que o desenho anterior
apresenta apenas o bairro mais antigo, à
direita da figura.

Importância da documentação
das guerras com os

holandeses

A união com a coroa de Espanha trou-
xe para Portugal uma situação de conflito
com os holandeses, que estavam em guerra
contra Carlos V e Felipe II. Os holandeses
realizaram um trabalho insistente de espio-
nagem, registrando todas as informações
possíveis sobre as instalações no litoral do
Brasil. Em 1624 atacaram e ocuparam a
cidade de Salvador, por um ano. Desse pe-
ríodo há um conjunto excelente de dese-
nhos portugueses e holandeses, que mos-
tram as operações militares de ambos os
lados, e, como decorrência, registram cui-
dadosamente as características da cidade
e suas edificações. É o caso das imagens
de 1624,20  que mostram o ataque holan-
dês com todos os detalhes, e do desenho21

que ilustra o livro Iornada dos vassalos da
coroa de Portugal de Bartolomeu Guerrei-
ro, de 1625, que mostra a reconquista da
cidade por espanhóis e portugueses. E a
"Planta da Restituição da Bahia",22  que
mostra os mesmos acontecimentos, inclu-
ída no atlas manuscrito Estado do Brasil
coligido das mais sertas noticias q pode
aivntar dõ Ieronimo, de Ataíde, de João

Teixeira Albernaz, com data de 1631. Um
desenho semelhante,23  cuja autoria e data
não conseguimos estabelecer com exati-
dão, mostra Salvador na mesma época,
com algumas outras características. Essas
imagens mostram sobretudo as portas da
cidade, seus muros, as fortificações ao seu
redor, mas revelam também algumas carac-
terísticas do urbanismo da cidade e da ar-
quitetura. Essa documentação é comple-
mentada por dois desenhos portugueses,
tomados pelos holandeses, hoje pertencen-
tes ao arquivo geral de Haia. O primeiro
deles, "Perfil da çidade do Salvador da
Bahia de Todos os Sãtos q. mostra altvra
do mar a ella",  já foi mencionado e o se-
gundo, "Desenho das forteficaçoes e trin-
cheiras q se fizeraõ em deffença do inimi-
go",24  de 1638, que mostra alguns edifíci-
os em vista aérea, com destaque para o
mosteiro de São Bento, as construções na
Cidade Baixa, os fortes e as duas portas da
cidade.

Em 1630 os holandeses voltaram, ata-
cando e ocupando Recife e Olinda e termi-
naram por dominar todo o Nordeste e a
costa norte, entre Sergipe e Maranhão. Para
dar apoio aos seus objetivos militares e
administrativos, desenvolveram um amplo
trabalho de registro cartográfico de toda a
região e levantamento das povoações. Es-
ses trabalhos constituem uma parte impor-
tante da documentação por nós recolhida.
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Nos arquivos holandeses existem ain-
da hoje numerosos desenhos que docu-
mentam as características das povoações
ocupadas por eles em todo o Nordeste,
inclusive alguns desenhos dessa época,
tomados dos portugueses (cf. Reis, Bueno,
Bruna, 2000, p. 77-78, fig. 63 e 64). Nessa
série incluem-se alguns desenhos já conhe-
cidos, como o de Recife, em 1630,25 a vis-
ta de Recife que ilustra o livro de Barleus,26

os trabalhos mais ou menos esquemáticos,
que mostram Igaraçu e Itamaracá27 e o
cabo de Santo Agostinho.28

Os holandeses incendiaram os princi-
pais edifícios de Olinda em 1631 e realiza-
ram os seus investimentos urbanísticos no
Recife, deixando sobre isso documentação
circunstanciada.29  Os planos para o Reci-
fe foram apenas em pequena parte execu-
tados, mas constituem um exemplo da qua-
lidade técnica das obras urbanísticas que
os holandeses pretendiam desenvolver.30

A escolha dos holandeses recaiu sobre
uma povoação instalada num sítio plano,
mais adequado para um núcleo portuário,
voltado para o comércio. Essa diferença
pode ser percebida em detalhes num qua-
dro existente no Museu de Arte Sacra de
lgaraçu, no qual são mostradas vistas de
Olinda e Recife no início do século 18.31

O desenvolvimento do comércio no
início do século 17 já estava produzindo
transformações semelhantes em outros nú-
cleos urbanos brasileiros, como o Rio de
Janeiro, cuja área urbanizada se expandiu
junto à praia, enfraquecendo o seu núcleo
inicial, instalado no Morro do Castelo. As
novas instalações já apresentavam um tra-
çado com características que respondiam,
em parte, às diretrizes das Ordenações Fili-
pinas (cf. Reis, Bueno, Bruna, 2000, p. 157,
159-160, fig. 165, 167 e 168).

O urbanismo da Restauração
portuguesa

As primeiras vilas, fundadas em terrenos
mais acidentados, tendiam a apresentar tra-
çados de grande irregularidade. Esses exem-
plos levaram muitos autores a acreditar que
não houvesse projetos urbanísticos e disci-
plina de traçado, durante todo o período
colonial. Mas os desenhos deixados pelos
engenheiros militares mostram que em mui-
tos casos havia essa disciplina e que, já no
final do século 17, esses procedimentos se
tornaram muito comuns.

25 Vide nota 6 deste trabalho.
26 "Mauritiopolis", de Frans Post,

cerca de 1637-1645 (1647). In:
Barlaeus, op. cit., estampa 35.
Biblioteca Nacional, Rio de Ja-
neiro (Reis, Bueno, Bruna, 2000,
p. 92, fig. 85).

27 Original manuscrito sem título
[Igaraçu e Itamaracá], de autor
desconhecido, cerca de 1630;
"Stadt Nostre Signora de
Conception", original manuscri-
to de autor desconhecido, cer-
ca de 1630; "Eyland Itamarica",
original manuscrito de autor
desconhecido, cerca de 1633.
Algemeen Rijksarchief, Haia
(Ibidem, p. 105-106 e 108, fig.
104, 105 e 111).

28 "Afbeelding vande Cabo s.t
Augustin Met haer forten", de
autor desconhecido, 1634. In:
Commelyn, Izac. Wilhelm em
Mauritis van Nassau, Princen
van Orangien Haer Leven em
Bedryf, off't Begin em Voortgang
der Nederlandche Oologen.
1651. Biblioteca Nacional, Rio
de Janeiro; original manuscrito
sem título [Cabo se Santo Agos-
tinho], de autor desconhecido,
1634. Algemeen Rijksarchief,
Haia; "Cartien vande Cabo st.
Augustin em t'Eylant nu
genaemt Walcheren", original
manuscrito de autor desconhe-
cido, 1634. Atadsarchief
Gemeente Deventer (Ibidem, p.
110, 112-113, fig. 114, 116 e
117).

29 "Insula Antonij Vaazij", de
Cornelis Bastiaensz Golijath,
cerca de 1637 (1647). In:
Barlaeus, op. cit., estampa 33.
Biblioteca Nacional, Rio de Ja-
neiro (Ibidem, p. 87, fig. 76).

30 "Caerte vande haven van
Pharnambocqve... anno
1639", original manuscrito de
Johannes Vingboons, 1639
(1660). Instituto Arqueológi-
co, Histórico e Geográfico
Pernambucano, Recife;
"Caerte vande haven van
Pharnambocqve met de
Stadt Mouritius em Dorp
Reciffo ende Bijleggende
forten met alle gelegenthr den
van dien", desenho de
Johannes Vingboons do origi-
nal de Cornelis Golyath, 1644.
Algemeen Rijksarchief, Haia
(Ibidem, p. 86-87, fig. 75 e 77).

31 Quadro a óleo de autor desco-
nhecido, cerca de 1729
(Ibidem, p. 97 e 95, fig. 86 e 87).Ilustração: João Pessoa-Paraíba-1634 (detalhe da imagem “AFBEELDINGHE van PARIBA ende FORTEN”).
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32"Villa de Taubathé he mais
rectangular", de Arnaud Julien
Pallière, 1821. Universidade de
São Paulo, Instituto de Estudos
Brasileiros (Reis, Bueno, Bruna,
2000, p. 206, fig. 222).

33 "Fig. a, por estimação da V.a de
Itú", de José Custódio de Sá e
Faria, 1774. Arquivo Histórico
do Itamarati, Rio de Janeiro
(Ibidem, p. 206, fig. 221).

34 "Va. de Jacarahy", Arnaud
Julien Pallière, 1821. Universi-
dade de São Paulo, Instituto de
Estudos Brasileiros (Ibidem, p.
207, fig. 223).

35 "Villa de Vbatuba", de João da
Costa Ferreira, cerca de 1815.
Sociedade de Geografia de Lis-
boa (Ibidem, p. 202, fig. 213).

36 Original manuscrito de Joa-
quim Cardoso Xavier. Bibliote-
ca Municipal Mário de Andrade,
São Paulo (Ibidem, p. 236, fig.
257).

De fato, nas décadas que sucedem à
Restauração da Coroa de Portugal, ou seja,
ao fim do domínio espanhol, tornou-se co-
mum o uso de traçados com maior regula-
ridade geométrica em muitos dos núcleos
que estavam sendo fundados e em áreas
novas abertas para a expansão das vilas e
cidades já existentes. O que era a exce-
ção, como nos casos de Salvador, Paraíba
(hoje João Pessoa) e São Luís do
Maranhão, tornou-se depois uma prática
mais comum.

Essas tendências se tomaram cada vez
mais claras após a Restauração de
Pernambuco, isto é, a expulsão dos holan-
deses do Nordeste.

Paradoxalmente, os padrões conheci-
dos como filipinos entraram em uso mais
amplo, nas vilas de algumas capitanias, não
durante o domínio filipino, mas com mais
freqüência após a separação das Coroas. É
o que mostram as plantas de Taubaté,32  fun-
dada em 1645, e de ltu,33 fundada em 1657,
como a parte central da vila de Jacareí,34

fundada em 1655. Essa regularidade podia
ser observada pelo menos na praça central
da vila de Ubatuba,35  fundada em 1637.

No final do século 17 os principais por-
tos, como Salvador e Rio de Janeiro, já
apresentavam significativo crescimento e
sua arquitetura havia sido refeita, com ca-
ráter monumental. É o que mostram os de-
senhos da época, com as igrejas com duas
torres e fachadas de grande porte (cf. Reis,
Bueno, Bruna, 2000, p. 35 e 162, fig. 18 e
171).

Urbanização e o urbanismo
em uma colônia de mineração

e seus desdobramentos
(1700-1822)

As grandes mudanças ocorridas na pri-
meira metade do século 18 decorreram da
expansão das áreas de mineração. O Bra-
sil deixava de ser uma colônia voltada para
a produção agrária, uma grande retaguar-
da rural para os mercados urbanos euro-
peus, passando a ser também colônia de
mineração. A nova atividade econômica
promoveu a ocupação dos territórios do
interior, muito além da linha de Tordesilhas.
E promoveu a criação de um grande nú-
mero de vilas, nas regiões mais distantes
do litoral.

As regiões de mineração tinham índi-
ces elevados de urbanização e tinham vida
urbana intensa. Esse mercado interno dina-
mizava diversas outras regiões, impulsionan-
do também a vida urbana junto aos princi-
pais portos, como Recife, Salvador, Rio de
Janeiro e Belém.

As imagens revelam a importância não
apenas das vilas das regiões do atual Esta-
do de Minas Gerais, como também Goiás
e Mato Grosso, como a "Prespectiva da Villa
boa de Goyas mandado tirar pelo ilustrís-
simo e excellentíssimo senhor Don João
Manoel de Menezes",36 desenhada em 1803;

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 366-379, maio/ago. 2000.

Ilustração: Duché de Farney ( detalhe de Florianópolis – Nossa
Senhora do Desterro – 1785 – “Vista da Ilha de Santa Catarina”).
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os prospectos da Vila Boa,37 desenhados
em 1751, o "Prospecto da Villa do Bom
Jesus de Cuiabá..."38  e duas outras, sem
título, também relativas a Cuiabá (cf. Reis,
Bueno, Bruna, 2000, p. 257-258, fig. 279 e
280). Como mostram também as vistas de
Ouro Preto,39 Mariana40  e Paracatu.41  Al-
gumas focalizavam os pequenos arraiais de
mineração, como os de Sumidouro42  e São
Caetano43 ou, em Mato Grosso, os quatro
pequeninos arraiais de Santana, Pilar, São
Francisco Xavier da Chapada e São
Vicente,44  com suas irregularidades.

37 Prospectos de Villa Boa toma-
da da parte do sul, da parte do
norte e do esnoroeste - três ori-
ginais manuscritos de autor
desconhecido. Casa da Ínsua,
Castendo, Portugal (Reis,
Bueno, Bruna, 2000, p. 235 e
239, fig. 256, 258 e 259).

38 De autor desconhecido, cer-
ca de 1790. Museu Botânico
Bocage, Lisboa (Ibidem, p.
254, fig. 278).

39 Original manuscrito sem título
[Praça Tiradentes], de autor
desconhecido, cerca de 1785-
1790. Universidade de São Pau-
lo, Instituto de Estudos Brasilei-
ros (Ibidem, p. 216, fig. 235).

40 "Mapa da cidade de Mariana",
original manuscrito de autor
desconhecido, cerca de 1796-
1801. Ministério das Relações
Exteriores, Mapoteca do
Itamarati, Rio de Janeiro
(Ibidem, p. 217, fig. 237).

41 "Prospecto de Paracatu", ori-
ginal manuscrito de autor des-
conhecido, cerca de 1772-
1790. Casa da Ínsua, Castendo,
Portugal (Ibidem, p. 218, fig.
238).

42  "Sumidouro/nas Geraez, e
Matto/dentro", original manus-
crito de autor desconhecido,
1732. Arquivo Histórico Ultra-
marino, Lisboa (Reis, Bueno,
Bruna, 2000, p. 213, fig. 231).

43  "S. Caetano/nas Geraez, e
Matto/dentro", original manus-
crito de autor desconhecido,
[1732]. Arquivo Histórico Ultra-
marino, Lisboa (Ibidem, p. 214,
fig. 232).

44 "Arraial de S.ta Anna/Arraial do
Pilar/Arraial de S. Fran.co
Xavîer da Chapada/Arraial de S.
Vicente", original manuscrito
de autor desconhecido, [1770-
1780]. Casa da Ínsua,
Castendo, Portugal (Ibidem, p.
262, fig. 287).

45 "Planta da Villa de Santos e
de seu Porto, com suas
fortifficaçoens dessinadas de
novo", original manuscrito,
cerca de 1714. Arquivo Histó-
rico Ultramarino, Lisboa
(Ibidem, p. 197, fig. 206).

46 "Planta de cidade de Saõ
Sebastiaõ do Rio de Janeiro,
com suas fortifficaçoins", origi-
nal manuscrito, cerca de 1714.
Arquivo Histórico Ultramarino,
Lisboa (Ibidem, p. 165, fig. 173).

47 "Planta da cidade de S. Sal-
vador na Bahia de Todos os
Santos na America Meridional
aos 13º de latitude, e 345º 36'
de longitude", cerca de 1715.
Arquivo Histórico do Exército,
Rio de Janeiro (Ibidem, p. 31,
fig. 16).

Passada a desorganização dos primei-
ros anos de mineração, foi sendo implanta-
do, com maior eficiência, um sistema de
controle da urbanização e do urbanismo.
Ampliou-se significativamente o número de
engenheiros militares, que realizavam levan-
tamentos das condições existentes nas ci-
dades e vilas do litoral, planejavam melhor
seu sistema de defesa e sistematizavam as
vilas do interior. Os cuidados podem ser
observados, por exemplo, nos projetos re-
alizados pelo engenheiro João Massé para
Santos,45  Rio de Janeiro46  e Salvador,47

Ilustração: Duché de Farney ( detalhe de Florianópolis – Nossa Senhora do Desterro – 1785 – “Vista da Ilha de Santa Catarina”).
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48 "St. Salvador/Ville capitale du
Bresil", de autor desconhecido,
cerca de 1695 (1698), e "S.t
Sebastien/Ville Apiscopale du
Bresil", de autor desconhecido,
cerca de 1695. In: Froger,
François. Relation d'um voyage
fait em 1695, 1696 & 1697 aux
Côtes d'Afrique, Détroit de
Magellan, Brésil Cayenne &
Isles Antilles...". 1698. Bibliote-
ca Nacional, Rio de Janeiro
(Reis, Bueno, Bruna, 2000, p. 35
e 162, fig. 18 e 171).

49 "Vue de la Ville de St. Salvador
du coté de la Baye/Plan de la
Ville de St. Salvador/Capitale
du Bresil", de Frézier, cerca de
1714. In: Frézier, Amédée
François. Relation du voyage
de la mer du sud aux côtes du
Chily.... 1716. Acervo de João
Moreira Garcez (Ibidem, p. 30,
fig. 15).

50 "Prospeto da Cidade da Bahia
de todos os Santos na America
Meridional aos 13 graôs de lati-
tude, e 345 graôs e 36 minutos
de longitude", de João Francis-
co de Suoza e Almeida, 1782.
Gabinete de Estudos Arqueo-
lógicos da Engenharia Militar,
Lisboa (Ibidem, p. 40, fig. 23).

51 "Elevasam e Fasada, que mos-
tra emprospeto pela marinha a
Cidade do Salvador Bahia de
todos os Santos...", de Carlos
Julião, 1779. Gabinete de Es-
tudos Arqueológicos da Enge-
nharia Militar, Lisboa (Ibidem, p.
39, fig. 22).

52 "Prospecto da Villa do Recife
vista pello lado fronteiro a Cida-
de de Olinda huma das praças
mais fortes,..." original manus-
crito do padre José Caetano,
cerca de 1759. Biblioteca Na-
cional, Rio de Janeiro (Ibidem,
p. 100, fig. 96).

53 "Carta topographica da cidade
de S. Sebastião do Rio de
Janeyro...", original manuscri-
to de André Vaz Figueira, 1750.
Biblioteca Nacional, Rio de Ja-
neiro (Ibidem, p. 169, fig. 180).

54 Original manuscrito que mos-
tra a parte do norte da cidade,
1750. Arquivo Histórico do Exér-
cito, Rio de Janeiro (Ibidem, p.
170, fig. 181).

 55 Original manuscrito sem título
[Rio de Janeiro], cerca de 1772
(Ibidem, p. 178, fig. 188).

56 "Prospecto da cidade de S. Se-
bastião do Rio de Janeiro situa-
da no Estado do Brasil na
America Meridional...", original
manuscrito, 1775. Biblioteca
Nacional, Rio de Janeiro
(Ibidem, p. 182, fig. 192).

todos traçados entre 1713 e 1717. Da mes-
ma época conhecemos algumas estampas
de livros, que mostram a aparência de Sal-
vador e Rio de Janeiro. O mais antigo é o
livro de Froger, de cerca de 1695, com vis-
tas do Rio de Janeiro e de Salvador.48 De
1714 temos o livro de Frezier, que inclui
uma planta e um perfil de Salvador.49  Nes-
sa época, as ladeiras e a Cidade Baixa já
estavam sendo ocupadas com maior inten-
sidade, com a expansão do comércio.

Os novos padrões urbanísticos ganha-
ram impulso especial na segunda metade
do século 18, a partir da administração do
Marquês de Pombal, que se estendeu de
1750 a 1777. Nessa época, estavam sendo
negociados os tratados de limites entre as
colônias portuguesas e espanholas na Amé-
rica do Sul, que exigiram a vinda para o
Brasil de numerosas equipes de engenhei-
ros militares e cartógrafos, que tiveram uma
atuação importante no levantamento do sis-
tema urbano da Colônia, na elaboração de
planos de novas vilas e no aperfeiçoamen-
to das vilas e cidades existentes, além do
levantamento para o controle das condi-
ções nas cidades e vilas existentes.

Dessa época são provavelmente os
melhores desenhos. Podemos acompanhar
o crescimento de Salvador,50  conhecer os
detalhes de suas fortificações e até mesmo
os costumes de seus habitantes.51  Pode-
mos conhecer a aparência de Recife.52  Ver,
por exemplo, a ponte de Maurício de
Nassau, com suas edificações junto às bor-
das e os arcos construídos para marcar os
acessos das duas extremidades. Podemos
conhecer os detalhes da planta do Rio de
Janeiro,53  como a aparência da cidade em
1760 e detalhes de todos os seus edifícios
próximos do mar, pela "Prospectiva da ci-
dade do Rio de Janneiro", por Miguel An-
gelo Blasco,54 e pelo desenho de 1772,55

pertencente ao arquivo da família do anti-
go governador do Mato Grosso, Luis de
Albuquerque de Mello Pereira e Cáceres. Ou
ver a mesma cidade em 1775, no prospec-
to56 que acompanhava o livro Cartas
soteropolitanas e brasílicas, de Vilhena, con-
cluído em 1803. Ou ainda a cidade de
Belém, na "Prospectiva da Cidade de S.t
Maria de Belem do Grão Para", elaborada
em cerca de 1800, que existe no Serviço
Geográfico do Exército, do Rio de Janeiro

Ilustração: Cidade de São Paulo-ca. 1746 (planta de uma parte da cidade inclusa no projeto de reforma da Igreja da Sé).

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 366-379, maio/ago. 2000.
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57 "Projeto o qual mostra, como
se podia fortificar somente a ci-
dade, e não incluido a Campi-
na...", original manuscrito,
1773. Arquivo Histórico Ultra-
marino (Reis, Bueno, Bruna,
2000, p. 271, fig. 299).

58 "Prospecto da Vila da Vitoria
capital da Capitania do Espirito
Santo, e distante da foz do rio
do mesmo nome...", original
manuscrito. Arquivo Histórico
do Exército, Rio de Janeiro
(Ibidem, p. 148, fig. 153).

59 Original manuscrito sem título
[Planta de uma parte da cida-
de de São Paulo, inclusa no pro-
jeto de reforma da igreja da Sé],
de autor desconhecido, cerca
de 1746. Arquivo Histórico Ul-
tramarino (Ibidem, p. 192, fig.
201).

60 Original manuscrito sem título
[Largo de São Bento e partes
das ruas da Alegria (hoje
Florêncio de Abreu) e da Boa
Vista], de autor desconhecido,
cerca de 1787. Arquivo Distrital
de Braga, Portugal (Ibidem, p.
192, fig. 202).

61  "Villa e Praça de Stos.", "Praça
de Santos" e "V.a de S. Vicente",
originais manuscritos de auto-
res desconhecidos, cerca de
1765-1775. Biblioteca Nacio-
nal, Rio de Janeiro (Ibidem, p.
194, 198-199, fig. 205, 207 e
209).

62 "V.a de S. Vicente", original ma-
nuscrito de autor desconheci-
do, cerca de 1765-1775. Bibli-
oteca Nacional, Rio de Janeiro
(Ibidem, p. 199, fig. 208).

63 "Oeyras do Piauhi", original ma-
nuscrito de autor desconheci-
do, século 18. Biblioteca Naci-
onal, Lisboa (Ibidem, p. 139, fig.
144).

64 "Copia da Villa de S. João da
Parnaiba que mandou tirar o
Il.mo S.or Carlos Cézar
Burlamaqui...", original manus-
crito de Joze Pedro Cezar de
Menezes, 1809. Arquivo Histó-
rico do Exército, Rio de Janei-
ro; "Mapa exacto da Villa d'S.
João da Parnaiba", original
manuscrito de autor desconhe-
cido, 1798. Arquivo Histórico
Ultramarino, Lisboa (Ibidem, p.
137-138, fig. 142 e 143).

65 "Mappa da Aldêa de S. Fidelis,
que por ordem do Ill.mo e Ex.mo
Sr. Luis de Vasconcellos de
Sousa...", de autor desconheci-
do. 1782. Ministério das Rela-
ções Exteriores, Mapoteca do
Itamarati, Rio de Janeiro
(Ibidem, p. 185, fig. 193).

(cf. Reis, Bueno, Bruna, 2000, p. 272, fig.
300). Ou o plano elaborado por Gaspar
João Geraldo de Gronsfeld.57

Podemos também conhecer a apa-
rência de cidades e vilas menores, nessa
época, como Vitória, desenhada em 1767
pelo engenheiro militar José Antônio Cal-
das, nascido em Salvador e formado pela
Aula Militar da Bahia.58 Ou a cidade de
São Paulo, por volta de 1770, revelada

em um desenho que mostra o lado do
Anhangabaú, ou a Praça da Sé e as qua-
dras vizinhas59 e o Largo de São Bento60

com sua igreja e ruas mais próximas, ou
Santos, na mesma época, mostrada em
mais de um desenho61  e mesmo a pequeni-
na São Vicente.62 E Oeiras63  no Piauí e São
João da Parnaíba64  no mesmo Estado. E
aldeias pequenas como São Fidélis,65

Ilustração: Detalhe de Santos – ca. 1765/1775 - “Villa e Praça de Santos”.
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66 "Prespectiva da Povoaçaõ de
Linhares", original manuscrito
de autor desconhecido, 1819.
Biblioteca Nacional, Rio de Ja-
neiro (Reis, Bueno, Bruna, 2000,
p. 151, fig. 159 ).

67 "Villa de Santarem da Comm.ca
de Ilheos", original manuscrito
de autor desconhecido, cerca
de 1794. Arquivo Histórico Ul-
tramarino, Lisboa (Ibidem, p. 62,
fig. 45).

68 "Villa de Abrantes da Comarca
do Norte", original manuscrito
de autor desconhecido, cerca
de 1794. Arquivo Histórico Ul-
tramarino, Lisboa (Ibidem, p. 63,
fig. 46).

69 "Perspecto da Villa da Fortale-
za de N. Snr.ª d'Assumpçaõ ou
Porto do Seará", original manus-
crito de Francisco Antônio Mar-
ques Giraldes, 1811. Arquivo
Histórico do Exército, Rio de
Janeiro (Ibidem, p. 134, fig. 141).

70 Original manuscrito sem título
[Paranaguá], de autor desco-
nhecido, cerca de 1653. Arqui-
vo Histórico Ultramarino, Lisboa
(Ibidem, p. 134, fig. 141).

71 "Fachada dos Coarteis q. ha p.ª
ha p.ª a Barra/Parte da Caza do
Comand....", original manuscri-
to de José da Silva Paes, cerca
de 1747. Arquivo Histórico Ul-
tramarino, Lisboa; "Prospecto
da Forataleza de S. Cruz da Ilha
Anhatomiri que serve de
Registo vista de leste", original
manuscrito de José Custódio
de Sá e Faria, cerca de 1760.
Biblioteca Municipal Mário de
Andrade, São Paulo (Ibidem, p.
228-229, fig. 248 e 250).

72 "Prospecto da Villa de
Barcellos, antigamente Aldêa
de Mariuá, creada Capital da
Capitania de S. Joseph do Rio
Negro,..." original manuscrito de
José Codina ou Joaquim José
freire, 1784. Biblioteca Nacio-
nal, Rio de Janeiro (Ibidem, p.
302, fig. 327).

73 "Planta e perfil e prospecto do
Forte de S. Joaquim do Rio
Branco...", original manuscrito
de José Simões de Carvalho.
Ministério das Relações Exteri-
ores, Mapoteca do Itamarati,
Rio de Janeiro (Ibidem, p. 287,
fig. 314).

74 "Planta da nova Povoação de
Cazal Vasco...", original manus-
crito de autor desconhecido,
1782. Casa da Ínsua, Castendo,
Portugal (Ibidem, p. 263, fig.
288).

75 "Prospecto da Povoaçaõ de
Cazal Vasco, situada no rio dos
Barbados, & legoas ao sul de
Villa Bella", original manuscrito
de autor desconhecido, cerca
de 1790. Museu Botânico
Bocage, Lisboa (Ibidem, p. 264,
fig. 290).
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Linhares no Espírito Santo,66  Santarém na
região de Ilhéus67 e a Vila de Abrantes, pró-
xima de Salvador.68  E Fortaleza,69

Paranaguá70 e as fortalezas de Santa
Catarina, como a da ilha de Anhatomirim.71

E a antiga Vila de São Pedro do Rio Gran-
de, hoje cidade do Rio Grande, primeiro
estabelecimento português no Rio Grande
do Sul. E a vila de Barcelos,72  antiga capi-
tal de Amazonas, e o Pequeno Forte de
São Joaquim do Rio Branco,73  em 1787,
ponto extremo de colonização portugue-
sa, na região do atual Estado de Roraima.

Na segunda metade do século 18,
os engenheiros militares estabeleceram

padrões urbanísticos bem mais detalha-
dos, mesmo nos projetos de criação de
vilas, nas regiões mais afastadas. A planta
da povoação de Casalvasco,74 ao norte de
Cuiabá, mostra um traçado geometrica-
mente regular, elaborado com extremo cui-
dado, inclusive com um sistema de
arborização nas ruas e praças, certamente
um dos exemplos mais antigos desse gê-
nero, no Brasil. As vistas75  que conhece-
mos dessa localidade não confirmam a
existência da vegetação projetada. Mas um
desenho que mostra a aldeia de São José

Ilustração: Francisco Antônio Marques Giraldes -  Detalhe de Fortaleza - 1811 - “Perspecto da Villa da Fortaleza de N. Snr.ª d’Assumpção
  ou Porto do Seará”.
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de Mossâmedes,76  em Goiás, de 1782,
mostra também a existência de projeto de
arborização, na praça central. Não era um
acaso; era um novo padrão de urbanismo
que ia sendo estabelecido, não só para sis-
tematização dos espaços destinados às ca-
madas mais ricas, como também para o
alojamento dos mais humildes, como os
índios aculturados.

Esses padrões podem ser reconheci-
dos também em projetos para um conjunto
de vilas no sul da Bahia, elaborados entre
1760 e 1774 (cf. Reis, Bueno, Bruna, 2000,
p. 59, 60-61, fig. 40, 42, 43 e 44). Se obser-
varmos com atenção o mapa da nova vila
de Portalegre,77  de 1772, vamos constatar
que o projeto incluía a adoção de determi-
nados padrões de fachadas para as casas
comuns. Esses mesmos padrões são
observáveis nos projetos para a Vila Maria
de São Luís do Paraguai78  e na povoação
de Alcobaça,79  no Pará.

Não se tratava de diretrizes isoladas.
O urbanismo dessa época começava a dar
importância para os chamados conjuntos
urbanos, como vinha sendo feito na Euro-
pa, na mesma época. Esses conjuntos de-
corriam de projetos urbanísticos mais com-
plexos, que disciplinavam a aparência das
casas comuns, além dos edifícios mais des-
tacados. Um dos exemplos mais importan-
tes pode ser observado na Cidade Baixa
em Salvador, em um desenho de Manoel
Rodrigues Teixeira, de 1786.80  Ali apare-
cem várias quadras com edifícios pratica-
mente idênticos, no lado esquerdo da ima-
gem, revelando uma disciplina urbanística
que se perderia na memória dos brasilei-
ros, a partir de meados do século 19. Mas
esse conjunto não era único; havia outros
em Salvador, como podemos ver nos de-
talhes do "Prospeto da cidade da Bahia

de todos os Santos" de João Francisco de
Souza e Almeida, de 1782 (cf. Reis, Bueno,
Bruna, 2000, p. 40, fig. 23). Esses desenhos
são importantes porque tomaram por base
um levantamento realizado por José Antô-
nio Caldas em 1756, no início da sua carrei-
ra como engenheiro militar, sob orientação
de Manoel Cardoso de Saldanha, profes-
sor da Aula de Arquitetura Militar da Bahia,
em que se formara José Antônio Caldas.
Esse desenho foi publicado em 1758, mas
elaborado entre 1755 e 1756, exatamente
no momento em que Lisboa era destruída
por um grande terremoto, que deu motivo
à construção do grande conjunto urbano
da chamada Baixa Pombalina. Vê-se por-
tanto que já existiam conjuntos urbanos des-
se porte em Salvador, antes mesmo da
construção da Baixa Pombalina em Lisboa,
que se tornara padrão para o mundo luso-
brasileiro.

Essas são apenas algumas das obser-
vações que podemos realizar, a partir des-
se conjunto de imagens do Brasil Coloni-
al, que demonstram com clareza que, pelo
menos em fins do século 18, havia padrões
de projetos urbanísticos no Brasil, melho-
res do que os implantados hoje em muitas
cidades brasileiras. E demonstra que, de
fato, existiram projetos urbanísticos no Bra-
sil Colonial e que até mesmo os escravos
fugidos, em alguns casos, sabiam traçar
seus acampamentos com rigor urbanísti-
co, como mostra um desenho de 1764,81

do chamado quilombo O Buraco do Tatu,
na região do Rio Vermelho, hoje um bairro
de Salvador.

Não podemos dizer que as mesmas
diretrizes estejam sendo aplicadas no pre-
sente às cidades de todo o Brasil. O estu-
do desses exemplos do passado pode nos
ajudar a repensar o presente.

76 "Plano projectico de hum novo
estabelecimento de indios da
Naçaõ Cayapó cituado na mar-
gem do Rº Fartura,...", original
manuscrito de autor desconhe-
cido, 1782. Arquivo Histórico
Ultramarino, Lisboa (Reis,
Bueno, Bruna, 2000, p. 242, fig.
264).

77 Original manuscrito sem título
[Mapa da nova Villa de
Portalegre], de José Xavier
Machado Monteiro, cerca de
1772. Arquivo Histórico Ultra-
marino, Lisboa (Ibidem, p. 61,
fig. 43).

78 "Prospecto de Villa Maria de S.
Luis do Paraguay, situada em
huã barreira de perto de 40 pal-
mos de alto, em hum excellente
taboleiro de terra", original ma-
nuscrito de autor desconheci-
do, cerca de 1790. Museu Bo-
tânico Bocage, Lisboa (Ibidem,
p. 265, fig. 291).

79 "Planta da Fortaleza Na. Sa
Nazareth/Povoação de
Alcobaça que se há de erigir no
Rio Tocantins por ordem...", ori-
ginal manuscrito de autor des-
conhecido, cerca de 1780. Ar-
quivo Histórico do Exército, Rio
de Janeiro (Ibidem, p. 281, fig.
308).

80 "Prospecto visto pela frente de
hua porção da Cidade da Bahia/
no qual se mostrão os edificios
comprehendidos na pt.e supe-
rior, e inferior da mesma Cid.e;...",
Arquivo Histórico Ultramarino,
Lisboa (Ibidem, p. 49, fig. 30).

81 Original manuscrito de autor
desconhecido. Arquivo Históri-
co Ultramarino, Lisboa (Ibidem,
p. 54, fig. 35).
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Abstract

The plans and views of urban centers gathered in the book Imagens de Vilas e Cidades
do Brasil Colonial (Images of Villages and Cities of the Colonial Brazil) are, at the same time,
masterpieces and precious documents for the knowledge of the Geography and the History
of the country. The article shows the importance of these drawings, as work instruments for
geography and history teachers, and other subjects. The publication of the book comes with
the edition of a CD-ROM and a collection of posters, intended to give support to the work of
researchers and teachers of all regions of Brazil.

Keywords: History of Brazil; urbanism; historical cartography; Colonial Brazil.
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BARBOSA, Nanci Rodrigues. Mediação e
negociação de sentido: em práticas de
educação a distância voltadas à for-
mação profissional. São Paulo, 2000.
191 f. Dissertação (Mestrado em Edu-
cação) – Faculdade de Educação,
Universidade Federal de Minas Gerais.

Orientador: Ângelo Pedro Piovesan
Neto

Discute os processos de mediação e
negociação de sentido nas práticas de re-
cepção de projetos de educação a distân-
cia voltada à formação profissional. Partin-
do do pressuposto de que as práticas de
educação a distância podem ser inovado-
ras, caso consigam superar o caráter
informacional e o isolamento em relação
ao universo cultural do aluno, buscou-se
investigar como as relações entre conteú-
do e práticas dos cursos interagem com o
cotidiano do aluno. O trabalho pauta-se
pela concepção de que a modernidade
envolve racionalidade e subjetividade, e o
enfoque dos estudos culturais orientou a
pesquisa que contempla os campos da co-
municação, da educação e do mundo do
trabalho. A pesquisa empírica foi realizada
junto a alunos que acompanhavam o cur-
so em sistema de recepção aberta e em
telepostos do Telecurso 2000 – Profissio-
nalizante de Mecânica.

BEZERRA, Ana Lúcia Queiroz. O contexto
da educação continuada em Enferma-
gem na visão dos gerentes de Enfer-
magem e enfermeiros de educação

Teses e dissertações
recebidas*

* Serão disponibilizadas as refe-
rências bibliográficas das teses
recebidas pelo Cibec no perío-
do anterior ao lançamento do
número subseqüente da RBEP.
Todo o acervo das teses
indexadas poderá ser acessado
diretamente no Cibec ou via
Internet.

continuada. São Paulo, 2000. 174 f.
Tese (Doutorado em Enfermagem) –
Escola de Enfermagem, Universidade
de São Paulo.

Orientadora: Sonia Della Torre Salzano

O mundo vive um momento de mudan-
ças, afetando a estrutura, a cultura e os pro-
cessos de trabalho, fazendo que as pesso-
as busquem formas de adaptação e agre-
guem novos valores para atender às deman-
das sociais do mercado. Um dos desafios
para os serviços de saúde é a adoção de
medidas para a satisfação dos clientes. Para
a Enfermagem, inserida neste cenário, o
desafio é investir em seus recursos huma-
nos, utilizando-se da educação continuada
como ferramenta para promover o desen-
volvimento das pessoas e assegurar a qua-
lidade do atendimento aos clientes. O es-
tudo teve por objetivo analisar os serviços
de educação continuada sob a ótica dos
gerentes de Enfermagem e dos enfermeiros
de educação continuada. Pela análise das
afirmativas dos gerentes de Enfermagem e
os enfermeiros de educação continuada, foi
revelado que o conhecimento da filosofia
organizacional auxilia no entrosamento en-
tre estes profissionais, devendo nortear o
desenvolvimento de suas atividades para
atingir melhores resultados no trabalho; que
os serviços de educação continuada nas
instituições de saúde devem orientar o
direcionamento das atividades educativas,
sendo voltados para a realidade institucional
e necessidades do pessoal, proporcionan-
do o desenvolvimento profissional e influ-
enciando na qualidade da assistência de en-
fermagem; que o enfermeiro de educação
continuada tenha a formação compatível
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com a de educador, devendo buscar con-
tinuamente o autodesenvolvimento, sendo
capaz de influenciar as pessoas na busca
do conhecimento e compartilhe seu traba-
lho com todos os responsáveis pelo
gerenciamento da assistência de enferma-
gem nas instituições de saúde.

CORDENONSSI, Ana Maria. Telecurso 2000:
educação para o trabalho. Piracicaba,
1998. 145 f. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Programa de Pós-Gradu-
ação em Educação, Universidade
Metodista de Piracicaba.

 Orientador: Elias Boaventura

Tendo como cenário as mudanças in-
ternacionais nos processos produtivos e a
globalização da economia, analisa o
Telecurso 2000, organizado pela Federa-
ção das Indústrias do Estado de São Pau-
lo (Fiesp) para possibilitar a jovens e adul-
tos, evadidos do sistema regular de ensi-
no, a retomada do processo de aprendi-
zagem. Os resultados demonstram que a
diretriz do TC2000 de educar para o traba-
lho ocorre na realidade. Porém, questiona
se a nova competência do trabalhador de
integrar conhecimento e trabalho implica
a manutenção dos processos produtivos
alienantes, aumentando o número de ex-
cluídos e o risco à democracia.

GALVÃO, Ana Maria de Oliveira. Ler/ouvir
folhetos de cordel em Pernambuco
(1930-1950). Belo Horizonte, 2000. 543
f. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Faculdade de Educação, Uni-
versidade Federal de Minas Gerais.

Orientadora: Magda Becker Soares

O trabalho teve como objetivo
(re)construir o público leitor/ouvinte e os
modos de ler/ouvir literatura de cordel, en-
tre 1930 e 1950, em Pernambuco. Na pes-
quisa, foram utilizadas como principais fon-
tes, entrevistas, autobiografias, romances,
os próprios folhetos e outros documentos.
Na primeira parte do trabalho, são identifi-
cados indícios de quem era o leitor/ouvinte

visado pelos autores/editores de folheto, a
partir, principalmente, da análise dos própri-
os cordéis: texto e objeto material. Na se-
gunda parte da tese, busca-se uma aproxi-
mação do leitor empírico, caracterizando-o
e reconstruindo as formas de acesso que ti-
nha aos folhetos, as situações de leitura e/
ou audição. A análise dos impressos mostra
que, dirigida, inicialmente, sobretudo às ca-
madas médias, aos poucos, principalmente
a partir dos anos 30, a literatura de folhetos
tornou-se um impresso de larga circulação:
passou a se destinar, assim, a um público
pouco exigente e pouco habituado ao uni-
verso letrado, formado pelas camadas po-
pulares urbanas, por pessoas analfabetas ou
com pouco grau de escolarização. É, tam-
bém, a partir dos anos 30, que o público
parece ruralizar-se: para os leitores/ouvintes
das pequenas comunidades rurais e cidades
do interior do Estado, os folhetos constituí-
am a principal, senão a única, mediação entre
eles e o mundo da leitura, da escrita e do
impresso. Comprados ou tomados de em-
préstimo, os folhetos eram lidos pelo vende-
dor ainda nas feiras e, posteriormente, em
reuniões coletivas, onde ocorriam, em mui-
tos casos, narrações de contos e cantorias.
Os poemas eram lidos de maneira intensiva
e a memorização, facilitada pela própria es-
trutura narrativa e formal dos poemas, era
considerada pelos leitores/ouvintes funda-
mental nos processos de apropriação das
leituras. Os papéis atribuídos à leitura/audi-
ção de folhetos não pareciam restritos às dis-
posições pragmáticas dessa prática: a di-
mensão estética era fundamental no proces-
so de fruição do objeto lido/ouvido.

GORI, Renata Machado de Assis. A inser-
ção do professor iniciante de Educação
Física na escola. Belo Horizonte, 2000.
114 f. Dissertação (Mestrado em Edu-
cação) – Faculdade de Educação, Uni-
versidade Federal de Minas Gerais.

Orientadora: Anna Maria Salgueiro
Caldeira

Com o objetivo de descrever e anali-
sar o processo de inserção do professor
iniciante de Educação Física na escola, in-
vestigando suas dificuldades e facilidades,
bem como os recursos dos quais ele se
utiliza para construir sua prática docente,
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foram entrevistados quatro professores gra-
duados na área, que tinham até três anos
de experiência profissional, considerados
iniciantes de acordo com as categorias
estabelecidas por Huberman. Três catego-
rias de análise destacaram-se: a trajetória
de vida dos sujeitos; sua formação inicial
e continuada; e as condições de trabalho
encontradas (a organização e estrutura da
escola e as interações estabelecidas). Os
dados, referentes a um determinado con-
texto, mostraram que o processo de in-
serção do professor iniciante de Educa-
ção Física na escola é permeado de difi-
culdades e facilidades, e os fatores apon-
tados – formação iniciada e continuada,
trajetória pessoal; e inserção no contexto
escolar – têm pesos diferentes em cada
caso. Para superar as dificuldades, o pro-
fessor utiliza diferentes recursos na cons-
trução de sua prática docente. Dentre os
três principais fatores que interferem no
início profissional, conforme indicaram os
professores, estão a falta de experiência
esportiva anterior, as influências familiares
e sociais, o curso de formação inicial, a
organização e estrutura da escola e as di-
ferentes interações estabelecidas no inte-
rior da mesma com os alunos, com os
demais professores, com a direção, com
os funcionários e com os pais. Os profes-
sores se referiram, ainda, aos sentimentos
predominantes neste período inicial, como
o medo e a insegurança, superados
gradativamente pelas condições de traba-
lho encontradas e pelas reações dos alu-
nos às aulas ministradas. Enfim, a inser-
ção do professor iniciante no contexto
escolar é influenciada por vários fatores
que diferenciam a prática docente, fazen-
do que cada um busque alternativas de
ação, também diferenciadas, para as situ-
ações com as quais se depara.

MOREIRA, Benedito Dielcio. Esqueceram
de mim: eles só pensam nos meus
pais: o jornal e o jovem: um estudo
de caso com estudantes de Cuiabá.
São Paulo, 2000. 159 f. Dissertação
(Mestrado em Educação) – Escola de
Comunicações e Artes, Universidade
de São Paulo.

Orientador: Mitsuru H. Yanaze

Este estudo analisa o envolvimento de
alunos das 7ª e 8ª séries do ensino funda-
mental e dos três anos do ensino médio de
quatro escolas de Cuiabá, duas públicas e
duas privadas, com o veículo jornal. Anali-
sa também o movimento de professores de
duas escolas com o meio jornal. A investi-
gação mostra o impacto das novas
tecnologias na sociedade, a luta enfrenta-
da pela indústria jornalística para atrair e
manter leitores e as conseqüências junto ao
público jovem, cada vez mais distante do
jornal. A principal conclusão da pesquisa é
que, de fato, os jornais esqueceram o pú-
blico jovem e buscam somente leitores jun-
to ao público adulto. Em decorrência, jo-
vens e estudantes não lêem e não sentem
falta dos jornais. O trabalho demonstra que
os jovens esperam mais do jornal e espe-
ram ser reconhecidos como leitores.

MORAES, Vânia Cagnin de. Educação
ambiental e cidadania: práticas no en-
sino fundamental: uma síntese. Vitória,
2000. 286 f. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Programa de Pós Gradu-
ação em Educação, Universidade Fe-
deral do Espírito Santo.

Orientador: Jaime Roy Doxey

Analisa e discute a Educação Ambiental
em 23 escolas do primeiro grau do municí-
pio de Vitória. O documento intitulado
Parâmetros Curriculares Nacionais (1997-
1998), que consiste na atual proposta
curricular para o ensino fundamental, consti-
tui-se um importante referencial teórico para
a pesquisa, principalmente quando associa-
do à questão fundamental deste estudo, que
significa investigar a realidade educacional
a respeito do desenvolvimento da Educação
Ambiental e de valores de cidadania no en-
sino fundamental. Para essa sondagem, uti-
lizaram-se métodos de investigação com uma
abordagem qualitativa e a coleta de infor-
mações processou-se, principalmente, por
meio de questionários e entrevistas. Dá-se
ênfase à construção de valores que, na atual
proposta pedagógica, se desenvolvem por
meio de temas denominados transversais, os
quais devem ser trabalhados por meio de
uma ação interdisciplinar. Essa contex-
tualização serviu de base para a etapa seguin-
te da pesquisa, que consiste na sondagem
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de opiniões e posturas do educador sobre
variados aspectos da prática pedagógica na
área, inclusive apontando dificuldades e pos-
sibilidades. Pelo fato de a Educação
Ambiental respaldar-se em ações partici-
pativas, globalizadas, éticas, críticas e
dialógicas, este trabalho estendeu-se para
reflexões sobre a qualidade da educação e
a necessidade de mudanças. Os resultados
do estudo mostram uma realidade educaci-
onal pouco explorada, complexa e ainda em
definição, com ações pedagógicas, em ge-
ral, pouco efetivas para a área.

PINTO, Jacques Salomon Crispim Soares.
Análise da política pública de desen-
volvimento: a criação de territórios fe-
derais como instrumento de indução
positiva de desenvolvimento intersub-
regional. Brasília, 2000. 208 f. Disser-
tação (Mestrado em Administração) –
Departamento de Administração, Uni-
versidade de Brasília.

Orientador: Feruccio Bilich

O sentido geral do trabalho é contri-
buir para a discussão, dentro do proces-
so decisório governamental, sobre valida-
de da Política Pública de criação de Terri-
tórios Federais com foco na Amazônia
Legal. A metodologia empregada para
auxiliar a compreensão do impacto que
causou a criação dos territórios federais
de Rondônia e Roraima, no desenvolvi-
mento da Amazônia, foi a da análise com-
parativa da evolução de variáveis regio-
nais, em que se analisou o comportamen-
to de um grupo de variáveis demográficas
e socioeconômicas de espaços geográfi-
cos sob a égide do governo federal – os
territórios federais de Rondônia e Roraima,
com variações das mesmas variáveis rela-
tivas ao Estado do Amazonas. A conclu-
são do estudo, confirmando um padrão
crescente de desenvolvimento agregado
às condições socioeconômicas da região,
permite compreender a validade da polí-
tica pública de criar territórios federais, ao
longo dos últimos 55 anos na Amazônia,
complementada com recomendações so-
bre a forma de apresentar, no foro
legislativo, a viabilidade da idéia de criar
territórios federais da Amazônia, e várias

sugestões resultantes das concepções te-
óricas e empíricas desenvolvidas nessa dis-
sertação. Este estudo também provê uma
faixa de tempo aproximada na qual ocor-
reu o desenvolvimento com base em uma
metodologia combinada de regressões
estatísticas com a observação gráfica, que
será útil em futuras estratégias governamen-
tais de planejamento de reordenação es-
pacial, diminuindo a natural incerteza des-
ses processos de planejamento.

RODRIGUES, Ângelo Constâncio. A edu-
cação profissional agrícola de nível
médio: o sistema escola-fazenda na
gestão da Coordenação Nacional do
Ensino Agropecuário – Coagri (1973-
1986). Belo Horizonte, 2000. 206 f.
Dissertação (Mestrado em Educação)
– Faculdade de Educação, Universi-
dade Federal de Minas Gerais.

Orientadora: Cynthia Greive Veiga

Abordagem histórica do ensino de ní-
vel médio mediado pelas análises da pro-
posta metodológica do sistema escola-fa-
zenda e de suas relações com a rede de
colégios agrícolas/escolas agrotécnicas, no
decurso de sua implantação na rede pú-
blica federal, nas décadas de 70 e 80. Des-
tacou-se, para este estudo, a análise do
processo de gerenciamento do ensino agrí-
cola executado pela Coordenação Nacio-
nal do Ensino Agropecuário (Coagri), no
período específico de sua gestão adminis-
trativa (1973-1986). Num primeiro momen-
to, buscou-se fazer uma breve construção
histórica do ensino médio no interior do
sistema educacional brasileiro. Num segun-
do momento, o ensino agrícola tornou-se
objeto específico de atenção, tendo como
referência a legislação que lhe foi pertinente
direta ou indiretamente no interior da juris-
prudência, de planos e diretrizes governa-
mentais. Finalmente, analisou-se a trajetó-
ria histórica do sistema escola-fazenda e o
processo de sua implantação pela Coagri,
particularmente na Escola Agrotécnica de
Muzambinho (MG). Para este estudo, des-
tacaram-se as concepções de formação
profissional agrícola de nível médio e as
conflituosas relações entre o projeto pe-
dagógico (escola) e a produção agrícola
(fazenda).
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RODRIGUES, Rosa Maria. Teoria e prática
assistencial na Enfermagem: o ensino
e o mercado de trabalho. Ribeirão
Preto, 2000. 151 f. Dissertação
(Mestrado em Enfermagem) – Escola
de Enfermagem de Ribeirão Preto,
Universidade de São Paulo.

Orientadora: Maria Lúcia Zanetti

A partir do envolvimento com a práti-
ca assistencial e o ensino da Enfermagem,
este estudo tem como objetivos compre-
ender a relação entre o ensino e o merca-
do de trabalho na Enfermagem; identificar
como os enfermeiros docentes e assis-
tenciais de uma cidade do oeste do Esta-
do do Paraná vivenciam e enfrentam a re-
lação entre o ensino e a atividade prática;
e fornecer elementos para a reflexão acer-
ca da formação profissional. Para a análi-
se, foram utilizadas as categorias metodo-
lógicas: práxis, totalidade, mediação; e as
de conteúdo: trabalho, modo de produ-
ção, mercado de trabalho, divisão do tra-
balho e ensino/educação. A divisão de
trabalho está presente no que é ensina-
do na graduação e nas exigências do mer-
cado de trabalho; o ensino está distante
da prática assistencial pautando-se em con-
teúdos que nela não encontram correspon-
dência; existe uma defasagem entre o que
se ensina na graduação e a incorporação
de novas tecnologias, práticas e saberes;
apesar do papel de intelectual que lhe cabe,
condições concretas, como a questão sa-
larial, identificam o enfermeiro com os de-
mais trabalhadores da equipe. Foi avalia-
do que a superação dessas questões está
relacionada com a identificação do enfer-
meiro à classe trabalhadora; com a com-
preensão de que o saber não é produzido
exclusivamente na escola e de que há um
descompasso entre o mundo do trabalho
e o do ensino; com a aproximação dos
conteúdos às necessidades da prática
assistencial; tendo por horizonte o atendi-
mento à maioria das pessoas e não se
adaptando irrestritamente ao mercado de
trabalho em saúde, por ser um mercado
excludente, que incorpora crescentemente
tecnologia, porém, restringindo o acesso
a quem pode pagar pelo serviço. Foi apon-
tado como importante retornar às reflexões
das décadas de 80 e 90 sobre os encami-
nhamentos para o ensino da Enfermagem,
como forma de definir um posicionamento

coerente diante da proposta de diretrizes
curriculares e cursos seqüenciais ora em
discussão no Brasil.

SILVA, Gilberto Tadeu Reis da. Os egres-
sos de uma escola de nível médio de
Enfermagem do município de São Pau-
lo: repensando a formação profissio-
nal. São Paulo, 2000. 138 f. Disserta-
ção (Mestrado em Educação) – Esco-
la de Enfermagem, Universidade de
São Paulo.

Orientadora: Regina Toshietakahashi

Estudo descritivo que teve como obje-
tivo conhecer e identificar as justificativas
dos egressos sobre a formação profissio-
nal proporcionada por uma escola de nível
médio de Enfermagem. Teve como propó-
sito, ainda, fornecer subsídios aos enfermei-
ros docentes envolvidos na formação des-
ses profissionais. Para a apresentação da
pesquisa, dos resultados e respectivos co-
mentários, foi elaborado um quadro geral,
organizado em seis unidades de estudo:
caracterização da amostra, conteúdo teóri-
co, conteúdo dos estágios, composição
curricular, corpo docente e sugestões. A
população foi composta de 340 egressos
do Curso de Auxiliar de Enfermagem e que
atuavam na instituição hospitalar mante-
nedora da escola. A descrição do estudo
apontou que, apesar das deficiências
elencadas pelos egressos, a escola os qua-
lificou adequadamente para o desempe-
nho das funções de Auxiliar de Enferma-
gem. Os resultados indicam aspectos a se-
rem discutidos junto aos envolvidos no pro-
cesso ensino-aprendizagem, contribuindo
para a melhoria da qualidade do ensino
desenvolvido.

VELLOSO FILHO, Fernando C. Programa de
capacitação de instrutores internos: uma
proposta para o TJDFT. Brasília, 2000.
138 f. Dissertação (Mestrado em Edu-
cação) – Pró-Reitoria de Pós-Gradua-
ção e Pesquisa, Universidade Católica
de Brasília.

Orientador: José Florêncio Rodrigues
Júnior
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O trabalho apresenta o Programa de
Capacitação de Instrutores Internos a ser
aplicado no Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios para servidores que
ministrem ou venham a ministrar atividades
de aperfeiçoamento e desenvolvimento
pessoal. O curso proposto visa minimizar
falhas na instrutoria, ensinando-se precei-
tos fundamentais para um bom desempe-
nho em sala de aula, de tal forma a garan-
tir a qualidade dos eventos realizados.
Contempla, de forma geral, todos os as-
pectos fundamentais a serem desempenha-
dos pelos instrutores em sala de aula para
que desempenhem, com sucesso, a sua
atividade: apresentação individual; domí-
nio do assunto, empatia com a platéia;
descritores de clareza; questionamento na
instrução; elaboração de objetivos; uso de
recursos didáticos; escolha da técnica de
ensino; planos de curso e de aula.

VENTURA, Paulo Roberto Veloso. A práti-
ca pedagógica da Educação Física em
escolas públicas de Goiânia. Brasília,
2000. 198 f. Dissertação (Mestrado em
Educação) – Faculdade de Educação,
Universidade de Brasília.

Orientadora: Ilma Passos Alencastro
Veiga

Pesquisa qualitativa, realizada em três
escolas públicas, duas do sistema munici-
pal e uma do estadual, que investiga a prá-
tica de quatro professores, dois formados
pela Escola de Educação Física da Univer-
sidade Estadual e dois pela Faculdade de
Educação Física da Universidade Federal,
com o objetivo delineado de levantar a in-
fluência dos currículos de formação inicial,
no desenvolvimento das práticas pedagó-
gicas desses professores. Também foram
analisadas as diretrizes curriculares dos sis-
temas de ensino do Estado de Goiás e do
município de Goiânia, dos projetos políti-
cos pedagógicos das escolas investigadas,
bem como dos currículos das faculdades
onde se formaram os professores/atores da
pesquisa, além de entrevistas com estes,
com seus alunos e com membros partici-
pantes da gestão das escolas pesquisadas.
A pesquisa mostra que o sistema munici-
pal propicia melhores condições pedagó-
gicas para suas escolas, com uma proposta

que apresenta bons resultados em uma das
escolas investigadas a qual trabalha com
as proposições de coletividade e gestão
democrática. Outra realidade é a falta de
formação continuada dos docentes de Edu-
cação Física cujos sistemas e instituições
formadoras não oportunizam adequada-
mente aos professores essa direção. Por
outro lado, os professores, sem uma leitura
mais crítica do quadro em que estão envol-
vidos, mas não estando totalmente inocen-
tes no processo, também não buscam me-
lhorar seus conhecimentos. Fica evidente
que a prática da Educação Física escolar
não compõe um paradigma que possa con-
siderar de qualidade, o que coloca em ris-
co a única conquista desta disciplina den-
tro da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (Lei nº 9.394/1996): ser consi-
derada integrante da proposta pedagógi-
ca da escola de ensino básico. Faço uma
série de sugestões às entidades, instituições
e sistemas, para que, num trabalho de co-
brança coletiva, de mutualidade, possam
estabelecer um novo processo para a práti-
ca pedagógica da Educação Física nas
escolas públicas de Goiânia.

VIBIAM, Paulo Roberto Börnsen. Radiojor-
nalismo: é na escola que se aprende?
Formação profissional: análise do pro-
cesso ensino-aprendizagem. São Pau-
lo, 2000. 140 f. Dissertação (Mestrado
em Ciências da Comunicação) – Esco-
la de Comunicações e Artes, Universi-
dade de São Paulo.

Orientadora: Gisela Swetlana Ortriwano

Investiga a relação ensino-aprendizagem
nas disciplinas que visam formar o estudan-
te para o exercício do Jornalismo em um
meio de comunicação com características
próprias: o rádio. Os objetivos principais fo-
ram: detectar a realidade das escolas; levantar
os problemas; e apresentar possíveis altera-
ções no ensino dessa área, a fim de auxiliar
na melhoria da qualidade de ensino, no que
se refere ao radiojornalismo, por meio de in-
vestigação, estabelecendo um perfil das ex-
periências acadêmicas realizadas, seus re-
sultados, além do papel das emissoras de
rádio universitárias, detectando os mecanis-
mos práticos e teóricos que concorrem para
a formação do aluno e seu futuro exercício
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profissional. Em um período em que a refor-
ma curricular está em discussão nas princi-
pais escolas do país, este trabalho procura
oferecer uma contribuição ao ensino de co-
municação, podendo auxiliar no aperfeiço-
amento da Pedagogia do Jornalismo.

VILELLA, Celso Leite. Qualificação profissi-
onal em medicina veterinária frente ao
mundo do trabalho: avaliação com
egressos. Campinas, 2000. 117 f. ane-
xos. Dissertação (Mestrado em Edu-
cação) – Faculdade de Educação,
Pontifícia Universidade Católica de
Campinas.

Orientadora: Maria Regina Lemes de
Sordi

Avalia a qualificação profissional dos
egressos da Faculdade de Medicina Vete-
rinária Professor Antônio Secundino de São
José, em Espírito Santo do Pinhal (SP), em
frente à realidade do mundo do trabalho.
Realiza uma breve retrospectiva sobre o
surgimento da Medicina Veterinária, os pri-
meiros veterinários e a relação do homem
com os animais desde os primórdios da
civilização até os dias atuais. Os resulta-
dos do trabalho propiciaram elementos
para reflexão a ser desenvolvida continua-
mente pela comunidade do curso e reite-
ram a necessidade de uma postura docen-
te e discente comprometida e diferenciada
de modo a construir um novo perfil de pro-
fissional competente para transcender os
limites de uma formação tecnicista, que
reconheça a educação continuada como
exigência dos novos tempos e que valori-
ze a avaliação como instrumento indispen-
sável para a elevação da qualidade do en-
sino superior, de modo a avançar grada-
tivamente para a superação da dicotomia
teoria e prática e da visão de um currícu-
lo fragmentado rumo à integração dos
conhecimentos.

ZEM-MASCARENHAS, Sílvia Helena. A crian-
ça e o medicamento: desenvolvimento

e avaliação de um software educacional.
São Paulo, 2000. 106 f. Tese (Doutorado
em Enfermagem) – Escola de Enferma-
gem de Ribeirão Preto, Universidade de
São Paulo.

Orientadora: Silvia Helena de Bortoli
Cassiani

A informática vem sendo introduzida
na educação em ritmo acelerado, obrigan-
do educadores e educandos a familiariza-
rem-se com os inúmeros recursos disponí-
veis advindos de sua utilização. Este estu-
do teve como objetivo o desenvolvimento
e avaliação de um software educacional
sobre administração de medicamentos em
pediatria. A análise da avaliação do
software mostrou que existe um alto grau
de aceitabilidade de recursos desse tipo.
Ressaltamos a importância do desenvolvi-
mento de novas estratégias de ensino, uti-
lizando recursos computacionais para que
a educação em Enfermagem possa bene-
ficiar-se da evolução tecnológica, visando
aperfeiçoar o processo ensino-aprendiza-
gem, capacitando, assim, os enfermeiros
do próximo milênio.

YANAZE, Liriam Luri Higuchi. O universo in-
fantil enquanto target em dois contex-
tos: brasileiro e japonês. São Paulo,
2000. 298 f. Dissertação (Mestrado em
Ciências) – Escola de Comunicações
e Artes, Universidade de São Paulo.

Orientador: Ivan Santo Barbosa

Estudo da linguagem da publicidade
e propaganda do Brasil e do Japão em
comerciais de TV para o público infantil,
levando-se em consideração as interfaces
histórico-culturais com o desenvolvimento
psicológico da criança em período de al-
fabetização dessas duas culturas distintas
e as influências da globalização. A análise
do discurso publicitário tem abordagem
sociossemiótica, com metodologia
greimasiana.
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Lançamentos editoriais
em educação*

* Serão divulgados os lançamen-
tos editoriais selecionados a
partir dos catálogos recebidos
pelo Centro de Informações e
Biblioteca em Educação
(Cibec). As editoras interessa-
das poderão enviar seu materi-
al promocional.

A importância do ato de ler: em três artigos
que se completam
Paulo Freire
Cortez Editora
87 p., 2001

Anais do Seminário do Ines: surdez: 19 a
21 de setembro de 2001
Instituto Nacional de Educação de Surdos
(Ines)
125 p., 2001

Brincar na pré-escola
Gisela Wajskop
Cortez Editora
119 p., 2001

Educação e cidadania: quem educa o
cidadão
Ester Buffa
Miguel Arroyo
Paolo Nosella
Cortez Editora
94 p., 2001

Educação não-formal e cultura política: im-
pactos sobre o associativismo do terceiro
setor
Maria da Glória Gohn
Cortez Editora
120 p., 2001

Ensino médio e profissional: as políticas do
estado neoliberal
Acácia Kuenzer
Cortez Editora
104 p., 2000

Ensino noturno: realidade e ilusão
Célia Pezzolo de Carvalho
Cortez Editora
120 p., 2000

Estrutura e funcionamento do ensino funda-
mental: atualizado de acordo com a nova
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (nº 9.394, de 20/12/96)
Nelson Piletti
Editora Ática
232 p., 2001

Estrutura e funcionamento do ensino médio:
de acordo com a nova Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (nº 9.394/96)
e as diretrizes curriculares nacionais para o
ensino médio
Nelson Piletti
Editora Ática
207 p., 2000

Ética e competência
Terezinha Azerêdo Rios
Cortez Editora
86 p., 2001

Formação docente e profissional: formar-se
para a mudança e a incerteza
Francisco Imbernón
Cortez Editora
119 p., 2001

Ideologia no livro didático
Ana Lúcia G. de Faria
Cortez Editora
101 p., 2000

Infância e poder: conformação da pedago-
gia moderna
Mariano Narodowski
Centro de Documentação e Apoio à Pes-
quisa em História da Educação (CDAPH)/
Universidade São Francisco
200 p., 2001
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Letramento e alfabetização
Leda Verdiani Tfouni
Cortez Editora
104 p., 2000

Negro e educação: presença do negro no
sistema educacional brasileiro
Associação Nacional de Pós-Graduação e
Pesquisa em Educação (ANPEd)
100 p., 2001

O professor e o combate à alienação
imposta
Ezequiel Theodoro da Silva
Cortez Editora
83 p., 2000

Política e educação
Paulo Freire

Cortez Editora
119 p., 2001
Referências para a educação profissional
Senac 2001
Serviço Nacional do Comércio (Senac)
79 p., 2001

Reflexões sobre alfabetização
Emilia Ferreiro
Cortez Editora
104 p., 2001

Sindicalismo docente e reforma educativa na
América Latina na década de 1990
Guilhermina Tiramonti
Programa de Promoção da Reforma
Educativa na América Latina e Caribe
(Preal)/Unesco
37 p., 2001
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RBEPRBEPRBEPRBEPRBEP
Instruções aos
colaboradores

Criada em 1944, a Revista Brasileira de
Estudos Pedagógicos (RBEP) tem periodi-
cidade quadrimestral. Publica artigos de
natureza técnico-científica, resultantes de
estudos e pesquisas que contribuam para
o desenvolvimento do conhecimento edu-
cacional e que possam oferecer subsídios
às decisões políticas na área. Seu público
leitor é formado por professores, pesqui-
sadores e alunos de graduação e pós-gra-
duação, técnicos e gestores da área de
educação.

A RBEP compõe-se das seguintes
seções:

"Estudos" – publica artigos inéditos,
resultantes de estudos, pesquisas, deba-
tes e experiências relacionadas com a edu-
cação e áreas afins.

"Segunda Edição" – reedita trabalhos
relevantes, que se caracterizem como fun-
damentais à compreensão da evolução
histórica da educação.

"Avaliação" e "Estatística" – publicam
artigos de caráter técnico sobre temas li-
gados às áreas de atuação do Inep, e têm
como objetivo subsidiar a formulação e o
processo decisório das políticas do setor.

"Cibec" – publica informes sobre as
bases de dados e atividades do Centro de
Informações e Biblioteca em Educação
(Cibec). Publica também notas sobre lan-
çamentos editoriais e resumos das teses
recebidas pelo Centro, que tratem de te-
mas educacionais.

A RBEP mantém ainda o Projeto Ilus-
tração, que tem como objetivo possibilitar
a participação de alunos das Faculdades
e Escolas de Belas-Artes e Design Gráfico
(Programação Visual), através da elabora-
ção de ilustrações para seus artigos.

Na RBEP, o espaço está aberto para
colaborações que incluam: indicações
para reedição de textos fundamentais e
sugestões de temas para serem debati-
dos na revista, com abertura para répli-
cas e tréplicas, dependendo do interes-
se despertado.

NORMAS EDITORIAIS

Os artigos encaminhados à RBEP são
submetidos à aprovação de especialistas
reconhecidos nos temas abordados. De
acordo com o pareceres emitidos, o arti-
go será programado para publicação ou
devolvido ao autor, para reformulação e
posterior envio, quando será novamente
avaliado.

Aprovado o artigo, seu autor deverá
encaminhar ao Inep uma declaração de
cessão dos direitos autorais e autorização
para publicação.

A publicação de qualquer matéria está
subordinada à prévia aprovação do Inep e
ao atendimento das condições especificadas
nas Normas para Apresentação de Originais,
que se encontram à pagina seguinte.

O setor de revisão reserva-se o direito
de efetuar alterações nos originais, respei-
tados o estilo e as opiniões dos autores,
com vistas a manter a homogeneidade e a
qualidade da revista.

Os autores receberão cinco exempla-
res pelo trabalho publicado na revista.

As colaborações deverão ser enviadas
para o seguinte endereço:

MEC/Inep – Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais

Coordenação-Geral de Difusão de In-
formações Educacionais

Esplanada dos Ministérios, Bloco L,
Anexo I, Sala 418

CEP 70047-900 – Brasília-DF – Brasil
Fones: (61) 224-7092 e (61) 224-1573
Fax: (61) 224-4167
E-mail: editoria@inep.gov.br

NORMAS PARA A
APRESENTAÇÃO DE ORIGINAIS

Com vistas a facilitar o tratamento e a
disseminação dos trabalhos enviados para
publicação nos periódicos do Inep, apre-
sentamos algumas normas técnicas para
o estabelecimento de padrões de estilo e
apresentação dos textos.
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Meios

Os originais deverão ser encaminha-
dos em papel (3 cópias) e em disquete
(arquivo formato Word), digitados em es-
paço 2, com 30 linhas por lauda e exten-
são máxima de 20 laudas, ou mediante
correio eletrônico.

Ilustrações (fotos, desenhos, gráficos,
quadros, tabelas, mapas) poderão ser en-
viados em papel, desde que possuam ni-
tidez, ou em meio magnético com, no mí-
nimo, 200 dpi de resolução (não serão
aceitas cópias xerox ou fax).

Título

O título do artigo deve ser breve, es-
pecífico e descritivo, contendo as palavras
representativas do seu conteúdo.

Resumos

Os artigos enviados para a RBEP de-
verão ser acompanhados, obrigatoriamen-
te, de resumos em português e inglês, com
10 linhas no máximo, e de um resumo
analítico, em português, cujo modelo se
encontra neste Guia de Colaboradores,
para disseminação na Bibliografia Brasi-
leira de Educação (BBE) e na Rede Lati-
no-Americana de Informação e Documen-
tação em Educação (Reduc).

Os artigos enviados para o Em Aber-
to e a Série Documental devem vir acom-
panhados apenas do resumo analítico
para a Reduc.

Palavras-chave

Os artigos enviados à RBEP devem
conter palavras-chave, referentes ao seu
conteúdo, escolhidas em vocabulário livre
ou controlado.

Citações

As citações devem ser acompanha-
das por uma chamada para o autor, com
o ano e o número da página. A referência
bibliográfica da fonte da citação virá em
lista única ao final do artigo. A exatidão e
a adequação das citações e referências a
trabalhos consultados e mencionados no
texto são de responsabilidade do autor.

Notas

As notas de rodapé devem ser evita-
das. Quando necessárias, que tenham a

finalidade de: indicações bibliográficas;
observações complementares; realizar re-
missões internas e externas; introduzir
uma citação de reforço e fornecer a tra-
dução de um texto. As indicações das fon-
tes deverão ser feitas nos textos.

Referências bibliográficas

As referências bibliográficas devem
constituir uma lista única no final do arti-
go, em ordem alfabética por sobrenome
de autor; devem ser completas e elabora-
das de acordo com as normas da Associ-
ação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) – NBR 6.023.

• Monografias: autor; título em itálico;
edição; imprenta (local, editor e ano de
publicação); descrição física (número de
páginas ou volumes); série ou coleção.
Exemplo:

FLORIANI, José Valdir. Professor e pes-
quisador: exemplificação apoiada na
Matemática. 2. ed. Blumenau: Furb,
2000. 142 p. (Programa Publicações
de Apoio à Formação Inicial e Conti-
nuada de Professores).

• Artigos em periódicos: autor; título;
nome do periódico em itálico; local onde
foi publicado; nº do volume; nº do fascí-
culo; páginas inicial e final do artigo; mês;
ano. Exemplo:

GOROVITZ, Matheus. Da educação do
juízo de gosto. Revista Brasileira de Es-
tudos Pedagógicos, Brasília, v. 79, n.
193, p. 86-94, set./dez. 1998.

Ilustrações

As ilustrações devem vir acompanha-
das das fontes e de título que permita com-
preender o significado dos dados reuni-
dos. Quadros, tabelas e gráficos devem
obedecer às normas de apresentação ta-
bular do IBGE.

Siglas

As siglas devem vir acompanhadas do
nome por extenso.

Destaques

O uso de negrito deve ficar restrito aos
títulos e intertítulos; o de itálico, apenas
para destacar conceitos ou grifar palavras
em língua estrangeira.
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Reedição

Textos para reedição deverão ser
apresentados na forma originalmente
publicada, de modo a assegurar a indi-
cação da fonte primitiva. No caso de tra-
dução, anexar cópia da folha de rosto da
publicação original.

Currículo

Devem constar do trabalho informa-
ções quanto à titulação acadêmica do au-
tor e respectiva instituição; atividades que
desempenha; instituição a que está vin-
culado; endereços residencial, profissi-
onal e eletrônico completos.

Somente serão aceitos os trabalhos que preencherem as condições acima.
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O Centro de Investigação e Desenvol-
vimento da Educação (Cide) iniciou, em
1972, a edição dos Resumos Analíticos em
Educação (RAE), que é, atualmente, um
dos produtos da Rede Latino-Americana
de Informação e Documentação em Edu-
cação (Reduc). Os resumos têm por fina-
lidade tornar acessível aos usuários da
rede os documentos que se referem à edu-
cação latino-americana. Para atingir essa
finalidade, os RAEs são cuidadosamente
preparados de acordo com regras e téc-
nicas que permitem apresentar ao usuário
um nível de leitura do documento, que,
em alguns casos, atende a suas necessi-
dades de informação, sem recorrer ao do-
cumento como um todo.

Estas orientações têm como objeti-
vo servir de guia para o preenchimento
da planilha de resumos Reduc/Brasil,
que resultará na publicação de RAEs ou
outra, de acordo com a política editorial
adotada.

Resumo

Descrição – Consta de duas partes: a
primeira indica o tipo de documento que

está sendo analisado (monografia, disser-
tação, tese, livro, coletânea, capítulo de li-
vro, artigo de periódico, relatório, trabalho
apresentado em conferência, número de
periódico, etc.); a segunda define os obje-
tivos e/ou as principais características do
documento. A descrição deve ter, no má-
ximo, 6 linhas (resumo informativo).

Metodologia – (somente quando hou-
ver fato concreto) – Indicar as fontes de
dados, descrever a abordagem teórica e/
ou metodológica empregada no trabalho,
colocando todas as informações possíveis.

Conteúdo – Descrever as principais
idéias do trabalho e os resultados, quan-
do houver. Deverá conter, no máximo, 400
palavras.

Conclusão – Deverá aparecer quando
constar do documento, ou se for possível,
selecionar a(s) mais significativa(s) a partir
do texto. Incluir aqui as recomendações,
quando houver.

Referências Bibliográficas ou Fontes
– Indicar a quantidade de referências na-
cionais e internacionais. Caso a bibliogra-
fia apareça dispersa pelo texto, coloque:
Inclui bibliografia.

reduc

Instruções para
a elaboração de
resumos
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Instruções aos
ilustradoresRBEPRBEPRBEPRBEPRBEP

A RBEP – Criada em 1944, tem perio-
dicidade quadrimestral. Publica artigos re-
sultantes de estudos, pesquisas, experiên-
cias e debates relacionados com a edu-
cação e com áreas afins. Também reedita
trabalhos relevantes que se caracterizem
como fundamentais à compreensão his-
tórica da educação.

Conta, ainda, com duas seções temá-
ticas que abrangem a área de atuação do
Inep – avaliação e estatística – e com uma
seção que trata dos produtos informacionais
da autarquia.

Projeto Ilustração

1) Objetivo – Possibilitar a participa-
ção do corpo discente das Faculdades e
Escolas de Belas-Artes e Design Gráfico
(Programação Visual), no processo de
edição da RBEP, através da elaboração
de ilustrações para seus artigos, de acor-
do com as normas estabelecidas a seguir.

2) Processo de Elaboração – Os arti-
gos são encaminhados a uma única fa-
culdade ou escola, que se incumbe de
organizar, internamente, o processo de
seleção dos trabalhos que ilustrarão cada
abertura de artigo.

O processo é aberto a todas as Fa-
culdades e Escolas de Belas-Artes e
Design Gráfico (Programação Visual) do
País, públicas e privadas, que se compro-
meterem a promover a elaboração dos tra-
balhos, de acordo com as normas e os
prazos estabelecidos.

3) Coordenação – Os trabalhos são
coordenados pelo Inep em parceira com
a Faculdade de Belas-Artes de São Paulo,
que se responsabilizará pela sistemática
de contato, seleção e articulação das es-
colas que participarão do projeto.

4) Especificações Técnicas – A revis-
ta, no formato 20,5x28 cm, tem a capa im-
pressa em cores e o miolo, em preto e bran-
co. A capa será elaborada pela equipe de

programação visual do Inep, responsável
pelo projeto gráfico da publicação.

As ilustrações serão utilizadas na aber-
tura dos artigos e deverão ser elaboradas
em preto e branco, sendo livre a técnica a
ser utilizada, admitindo-se também a apre-
sentação de fotos inéditas. A disposição
da ilustração no espaço da página será
decidida pela equipe do Inep, garantindo-
se, contudo, a sua integridade. Poderá ser
enviada em papel ou em meio magnético.
Neste caso, utilizar os programas Corel
Draw, Corel Photo Paint, Adobe Photo
Shop ou Paint Brush.

5) Créditos – A revista fará menção à
escola ou faculdade que elaborou as ilus-
trações, e cada trabalho trará a identifica-
ção do(s) seu(s) autor(es).

6) Premiação – Cada trabalho seleci-
onado receberá a premiação de R$ 200,00
(duzentos reais), que serão pagos pelo
Inep. O autor receberá dois exemplares da
revista e a escola, cinco exemplares para
sua biblioteca.

7) Prazos – A partir da entrega dos arti-
gos, a escola ou faculdade terá 30 dias para
entregar os trabalhos selecionados. O não-
cumprimento desse prazo comprometerá
os trabalhos de edição final da revista.

8) Esclarecimentos adicionais pode-
rão ser obtidos com:

Prof. Antonio Danilo Morais Barbosa
Telefax: (61) 224-4167
E-mail: danilo@inep.gov.br

Jair Santana Moraes
Fone: (61) 224-7092
E-mail: jair@inep.gov.br

MEC/Inep – Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais

Esplanada dos Ministérios, Bloco L,
Ministério da Educação, Anexo I, 4º Andar,
Sala 418, CEP: 70047-900, Brasília-DF.
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